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Editorial 

A Biblioteca Pública de Manaus 
No dia 22 de agôsto do corrente ano, violento incêndio destruiu o edifício 

da Biblioteca Pública de Manaus, devorando em sua vorqem uma preciosa 
coleção de cêrca de 45 000 livros. 

Fundada em 1883 por José Paranaguá, a Biblioteca de Manaus funcionou 
primeiramente num dos consistórios da Igreja Nossa Senhora da Conceição, 
transferindo-se em 1910, quando era governador do Estado o Sr. Constantino 
Neri, para o prédio próprio, agora desastradamente desaparecido. 

Reunia a Biblioteca destruída pelo fogo impiedoso obras bibliográficas 
de grande valor, tais como uma coleção de missais do século XIII em perga
minho, exemplar antiquíssimo da Bíblia, edições raríssimas e completas de 
obras científicas de naturalistas e sábios que visitaram a Amazônia, e tantas 
outras. 

O acontecimento teve a mais sentida repercussão nos meios culturais 
brasileiros que, de maneiras várias, manifestaram o seu pesar, e, numa demons
tração de expressiva solidariedade espiritual, prontamente se arregimentaram 
no esfôrço de restauração daquela Biblioteca Pública. 

O Conselho Nacional de Geografia, considerando ser indispensável à 
formação da cultura nacional a existência de bibliotecas públicas, e vivamente 
impressionado com a lamentável ocorrência, deliberou, com a Resolução n.0 200 
aprovada pelo seu Diretório Central, em 3 de setembro último, lançar uma 
campanha em favor da restauração da Biblioteca Pública de Manaus, pro
movendo para isso a oferta de livros pelos órgãos do Conselho e seus membros, 
e também, pelas instituições oficiais e privadas com as quais o Conselho mantém 
relações. 

Circulares hábeis prontamente foram expedidas a numerosas instituições 
e personalidades, instruções adequadas foram baixadas, comunicados à im
prensa divulgaram convenientemente o assunto, tudo em favor da campanha 
lançada pelo Conselho, que já começa a produzir resultados. 

Com efeito, o Livro das Doações, - previsto na Resolução n.0 200 para o 
registro das ofertas de livros à Biblioteca de Manaus, somente daquelas envia
das ao Conselho, portanto com exclusão daqueloutras ofertas encaminhadas 
diretamente a Manaus por elementos a isso solicitados pelo Conselho - acusa 
presentemente um total da ordem de 2 000 obras oferecidas pelas seguintes 
instituições e personalidad~: Instituições - Conselho Nacional de Geogra-
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fia, Observatório Nacional, Sociedade Brasileira de Belas Artes, Instituto Os
valdo Cruz, Escola Militar de Resende, Inspetoria Federal de Obras contra 
as Sêcas, Serviço de Documentação da Marinha, Instituto Nacional de Estudos 
Pedasósicos (Ministério da Educação e Saúde), Instituto Histórico e Geosrá
fico Brasileiro, Divisão de Educação Física (Ministério da Educação e Saúde), 
Centro Nacional de Pesquisas Ajronômicas (Ministério da Ajricultura), Divi
são de Cooperação Intelectual (Ministério das Relações Exteriores), Conselho 
Nacional de Proteção aos fndios, Departamento Nacional da Produção Mineral 
(Ministério da Ajricultura), Artes Gráficas Indústrias Reunidas S. A. (AGIR), 
e Ministério do Trabalho. Personalidades - major Dioclécio de Paranhos 
Antunes, Dr. Virjílio Correia Filho, Dr. Cássio de Resende, coronel Leopoldo 
Neri da Fonseca e En~.° Christovam Leite de Càstro. 

Justificadas esperanças dizem que, ao seu têrmo, a campanha terá recolhido 
muitos volumes mais, enfeixando uma contribuição bibliojráfica bem apreciável. 

O Conselho Nacional de Geojrafia rejubila-se com a sua iniciativa, coroada 
de êxito, não só pela contribuição efetiva que consejuiu reunir em favor do 
nobre cometimento cultural, senão também pela expressiva demonstração do 
excelso valor da cooperação. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário-Geral do Conselho Nacional 

de Geografia 



Comentário 

O Lastro Conyeniente de um Programa de 
Ensino Rural na Amazônia* 

Prof. AGNELO BITTENCOuRT 
Secretário do Diretório Regional de Geo

grafia do F.stado do Amazonas 

1: banal a afirmação de que a escola elementar, verdadeiramente utilitária, 
deve expressar o meio que ela pretende servir. 

Precisa, porém, fugir dos preconceitos e da rotina, melhorando, assim, os 
processos do trabalho e os resultados da produção. 

Numa região de aampos, naturalmente indicada para pastagens, a indústria 
pastoril é uma tendência dos respectivos habitantes, porque encontram, nela, 
tôdas as facilidades para alcançar a rtqueza e o bem-estar. Foi o que aconteceu 
no Rio-Branco <Território), no Pia ui, no Rio-Grande-do-Sul, etc. 

Nos vales, onde corre a água cristalina e o húmus se acumula, em camadas 
espêssas, a agricultura é o ouro àa terra. Haja visto o triângulo mineiro e as 
angusturas da Suí~a. 

A beira mar, vendo os dilatados horizontes do mar, o homem é, de prefe
rência, navegador, pescador, salinelro. Examine-se o nosso infindo litoral, e 
ver-se-á a confirmação daquelas . profissões. 

Nas florestas que beiram os ·rios e os lagos, as atividades voltam-se para os 
frutos, resinas, gomas, etc. A Amazônia é um exemplo fecundo. 

Nas cidades, que se caracterizam por certas indústrias, a· tendência deixou 
de ser natural para se tornar social. Nessa ordem estão São-Félix, na Bahia, 
com a sua indústria do fumo; Manchester, na Inglaterra, .com· suas fábricas 
de tecidos. · 

As profissões, assim, decorrem das facilidades econômicas locais. E, se é 
nas escolas que se forja o futuro trabalhador, incentivando-lhe as tendências 
técnicas, os programas de ensino elementar,. sobretudo das escolas rurais, devem 
conter as noções sôbre a exploração do ambiente, relacionados todos os recursos 
de que se possa lançar mão, em prol do bem-estar de cada família. 

Que proveito, na sua labuta diária, o camponês pode tirar dos seus conhe
cimentos teóricos do mar ? Que importa ao pescador distinguir as terras e as 
estações para efeitos de cultura ? 

Todo o ensino carece visar uma finalidade imediata na formação do traba
lhador. Uma espécie de determinismo geográfico e histórico há de inspirar o 
legislador do magistério ao traçar as normas, a orientação dos programas esco
lares. A cada ambiente, a sua pedagogia. A Língua, como unidade nacional e 
expressão do pensamento; a Aritmética, cujas regras não poderão ser locais, 
conservarão seu caráter rigido de material inalterável em qualquer zona. 

A Geografia e a História, como a História Natural devem ser muito mais 
regionais que gerais. Expliquemos-nos, por parte. 

Os conhecimentos geográficos, consubstanciados num ensino rural, abrange
rão, sobretudo, o Estado, começando pelo Distrito, passando para o Municipio da 

• N. R. - Sugestões apresentadas pelo Pro!. Agnelo Blttencourt à Primeira Semana Ama
zonense de Educação, realizada em outubro do corrente ano. 
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e.scola. Além das noções elementares da ciência, ministradas diante de gravuras, 
mapas, croquis, maquetas e esquemas, que o próprio professor organizará, para 
tomar o ensino o mais intuitivo possivel, entrará a nomenclatura dos acidentes. 
Se se tratar de rios, de lagos e paranás, dizer: a) como se mantêm, deiXando 
para mais tarde a explicação de como se originaram; b) exaltar a vantagem 
d'água corrente, na agricultura, na criação, navegação e higiene - tudo em 
linguagem simples, bem compreensivel, pois, lembre-se o professor que o 
estudante rural possui uma inteligência desafeita aos surtos da imaginação. 
O crescimento mental do aluno é a pedra angular dos bons métodos de ensino. 

Mostre-se as desvantagens das regiões em que o homem precisa construir e 
conservar os ·seus caminhos, para o trânsito de passageiros e dos produtos da 
lavoura e da criação. Faça-se ressalt.ar que o custo de um veiculo (pequeno ou 
grande) destinado ao elemento hidrográfico é muito mais barato e de muito mais 
fácil aquisição, do que os terrestres. 

O fenômeno das enchentes e vazantes, que tanto influi no regime do trabalho, 
na Amazônia, deve ser, pela observação direta e seus efeitos, do pleno conheci
mento do pequeno estudante, para que, mais tarde, se defenda ou se aproprie 
dos respectivos resultados. 

Coino desprezar êsse fenômeno, quando êle, no dominio das estações, entra 
na regularidade dos plantios e das colheitas, na extração de produtos naturais 
e nas caçadas ? 

Diga-se à criança que se achar na plenitude de noções gerais da Geografia 
local, porque se dá a mobilldade das enchentes e das 002antes, no mesmo rio 
e na mesma época, fato que se reflete nas colheitas, nos transportes, no tra
·balho, enfim. 

Quanto ao clima, dê-se uma notfcta da sua causa e dos seus efeitos no 
ambiente amazônico. 

Fique acentuado que a Geografia entrará no programa sem laivos de ciência 
pura, mas de proveito imediato na exploração da terra. · 

A História, nesse programa, será ministrada com um caráter a principio 
regional, e depois, nacional, exaltando os nomes e os feitos dos nossos vultos.)Ilais 
notáveis e das principais datas nacionais. Sempre com o sentido de edutação 
eivica e exaltação patriótica. · 

A História sei-virá para incentivar· e fortalecer o amor ao Brasil e à frater
nidade entre os homens. 

A História Natural da região amazônica ressaltará as riquezas, de cada um 
dos reinos, entradas na Geografia como protiuçif.o e recurso tie comércio. Não 
será um estudo cientifico, mas. as caracteristicas de cada espécie animal, vegetal 
ou mineral, com o sentido de defesa, poupança, conservação. 

A explotação, na Amazônia, é profundamente destrutiva, impiedosa. Ensi
ne-se, então, à criança como · reduzir os danos à sua minima proporção, para 
que as riquezas, a fartura não se extingam. Exemplifiquemos. 

Tratando-se da tartaruga, que até 30 anos passados, era o alimento principal 
do Aínazonas e,.. hoje, é raro ser encontrada, convém exprobar a conduta dos 
velhos exploradores dêsse quelônio e dizer como se deve, agora, proceder, afim 
de que o remanescente não se perca de vez, com agravamento da alimentação 
pública. 

São destrutivos ainda os processos de pesca do pirarucu, do tambaqul, do 
Jaraqul, pescada, etc. O arrastão, a dinamite e o tlmbó têm reduzido a fartura 
de rios e lagos que eram dantes despensas das respectivas populações. 

Da mesma forma, as caçadas do caitetu, do veado e de certas aves, são 
arrasadoras. Não se respeita a época da proliferação. Ao eontrário, aproveita-se 
o periodo em que os animais se associam e menos se podem defender. 

Faz-se mister que as crianças conheçam algo da vida dos animais úteis da 
região e vão, desde a escola, pela palavra do professor, formando outra mentali
dade econômica, redUZindo, ou mesmo, extinguindo o afã da destruição. Obri
guem-se os alunos a. ver o dia de amanhã, na advertência que a escola lhes 
apresenta. 

Não menos calamitosa é a devastação da floresta, pelos lenheiros, carvoeiros 
e agricultores. Não se aproveita; esbanja-se. Diante da fúria gananciosa dos 
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explotadores, extinguiram-se os cauchais. Muitos seringais desapareceram; outros 
estão no mesmo caminho. O ·pau rosa é abatido aos milhões, como outrora a 
árvore do caucho. Tôdas as sorveiras que o extrator encontra, são sacudidas ao 
solo pelo golpe mortal do maáhado . .O timbó, a salsaparrilha, a copaibeira, a 
andirobeira, etc. são ainda outras .tantas vítimas da explotação destrutiva. 

Existem proibições formais no Código de Caça e Pesca. Mas, quem as 
cumpre, no recesso das florestas? Deveria existir uma vigilância nos mercados 
de importação (Manaus, Belém, Itaquatiara). A proibição é fantasia da lei, 
quando ainda não se acha formada no espírito do adolescente, vindo da escola 
primária, aquela mentalidade econômica a que, atrás, nos referimos. 

Se o caboclo é displicente, não se preocupando com o futuro de sua familia, 
convém que o professor incuta, no seu ânimo, hábitos de previdência, no sentido 
de poupar a natureza que o cerca, vendo, no .animal e no vegetal úteis um amigo 
de tôdas as ocasiões, um bem-estar permanente. 

Quem defende a natureza, está defendendo a si próprio e a Pátria. 
Não basta, todavia, que o estudante rural aprenda a defender a natureza, 

que o cerca, de onde seus pais retiraram os recursos para ocorrer as despesas 
domésticas. A natureza é inconstante e incerta, máxime as florestas, na sua pro
dução. Há periodos de fartura e outros de escassez. As castanheiras nem sempre · 
carregam isto é, falham ou reduzem a sua carga. A seringueira é menos leitosa, 
Ob rios menos piscosos, em certos momentos. 

Necessário se impõe que o homem olhe -para a terra. Prepare-a, lance-lhe 
a semente do mais estrito à alimentação, bem assim que crie animais domésti
cos, para os dias de menos fartura nas florestas. 

Assim, as noções niais práticas de Agricultura (plantio da. bananeira, batata, 
cará, mllho, mandioca, macaxeira, abóbara, etc.) darão às crianças uma idéia 
da integração do homem no seu verdadeiro e necessário ambiente econômico. 

Não basta, porém, que as crianças, nas suas escolas rurais, tenham apren
dido a amar a natureza, protegendo-a contra as devastações do machado e do 
fogo, da bala e do arrastão, do veneno e da dinamite. 1t preciso que aprendam 
a defender a si próprias, contra as moléstias endêmicas ou epidêmicas do Vale. 

Entrem os preceitos de Higiene nos programas, criando-se, na população 
juvenil, hábitos de asseio, pelas reiteradas recomendações do professor, que deve 
falar nas necessidades da alimentação, do calçado, da moradia, da defesa contra 
os mosquitos e do contacto de tísicos, morféticos, etc. Como evitar suas conse
qüências. 1t rara essa defesa no interior, por falta de doutrinação, ainda que ele
mentar. Por exemplo: para evitar o impaludismo, mais vale uma educação 
sanitária que uma permanente quinização. ·A escola, sob todos os pontos de vista, 
deve ser a salvaguarda da saúde, a aplainadora da inteligência e a conselheira 
dos bons costumes. 

A escola ruralizada, num tipo apropriado a cada região, satisfará a finalidade 
do ensino, visando preparar homens, que não seja.m exóticos para o seu habitat, 
como às vêzes se quer fazer com certas plantas, que nasceram em outro clima 
e vivem de outros recursos. 

Os moldes, isto é, o programa de uma escola no Rio-Branco, que é uma zona 
especialmente criadora, devem ser diferentes de outra (também rural) assem
tada na região de seringais, como de outra em lagos de pesca. 

Ao legislador do ensino não podem passar despercebidas as circunstâncias 
econômicas de cada uma daquelas zonas. 

Quem tiver de traçar um programa de ensino elementar, estude primeira
mente um pouco de ecologia local, para não deixar a criança, ou seja o futuro 
econômico e social da região, fora de si mesma. 

Pedimos vênia para fazer nossas as palavras do jovem sociólogo amazonense, 
Dr. Moacir Paixão e Silva, no seu excelente trabalho: sôbre uma Geografia Social 
da Amazônia (pág. 59), palavras que ilustram o nosso pensamento a respeito 
dos programas de ensino rural, na hinterlândia: 

"Não chegamos, pelo menos até hoje, a criar, também, tipos sociais distintos 
classificados paralelamente às áreas desuniformes das nossas paisagens geo
gráficas. Seria o caso de desmontar a sociedade amazônica, que é irmã por 
muitos laços e sobretudo por aquela unidade cultural ·de vocação pelo rio, dis-
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trlbuindo-a nos tipos do vaqueiro riobranquense e marajoara, do pescador vigl
lengo e mariscador da montaria. do seringueiro dos altos e baixos rios, do maué 
guaranàzeiro, do madeireiro das ilhas, cada um dêles somente possível de carac
terização integral à luz das padronagens econômicas, que lhes avaliam as ma
neiras de existência ... " 

Não há dúvida. O determinismo geográfico deve ecoar nos programas-escolas, 
na mais imperativa ruralização da nossa época, se quisermos chegar a um equi
librto econômico e social entre as populações das cidades e dos campos. 

Em conclusão: 

1 - Num programa. de ensino rural, na Amazônia, entrarão sàmente as 
disciplinas de imediata utilidade à vida do caboclo. 

2 - A Natureza deve ser considerada a maior protetora do homem, e, assim, 
é necessário que a escola ensine à criança a amá-la e defendê-la. 

3 - As noções de higiene carecem entrar, assiduamente, no programa rural, 
mais do que no das escolas urbanas, atendendo que, no interior, longe 
das cidades, há quase detrimento de saúde individual. 

4 - Para cada região, de vida econômica diferente, um programa adequado. 

--

AOS EDIT6RES: iate "Boletim" nlo fu publleldade nmune~1• entretanto rellstar& 011 
eomentari as eontrlbulçlies sllbre reografla ou de mterêsse reocrarleo que sejam enYladas 

118 Conselho Naelonal de Georrafta, eoneorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bl'bllorratla 
nterente à· reorratla brasileira. 



Transcrições 

Evolução da Geografia Humana* 

Anais do IX Congresso BrasilelrO 
de Oeogra!la - Vol. I - 1941 

DELGADO DE CARVALHO 

Professor da l"aculd.ade Nacional de Filosofia 
e membro do Diretório Central do O.N,O. 

As idéias são centros de gravitação muito poderosos (Kayserling) . 

I - A deHmitaçlío de campos distintos nos estudos geográficos é resultado do 
. próprio enriquecimento da Geog.rafta. 

Um professor de Geografia da Universidade de Wi.sconsln, Ray, menciona, 
ainda em publicação recente, as quatro esferas clássicas, cuja combinação consti
tuiria o meio geográfico: a at.mosfera, a litosfera, a hidrosfera e a biosfera. O ajus
tamento do organismo humano a êste meio natural seria a última fase dêste impo
nente processo. Eu iria mais longe, entretanto, e a estas quatro esferas acres
centaria uma quinta, a psicosfera, cuja materialização sôbre a Terra é o próprio 
homem. 

A psicosfera compreenderia, assim, não apenas uma fase da adaptação meso
lógica, isto é, dos processos humanos de nutrir-se, de perpetuar-se, de defender-se, 
de congregar-se ou de emigrar, mas também os processos superiores de produzir, 
de comunicar-se, de organizar-se e de cultivar-se por meio de instituições como 
linguas, religiões, artes. 

Sem retirar o homem do nivel orgânico no qual entra como fator na biosfera, 
acompanhamos, entretanto, a sua ação geográfica incessante, mesmo no nivel 
espiritual e superior em que é talvez mais decisiva. · 

No caso das quatro esferas que se apresentam como quatro camadas ou cascas 
diferentes, a metáfora talvez seja falha e antiquada, porque a tendência não é 
de separar, de distinguir o que na realidade não é separado nem distinto, mas 
integrado. Vejamos até que ponto pode subsistir, diante da evolução da Geo
grafia, como disciplina, uma concepção tão simplista do mundo. 

No caso vertente, todavia, me parece que já podemos distinguir no campo da 
Geografia Humana, o que é determinado pelo meio físico e o que é condicionado 
por êle. 

Há, sem dúvida, um determinismo do meio, um imperativo imposto pelas 
barreiras naturais, mas é um determinismo negativo e, diante dos progressos cien
tificos do homem, êstes meios restritivos ou repressivos de seu ajustamento vão, 
pouco a pouco, cedendo - é o recuo progressivo das esferas que nunca desapa
cerão diante da psicosfera que, entretanto, sempre crescerá. 

O posstbtltsmo da escola francesa de geógrafos é, incontestàvelmente, a 
caracteristlca mais perfeita da psicosfera se admitirmos que adaptação meso
lógica caracteriza mais especialmente a biosfera. 

Somos, assim, levados a distinguir em Geografia Humana duas ordens de · 
estudos, segundo a esfera considerada. Há interpenetração de uma e outra. São 
ambas as bases da nova Geografia Humana que tende a reivindicar um papel 
sempre maior para o espirito do homem nos seus contactos mais intimos com a 
natureza. · 

Falei em nova Geografia Humana; mas, na realidade, já terá tido tempo de 
envelhecer a Geografia Humana pura e simples? Isso nos conduz à pergunta: 
que é a Geografia Humana ? 

• N. R. - Conferência pronunciada pelo Prof. Delgado de Carvalho, no Clube 12 de Agõsto, 
por ocasião do IX Congresso Brasileiro de Geografia, realizado na cidade de Florianópolis, Este.do 
de Santa-Catarina, no periodo de 7 a 16 de setembro de 1940. 
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Não tenham receio, eu não procurarei responder a .esta pergunta perante um 
auditório tão profundamente imbuido da significação de semelhante estudo ci
entifico; só poderiam satisfazer vistas novas sôbre o assunto, fórmulas originais 
muito bem apresentadas e defendidas. Muito tempo, aliás, se tem perdido em re
quintes de definições, em ciências sociais, em vez de atacar logo o estudo a fazer. 

Delimitar o objeto de estudos especiais é deveras louvável, mas, assim como 
as classificações, as definições que delimitam são artificiais. A ciência é una, 
suas subdivisões são apenas abstrações de nosso espirito para maior clareza, 
convenlência ou accessibilidade; a fórmula proposta, por isso, não passa de 
um ponto de vista, mais ou menos acertado e prâ;tico. 

Em vez de definições, pouco satisfatórias,.. seria preferível examinar alguns 
conceitos emitidos sôbre Geografia Humana por geógrafos europeus e america
nos no século XX. 

Sendo a Geografia apenas um ponto de vista sôbre o qual são examinados 
os elementos fornecidos por outras ciências é natural que os seus progressos 
sejam, em grande parte, dependentes dos progressos destas outras ciências. O 
conhecimento geográfico da atmosfera está, evidentemente, subordinado aos pro
gressos da Meteorologia, assim como a explicação das formas características do 
relêvo se acham em estreita relação com o adiantamento da Geologia. 

Mas os próprios progressos que realiza a Geografia, graças às suas excursões 
em campos alheios, onde vai fazer colheitas frutuosas para transformá-las em 
conceitos geográficos, êstes próprios progressos vêm enriquecê-la e diferenciá-la. 

Houve um tempo, que alguns de nós alcançaram, em que se dividia arbitrària
mente a Geografia em Geografia Matemática, Geografia Física, Geografia Poli
tica e Geografia Econômica, como se nenhuma conexão tivessem entre si. 

Hoje, distingue-se apenas Geografia Física e Geografia Humana; em compen
sação, estas duas disciplinas se tomaram infinitamente mais complexas: a 
primeira, por causa dos progressos da Meteorologia, da Oceanografia e da Geo
lógia e, pode-se acrescentar, da Biologia; a segunda, por cauSa. do notável 
desenvolvimento que tomaram as ciências sociais, Etnografia, Economia, História, 
Ciência Política, Sociologia, Lingüística, etc. 

A Geografia Humana (que tem mais de meio século, pois a Antropogeograf1.a 
de Ratzel aparecéu em 1882-1891), apesar de estar longe de dispor de todo o 
material de que necessita, a Geografia Humana já apresenta as suas especia
lidades: Geografia Urbana, Geografia Médica, Geografia Militar, Geografia Eco
nômica, Geografia Lingüística, Geopolítica e muitas outras subdivisões que sepa
ram apenas uma sistematização de seus elementos esparsos. 

Apenas formada, a Geografia Humana está procurando, hoje em dia, quem 
a venha fazer por ela o que De Martonne fêz para a Geografia Fisica, o que 
Gunther fêz para a Geofisica, porque, em realidade Ratzel, Jean Brunhes, Vidal 
de la Biache, apenas recolheram elementos, amostras monumentais, sem dúvida, 
mas tão sõmente amostras. 

A Geografia Humana parece estar ainda procurando o seu caminho, sua 
orientação. Ainda se discute se tal ou qual fato entra ou não nos seus dominios, 
discussão que já não surge mais em relação aos dominios da Geografia Física. 

Como as demais especialidades, a Geografia Humana cresce pe~s suas 
margens. São, de fato, os assuntos marginais, lindeiros, mais contestados também, 
que oferecem novos horizontes ao geógrafo. Mais a Geografia se enriquece de 
aquisições, mais se multiplicam, em suas abas, os campos de estudos distintos, 
as especialidades. 
'f. Um dos exemplps mais frisantes talvez seja o vigor com que surgiu e se 

desenvolveu na Alemanha de após guerra a escola geográfica da Geopolítica, com 
Maull, Haushofer, Henning, Langhaus-Ratzburg, Kjellen, etc., disciplinarmente 
agrupados ao redor da Zeitschrift für Geopolitik e dos atlas e mapas de Putzger 
e de Friederich Lange. E não ficaram apenas nas elocubrações teóricas: os fatos 
coligidos, sistematizados e apresentados por êste grupo constituem hoje um corpo 
de doutrina que tem a fôrça de um credo, e deram a uma nação inteira, pode-se 
dizer, o R.aumstnn, o sentido do espaço e o ünpulso vital que conhecemos. Que 
não nos passe despercebido êste exemplo. do que podem operar noções geográ
ficas orientadas, dirigidas 1 ••• 
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II - O verdadeiro conteúdo da Geografia ,flumana é a explicaçtlo raciona~ 
de uma relaçflo integral, sendo, pelo menos, um dos têrmos o homem. 

Durante muito tempo a Geografia foi considerada como uma disciplina quase 
exclusivamente elementar, visto que só consistia em ministrar um certo número 
de informações, em regra destinadas a ser memorizadas, e muito pouco de 
cientifico oferecia. 

Era, então, uma enumeração de fatos mais ou menos interessantes, julgados 
títeis a conhecer e tidos por exatos. Eram afirmações tais como: tal montanha 
tem tantos metros de altitude; tal rio é tributário de outro; tal cidade tem 
tantas mil almas; a capital de tal provincia é tal cidade ... e assim por diante. 
As vêzes, a frase era mais circunstanciada: "Na América Central a República de 
Cuba, capital Havana, grande produtora de fumo e de açúcar". 

Pouco a pouco, entretanto, as afirmações· da Geografia foram invadindo 
outros campos, e chegamos a encontrar, nos livros para uso secundário, afirmações 
como "Protozoários são as formas animais de maior simplicidade; consistindo 
em uma única célula"; a "Prússia se constituiu em reino em 1701"; "os pólos 
magnéticos não coincidem com os pólos de rotação da Terra" <exemplo de W. 
M. Davis). 

Era evidente que, diante desta invasão da Biologia, da História e da Fisica, 
reclamações iriam surgir, acusando a Geografia de não ter terreno próprio. 
Ela estava apenas procurando, timidamente, enriquecer-se. Foi bem sucedida, 
apesar da oposição por que acumulou material, talvez dirigido a principio, mas 
posteriormente aproveitado, logo que soube sair das afirmações puras e simples, 
e estabelecer relações que, estas, são incontestàvelmente geográficas. 

De fato, a Geografia moderna está em condições de haurir, em tôdas as fontes, 
elementos .e fatos que pertencem a outras ciências, e emitir sôbre êles proposições 
geográficas, porque hoje já sabe estabelecer as relações que os tornam geográficos. 

· As proposições não geográficas se tornam geográficas quando envolvidas em 
relações reciprocas, que podem ser de causa e ·efeito, ou de simples inter-
dependência. · 

Sendo a Geografia uma ciência de distribuição ou de localização sôbre o 
Globo, a proposição ganha em caráter geográfico quando o fato constatado é 
localizado sôbre a sua superfície. Por exemplo: "Um movimento de convecção 
em massas de ar saturadas determina precipitação" é uma proposição meteoro
lógica, mas: "A convecção das massas de ar do Atlântico, ao aproXimarem-se 
do planalto brasileiro, determina chuvas ao longo de nosso litoral meridional" 
é uma proposição geográfica. 

Para que uma proposição geográfica seja de Geografia Humana, basta que 
um dos fatôres das relações estabelecidas seja o homem. 

Num livro sôbre "Construções Navais e Indígenas" escrevia, há mais de meio 
século, Antônio Alves da Câmara esta frase de tipica Geografia Humana: "Os 
indios Paumaris, quase ictiófagos, vivem nas Lagoas da.s cabedeiras ·do rio 

· Purus, durante as cheias do rio, dentro de grandes balsas, que na lingua ·geral 
são denominadas itapabas, e que durante as vazantes abandonam, para eni 
ubás, e também em pequenas jangadas, percorrerem as margens dos rios". 

Em livro recente, escreveram Veríssimo e Várzea: "Lhamas, alpacas, vicunhas 
e huanacos formavam nos vales andinos o gado da civ1lização dos incas; lhamas 
e alpacas foram domesticadas, como camelos e carneiros em volta do Mediter
râneo, servindo respectivamente, como animal de carga e fornecedor de lã; 
ambos são carne de alimentação, motivo por q.ue entre. os quichuas e aimarás 
não se conhecia a antropofagia, habitual nos mdios do Brasil e do MéXico" ... 

Só com o princípio fundamental da relaçflo integral explicada, verdadeiro 
conteúdo da Geografia, pôde ela progredir e beneficiar-se das investigações feitas 
pela Geologia, pela Meteorologia e pela Biologia. Hoje, já temos incontestada 
a existência da Fisiogeografia, distinta e muito distinta da Geologia; temos, as 
suas subdivisões ontográficas, a Zoogeografia, a Fitogeografia, assim como a 
PaJ,eogeografia. · 

Neste setor biogeográfico é que entrava a Antropogeografia, que chamamos 
mais freqüentemente, no Brasil, Geografia Humana. 

Se ninguém mais nos agride, atualmente, é porque abandonamos a Geo
grafia antiga do detalhe isolado, para fazer repousar a nossa pesquisa sôbre 
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princípios que vieram demonstrar, aliás, que a nossa disciplina não tem o caráter 
elementar que a principio lhe tinha sido atribuído. 

Hoje em dia, é bom repetir, o futuro da Geografia está nas universidades, no 
aproveitamento de seus laboratórios de Geografia, na formação de seus profes
sôres de Geografia, no enriquecimento de nossa literatura geográfica, por meio de 
livros e revistas especializadas e no conhecimento direto dos meios geográficos 
pela excursão e pela exploração. 

Tudo isto, entretanto, de pouco servia, enquanto não estava firmemente 
estabelecido o princípio da relação integral, como conteúdo real da Geografia. 
Por isso, infelizmente, em relações de viagens antigas por esforçados explorado
res, é doloroso constatar como é pequena e reduzida a contribuição, aproveitável, 
devido à falta de critério, à facilidade de exagerar, ao desejo de surpreender 
.o leitor. 

A partir do momento em que a Geografia Humana conseguiu sobressair na 
Geografia Geral como parte distinta, com objetivo próprio, ela passou por várias 
fases em sua evolução. 

Há um século atrás, consistia apenas num conjunto de fatos não coordenados 
e relativos à Terra e seus habitantes. Os fatos eram descritos empiricamente, 
diz W. M. Davis, e em regra imperfeitamente. A localização era levada em 
conta, mas as correlações eram ignoradas, pois, de fato, nem tinha sido ainda 
notada a sua não existência. 

A êste período primitivo sucedeu o outro, o segundo estágio da Geografia 
Humana, em que Karl· Ritter, em sua Geografia Comparada, procura expor as 
relações entre a Terra e seus habitantes. :&:le não leva muito avante a idéia de 
relação sistemática, mas emite o princípio das relações recíprocas da História e da 
Geografia, guiado, entretanto, pela visão teleológica· de uma experiência terrena 
a serviço dos desígnios divinos (1836) . 

Um terceirc;> período é marcado pelo aparecimento da grande figura de 
Friederich Ratzel, que estabeleceu as normas da nova disciplina, baseando os 
estudos sôbre o princípio da evolução da adaptação do homem ao meio, mas 
de uma adaptação em parte, dependente de sua vontade, e, em parte, indepen
dente desta vontade. Karl Sauer disse de Ratzel: "Seu espírito. altamente ima
ginativo nunca se fartou de observações para serem reunidas em esquemas colori
dos e especulativos. Era ativo jornalista, e foi pelo jornal que penetrou no domínio 
da Geografia. A .sua qualidade marcada foi traçar grandes linhas e longos esbo-

, ços, que eram a sua profissão; pode-se dizer que êle foi antes um estimulador 
do que um produtor de estudos fundamentais. Por mais importante que tenha 
sido a sua influência, não parece ter tido o seu país a influência que exerceu 
no estrangeiro e talvez não tenha sido tão considerável a sua influência sôbre 
a Geografia quanto julgam os estudiosos da Sociedade". Estas palavras de 
Karl Sauér são de 1927. Nisso foi um tanto incompleto, pois, além de jornallsta, 
Ratzel era naturallsta, zoólogo e geólogo. 

Hoje, o conceito ratzeliano de "Estado politico amoldado ao solo e depen
dente do solo" é um dos leit-motiv da escola alemã de Geopolítica. São, talvez, 
as grandes linhas e os longos esboçCSs que sejam apenas apresentados ... Foram, 
de fato, geniais, mas também explicariam o que muito existe de "opinião dirigida" 
nos conceitos da escola de após-guerra. 

O quarto período ou fase atual da evolução da Geografia Humana coincide 
com o grande desenvolvimento dêste ramo geográfico em França e nos Estados
Unidos, principalmente. 

IIl - Como já o fêz a Fisiogeografia, a Geografia Humana está, fJOT' sua vez, 
procurando o seu quadro, para nêle fixar as suas diretrizes . 

Cedo foi verificado que um dogmatismo geográfico constituiria uma péssima 
base para progredir em Geografia Humana. O determinismo absoluto e um tanto 
ingênuo dos primeiros autores estava sendo pôsto de lado, como gula pouco 
seguro.· Nas próprias relações a estabelecer entre fatos, entre elementos, nem 
sempre podiam ser reconhecidas ligações de causa e efeito. Mais freqüentes 
eram as simples coincidências, as coexistências, as conexões, quando muito as 
interdependências. 
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No principio dêste século, por conseguinte, a Geografia Humana já tinha 
francamente saido de sua fase descritiva, analítica; continuava a coligir fatos 
e dados, a notar feições, a fazer empréstimos, mas já aspirava a explicar, a 
classificar, a operar por fim a síntese de uma realidade geográfica, reconstituída 
pela interpretação de seus elementos formadores. 

Nesta obra, ainda não acabada, aliás, salientaram-se nomes de geógrafos 
franceses: Vidal de la Blache, Jean Brunhes, Camille Vallaux, Gallois Demangeon, 
Raoul Blanchard, Paul Beveau, Maximilien Sorre, Jacques Ancel e um nome 
especialmente caro a nós brasileiros, Píerre Deffontaines, sem esquecer tampouco 
Pierre Monbeig, a quem já muito devemos. 

"Enquanto a maior parte das ciências do homem não tiver percorrido as 
etapas essenciais por que tem de passar - disse um dêles, Pierre Bertoguy -
não haverá interpretação geral possível dos fatos humanos. Ainda estamos ao 
amanhecer de um dia que poderá ser longo. Que importa que dêle ·não vejamos 
o fim ? O essencial é partirmos sem delongas, medindo bem nossas fôrças à 
duração do esfôrço necessário". Palavras corajosas, que deveriam ser meditadas 
por todos quanto labutam na seara fértil da Geografia Humana! 

Uma das características da escola geográfica francesa, ao empreender os 
estudos de Geografia Humana, foi 0- espírito de humildade científica, com o qual 
iniciou e continuou as suas pesquisas. Talvez seja esta a razão·do inexplicável 
mutismo que guardam os discípulos de Vidal de la Blache a respeito da produ
ção, já considerável no princípio do século XX, da Escola de Ciência Social, 
firmada pelos discípulos de Fredilric Le Play, entre os quais se destacavam 
Demolins, de Préville, d'Azambuja, Pá.ul Deschamps, Paul Roux, Henri de Tour
ville e muitos outros. Esta escola, sustentada por um método sistematizado na 
"Nomenclatura", aliás belíssimo instrumento de pesquisa, tinha, porém, uma 
doutrina um tanto rígida e que abusava da classificação antes dos elementos 
a classificar terem sido coligidos em número suficiente. Não resta dúvida que 
valiosos trabalhos de. genuína Geografia Humana foram 1lroduzidos por esta 
escola, embora sob título diferente, principalmente sob forma de monografias. 
O objetivo da Escola de Ciência Social, todavia, sempre foi mais sociológico 
do que geográfico; daí, talvez, a parte fraca de sua Geografia, não deixar de 
ser um tanto injusta, a meu ver a atitude dos geógrafos franceses, de ignorar 
sistemàticamente, a contribuição desta escola em suas bibliografias e citações, 
excetuando-se, talvez, Paul Beveau. 

Lembremos, de passagem, que esta Escola de Ciência Social teve certa influ
ência no Brasil, no princípio do século sendo Sílvio Romero um de seus vulgari
zadores entre nós. Um presidente de Minas-Gerais, João Pinheiro, também foi 
grande entusiasta desta corrente francesa. · 

São outras, porém, as diretrizes que procura a Geografia Humana atual. 
Seria longo e, talvez, um tanto fora do quadro dêste estudo, relembrar o 

que foram Vidal de la Blache e Jean Brunhes como orientadores do movimento 
geográfico moderno, aplicado à Geografia do homem. Talvez não tenham sido 
os pioneiros, mas a êles se deve, pelo menos, o impulso; embora não fôsse com
pleta a sua obra, êles criaram um tipo. "O que sobrará de meu esfôrço, disse 
Jean Brunhes, à guisa de testamento científico, é a filosofia que o esteou -
a filosofia das relações do homem com a natureza". 

O seu notável trabalho, de 1910, indicou as diretrizes a seguir; foi riquis
simo em sugestões, esboçou um grande quadro, mas foram amostras, estudos-tipos, 
largos hQrizontes; não foi entretanto, uma obra sistemática. Quanto a Lucien 
Febvre e Jacques Ancel, estão muito preocupados em demolir a produção alemã 
ratzeliana e geopolítica. O grande construtor, no momento presente, é o amigo do 
Brasil, Pierre Deffontaines ! É o incansável animador dos De La Rue, Hardy, 
Hérubel, Jourdan, Jules Blache, nomes já conhecidos, entre nós, por se terem 
encorporado na falange dos colaboradores da notável coleção de Geografias 
Humanas que dirige o nosso Deffontaínes. 

Esta coleção geográfica é de grande alcance, porque, sob uma forma acces
sivel, sem tomos volumosos nem erudição indigesta, ataca a Geografia Humana 
sob quatro aspectos: 

1.º - Estuda o homem nas suas relações com os elementos; a floresta, a 
montanha, a costa, as ilha&, o deserto, o mar, o clima. É a parte mesológica 
analisada em seus componentes mais simples. 
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2.0 - Estuda a marca geográfica do homem sôbre o solo - o que Jean Brunhes 
chamou a "superfície humanizada de nosso planeta" - as fronteiras, a coloni
zação, as cidades, as culturas, as indústrias, tôdas as formas de instalação humana 
que alteram a paisagem. · 

3.º - Estuda os grupos em monografias, que podem ser multiplicadas ao 
infinito, como a vida dos esquimós, dos caçadores canadenses, das populações do 
Mediterrâneo. É a reconstituição dos quadros regionais. ll': a orientação acertada 
que Pierre Monbeig está dando a seus estudos sôbre o Brasil. É nesse setor da 
atividade geográfica que existe, na minha opinião, o futuro mais promissor da 
Geografia em nosso pais. 

4.º - Estuda as civilizações, isto é, o mecanismo da vida dos homens, quando 
gravitam ao redor de um produto. "Esta mecânica, diz Deffontaines, acar'l'eta 
uma hierarquia social e mesmo uma psicologia ... " pois não temos nós uma 
civilização da borracha, uma civilização. do café? pois não nos está Gileno de 
Caril dotando de uma civilização do açúcar, e Monbeig esboçando uma civilização 
do cacau? 

E não faz Deffontaines mistério nenhum dos meios adequados para todos 
nós nos habituarmos a ser outros tantos Deffontaines brasileiros. :l!:le publicou 
na Geografia de São-Paulo, em 1936, um guia do viajante ativo, um questionário 
de Geografia prática, que pode servir de catecismo a todo estudante de Geo
grafia Humana. Bem coligidos os fatos, bem observados os dados e bem reunidas 
as notas relativas a uma área geográfica caracterizada, só resta ijlll trabalho -
o da redação. 

Mas, dirão os céticos, isso tudo não delimita a Geografia Humana. São 
trabalhos de sistematização, não há dúvida, mas não circunscrevem, não dizem 
"o que é o domínio da Geografia Humana". Esta lacuna importante Já está 
sendo uma das preocupações da escola francesa, e por isso tentou Pierre Berto
guy, em 1939, esboçf;l,r um quadro sistemático. Podemos considerá-lo como o 
porta-voz da escola, pois foi apadrinhado por Deffontaines. 

o quadro de Bertoguy divide a Geografia Humana em cinco partes: 

l.ª - A Geografia da defesa ou das acomodaç6es. 
2.ª - A Geografia económica. 
3.ª - A Geografia social ou política. 
4.ª - A Geografia demográfica: 
5.ª - A Geografia do pensamento. 

Não vem ao caso criticar aqui esta divisão e suas subdivisões, pois recapi .. 
tulam bem todos os tópicos que pode abranger a Geografia Humana, e nenhuma 
de suas legítimas pesquisas fica fora do quadro. 

Discordando, porém, em alguns detalhes, preferindo uma distribuição diferen
te das matérias em certos r.a.sos, e alternando, em outros, a ordem dos fatôres, 
tomei a liberdade de apresentar, uin esbôço de plano sistemático para a Geo
grafia Humana, no qual incluí a Geografia Histórica, assim como alguns con
ceitos ratzelianos, que julgo mdispensáveis, mesmo quando dêles não se quer 
fazer arsenal político de expansão e domínio. É apenas uma tentativa de siste
matização dos domínios da Geografia Humana. É cedo para esperar umà cns
talização definitiva: o progresso realizado pela Fisiografia, entretanto, não é 
para desanimar os qtie desejam igual segurança e precisão para o ramo humano 
da Geografia. 

Se o quadro está apenas esboçado, não há dúvida, entretanto, que as dire
trizes estão tomadas e já pode muito ser construído, devido aos métodos empre
gados. :l!:stes métodos são os das ciências sociais é constam principalmente da 
observação e da comparação dos fatos. Os fenômenos precisam ser bem anali
sados e perfeitamente localizados. Se ficássemos nisso, chegaríamos, porém, 
a descrições como as da Geografia antiga. A necessidade da explicação se impõe 
hoje à Geografia Humana. A êste próposito posso aludir a uma feição da 
Revista Brastletra de Geografia, que causou certa surprêsa em nossos meios 
intelectuais: os seus artigos são mais do que simples descrição e localização, e 
visam, depois da análise, a reconstrução explicada da realidade; isto é, a sintese 
explicativa é a essência da Geografia moderna. 
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Mas· os demais métodos das ciências sociàis também iervem à Geografia 
Humana: o método estatístico, com suas tabulações bem interpretadas; o método 
histórico, com a sua evocação eloqüente do passado; o método monográfico, que 
permite os mais belos quadros mesológicos e os estudos regionais mais ca
racterísticos. 

A classificação, tão importante em ciências natúrais, é também aplicável 
à Geografia Humana, e tem sido usada e abusada. Jl: sedutora a perspectiva que 
oferece em muitos casos semelhante operação. Ela parece fechar, com chave 
de ouro, uma série de estudos; . por isso mesmo, é perigosa. Tôdas as classi
ficações são falhas quando prematuras, e. . . em Geografia Humana, tôdas pare
cem, mais ou menos, neste caso. 

IV - Entre os anglo-saxões, a Geografia Humana tem um desenvolvimento 
paralelo ao da Europa. Central, mas a falta de escola geográfica nos Estados
Unidos não prejudica uma ativa e fecunda produção geográfica. 

Não foi só da Alemanha e da França que vieram até cá os ecos da renovação 
da .Geografia do homem. A fulgurante revelação que apresenta Euclides da Cunha 
nos Sertões foi produzida pelo chóque de dois pensadores estrangeiros - o alemão 
Kirchoff e americano William Morris Davis. 

Mas não nos iludamos: apesar da velocidade do pensamento, das facilidades 
de comunicações ém tempos normais, da vulgarização do livro e da revista esta
mos--ainda longe da fase de interpenetração dos espíritos, da osmose mental a que 
deverá atingir a humanidade. Um catarinense de espírito, meu amigo, Edmundo 
da Luz Pinto, diz que a maioria dos desentendimentos politicos e internacionais 
tem suas origens no dicionário; somos vítimas da incompreensão das palavras. 
No caso vertente, é uma questão de lingua estrangeira. O anglo-saxão tende 
a se isolar pelo pensamento. Dos grandes nomes da Europa continental só atra
vessam os mares suas•reputações; suas obras ficam religiosamente tabus. 

A experiência e a freqüência de muitos geógrafos de tôdas as nacionalidades 
me convencem de que Ritter, Ratzel, Wegener e outros só são conhecidos no 
estrangeiro pelos artigos de revistas que vulgarizaram seus pensamentos, ou que 
traduziram umas poucas páginas suas. 

Muitos dos maiores nomes da França, da Itália ou da Inglaterra hesitariam 
em dar sua palavra de honra, se fôsse solicitada, de que leram Richthofen, 
Hettner, Supan ou Passarge no texto original. Nos Estados Unidos, todavia, a 
situação parece um tanto diferente. 

Na Grã-Bretanha a Geografia venceu, em 1887, em Oxford, devido aos esfor
ços de Mackinder, sustentado pela Sociedade Real de Geografia, na sua luta 
contra o conservantismo universitário. No ano seguinte, Cambridge imitou Oxford 
e, aos poucos, as demais universidades se foram convertendo: Herbertson, Lyde, 
Fleury e Brown seguiram o exemplo de Mackinder. 

O grande impulso recebido pela Geomorfologia na Alemanha com os traba
lhos de Peschel e de Penck tinha levado a um dualismo geográfico, isto é, a 
uma separação completa da Geografia Física, dita sistemática, da Geografia 
Regional e Humana, considerada perigosa sua ln vasão de campos alheios. Estas 
vistas extremas não foram partilhadas pelos geógrafos da língua inglêsa, graças, 
talvez, aos trabalhos de Ellen Semple, que vulgarizaram as teorias ratzelianas na 
Inglaterra e nos Estados-Unidos. O geógrafo Barrows propôs considerar a Geo
grafia como o campo da "ecologia humana". 

No principio dêste século o inglês Herbertson apresentava o seu primeiro 
ensaio de Geografia Sistemática: as grandes regiões naturais da Terra, nas quals 
incluía o homem. Foi de certa influência no desenvolvimento posterior da 
Geografia britânica êste conceito de síntese geográfica, depois de ter sido, aliás, 
muito combatido. 

Nos Estados-Unidos, a paráfrase ratzeliana de Ellen Semple, sôbre o con
ceito de influências geográficas, foi mitigada pelas tendências ainda dualisticas 
de W. M. Davis, e assim nasceu um mesologismo, que dominou algum tempo. 

Nestes últimos dez anos, entretanto, o mesologismo foi muito criticado por 
Hartshome, Preston James, Sauer, Robert Hall e Barrows. Não levaram as dis
cussões à eliminação dos estudos de Fisiografia, que, por sinal, tinham tomado 
µm considerâvel desenvolvimento, _mas acabaram com os restos de um dualismo 
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atenuado, e conduziram a um estudo conjunto das feições fisicas e humanas 
das áreas geográficas e de suas interações. 

Aproximavam-se, então, os americanos do conceito japonês de Inuyé, que 
pretende que a Geografia Fisica se acha em outras ciências naturais, e que a 
Geografia que sobra é exclusivamente Geografia H;umana. 

Levando o assunto a tal extremo, os geógrafos americanos obedeciam apenas 
a uma reação contra a Antropogeografia germânica de Ellen Semple, em SUfl . 
notável produção de Geopolítica. 

A propósito da Geografia Histórica, seria incompleta a visão da Geografia 
Humana nos Estados-Unidos, sem uma referência ao florescimento de uma 
notável produção de Geopolítica. Assim como os inglêses tiveram, neste ramq 
os seus especialistas de fronteiras, Curzon, Holdich, Fawcett, os americanos pos
suem Isaiah Bowman, Whittlesey, Hartshorne, o professor australiano de Chi
cago, Griffith Taylor e Douglas Johnson, entregue à Geografia Militar, quanda 
os seus estudos sôbre morfologia costeira lhe dão alguma folga. 

Um espírito brilhante, mas um tanto audacioso e precipitado em suas con
clusões, é Ellsworth Huntington, vulgarizador da Geografia Humana, especial
mente Econômica. Em muitos de seus trabalhos êle parece visar o efeito, a 
surprêsa. 

Seria fastidioso enumerar aqui os geógrafos americanos que se têm ocupado 
da Geografia Humana. Muitos, aliás, são autores de simples compêndios. Lem
braria apenas dois nomes, porque ambos nos visitaram e escreveram páginas 
interessantes sôbre a América-do-Sul e ambos representam as novas tendências 
da Geografia norte-americana. 

Clarence Jones, da Universidade de Clark, apresentou, numa integração geo
gráfica, as regiões naturais da América-do-Sul. O seu sistema é começar por 
vistas de conjunto sôbre as grandes unidades politicas e, em seguida, dividir 
o pais em regiões naturais, nelas estudando, sucessivamente, o quadro. natural 
e as ocupações. O seu intuito é, principalmente, a interpretação econômica da 
Geografia Humana. 

Preston James, grande amigo do Brasil, que visitou e percorreu demorada
inente três vêzes, escreveu sôbre São-Paulo, principalmente, páginas que merecem 
ser meditadas. li: um dos pioneiros da Geografia nova em seu país. li: professor 
da Universidade de Michigan e expôs as suas teorias sôbre Geografia em 1935, 
em seu já famoso Outline of Geography. 

Bem americano, Preston James procede, ao mesmo tempo, dos mestres fran
ceses e dos alemães Hattner e Siegfried Passarge. :a:1e refuta, com veemência, 
uma Geografia baseada, Unicamente, em influências do meio sôbre o homem ou 
estudo do ajustamento do homem ao seu meio, comparando tais limitações a 
uma alquimia medieval. A Geografia, conclui êle, como estudo das relações 
mútuas no espaço de fenômenos produzidos sôbre a face da Terra, é ciência. 

Preston James não nega a importância de uma base preliminar de estudos 
sistemáticos de Fisiografia, Meteorologia, Antropologia e História que, coisa curio
sa, êle resume em alguns apêndices de seu livro, mas insiste sôbre a necessidade 
de uma integração. Essa integração, êle a procura na paisagem geográfica. 

Na sua definição, a paisagem não é o que apenas alcança o olhar, é aquela 
porção de território que apresenta, essencialmente, os mesmos aspectos, depois 
de ter sido examinada, sob todos os pontos de vista tidos por necessários. 

li: uma interpretação que revela a influência de Passarge, apesar de ser 
muito discutida nos Estados-Unidos a palavra "Landscape", como tradução exata 
de "Landschaft". 

Em suma, nos Estados-Unidos, a ausência de espírito de escola, que encon
tramos tão freqüentémente no continente europeu, para a Geografia como para 
a Sociologia ou outras ciências sociais, não impede que grandes progressos se 
estejam registrando no pensamento geográfico e na sua expressão prática no 
ensino. 

Um diagrama engenhoso esboçado por Richard Hartshorne procurou revelar 
gràficamente como se pode conceber a integração de todos os ramos da Geo
grafia Sistemática que, focalizados em um determinado ponto. do Globo, consti
tuiriam bem a Geografia Regional ou mesmo a paisagem geográfica. 

De fato, a Geografia de Preston James é, mais do que simples paisagem 
geográfica, região natural; direi ainda: é Geografia comparada, muito mais do 
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que a de Ritter ! Quando êle estuda um melo caracteristlco (digamos - as regiões 
de florestas tropicais) , examina o que denomina o fundamento, de um lado, 
vegetação e clima; de outro, feições superficiais, solos e drenagens. Em seguida, 
estuda a ocupação, pelo homem, no passado, nas feições indigenas ou prlmltivas 
P nas feições ditas ocidentais, de cultura. Mas êste estudo regional abrange ao 
mesmo tempo, e comparadamente, a Amazônia, a região congolesa e as tndlas 
Orientais. 

Mas esta tendência à integração não se limita ao campo da Geografia. 

V - A integração das ciências promete. a nossa evolução intelectual em novo 
humanismo, tão elevado e espiritual quanto o humanismo clássico, porém mais 
natural e menos metafísico. 

Há uma tendência geral das ciências sociais para a integração. Elas vão-se 
interpenetrando à medida que queremos sair do domínio dos simples fatos obser
vados. A História adquire valor novo, quando interpretada à luz da Economia; 
a Sociologia é de pouca significação, sem o auxilio da Etnografia, da História 
e da Psicologia coletiva. A Política encontra suas razões na Geografia e na 
Economia; suas tradições estão na História; seus projetos na Sociologia, e assim 
se vai, cada vez mais, tomando complexo o estudo da complexa realidade. 

Nisso tudo, porém, o homem continua a. ser, como disse Pitágoras, a medida 
comum de tôdas as coisas. 

Aliás, a ciência é una, repito; nós é que subdividimos a dificuldade, para 
vencê-la mais fàcilmente. Os nossos conhecimentos subordinados apenas ao 
critério humano são outras tantas hipóteses provisórias que rejeitamos, quando 
de nada mais nos servem: somos pragmatistas natos. 

Que conhecemos nós, no fundo? Apenas relações entre as coisas, isto é, 
entre os elementos da descrição humana das coisas e o homem. 

O humanismo é, e sempre foi, um esfôrço espiritual da interpretação das 
coisas em função do homem. 

Assistimos, pois, a um novo humanismo, tão elevado e espiritual quanto o 
humanismo clássico, porém mais natural e prático, criado pela integração das 
ciências sociais, entre as quais a Geografia ocupa uma posição estratégica, porque 
os fatos só têm realidade quando localizados no espaço. 

Com a evolução da Geografia Humana, as coisas vão-se como que localizando 
melhor. O nosso espírito deixa de andar errante entre a multidão dos fatos que 
impedem perceber o fenômeno. 

Não sejamos como os prisioneiros da Caverna de Platão que, com as costas 
voltadas à luz, só vêem projetar-se sôbre a muralha as sombras das pessoas e 
das coisas. Acreditando que estas são realidades, êles estabelecem as relações 
que têm entre si, e ficam orgulhosos de sua ciência. Se um dêles é trazido à 
luz, o Sol o ofúsca, êle se revolta e quer voltar para a sua ciência da sombra. 
Esta alegoria da República, do filósofo grego, se poderia repetir para os que, 
em Geografia, preferem as sombras às realidades, preferem as enumerações, as 
nomenclaturas e os fatos isolados, que erigem em ciência; preferem estas som
bras à luz do dia, que representam as grandes sínteses de conjunto, as integra
ções dos fenômenos de tôda ordem, as correspondências e correlações de fatos 
que procuram a explicação das realidades. 

:S:ste esfôrço espiritual em escala do homem é o novo humanismo que está, 
finalmente, surgindo entre nós. De uµs· 20 anos para cá, os nossos geógrafos 
têm trabalhado, e o grande exemplo que, na aurora do século, tinha dado Eucli
des da Cunha, descrevendo nos Sertões a terra e o homem, êste brilhante exem
plo traçado em 1902 foi' pouco a pouco sendo compreendido pela atual geração. 
Hesitaria em enumerar aqui os nomes dos jovens patricios que honrariam a lite
ratura da Geografia Humana em qualquer pais, desde Raimundo de Morais, um 
dos pioneiros, até a brochura de Mário Lacerda de Melo, aparecida há dias, 
em que é examinado o Nordeste pernambucano em três quadros: a paisagem 
praieira, a paisagem da mata e as cidades. 

Poderia eu esquecer Alfredo Ellis Júnior, Aroldo de Azevedo, Raimundo de 
Morais, Araújo Lima, Mário Trava.s&0s, Ovídio Cunha, meu amigo e companheiro 
de trabalho Silvio Fróis Abreu, que também se está tornando humano em seus 
trabalhos geográficos? 
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Propositalmente, deixo de lado os etnólogos, os sociólogos, os historiadores, 
embora cultores da Geografia. 

É deveras promissor, entre nós, o futuro da Antropogeografia e mesmo o 
da Geografia: .o exemplo de Euclides da Cunha e a lição da Europa estão produ
zindo frutos. 

Muito ainda nos resta a fazer e, por isso, é auspicioso o fato da reunião do 
IX Congresso Brasileiro de Geografia-Representa, para nós, uma congregação 
de esforços, um exame de consciência nacional, uma meditação sôbre as nossas 
realidades e as nossas possibilidades, uma oportunidade única para nos enten
dermos e traçarmos um plano para o futuro. 

O mundo atual é o mundo da economia dirigida, dos planos de cinco ou 
mais anos, das atividades sociais planejadas ... E por que não teria também o 
dos estudos orientados segundo diretrizes recomendadas pelos interêsses na
cionais? 

Mencionei, há pouco, as quatro esferas - atmosfera, litosfera, hidrosfera e 
biosfera - às quais juntei a psicosfera. Vimos que semelhante distinção é uma 
sistematização artifical, útil até certo ponto, mas que a ciência geográfica de 
hoje desdenha, porque a realidade é outra: a realidade é a intima iteração de 
tôdàs elas e, por conseguinte, uma integração. Mas a psicosfera, que tomei a 
liberdade de sugerir, a psicosfera cada vez mais se toma, se não independente, 
pelos menos consciente e orientadora. Nela própria é que se processa, em última 
análise, a integração das demais, ela é a criadora dêste humanismo novo, ela 
é que deve fixar as diretrizes. 

Em conseqüência, é para o ensino da Geografia pátria, nos seus aspectos 
humanos, principalmente, que devemos aqui, peregrinos e fiéis de um credo 
nacional, concentrar as nossas atenções. É para o ensino da Geografia do Brasil 
no seu grau elementar, no grau secundário e no grau universitário que devem 
convergir os nossos esforços, nossas discussões, nossas moções e resoluções. 

Permitam que eu faça êste apêlo aos jovens, aos professôres cheios de moci
dade e de entusiasmo. o que eu podia fazer já fiz; o Céu e a Terra já deram 
um passo, desde que iniciei a jornada. Se procurei, aqui definir a orientação nova 
de Geografia Humana, não foi para ensinar, para lecionar, foi para fazer um 
apêlo aos que têm a ventura de estar iniciando ainda os estudos do meu querido 
Brasil. Como os invejo por isso! 

O estudo do Brasil-território e do Brasil-povo é a base cientifica de todos 
os demais estudos· sôbre a nacionalidade: leva a compreender as condições e o 
mecanismo da vida nacional, analisando todo o complexo fenômeno que repre
senta esta vida em uma sociedade civilizada e progressista; leva.. a perceber a 
solidariedade econômica e social das diferentes zonas do pais, sua interdepen
dência provincial, sua necessária integração em uma pátria una e indivisível, 
aparteendo, assim, mais necessária e imperativa a idéia da sacrossanta união 
que fêz a honra da nossa História e faz hoje a nossa fôrça, como eu dizia há 
mais de trinta anos; leva a estabelecer bases cientificas de uma educação civica 
esclarecida e robusta, e não apenas ingênua, superficial, "ufanista" e cega; leva 
a conhecer o estado atual de cada um dos nossos problemas nacionais e, por 
êsse meio, aquilatar o nosso papel internacional. É, de fato, essencial; despertar, 
quanto antes, nos nossos patriciQs a consciência internacional de uma missão 
no Mundo. Os acontecimentos vão-se precipitando, e não podemos esperar que 
nos venham surpreender desprevenidos. Duas ocorrências, felizmente, se deram, 
nos últimos dias, neste. setor: o recenseamento da República e a .reunião do 
IX Congresso Brasileiro de Geografia. Estamos conscientes! 

No grau superior, onde acertadamente entrou há poucos anos o e.nsino da 
Geografia, cabe à Universidade uma missão especial no ramo que nos interessa 
- a formação do professor-cidadão. Esta alta função deve ser desempenhada 
com amor, clarividência e aptidão. São e serão os nossos discipulos os mestres 
de amanhã; sôbre êles recairá a responsabilidade da formação mental e civica 
de nossos futuros professôres. A êstes, o meu último apêlo: 

Mestres e professôres brasileiros! Ensinem às novas gerações que se levan
tam a Geografia de nosso Brasil. Digam-lhes bem quanto nossa terra é grande 
e generosa, quanto necessita de inteligência para compreendê-Ia, de atividade 
para engrandecê-la e de coração para amá-la! 



Notas sôbre a Região do Monte Roraima* 

"The Geographícal Bevfew", 11oi. 
XX, n.• 1, 1anefro de 1930 

G. H. H. TATB 

(Do Museu AmerlCMlO 
de BIBtórla Natural) 

As séries de chapadas que compõem as montanhas Roraima, erguendo-se a 
400 milhas a nordeste do cêrro Duida, no extremo oposto ao final da cordilheira 
Parima, apresentam certas semelhanças e contrastes marcantes. Ambos são 
planaltos de encostas escarpadas e areníticas. Schomburgk quando viajou do 
Roraima para Duida através da cordilheira Roraima ficou surpreendido pela 
notável semelhança dos dois, suspeitando que a rocha formadora do. cêrro Duida 
era semelhante ao arenito do Roraima. Ambos possuem um clima frio e chuv()so 
e apresentam, quanto a fauna e flora, afinidades marcantes. 
. Por outro lado, as camadas do Duida estão fortemente dobradas e as do 

Roraima não se apresentam perturbadas. Duida ergue-se a 1 800 metros acima 
do peneplano, que está a 97 metros acima do nível do mar e tem uma área de 
550 quilômetros quadrados. Roraima atinge 2 580 metros, mas, ergue-se numa 
savana dissecada e ondulada a 1 200 metros acima do nível do mar e provàvelmente 
não excede a área de 62 quilômetros quadrados. Duida apresenta-se como uma 
estrutura faJ.htda recente, talvez ainda um surgimento, enquanto as montanhas 
Roraima pareeem representar somente os restos de um antigo e vasto planalto. 
Duida possui profunda cobertura de humus e sustenta uma fauna e flora pro
fundamente modificadas e complexas, enquanto o Roraima é quase desprovido de 
solo e é habttat de uma população animal e de uma vegetação relativamente 
pequenas e aparentemente em diminuição. 

Sir Everard im Thurn proclama as · atrações do Roraima descrevendo os 
planos de sua expedição de 1884 e resumindo o trabalho de antigos exploradores: 

"Roraima é caracterizado por um extraordinário número de plantas, quase 
tôdas de desusada beleza ou de estranha forma e talvez com ambas peculiarida:
des ... Como a flora, também a fauna embora igualmente peculiar parece ser, 
no entanto, sem contestaçãohmenos abundante ... Roraima ergue-se numa ver
dadeira terra maravil!losa c eia de coisas raras, belas e estranhas". 

Muitos outros naturalistas visitaram o pico, mas poucos fizeram um estudo 
demorado. Afim de elaborar uma coleção tão completa quanto possivel da fauna 
e flora, foi organizada a expedição de Lee Garnett do Museu de História Natural, 
em 1927-28, da qual o autor era membro e que permaneceu de 17 de novembro 
até 29 do mesmo mês no cume. 

Savanas da região do rio Branco 

A expedição penetrou na região, pelo sul, através do rio Branco, como na 
memorável de Kock-Grünberg, feita do Roraima ao Orenoco. Nas savanas do 
rio Branco, a única "cidade de importância é Boa-Vista, situada um pouco ao 
sul da junção dos rios Tacutu e Uraricoera. O Dr. A. Hamilton Rice tomou-a 
base de sua recente expedição e boas informações da região podem ser lidas 
em vários documentos. 

Em tôdas as direções encontra-se o antigo peneplano, cuja monotonia é in
terrompida por bossas de granito. Estendendo-se para este na direção do rio 
Ireng (Maú nos mapas brasileiros> e para o norte até as montanhas Humirida. O 
solo alterna entre argilas e areias quartzosas, com restritas áreas cobertas por 
quantidades de cristais de quartzo. A superficie é geralmente plana, mas há 
pequenas depressões, a& quais, adicionadas a um sistema imperfeito de drenagem, 
dão origem a extensos pantanais, habitat de numerosas espécies de pássaros 
vadeadores e nadadores. 

• N.R.. - A tradução para o português foi feita pela Prof.• Regina Pinheiro Outmaries, da 
Secção de Bstudoa do Serviço de Geografia e Cartografia do C.N.O. 
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Relva e juncos de baixo valor para o gado, pequenos arbustos e árvores isola
das, sendo a mais característica Curatella ame~icana L., (cujas fôlhas são tão ás
peras que servem de lixa); são a vegetação dominante nas savanas. Nos pântanos 
e nas circunvizinhanças dos ribeiros a paisagem dominante é das palmeiras 
Mauritia, contando também com plantas menores de grande variedade enquanto 
ao longo das margens dos rios maiores desenvolve-se estreita faixa de floresta 
galeria. Em Frechal, onde o terreno apresenta elevações bastante extensas, são 
encontradas florestas baixas e muito abertas e, nos declives dos outeiros gra
niticos como a serra Marauaí, com seu amontoado de fragmentos rochosos e 
boulders, desenvolve-se uma vegetação xerofítica, de baixos e esparsos arbustos, 
cactus globo e acônitos amarelos. 

O vale Miang e as montanhas Humkida 

A baixa região de savanas termina bruscamente na latitude de 4º 10' N. A 
cordilheira· Humirida, que corre de oe~e a leste possui uma série de outeiros 
graníticos ao longo de s\ta borda meridional, como a serra do Mel, Mairari e as 
colinas exatamente ao norte da vila de Contão. Um aumento de chuvas deter
mina maior exuberância da vegetação em tôda a região entre os outeiros, exceto 
nas encostas meridionais, cobertas por plantas similares às da serra de Marauai. 

No entanto, na bacia do rio Miang, entre as colinas dos arredores e propria
mente os montes Humirida, a queda de chuva é muito forte e desenvolvem-se 
grandes áreas de matas quase tão altas e densas como a floresta amazônica, alter
nando com pequenos trechos de campo aberto. A distância de Humirida à serra de 
Mairari é de cêrca de 24 quilômetros. 

Na extremidade norte do vale Miang, a serra Humirida forma uma parede 
· ingreme parecendo ser uma escarpa de falha, com raVinas cobertas por florestas. 

A rocha formadora das partes inferiores desta cordilheira não foi determinada, 
mas a sua atual crista é de arenito. O tôpo da cordilheira é parcialmente coberto 
por florestas, embora domine o campo aberto. Dêle avistam-se os montes Ro
raima a cêrca de 64 quilômetros para o norte. Observou-se pela primeira vez, 
uma bonita orquídea vermelha, de rocha (Habenaria decipiens Lindl.), muito 
comum no sopé do Roraima, crescendo no arenito do pico da cordilheira Humi
rida. O declive norte é gradual, alcançando-se primeiro os rios Catá e Wailing, 
pequenos cursos d'água tributários do Kµkenam, e, depois através de arenitos 
de leitos entrecruzados e diaclasados, atinge-se o .vale do Kuquenam. 

Não há possibilidade do desenvolvimento de florestas onde a roch~ super
ficial é o arenito, ao contrário do afloramento do diabásio que, transformado 
pelo tempo em argilas lateríticas, sustenta matas magnificentes. A escarpa norte 
de Humirida por exemplo, com um solo de argila marron avermelhada, é coberta 
por florestas ricas em árvores de balata, mas a crista da cordilheira e seu sopé 
ao norte são areníticos e desprovidos de florestas. 

A trilha desce a encosta Humirida, atravessa os rios Catá e Wailing e sobe 
uma sucessão de alcantis voltados para o sul, de conglomerados com leitos en
trecruzados, descendo suavemente o declive de 5° de cada um dêles, para enfren
tar o seguinte; alcançando finalmente o vale do Kuquenam. A deflecção do rio 
aqui, de sua direção original sul para a de oeste a fim de juntar-se ao Caroni, 
pode indicar a posição de uma falha. 

Os arenitos do pico e da região exatamente ao norte das montanhas Humi
rida, apresentam ambos uma alta percentagem de leitos entrecruzados. A rocha 
aglomerada em polígonos de 15 a 2() centímetros de largura, sugere que a região 
tenha sido sujeita a grandes esforços dinâmicos, a algum tempo atrás. Nenhum 
traço de fóssil pode ser descoberto no arenito, nem aqui nem mais longe. 

Savanas lateríticas no sul do Roraima 

Cêrca de 3 quilômetros ao norte do rio e ainda 48 quilômetros ao sul do Ro
raima, encontra7se uma escarpa íngreme de arenito com camadas oeste-noroeste, 
mergulhando a 3º norte. O mergulho pode ser levemente m1mor que o dos arenitos 
de Humirida. Essas rochas afloram aproximadamente, a 150 metros acima da 
planície do Kuquenam. Num corte observa-se o arenito vermelho muito inter
calado com o arenito branco, fino, semelhante a argila. Os leitos brancos variam 
de espessura de menos de 2 centímetros a perto de 90 centímetros. Nestas séries, 
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os leitos entrecruzados parecem mais raros do que nas ·formações do Humirida, 
mais ao sul. No tôpo da escarpa o arenito está coberto por laterito, que continua 
numa faixa ininterrupta até as montanhas do Roraima. 

Os solos das savanas altas, derivados quase sempre de homogêneos sills 
vulcânicos, são admiràvelmente semelhantes. Em alguns lugares, as cumieiras 
do espigão estão profundamente cobertas por pedras vítreas grandes e pequenas 
que parecem ter sido retiradas das cinzas duma fornalha. A lavagem da chuva 
carrega todo o solo bom, concentrando êstes nódulos nos cumes dos espigões. Pa
recem ser o produto da ação do tempo sôbre dioritos, gabros, etc. Nas encostas 
das colinas, o solo é de argila laterítica castanha ou vermelha, muito compacta, 
da qual cada partícula perdida é logo carregada pela tremenda lavagem da chuva. 
Algumas vêzes encontram-se declives cuja superfície é inteiramente coberta por 
um lençol de 2 centímetros de água torrencial. Em vales e depressões em forma 
de copo, nos declives, o solo se acumula e começa a se misturar com considerá
veis porções de humus e assim forma-se nesta região um excelente solo para o 
desenvolvimento de florestas. Os lateritos propriamente ditos, com exceção de 
grandes porções carregadas ocasionalmente pela chuva para as partes ma~s 
baixas, estão confinados nos planaltos. 

A topografia nos 48 quilômetros seguintes, da região norte é jovem; os vales 
estão num estágio primário do ciclo de erosão. Atravessam-se grupos de ravinas 
de 30 a centenas de metros de profundidade, separadas umas das outras por 
altos e estreitos espigões. 

A estrada se dirige para o norte, margeando os espigões entre o vale do 
Kuquenam e a bacia do Caroni, a oeste. Grande parte dessa bacia está na fase 
de maturidade e a uns 16 quilômetros a oeste, o terreno parece uma planície 
suavemente nivelada e uniforme, em grande parte coberta por uma densa flo
resta. Muito além, entretanto, pode-se novamente reconhecer formações arení
ticas. 

A estação sêca, embora não tão severa ou prolongada como na região do rio 
Branco para o sul, é francamente pronunciada nas savanas altas (900 a 1 200 
metros). Em outubro, são freqüentes chuvas e tempestades. 

A trilha leva diretamente ao monte Kuquenam até a distância ele 13 qui
lômetros; então, volta-se para nordeste, ao longo do. seu sopé, onde mergulham 
seus declives e os do Roraima. A base foi instalada aí, na vila Arekuna de 
Paulo. 

A vila consiste em seis casas da comunidade, habitadas pela população nô
made, variando de 20 a 40 índios Arecuna. O chefe, um homem velho, chama a 
si mesmo "mestre de escola". As cabanas são construídas na extremidade do 
espigão de laterito estéril que nunca suportou uma floresta, mas, onde se desen
volve uma erva grossa, resistente à sêca, e juncos das savanas. 

A régião do monte Roraima 

O Roraima é alcançado pelo lado sul-sudoeste, atritvés de uns 64 quilôme
tros de savana descontínua e montanhosa. As matas estão confinadas aos vales 
profundos, cujos meandros cortam a savana· ondulada, em tôdas as direções. 
Paisagem dêste tipo é representativa de tôda a região do Arabupu, Kuquen'a:tn 
e parte das bacias do Caroni e Cotingo. Séries de altos espigões deslizando do 
Roraima e Weiassipu, primeiro a leste e depois a sudeste, formam o limite norte 
da região de savanas. ii:les separam as cabeceiras do Cotingo <Kwating) e Ireng 
(Maú) das águas dos rios Mazaruni e Potaro. 

As montanhas Roraima, das quais o monte Roraima é o maior e o Kuquenam 
o segundo, constituem uma série de admiráveis tabuleiros de massas quartzíticas, 
cujos lados formam usualmente perigosos precipícios de mais de 300 metros de 
altura. ii:stes blocos de quartzito côr de rosa jazem como capas acima dos rema
nescentes de um espêsso sill de diabásio, desgastados em declives uniformes. 

A partir da base, em contacto com o sill de diabásio, até o cume, o arenito 
passa de um quartzito resistente e muito denso a uma rocha que, apesar de 
usualmente dura, é mais porosa do que a inferior. Devido à diferença de dureza, 
alguns leitos desgastam-se muito mais depressa do que outros. Deve-se ao desi
gual desgastamento, a conservação da paisagem tabular. 

O arenito varia levemente de côr, apresentando faixas brancas, vermelhas 
e rosadas. A côr mais usual é um característico rosa escuro, principalmente nas 



11'18 BOLBTUI OBOOBAPIOO 

camadas inferiores. A areia, que compõe os leitos inferiores, parece ser geral
mente de grão mais fino, do que a areia do cume. Leitos entrecruzados e npple . 
marks são multo comuns. No cume, afloram rochas com npple marks. o arenito 
parece ter sofrido consideráveis. esforços dinâmicos. Multas dos sistemas de 
juntas correm aproximadamente leste e oeste, mas a série mais definida esten
de-se de nor-noroeste a sul-sudeste. As encostàs entram em contacto com o 
quartzito, Ca 2 220 metros), em tôdas as direções, numa distância de mais ou 
menos 8 quilômetros, até as savanas,· e nas suas partes mais altas, encontram-se 
grandes percentagens da flora e fauna características, cuja coleção era um dos 
objetivos da expedição. 

O Bill de dlabáslo repousa sôbre o chamado jaspe verde, que só aflora nos 
leitos dos córregos de vales profundos, mais ou menos 1 200 metros. A tendência 
do jaspe de quebrar em perfeitos retângulos de tamanhos variados, com clivagem · 
perpendicular à superficie, é melhor observada no rio Arabupu do que em qual
quer outro lugar. ~ clivagem vertical juntamente com a água contribuíram 
para a formação da bela cachoeira Arabupu de 9 metros de altura. Os leitos dos 
regatos, que correm para oeste e noroeste do monte Weitipu, são formados por 
êsse mesmo material. Todo jaspe observado perto do monte Roraima é da varie
dade verde que, com o tempo, transformou-se na superfície num cinzento vivo. 
Dizem que, nos regatos mais longe a leste, predomina a espécie vermelha. Nesta 
expedição observamos pouco jaspe vermelho. 

Duvida-se que os vários membros .do grupo Roraima sejam da mesma for
mação geológica. A oeste-noroeste do Roraima e Kuquenam uma fileira de três 
outras montanhas, Charantipu, Valacatlpu e Vrutlpu, (Walka-piapu) cobrem 
cêrca de 32 quilômetros; dai os espigões estendem-se para noroeste, cortam o 

. Mazarunl e Culuni, da bacia do Orenoco e 24 quilômetros a sudeste, um espigão 
avançado - Weitlpu (serra do Sol nos mapas brasileiros) estendendo-se seu 
espigão avançando em direção sul, para o monte Sapo (Chakbang de Clementl, 
Babang de Rice> e Humlrida. · 

Possivelmente as montanhas MeruJné e o monte Twek Kway visitadas por 
Withely fazem parte das séries Roraima. Merumé ergue-se a cêrca de 48 qullô- . 
metros a nordeste do Roraima, entre as bacias do Mazarunl e Potaro, alcan
çando os espigões que correm em direção leste do Roraima( próximo à cabeceira 
do Maú. O monte Twek-Kway ergue-se a oeste das montanhas Merumé e do 
rio Kako. 

Há poucas informações sôbre as terras ao norte do Roraima. Só a uns 48 
quilômetros mais longe, o Kako, o Mazaruni e seus afluentes, capturam as águas 
,da região setentrional do Roraima. Algumas opiniões concordam na ausência 
de savanas ao norte. Observação feita do pico do Roraima sustenta essa opinião, 
pois, nenhum traço de savana interrompe o mar de floresta que se estende em 
direção norte, desde o sopé dos penhascos. 

Monte Roraima 

O planalto arenitico do Roraima 2 580 metros acima do nivel do mar, 360 
metros mais alto que o pedestal de diabásio, tendo o cume a área de 62 quilô
metros quadrados, forma o núcleo do grupo Roraima e pode ser considerado como 
representante geológico e biológico de todo sistema. Pelo lado sudoeste, seu cume 
pode ser alcançado com relativa facil1dade por meio de um patamar inclinado 
que vai da base até a crista dos penhascos. O patamar é o único meio conhecido 
de alcançar o cume. A trilha de 13 a 16 quilômetros necessária para se ir de Paulo 
ao sopé do patamar, pode ser aberta sem multa dificuldade. 

Em dois lugares a encosta de diabásio é interrompida por escarpas de are
nito relativamente pequenas. Ambas estão situadas a sudoeste,' uma por baixo 
do pináculo, porção isolada do penhasco, na extremidade meridional da mon
tanha; a outra quase diretamente por baixo da parte mais alta do patamar. O 
18.do nordeste do Kuquenam, visivel sàmente do cume do Roraima, tem uma 
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escarpa semelhante às do Roraima em espessura e altura. Assim, localmente 
pode haver dois sills de diabásio, um sôbre o outro, talvez resultante da trans
gressão da rocha fundida de um: ·horizonte ·arenitico para outro, ficando entre 
êles séries de camadas relativamente delgadas. O sill mais elevado tem somente 
umas poucas dezenas de metros de espessura, o arenito intercalado 60 metros, 
e o Bill inferior perto de 600 metros. As encostas estão geralmente cobertas por 
laterito; mas o diabásio, pràticamente inalterado, sôbre -o qual repousa a capa 
arenitlca forma o núcleo de cada espigão que sobressai. ' 

O patamar (The Ledge) 

Visto de uma distância de 8 quilômetros, o patamar que leva ao cume parece 
uma linha irregular, escura, inclinada da direita para a esquerda, através da 
parede vermelha da rocha. Mais de perto, aparece coberto por detritos dos de
clives rápidos, onde um escorregadela do pé pode significar morte. A realidade 
porém é bem diferente, Em muitos lugares é tão larga a escada construída no 
corte, que ninguém poderia pensar estar a caminho do cume do Roraima e, 
apesar de haver um declive exterior íngreme, o efeito é meramente o de uma 
floresta de encosta. O nevoeiro intensifica a impressão permitindo somente a 
visão dos arredores próximos. 

A subida do sopé do patamar, 2 440 metros, até o cume, mais 360 metros, 
pof uma trilha bem preparada leva quase. uma hora. Há dois importantes aclives, 
uns 15 ou 30 metros de extensão vertical, na subida: a primeira é encontrada 
na metade e a segunda a cêrca de '% ·do caminho. Uma saliência entre as duas 
declividades torna a situação particularmente dificil; esta pode ser sobrepujada 
construindo-se uma grosseira escada de uns 5 metros de altura ou então pode ser 
evitada inteiramente passando-se por baixo. 

Na parte inferior da segunda, uma cachoeira despenha-se do tôpo do pe-. 
nhasco sôbre o patamar. Passando logo a cascata, encontra-se uma série de 
camadas em degrau cobertas de musgo escorregadio, particularmente perigoso. 
A trilha leva então para o meio de algumas pequenas árvores de 15 metros de 
altura. O resto da subida, cêrca de 15 minutos de duração, é feita através de 
um conjunto de detritos e boulders espalhados pelo chão. 

Durante as chuvas muito fortes uma cachoeira corre aos borbotões de um 
furo no penhasco sôbre o patamar, na sua extremidade mais baixa, tornando a 
trilha intransponível. Geralmente, entretanto, a única cachoeira é a pequena, 
já mencionada acima. 

O planalto 

No tôpo, uma fenda semelhante a uma tina limitada por vasto amontoa
mento de blocos de arenito escuro, conduz a 45 metros além do patamar. Parece 
ser uma diáclase preenchida por húmus, caracterizada por uma vegetação de 
pântano. A fenda abre-se num anfiteatro alongado e pouco profundo, cêrca de 
250 metros de comprimento. Quase não há um lugar plano, pois, a rocha é 
esculpida pela erosão em milhares de formas. As paredes da arena natural são 
formadas por uma superposição de camadas de arenito em forma de tôrres, ver
melho vivo, énegrecido por uma espécie de. alga, que ai se desenvolve. Havendo 
camadas de desigual dureza, a paisagem de n)esas é reproduzida não só nos morros 
que cercam a arena, mas, além, abaixo, a perder de vista, em pequenos blocos em 
forma de cogumelos. O anfiteatro de rocha, apertado por morros em forma de 
cepos ao norte, oeste e leste, é apenas um dos ângulos do Roraima. Do tôpo 
de um dos morros, a vista alcança o verdadeiro planalto - a sua parte interna. 
Então nota-se que os morros, com exceção de um grupo de seis no centro, estão 
restritos à parte setentrional do Roraima, formanod mais ou menos uma franja 
limítrofe, próxima do tôpo do patamar e para nordeste tornam-se tão numerosos, 
que esta parte do planalto parece positivamente eriçada como se fôsse um con
junto de numerosos dentes grandes. 
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Mapa uquemdtÚl'O do pt::o do monte Roraima 
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Uma maravilhosa e inesperada paisagem é o corte em anfiteatro a noroeste 
da montanha. Sua largura transversal, na bôca, parece ser de cêrca de 3 quilô
metros, mas está sempre tão encoberto pelas nuvens cúmulos, brancas como al
godão, que dificilmente pode ser calculado seu tamanho. A noroeste do 
patamar tem-se uma vista da kntfe-edge ligando Roraima ao Kuquenam. Seu 
lado setentrional é muito mais íngreme do que o lado na direção de Paulo. 
Também é visível tôda a parede nordeste do Kuquenam, com uma ilha sôbre 
sua extremidade setentrional e, em dias excepcionais quando se desfaz o nevo
eiro, é avistada outra chapada, possivelmente a extremidade setentrional de 
Charantipu. Florestas virgens não só cobrem o gôlfo entre as duas montanhas 
gêmeas, mas invadem o anfiteatro mencionado. Aguas correntes resplandecem 
no meio do verdor, lá em baixo. 

Quase tôda a rocha próxima à borda está indescritivelmente lascada e fen
dida. Por esta razão a beira do precipício só pode ser alcançada em alguns lugares. 
Fendas de um metro a vários metros de largura e de profundidade desconhecida 
impedem a passagem. Come!Jaram talvez como diáclases e a penetração da água 
com sua carga de grãos de areia tornaram-nas ràpidamente mais largas e mais 
profundas. Na extremidade delgada do planalto, próximo ao pináculo, as diáclases 
freqüentemente cruzam a montanha de lado a lado e a água da superfície, depois 
de correr em tais fendas, reaparece em borbotões, na superfície do penhasco. 
Usualmente, as fendas são bastante estreitas para serem atravessadas, mas em 
muitos lugares o único meio de passar de um lado para outro é através uma 
ponte natural formada por alguns boulders, presos entre as paredes. A mais larg!l 
das fendas foi gasta pelo tempo, lateralmente, perto da superfície do planalto, 
formando um vale de 90 metros aproximadamente de largura, constituido de 
diversas pequenas fendas. 

Em geral o interior do planalto parece peneplanizado e monótono. A apa
rência é enganosa, pois há de fato, poucos lugares ontle é fácil se andar e isto é 
o resultado do sistema de clivagem do arenito. Na maior parte, blocos caídos, 
fendas, gargantas e acres inteiros de cogumelos de 3 metros e loaves of bread 
esculpidos nas rochas formam um labirinto, onde uma pessoa pode vagar du
rante muito tempo antes de encontrar melhor terreno, enquanto regos de muitos 
metros de profundidade e largura, formando meandros indecisos, forçam a 
desvios de 800 metros algumas vêzes. Quase tudo isso é visível do tôpo de um 
dos morros. 

Em alguns lugares notàvelmente planos, desintegra-se o arenito e, embebido 
em água, forma trechos planos de areia. O maior dos pântanos está um pouco 
ao sul do centro da montanha. Tem mais ou menos 135 metros de comprimento 
e· 45 metros de largura. Concentrações de húmus nas mais profundas juntas e 
fendas formam uma segunda espécie de pântano. l!:sses atoleiros de húmus são 
traiçoeiros e quando profundos, perigosos. Crescem na sua superfície juncos, 
droseras, utriculárias e euriculárias. 

Centros de coleta de material (The collecting stations) 

As baixas terras n"" região de Roraima são escassamente povoadas pelos 
indios Jarecuna, que habitam as bacias dos rios Kuquenam, Caroni, Cotingo. 
Têm o costume deplorável de incendiar os campos do seu território. O fogo 
limpa cêrca de centenas de acres de campos anualmente, penetrando nas flo
restas destruindo ou alterando muito a vegetação em grandes extensões. !louve 
muito pesar ao saber-se que, dois anos antes da chegada da expedição, durante 
um período de extrema sêca, as florestas das encostas de diabásio do Roraima, 
tinham sido quase completamente destruídas. O fogo alcança o planalto através 
do patamar, mas nãq progride por causa da escassez da vegetação. Nas encostas 
descobriram-se capoeiras de floresta sobrevivente, em várias altitudes, suficien
tes para a reunião de coleções representativas da rica flora e fauna, existentes 
antes do fogo. 
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A vila de Paulo foi escolhida como centro de coleta pela expedição por sua 
situação conveniente no sopé da trilha para o cume, mais dÔ que por seu valor 
como sitio coletor. A altitude de Paulo é de 1 200 metros. A temperatura verifi
cada às 6 horas na última quinzena de outubro e no comêço de novembro, foi 
de 17° C, alternando-se dias cl!l.ros e chuvosos. Além de Paulo foram estabele
cidos três outros campos: Filipe, Rondon e do Cume. 

O general Rondon, em cuja companhia a expedição trabalhou desde Limão 
e cuja excursão precedeu a expedição no cume, escolheu Campo Filipe, a 8 ou 9 
quilômetros de Paulo, como o melhor sitio da encosta. Está situado a 1 560 me
tros numa pequena planície de areia, encaixada numa depressão das colinas. 
Um córrego de águas claras nasce a uns 15 metros no máximo do campo; nume
rosos boulders de arenito estão espalhados por ai, nos topos dos quais encontramos 
certas plantas tipicas de rocha, tendo-se dai esplêndida visão através do largo 
vale do Kuquenam e mais além das colinas arredondadas. Campo Filipe é essen
cialmente uma estação de alta savana, situada nas proximidades de um trecho 
de campo bordejado por uma floresta queimada, que se estende encosta acima 
até uma altitude de 1 830 metros. A temperatura neste campo, de 8 a 14 de no
vembro, foi em média, de 16° c. às 6.30 horas; a chuva caia na maioria das 
tardes e ao anoitecer. 

O campo Rondon foi estabelecido a 2 070 metros. Como não se encontrou 
nenhum lugar plano, o campo foi levantado no meio de boulders, o melhor possí
vel. Um largo trecho de floresta não danificada, a 2 100 metros forneceu muitos 
elementos para a coleção desta região. Além disso, foi possível explorar os res
tantes 150 metros da encosta da montanha, acima da base dos penhascos. Sem 
dúvida, estas florestas possuem muito dos tipos endêmicos de flora e fauna, 
observados nas encostas do Roraima. O número diário de horas de chuva·, apenas 
a 805 metros dos penhascos, deve ser pelo menos duas vêzes maior do que quan
tidade observada no campo Filipe e, em conseqüência da persistência do nevoeiro 
em cobrir os precipícios e as enC'Ostas perto da base, a umidade permanece perto 
do ponto de saturação. A temperatura média de 1 a 15 de dezembro, às 6,30 
horas era de 15º c. 

Rorauna é normalmente rodeado por uma faixa de nuvens, que aparece 
depois do nascer do sol, por todos os lados e que de tempos em tempos desliza 
pelo planalto. À parte central da chapada recebe mais horas de irradiação solar 
do que as bordas e muitas vêzes quando a montanha aparece completamente 
obscurecida das terras baixas, o centro está banhado pela luz do sol. No entanto, 
a quantidade de chuvas que cai é muito grande, não sendo fixada nenhuma 
norma para o tempo de precipitação. Pode chover a qualquer hora do dia ou da 
noite ou todo o dia e tõda a noite. 

No campo do Cume, a 2 580 metros a temperatura de 17 a 29 de novembro, 
às 6 horas era, em média, lloC. e já atingiu um mínimo de lOOC. Durante o dia, 
se havia sol, registrava-se uma temperatura bem acima, pelos 200 C., ainda que 
uma vez não subisse além de 13º. 

. Estabeleceu-se uma estação no lado oriental do Roraima, em Arabupu, a 
1 200 metros, onde as florestas foram menos danificadas e as condições dos 
arredores são essencialmente as mesmas que devem ter prevalecido em Paulo 
antes do fogo. Arabupu é habitado por 50 individuos que obedecem a um chefe 
chamado Isaac. O rio Arabupu (Arapapé nos mapas brasileiros> começa como 
uma delgada e prateada cascata caindo dos penhascos do Roraima, próximo do 
meio da escarpa sudeste, e alcança o Kuquenam a uns 56 quilômetros para o sul . 

. §~\l .Y~lt: .. tJªr.gq. c9p_~rW_ JlQJ;. Ç.ª-..Il!PQ.S, ,J,im.!~!!49 . .{:\~ ~99J~.Jll-.9.®_.PQ,t !UQI.'!'9§. M~.:- .. 
dondados de onde saem numerosos tributários. No entanto a 1112 quilômetro ou 
mais, ao norte da vila terminam os campos. Para sudeste, depois de meia hora 
da caminhada do campo, alcança-se o bordo da grande floresta de Weitipu, que se 
estende contihuamente por alguns 16 quilômetros até os• declives setentrionais 
da montanha do mesmo nome. 



TBANSOBIQõBS 1181 

Do Roraima ao rio Potaro, Guiana Britânica 

Em 9 de Janeiro de 1928, a expedição abandonou a região do Roraima retor
nando pela Guiana Britânica. Exploradores que nos precederam alcançaram· a 
montanha pela Guiana Britânica via rios Mazaruni e Rupunumi. ln Thurn seguiu 
primeiro pelo rio Potaro e quedas Kaiteur, percurso êste adotado subseqüente
mente por muitas expedições. Várias trilhas foram seguidas nos altos campos 
acima das quedas. · 

De vila de Arabupu, a trilha desce o vale do rio Arabupu, atravessando di
versos pequenos tributários, todos êles de leito de jaspe verde, cingindo os espi
gões ocidentais do Weitipu e volvem para. leste, em redor da sua extremidade 
meridional, atravessando savanas durante todo o percurso. No segundo dia é al
cançado o vale do rio Cotingo, largo, mas ainda jovem. O lado do ~ale em dire
ção do Weitipu é muito ingreme - cêrca de 300 metros de altitude. 

A leste do Cotingo se estende uma região ondulada, lateritica até o vale 
do rio Pipi, pequeno tributário. A escarpa oriental do vale Pipi é também ingreme 
e se levanta a 244 metros acima do rio. Do seu cume parece que a região, ao norte 
e nordeste do Roraima é elevada, constituindo de fato o contraforte oriental 
das montanhas Roraima ligando Roraima às montanhas Merumé e os espigões que 
correm ao longo da fronteira gulana. No Pipi alternam florestas úmidas de ter
ras altas com campos lateríticos, mas tornam-se menos abundantes além do 
rio Wailing (não o Wa111ng do baixo Kuquenam), cujo leito é de uma dura rocha 
ignea, rica em minerais escuros. Mais adiante atravessa-se o Caranang, que 
corre sôbre laterito e Jaspe. Julga-se que o Wailling e Caranang são afluentes do 
Ireng. 

No quinto dia, alcança-se o bordo ocidental do vale do Ireng que marca 
uma brusca transição da alta savana ondulada para a encosta íngreme coberta 
por densas flore_stas. As matas cobrindo uma descida de mais de 300 metros res
soam com o assobio de pássaros de ouro e o tanger das arapongas. O Ireng no 
fim do seu curso entre os outeiros penetra, 64 quilômetros para o sul, na região 
de campos do rio Branco e une-se ao Tacutu. Formam assim a fronteira entre o 
Brasil e a Guiana Britânica. 

Um alto divisor de arenito, cujo tôpo é coberto por campo aberto, separa 
as cabeceiras do Potaro do vale do Ireng. li::ste divisor de águas se estende inin
terruptamente até a Guiana Holandesa, embora perto da fonte do Rupunumi 
seja pràticamente inexistente. Perto do Kaiteur levanta-se o monte Kowatipu, 
tabuleiro de arenito muito semelhante ao Roraima, embora menor, atingindo 
sómente uma altitude de 1 200 metros. O tôpo dos espigões marca o limite nor
deste da região de campos. Também termina a região de clima de tempo claro 
e estação sêca dos campos dos planaltos; o declive guiano, coberto por florestas, 
até próximo à costa, recebe suprimentos de umidade dos aliseos de nordeste. 

O território das cabeceiras do Potaro é montanhoso e dissecado. O principal 
afluente do Potaro, o rio Chenapowu, é alcançado depois de dois dias de viagem 
da crista do divisor e um dia de viagem corrente abaixo é suficiente para al
cànçar o planalto e quedas Kaiteur. 
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Resenha' e Opiniões 

Visita ao atol das Rocas 

Os documentos que ora publicamos 
foram extraidos de um relatório . da 
companhia Air France, após uma via
gem de exploração para estudar a~ con
dições de uma escala de aviaçao no 
atol das Rocas, .possessão brasileira per
dida no meio do Oceano Atlântico Sul, 
ao largo da ilha Fernando-de-Noronha, 
a 3º51' sul e 33º49' oeste. 

Como êste atol foi muito raramente 
visitado, os documentos presentes têm 
um valor excepcional. • 

Para o desembarque há atualmente 
a oeste do atol uma entrada d~ 15 
metros de largura, dividida em duas 
por uma rocha situada mais ou menos 
no seu meio, sendo a passagem do sul a 
mais franca. Com maré alta, essa pas
sagem pode ser franqueada fàcilmente 
e pode-se chegar em águas calmas e 
sem dificuldades à prii.ia sul da ilha do 
farol. Segundo o mapa do comandante 
Vital de Oliveira, desembarcava-se di
retamente nos recifes. Com maré bai
xa, não há bastante água na passagem 
para perm.itir passar a embarcação. 
Atraca-se então fàcilmente numa es
pécie de cais natural formado pelo re
cife, ao norte da entrada. O único pe
rigo é uma rocha que se encontra a 
oeste dêsse cais, bem próxima, e que 
emerge às vêzes. Pode-se igualmente 
entrar pela passagem do' norte do atol 
e, com maré alta é possivel atingir a 
liha do farol; com a maré baixa, porém, 

• Bibliografia sôbi;e Rocas: 
1 - Rocas, por Ed. Rynell, comandante do 

"True Trlton", contendo as observações do 
comandante do navio "Sharpshoots", datadas de 
5 de ma1'ço de 1856. 

2 - As R:Jcas, por João de Sousa Melo 
Alvim (de 24 de nóvembro de 1881), m!ssão 
para a construção do farol. 

3 - O atol de Rocas e Atnda o Atol das 
Rocas, por Augusto Vinhais. 

4 - Relatóró3 do levantamento hidrográfico 
das Rocas, do capitão-tenente OsCll'r Almeida 
de Azevedo Rodrigues (3 de setembro de 1934). 

5 - Observações hidrográficas sôbre Rocas 
e bata de Santo-Antônio, Fernando-de-Noronha, 
para adaptaç4o d:J campo de amerissagem para 
aviões e hidro-avtões, por Oscar Almeida de 
Azevedo Rodrigues (2 de outubro de 1934). 

6 - Uma vtagem àa Rocas, pelo capitão-te
nente João Dull'rte, comandante do navio "Mã
rlo Alves", de 29 de maio de 1935. 

será preciso ter cuidado com as pedras,. 
que são fàcilmente localizáveis, entre
tanto porque a água é muito clara. 

Segundo o pilôto José Alexandrino, 
o desembarque é mais dificil de novem
bro a maio e absolutamente impossivel 
quando o vento vem da parte norte. O 
desembarque de material pode ser efe
tuado a oeste do atol, com o auxilio de 
uma jangada instalada em vai-vern. 

Outrora devia existir no interior 
do atol uma laguna de 1 a 3 metros 
de fundo. Esta laguna não existe maiS. 
Com maré alta, forma-se uma lagoa de 
2,50 metros de profundidade no máxi
mo. Tem-se a impressão, comparando
se o novo com o antigo, que pouco a 
pouco o atol se eleva como se conti
nuasse a evolução dos corais dos quais 
êle é formado. A parte do atol onde se 
encontram pontos de alguma profun
didade está a leste. O fundo é formado 
aí por grandes placas de corais que 
afloram, deixando entre si cavidades de 
1 a 3 metros de profundidade. 

As duas ilhas estão atualmente reu
nidas por areia grossa, formada de res
tos de corais. Essas duas protuberân
cias calcáreas distam entre si 500 metros 
e tem cada uma 600 metros de compri
mento por 80 de largura. Sôbre a ele
vação noroeste, onde está construido o 
farol, a camada superior do solo é com
posta, até 40 centímetros de fundo, de 
fosfatos provenientes das dejeções das 
aves marinhas; essa camada é de eôr 
parda, compressivel e desprende um 
cheiro amoniacal. Sôbre a de sudoeste 
não há fosfatos, mas, algumas poucas 
ervas. 

Com o mastro de um dos numero
sos navios naufragados foi feita uma 
baliza de 13,50 metros de altura, a 50 
metros ao sul do farol. 

Não há soluções de continuidade no 
recife que cerca o atol; êsse recife está 
unido a alguns cumes de 3 metros no 
máximo (rochas) ; é mais elevado do 
lado do mar (2 metros) , com uma lar
gura de cêrca de 500 metros, com decli
ve para o centro do atol. O interior 
dêste último é plano, coberto de areia 
grossa, de restos de corais e de algas. 

Quando se desembarca em Rocas, 
deve-se prestar grande atenção ao atra-
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vessar-se os buracos d'ágÚa, porque não 
é raro encontrarem-se ai tubarões ou 
outros peixes prisioneiros. A água é 
clara e até 25 metros de profundidade 
são vistas perfeitamente as rochas <es
curas) e a areia (clara>. 

Até 2 milhas de distância do atol 
encontram-se em tôdas as direções fun
dos de rocha e areia, alternados. O· 
ancoradouro, abrigado dos ventos de 
sudeste, está a noroeste do farol, com 
calados de 15 a 20 metros, fundo de 
areia e rophas. 

Não há água doce no atol; a da 
chuva que fica em alguns buracos é 
ràpidamente poluida pelas dejeções das 
numerosas aves marinhas. 

Depois da construção do farol em 
1881, deixaram-se dois guardiães na 
ilha. As condições de existência eram 
tão difíceis que por diversas vêzes os 
guardas escaparam de perecer. Por fim, 
depois de quatorze anos, decidiram ins
talar um farol automático e retirar os 
guardas. 

Quando o mar está grosso, o átol 
é recoberto pelo mar na maré alta, co
mo o provam os excerptos de relatos 
abaixo: 

... ao levantar do dia 22 de outu
bro o aspecto do atol era já pouco se
guro, mas na hora da cheia êle se tor
nou terrificante. Uma enorme muralha 
cie altas vagas esca11Padas fechou-se 
em tõmo do recife, submergiu-o," inva
dindo tôda a superficie das Rocas. A 
água da bacia interior foi agitada fu
riosamente e montanhas d'água ali se 
entrechocavam com uma tal violência 
que a espuma espirrava a uma grande 
altura. . . O buraco para se colocar os 
alicerces do farol, no meio do cabeço, 
se encheu de água e areia. De tôda 
parte foram levantados e transportados 
pelo mar pesados e volumosos destroços 
de navios ... Durante a cheia de slzigia 
todo o atol fica submerso menos as duas 
elevações calcáreas, cuja superficie, a 
um metro acima d'água, é semi-varrida 
pelo mar. . . Sôbre tõda a superfície do 
atol encontram-se vestigios de navios 
naufragados: cascos fragmentados, ân
coras, correntes, bombas, cabrestantes, 
-vergas, mastros, reservatórios, etc ..• 

Pierre Deffontatnes 

i< 

Aproveitamento econômico da bacia 
Tocantins-Araguaia 

O Conselho Técnico de Economia e 
Finanças, órgão do Ministério da Fa
zenda, publicou no volume XIV da série 
"Finanças do Brasil" - Atos e Parece
res-, o parecer do Sr. Eugênio Gudin, 
lido na 96.ª sessão ordinária daquele 
Conselho, realizada em 3 de dezembro 
de 1943, sôbre o aproveitamento eco
nômico da bacia Tocantins-Araguaia. 

Inicia o Sr. Eugênio Gudin: 
- O engenheiro Virginio Santa Ro

sa, digno diretor das Estradas de Ferro 
de Bragança e Tocantins, submete à 
apreciação um estudo sôbre o "aprovei
tamento econômico da bacia Tocantins
Araguaia e o eixo de transporte fluvial
ferroviário do Brasil Central". 

De início, informa que a imensa 
extensão territorial abrangida pela ba
cia fluvial considerada é uma região 
onde já existe alguma pecuária, tem 
vastas zonas férteis muito apropriadas 
para a agricultura e é rica em produtos 
da indústria extrativa tais como: cas
tanha, côco babaçu, timbó, borracha, 
madeiras, fibras téxteis. 

A vida econô~ica regional, todavia, 
gira unicamente em redor da indústria 
extrativa da castanha do Pará. Nem 
outras atividades podem ser desenvol
vidas com resultados úteis e compen
sadores, devido à falta absoluta de 
transportes. A navegação do Tocantins 
só é feita em condições satisfatórias na 
secção que vai de Belém a Alcobaça, 
onde são utilizados navios de 200 tone
ladas de capacidade. De Alcobaça para 
cima, o grande rio oferece numerosos 
obstáculos até a cidade de Carolina, no 
Maranhão. O mesmo acontece ·com o 
Araguaia, cujo curso é encachoeirado 
desde São-João, onde recebe o Tocan
tins, até Santa-Maria. 

A Comissão que organizou o Plano 
Geral de Viação Nacional, aprovado pelo 
Decreto n.0 24 497, de 29 de junho de 
1934, tendo pleno conhecimento da pre
cária situação da navegação dos dois 
grandes rios em aprêço, chegou à con
clusão de que aquêle complexo problema 
de transporte poderá ser resolvido sa
tisfatoriamente, mediante a construção 
das vias férreas: · 
1) Belém-Carolina ...... , 895 Kms 
2) Carolina-aSnta-Marta-

do-Araguata . . . . . . . . . . . 312 Kms 
3) Anápolts - Regt.stro-d<J-

Araguaia . . . . . . . . . . . . . . 440 Kms 
4) R e g i s t r 0-Cachoeira-

Grtznde . . . . .. . . . . • . . .. • 22 Kms 

1 669 Kms 
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Como a navegação do Araguaia 6 
franca, desde Cachoeira-Grande a San
ta-Maria, na extensão de 1 300 quilô
metros, e a cidade de Anápolls, em 
Goiás, já está ligada, por via férrea, 
ao Rio-de-Janeiro, via São-Paulo, êste 
sisteina misto de viação permitirá o po
voamento da vasta região em foco, dan
do fácil e rápido escoamento aos pro
dutos da sua indústria extrativa, da pe
cuária e da lavoura que se fundar e, ao 
mesmo tempo, levará aos seus habitan
tes, em condições econôinicas de trans
porte, os produtos das grandes indús
trias de São-Paulo e do Rio-de-Janeiro. 

O engenheiro Santa Rosa pretende 
que se faça uma modificação ou amplia
ção neste grandioso projeto, para in
cluir a construção do prolongamento 
extenso de 460 quilômetros da Estrada 
de Ferro do Tocantins desde o pôrto 
de Jatobal até a cachoeira de Santa
Maria-do:..Araguaia. 

A extensão.. total desSa via-férrea 
sendo de 576 quilômetros, pelo que a 
produção da secção navegável do Ara
guaia para atingir o pôrto de Belém 
terá de percorrê-la de extremo a extre
mo - desde Santa-Maria a Alcobaça, 
para dai, pela navegação do baixo To
cantins, atingir Belém, do Pará. Se
gundo informa o engenheiro Santa Ro
sa, a Estrada de Ferro do Tocantins tem 
atualmente em tráfego a extensão de 
82 quilômetros e 34 em construção. 

Cumpre finalmente recordar que o 
serviço de transporte ao longo do To-· 
cantins foi objeto de uma concessão 
outorgada pelo Decreto n.0 862, de 16 
de outubro de 1890,,ao engenheiro Joa
quim Rodrigues de Morais Jardim nas 
seguintes bases: 

a) de uma estrada de ferro que 
partindo de Patos ou Alcobaça 
fôsse terminar no lugar deno
minado Prala-da-RaJ.nha, com 
a extensão de cêrca de 184 qui
lômetros, mediante garantia de 
juros de 6% por 30 anos sôbre 
o capital máximo de 30: 000$000 
por quilômetro. Era crença na
quela época que a navegação do 
Tocantins era franca da Praia 
da Rainha para montante. 

b) de uma linha de navegação a 
vapor no rio Tocantins, de Be
lém ao ponto inicial da estrada 
de ferro (Alcobaça) , e de outra 
no mesmo rio compreendida en
tre o ponto terminal e a cidade 
de Pôrto-Nacional ou de Palmas, 
mediante as subvenções anuais 
de 20:000$~00 para a primeira e 

60: 000$000 para a segunda du
rante 20 anos. 

Durante mais de três décadas, a 
Companhia que foi organizada para ex
plotar a concessão conseguiu sucessivas 
prorrogações de prazos e outros favo
res, mas acabou por abandonar o pe
queno trecho ferroviário que· construiu. 
Foi o caso mais ruidoso e caracteristlco 
de todos aquêles em que à garantia 
de juros concedida pelo govêrno provi
sório não correspondeu o menor bene
ficio para a coletividade. 

O projeto esboçado pelo engenheiro 
Santa Rosa consiste assim, em sua es
sência, na restauração do plano decre
tado pelo govêrno provisório de 1890, 
Naquela época, .o comércio interno do 
Brasil era diminuto em relação às 
transações com o estrangeiro; para 
Goiás, eram equivalentes as praças lm• 
portadoras do Rio-de-Janeiro e Belém 
do Pará. No estado atual da civilização 
brasileira, com o progresso das stias 
indústrias manufatureiras, tendo a sua 
rêde ferroviária se expandido extraor
diriàriamente, no meio século que vai 
de 1890 a 1940, na direção do Oeste, 
demandando exatamente o barranco do 
rio Araguaia, onde começa a sua gran
de e única secção francamente navegá
vel, já deixou de interessar precipua
mente a Goiás a comunicação direta 
com a praça de Belém, onde são adqui
ridos produtos da indústria estrangei
ra, os quais não poderão competir, por 
vários motivos, com os fabricados em 
São-Paulo e no Rio-de-Janeiro. Entre 
êsses vários motivos, avulta o custo do 
transporte, que será certamente multo 
inferior para as mercadorias proceden
tes de São-Paulo e do Rio-de-Janeiro, 
do que para as adquiridas em Belém. 

Também a restauração das linhas 
do projeto de 1890 não apresenta van
tagem quanto às comunicações das zo
nas do médio Tocantins e do Araguaia 
com os Estados do Nordeste, em compa• 
ração com a grande ligação prevista e 
indicada no Plano Geral da Viação Na
cional, a qual, passando por Carolina, 
vai terminar em Santa-Maria-do-Ara
guaia. 

A vista das imperiosas razões aci
ma sumàriamente expostas é lógica a 
conclusão de que a execução metódica 
e sistemática do Plano Geral de Viação 
Nacional promoverá o povoamento e o 
desenvolvimento econômico da vasta 
extensão territorial dos vales do Tocan
tins e do Araguaia. 

A ampliação do referido plano, pela 
inclm:ão do prolongamento da Estrada 
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de Ferro· do Tocantins, pleiteada pelo 
engenheiro Santa Rosa, sendo uma obra 
de grande vulto e dispendiosíssima, por
que a zona em que se desenvolve é 
extraordinàriamente insalubre, já não 
é aconselhada pela situação atual e 
pelas tendências das correntes de trá
fego nacionais . 

Sistemas de transportes nos EE. UU. 
- Fatôres geográficos e econômicos 

O Sr. Clyde B. Aitchison, membro 
da Comissão de Comércio Interestadual 
dos Estados-Unidos, veio recentemente 
ao Brasil, a. convite das Associações 
Comerciais do Rio-de-Janeiro e de 
São-Paulo, a fim de pronunciar confe
rências naquelas capitais sôbre proble
mas ligados ao transporte. A primeira 
delas foi pronunciada em São-Paulo, e 
prendeu-se ao tema Sistemas de trans
portes nos EE. UU. - Fa·tôres geográ
ficos e eponômicos, cujo texto passamos 
a transcrever: 

Pediu-me o Sr. coordenador dos 
Negócios Inter~Americanos que vos 
transmitisse a sua cordial saudação e o 
seu sincero reconhecimento pela opor
tunidade que vindes de oferecer com 
o convite para que fôsse aqui enviado 
um cidadão dos Estados-Unidos, fami
liarizado com os problemas do trans
porte. Pediu-me outrossim, que aqui 
viesse em retribuição ao vosso convite. 

A Comissão Interestadual do Co
mércio Unterstate Commerce Commis
sion), da qual sou membro, está perfei
tamente cônscia da necessidade de exis
tir no Brasil um amplo sistema de 
transporte. Sabemos que dêle depende 
a prosperidade e o crescimento do Bra
sil. Muitas das principais condições 
'tisicas, geográficas e econômicas dt> 
Brasil são semelhantes às dos Estados
Unidos. O Brasil e os Estados-Unidos 
possuem, em comum, muitas idéias fun
damentais de forma de govêrno. Os 
membros da minha Comissão têm vi
vido sempre numa atmosfera de com
preensão de que os nossos dois países 
estão firmemente unidos pelo respeito 
e admiração mútua e pelo desejo que 
cada um tem de que as suas relações 
sejam sempre as melhores. 

Desde a visita do vosso Imperador 
D. Pedro II à nossa Exposição Cente
nária de 1876, tem sido evidente que 
os Estados.-Unidos servem melhor à 
sua causa nacional pelo reconhecimen
to da unidade essencial de seus inte-

rêsses aos do Brasil. O nosso povo com
preende a íntima correlação entre a 
prosperidade e segurança das duas re
públicas e acreditamos que os brasilei
ros experimentam o mesmo. Quando 
se reúnem cidadãos de nossos dois paí
ses, êles o fazem sempre como amigos 
desejosos de se auxiliarem mutuamen
te, conscientes, não só do respeito que 
é devido à sua dignidade mas tam
bém zelosos pela sua preservação . 

A Comissão se sente honrada pelo 
fato ·de que um dos seus membros te
nha sido escolhido para atender ap 
vosso convite. Os meus colegas assu
miram o compromisso de absorver par
te do meu trabalho normal, mesmo com 
certo sacrifício, para que me fôsse pos
sível atender ao pedido do Sr. coor
denador. 

Nestas circunstâncias, aqui venho 
como um particular e não, necessària
mente, como representante da Comis
são ou do coordenador de Negócios In
ter-Americanos. Muito menos ainda 
pretendo falar em nome do Departa
mento de Estado, que, pela lei, é o único 
órgão responsável pela conduta da poli
tica externa do meu país. O que eu 
disser durante esta minha amistosa 
visita será sob a minha responsabili
dade pessoal. Procurarei limitar-me a 
fatos e não tomarei partido em qual
quer controvérsia. Procurarei salientar 
alguns dos aspectos mais importantes 
do sistema de transporte dentro dos 
Estados-Unidos, o que espero seja in
teressante e proveitoso. 

Mas não é minha intenção ministrar 
conselho nem fazer recomendações sô
bre a adoção em vc:Jsso país dos siste
mas ou diretrizes descritas por mim. 
Os conhecimentos que tenho do Brasil 
e dos seus problemas comerciais nãó 
me permitem formular ou oferecer con
s~hos, mesmo que a imprudência me 
levasse a tentá-lo. Ocorreu-me também 
que um convidado nunca dá conselhos 
sôbre os afazeres domésticos da casa 

. onde se acha hospedado. 
Mas, dentro dos estreitos limites 

da minha hab111dade, terei todo o pra
zer em responder a quaisquer questões, 
e quando não souber a resposta, pro
curarei obter alhures a informação pe
dida. Diz um provérbio chinês que um 
retrato vale tanto quanto mil palavras. 
Em virtude da cooperação de várias 
das grandes indústrias dos Estados
Unidos, é-me possível exibir algumas 
películas que mostrarão em detalhes os 
principais meios de transporte nos Es
tados-Unidos, exceto os tubos para con-
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dução de petróleo - "oleodutos". Não 
se pode encontrar pelicula alguma dls
ponivel sôbre "oleodutos"; julguei tam
bém apropriado omitir qualquer refe
rência detalhada sôbre os aviões de 
transporte e os sistemas de trânsito ur
bano, devido à falta de contacto oficial 
com os mesmos. Estou certo de que 
seria para vós motivo de satisfação 
se vos fôsse dado ver o número de li
vros e documentos sôbre o Brasil que 
está agora ao alcance da população dos 
Estados-Unidos. Em nossa própria bi
blioteca da Comissão Interestadual de 
Comércio, temos muitos livros sôbre o 
comércio do vosso pais; há muitos ou
tros nas bibliotecas do coordenador de 
Negócios Inter-Americanos e em outras 
bibliotecas do govêrno, assim como na 
biblioteca da União Pan-Americana. 

Antecipando minha missão, consul
tei grande parte dessas obras. 

Tive ainda o prazer e o privilégio 
de conferenciar com os brasileiros que 
encontrei em Washington, e com fun
cionários do govêrno do meu pais que 
regressavam após desempenharem fun
ções aqui no Brasil. 

Estas pesquisas, achei-as extrema
mente interessantes. Elas me levaram 
a formar a forte convicção de que o 
Brasil necessita um sistema de trans
porte grandemente ampliado e ·mais 
adequa~o, capaz de prestar um servi
ço eficiente a baixo custo. l!: proverbial 
em todo o mundo a riqueza natural do 
Brasil e os seus enormes recursos. To
dos sabem, pelo menos de um modo 
geral, que, nos últimos anos especial
mente, o progresso na exploração e de
senvolvimento dêstes recursos tem sido 
extraordinário. Entretanto, êste rico 
pais está ainda às portas do seu de
senvolvimento. Para maior progresso, 
êle carece de um sistema de transporte 
mais adequado. 

Vi conflrmar.-se a minha própria 
conclusão a descobrir que o govêrno 
brasileiro já expressara a mesma con
vicção .. 

Temos nos Estados-Unidos o mes
mo problema geral. O homem da ci
dade ou da vila e o homem do interior 
não precisam ler o que Lord Bacon es
creveu sôbre a importância de um sis
tema de transporte eficiente, apto para 
dar saida aos produtos e gêneros de 
uma nação - as exigências da vida. 
ensinaram-lhe esta verdade. 

Um estudo das condições geográfi
cas, econômicas e comerc!ais do Bra- · 
sil revela inúmeras analogias com as 
dos Estados-Unidos, tanto no presente 

como no passado. Antbos possuem enor
mes áreas territoriais e longas costas 
maritimas providas de bons portos. 
Possuem ambos grandes. rios· formando 
enormes bacias fluviais e pe'rI'nitinde> _ 
a entrada do comércio mundial por 
meio dos navios transoceânicos. Os Es
tados-Unidos possuem formidáveis -sis
temas fluviais que muito contribuítam 
para o seu desenvolvimento e fortale
cimento comercial, e têm, na verdade, 
dado forma ao seu crescimento. Cito 
o rio Mississipi com os seus tributários 
Missouri, Illinois e Ohio; os rios Hud .. 
son e Delawate, o rio Potomac e os 
rios da baía de Chesapeake, as águas 
da baia de São-Francisco, o rio Co
lúmbia e o Puget Sound. Essas dádi
vas da natureza, confessamos, podem 
ser igualadas ou ultrapassadas pelos 
acidentes geofísicos que, durante o pro
cesso de formação. deram ao Brasil 
os seus grandes rios e baias. Até o Mis-

- sissipi, "o pai das águas", com os seus 
afluentes, dá, incontestàvelmente, pre
cedência à inacreditável bacia amazõ .. 
nica. 

Vejamos a fisiografia dos Estadps
Unidos em contraste com a do Brasil. 
A metade oriental dos Estados-Unidos 
é quase tôda limitada por águas nave
gáveis; o Oceano Atlântico a leste, o 
gôlfo do México p.o sul, e ao norte o 

- rio São-Lourenço e os Grandes Lagos. 
A metade ocidental não possui rios na
vegáveis nas suas fronteiras norte. e 
sul mas é limitada no oeste pelo Ocea
no Pacífico. A algumas centenas de 
milhas da costa do Atlântico estende
se a cadeia das montanhas · Apalaches 
que se alongam paralelamente ao ocea
no. Estas cordilheiras tiveram que ·ser 
escaladas e vencidas antes que os pio
neiros, oriunãos das primeiras coloni
zações na costa do Atlântico, pudessem 
chegar ao rio Mississipí. Alem da for
midável bacia do Mississipi, o terreno 
se inclina continuamente em planícies e 
campos quase intermináveis; é o que se 
chamava antigamente o "Grande De
serto Americano"; milhares de quilô
metros de planície, gradualmente incli
nada até ao pé das montanhas Rocho
sas. Substituamos os Andes pelas mon
tanhas Rochosas, e a serra do Mar·pelos 
Apalaches e ficaremos surpreendidos 
com a semelhança entre a configuração 
da parte oriental dos Estados-Unidos e 
a do Brasil, especialmente no que diz 
respeito aos obstáculos naturais que 
impedem a livre e fácil comunicação 
entre o interior e a costa, e entre pon- ' 
tos do litoral. -
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Mas as dificuldades dos Estados"' 
Unidos não cessam no "Great Divide" 
transcontinental, pois o pais se esten
de até o Oceano Pacífico - uma dis
tância média de cêrca de cinco mil 
quilômetros do Atlântico. 

O declive do Pacifico também tem~ 
as suas cordilheiras avmiçadas: a cor.
dilheira da Costa (Coast R;ange), !F. 
serra Nevada e as montanhas Cascade. 
prolongamentos do grande sistema dé. 
cadeias do qual fazem parte os Andes-. . 
Estas cadeias criam formidáveis bar ... 
reiras ao transporte mais difíceiS e 
proibitivas do que as' do Atlântico que 
por longo tempo limitaram a coloniza"-· 
ção à zona litorânea retardando e. dea-' 
bravamento e colonização do interior 
por duzentos anos. 

Estas barreiras geográficas são per•·· 
manentes e só depois de vencidas ·p•. 
eficiência dos nossos meios de traru!
porte poderá a grande zona interior, e 
o Far-West atingir completo deeen._ 
volvimento. Entrementes, estas vastas-· 
regiões, desprovidas de população su .. 
f~ciente que absorvesse seus produt~ 
tiveram de procurar 1>utros mercadàs· 
distantes. 

Pràticamente, estas regiões ficaram 
submetidas ou a uma devastação lenta 
das terras pela exportação dos produ
tos· em estado origin,al ou a depender 
de safras de produtoS especializados, -
e o Brasil, sem dúvida alguma, sabe tão 
bem quanto a costa do Pacífico, que 
safras de produtos especializados en
volvem muitos riscos no que diz res
peito à produção, à disponibilidade de 
mercados e à procura dos compradores 
e as flutuações em preço com pouca oú 
nenhuma relação com as condições da 
safra e o custo da produção. 

O Brasil tem uma fronteira marí
tima; os Estados-Unidos têm duas, se
paradas pelo continente, e cada uma, 
aprendemo-lo caro, tem que ser defen
dida. Não só temos que defender tôdas 
as nossas . costas contra qualquer ini
migo externo, mas desde os primeiros 
dias da república ficou patenteado que 
era mister boas comunicações trans
versais para manter unida a nação e 
assegurar o bem-estar econômico a tô
das as suas regiões. 

Washington anteviu isso e deu for
ma prática à sua própria aceitação 
dêsse principio: Callatin desenvolveu 
detalhadamente o plano que foi em 
parte levado a cabo, mas que já é 
agora obsoleto em virtude do apareci
mento de novos métodos de transporte. 
Hemy Clay advogou um sistema de 

obras públicas internas com o fito de 
fortalecer os laços políticos da nação 
por meio de um comércio mais fácil; 
Lincoln, ao aproximarem-se as negras 
nuvens da secessão, prenunciando 
a· tempestade !da guerra. · ciivll, sabia 
que para manter na União os longin
quos Estados do Oeste, era nece'§'ário 
um sistema de comunicação ligando 
uma costa à· outra; e Theodore Roose
velt, prevendo a necessidade de defen
der duas costas com uma só esquadra, 
deu ·.o ímpeto necessári.> para a cons
trução do. canal de Panamá, unindo 
assim as suas costas por mar, da mt-:sma 
fórma que as estradas de ferro do Pa-
cí~ico. as uniram por terra. · 

o caráter da configuração fisica 
que acabo de delinear, Umitou· 11Pce~
riamente as primeiras populações à zo
na . litorânea, especiallJlente porque 

. quando elas lá se estabeleceram, os 
transportes terrestres estavam ainda em 
estado primf..tivo. Além disso, estas mes
mas ·barreiras, como empecilhos ao co
mércio, produziram um intenso e des
proporcion&l desenvolvimento dos por
tos marítimos e fluviais e das regiões 
mais fàcllmente. accessiveis. Esta dis
paridade no desenvolvimento ainda 
persiste e aumenta, em parte, natural
mente porque os primeiros locais foram 
estrategtcamente escolhidos e em parte 
devido à vantagem obtida no principio 
da corrida na concorrência comercial. 
Não é simples coincidência que nos 
Estados-Unidos, tôdas as áreas metro
politanas de mais de meio mUháo de 
habitantes estão localizadas ao redor 
de um pôrto marítimo, à wargeni dos 
Grandes Lagos, ou nos grandes rios 
navegáveis do interior, com a única 
exceção de um grupo de cidades na 
zona de minas de antracit'l, não ?~:uito 
distante do pôrto de Nova York, que 
delas se serve em larga escala. 

O desbravamento e colonização do 
interior dos Estados-Unidos, os nossos 
sertões, era impossivel enquanto a· nação 
estivesse fraca e os transportes no seu 
estado primitivo. Mas com a aq~ção 
do Território da Luisiana, tomou-se 
possível a penetração pelo rio Missis
sipi, passando por território americano, 
da nascente até a foz. Foi então que 
as .invenções - para as quais muito 
contribuiu o gênio inventivo americano 
- começaram a revolucionar todo o sis
tema de transporte de passageiros e 
de carga. :S:ste processo tem continua
do por cêrca de 120 anos; se os seus 
efeitos foram profundos a princípio, 
êles têm aumentado cada vez mais com 
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o progresso da ciência e da técnica. 
·Podemos chamar a colonização ao longo 
da costa e das águas interiores próximas 
da costa, como a primeira fase do nosso 
crescimento nacional. Pelas razões ci
tadas, o comércio internQ era de impor
tância muito 11mitada. 

o uso de vapor nos navios· fluviais 
e maritimos e o notável progresso nos 
veiculos de transporte terrestre, assim 
como na construção de estradas, deu 
inicio à segunda fase do desenvolvi
mento comercial do pais, A terceira 
fase começou com as estradas de ferro. 
Grotesca e ineficiente a principio, a 
estrada. de ferro, por processo lento 
de experiência e erros, improvisação, 
aperfeiçoamento de desenho técnico e 
adoção de planos cientiflcos, aumentou 
continuamente sua eficiência até. que 
se transformou em agente formidável 
de comércio e civilização, dominante 
no seu próprio campo de concorrência. 

Durante a quarta fase, as estradas 
principais, de um modo geral; passa
ram a super-estradas. Desenvolvemos 
a máquina de combustão interna, a 
produção em massa, os grandes re
cursos petrollferos, tomando possivel 
transportar por modernos veiculos a. 
motor, passageiros e carga, ·por cima 
e· por baixo da terra e pelos mares. 
Entrementes, nas grandes indlistrlas, o 
treinamento e as pesquisas cientificas 
eram coisa de rotina. 

As descobertas e os melhoramentos 
resultantes eni tõdas as artes e ciên
cias, contribulram direta ou indire
tamente para o progresso e amplia
ção dos meios de transporte dessa épo
ca, melhoraram-se os portos e os meios 
naturais de transporte por água, e 
conceberam-se e construiram-se navios 
de maior capacidade de desenvolver 
maior velocidade e operados com mais 
eficiência. Uma cttação tipicamente 

·americana é o oleoduto usado para levar 
o petróleo bruto, os seus produtos, ou 
o gás natural. 

Os oleodutos foram usados pela 
primeira vez em pequena escala. ·De 
um pequeno principio transformaram
se em econômicos, seguros e eficientes 
agentes de transporte. A sua utuidade 
é salientada ainda mais quando opera
dos em coordenação com um novo tipo 
de navio-tanque e veiculos a motor, 
especialmente construidos. 1t muito pos
sivel ainda o uso de oleodutos para 
transporte de outros produtos, tais como 
o carvão e· cereais. · 

Alguns anos atrás teria sido perfei
tamente razoável presumir que a quinta 
faae havia começado quando o avião se 

tomou um sério concorrente, tanto no 
transporte de carga como no de passa
geiros. Mas o subseqüente progresso 
no desenho, na construção, na técnica 
de operação, o levantamento de fáb,l'icas 
colossais para a manufatura de aviões, 
a multiplicação dos aeródromos, o trei
namento, trazido pelas exigências da 
guerra, de centenas de milhares de 
n0880S jovens na aviação, tudo isso nos 
leva a coglta.r que a era do avião como 
agente de transporte está apenas ral
ando. 

De um modo geral, parece-me que 
estas fases na evolução dos transpor
tes internos têm-se processado de ma
neira paralela nos Estados-Unidos e no 
Brasil. Tão rápido tem sido o progresso 
e tão surpreendentes as inovações na 
arte do transporte desde a primeira 
Grande Guerra, que bem podemos cha
má-las de revolucionárias em vez de 
evo!Ucionárlas. Bem dúvida alguma, 
elas forçaram muitos reajustamentos e 

· a reconsideração de muitos prlncipios 
já aceitos em -teorias de administração 
governamental e econômica dos trans
portes. Elas forçarão no futuro novos 0 

reajustamentos e reconsiderações. De 
maneira alguma, temos a solução de to
dos os problemas relacionados ao trans
porte interno. Babemos que êstes e ou
tros problemas serão apresentados com 
insistência no período de após-guerra. 
Procurarei mencionar alguns dêles na 
última desta série de conferências. 

Com esta terrível guerra, os meios 
de transporte dos Estados-Unidos têm 
sofrido exigências sem precedentes e 
sõbre êles se tem lançado uma pesada 
sobrecarga. No desempenho de suas ta
refas vitais êles têm enfrentado seve
ras desvantagens. Mas a sua perfor
mance nessa emergência tem sido mag
nifica - segundo se expressou uma alta 
autoridade governamental. 

Mas, esplêndida como tem sido, de
sejaríamos que pudesse ser melhor; que 
o nosso equipamento fõsse, de certo 
modo, mais amplo, e os nossos sistemas 
mais bem coordenados; que uma gran
de quantidade de materiais e abasteci
mentos de operação, de substituição e 
reparo fôsse disponível, e acima de tudo, 
que os tránsportes dispusessem da mão 
de obra necessária para atender ao que 
dêles se exige. Agora, quando a segu
rança da nação depende dos seus meios 
de transpqrte, é edificante recordar que 
há poucos anos muitos economistas e 
autores consideravam a estrada de fer
ro uma indústria decadente e recrimi
navam aquêles que haviam dado apro
vação oficial à construgão de novos ra-
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mais, melhoramentos das Unhas, cons
trução de grandes estações centrais e 
fabricação do próprio equipamento que 
hoje está sendo usado no limite máxi
mo de sua capacidade. 

Os Estados-Unidos, portanto, sen
tem-se justamente 0rgulhosos dos seus 
meios de transportes, tanto . naturais 
como os construidos pelo mão do ho
mem. Mas o pais sabe que existem 
deficiências no . seu sistema de trans
porte. Para citarmos uma: pela ma
neira com que as nossas estradas de 
ferro e estradas de rodagem se desen
volveram, não existe uma distribuição 
igual de meios de tranSPorte em relação 
aos recursos, resultando isso na reação 
de procurar estimular concentrações 
injustificáveis de população e indús
trias nas regiões do pais mais bem 
providas de meios de transporte. Muito 
se precisa fazer no que diz respeito ao 
desenvolvimento e melhoria dos nossos 
meios de transporte e acima de tudo, 
na obtenção de um grau de coordena
ção mais elevado entre projeto e ação. 
Igualmente, há muito que fazer quanto 

··à eliminação de concorrência desneces
sária que resulta em simples duplicidade 
de serviço, onde não existem elementos 
suficientes para sustentar tôdas as li
nhas interessadas. Esta geração é her
deira dos erros do passado e tanto ela 
como as gerações futuras pagarão o 

· preço, pois que a arte do transporte se 
desenvolveu lentamente e à custa de 
muitos enganos. O capital deSPendido 
teria sido. muito menor se tivéssemos 
usado de melhor visão·. 

As chuvas e a densidade demográfica 

Há, todos os agrônomos e ecolo
gistas o sabem, uma relação bastante 
estreita entre a pluviosidade e a pro
dução, na igualdade de outros fatôres 
- escreveu recentemente, para o Cor
reio da Manhã, o Sr. Pimentel Gomes. 
A produção, por unidade de área, cres
ce com o aumento da pluviosidade. O 
fato está ao alcance dos menos obser
vadores. Há, porém, dados experimen
tais a respeito. 

Grifith Taylor, no "Tropical Que
ensland", verificou que uma milha qua
drada (2,6 quilômetros quadrados) 
comportava dois a três bovinos se a 
pluviosidade anual era igual ou .superior 
a 225 milímetros: quatro com 225 e 300 
milímetros, dez, se a pluviosidade va
riava entre 350 e 500 milímetros. 

Na nova Gales do SUl. uma milha 
quadrada cria 40 ·carneiros 8e as chu
vas são iguais ou inferiores a 260 mi
límetros: 100, com 250 a. 500 mtUmetros; 
250 com 500 a 750 ni1Umetros .. 

Nas grandes p!anicies dos Estados..; 
Unidos, Varsen Smith. verificou que o 
número de bovinos que 11ni. hectare de 
pastos podia nutrir variaVa. com a plu
viosidade da seguinte forma: 

Chuvas anuais· Número de bom
. nos por mUha em 

mil\metros ' quadrada 

250- 375 
375- 500 
500- 625 
625- 850 
850-1000 

.......... -...... 'li:·-· .. 
·················-···· 

19 
38 
78 

•.........•.••.••...• 265 
..•..........•.•..•... 409 

Vê-se que a capacidade de.produção 
do solo, na igualdade de outros fatôres, · 
aumenta ràpidamente, multiplica-se à 
proporção que cresce a pluviosidade. 

No Brasil notam'.""se fatos semelhan
tes, embora ainda não tenham sido de
terminados com rigor técnico. No Nor
deste, nas regiões que recebem 600 a 
800 milímetros de chuvas anuais, um 
boi precisa de uns três hectares para 
viver. Na região úmida, com mais de 
1 200 milímetros de chuvas anuais, e, 
às vêzes, com mais de 1 500, e em al- · 
guns casos raros com mais de dois me
tros, tem-se um boi e até mesmo dois 
na mesma área. · 

Se uma pluviosidade maior permite 
. uma producão maior, perinite também 
um maior adensamento demográfico. 
Em regra, nos paises antigos, cujo aden
samento demográfico já é francamente 
influenciado pelo clima, na igualdade 
de outros fatôres, a população de uma 
região é tanto mais densa quanto maior 
é a pluviosidade média anual recebida. 
Os mapas demográficos e pluviométri
cos dos Estados-Unidos, da Espanha, 
de Portugal, por exemplo, coincidem 
quase completamente. O mesmo acon
tece na Argentina, malgrado tratar-se 
de pais novo, escàsSamente povoado. Se 
a coincidência não é perfeita é porque 
outros fatôres - montanhas, fertili
dade do solo, indústl'ias, irrigações -
perturbam, por aqui e por ali, os efei
tos da pluviosidade. No Nordeste do 
Brasil o mesmo se observa de uma 
maneira gritante. Enquanto nas regiões 
mais sêcas a densidade demográfica 
cai a menos de 10 habitantes por qui
lômetro quadrado, nos municipios chu
vosos, nos que recebem mais ou multo 
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mais de 1 200 níilimetros, a densidade 
chega a 100,. 180, .217 habitantes, por 
quilômetro quadrado, excluidos os gran
des adensamentos urbanos. Citemos, em . 
Pernambuco, entre outros, os munlci
pios de Gameleira com 113 habitantes 
PQr Quilômetro quadrado: Cabo, com 
132; Bonito,·· com 124; Bom-Jardim, 
com 137; Altino com·112; Aliança, com 
167; João-Alfredo, com 146; Jaboatão, 
com 132; .Morenos, com 173; São-Lou
renço com .156;. -São~Vlcente, com 127; 
Queimados, coln 145; Carpina (antiga 
Floresta dos LeóeS), com 217. Isto em 
1936. Hoje. quase !iez anos . depois, as 
densidades São mUito maiores. E o que 
acontece na ,.zona muito chuvosa de 
Pernambuco acontece em zonas seme
lhantes da Para.íba •e. das Alagoas, não 

·falta a fertilidade· do .sólo. E esta popu-
lação densísSima vive · éxclusivamente 
da agricultura, embora a indústria seja 
sempre possivel e a mineração, às vê
zes. O que permite um adensamento 
demográfico· qbe chega a ser três vêzes 
o da França? Pluviosidade abundante, 
PQdendó alcançar. até 2 280 milímetros 
em média anuà.1, e e) calor tropical. 
Aglomerações nem semelhantes não 
têm sido possível criar-se onde a pluvio
sidade é um pouco inferior a 1 000 mili
metros, malgrado $er o Nordeste uma 
zona de. emigração. A influência deci
siva e favorável.da grande pluviosidade 
fica, assim, inteiramente demonstrada 
nas terras ·tropicais do.nosso país. 

As ilhas. Hawail medem cêrca de 
16 000 quilôme:tros quadrados e possu
em uns 400 000 b:abitantes, ou uns vin
te e cinco habitantes por quilômetro 
quadrado. Graças à técnica agronômlcà. 
que os norte"'americanos levaram até 
lá, o padrão de vida é muito elevado. A 
produção de açúcar é quatro vêzes 
maior que de Pernambuco. E há outros 
produtos. O abaca.xt . é um dêles. 

A pluviosidade, é então multo pe
quena. 

A pluviosidade,. embora variável, é 
sempre muito grande. Grande parte da 
ilha Hawaii recebe mais de três mil 
milímetros de chuvas anuais, em média, 
o que, na opinião do Sr. Apolônio Sa
les, que por lá andou, é multo favorável, 
pois então a irrigação da cana de açú
car .é desnecessária. 

Parte da ilha Maui recebe cêrca de 
4 000 milimetros de chuvas anuais. Um 
trecho da de Kauaí tem uma pluviosi
dade média superior a dez mil mili
metros, cinco vêzes os malsinados dois 
mil milimetros. Falham, portanto, e 

absolutamente em Hawail, as afirma
ções categóricas de que o Brasil não 
pode abrigar multa gente'', como fa
lham em terras brasileiras de povoa
mento mais antigo, com as do ~orde~te 
do Brasil. 

É por isso que eu acredito que o 
Brasil pode abrigar muita gente. 

Coleta de material geo-mineralógico 

A revista Caça e Pesca, que se edita 
mensalmente em São-Paulo, sob os aus
pícios da Divisão de Caça e Pesca do 
Ministério da Agricultura em seu n.0 

46, ano IV, março de 1945, publicou um 
artigo assinado pelas iniciais J . D., sô
bre a coleta de material geo-mineraló
gico. Assim inicia o articulista: 

Quem caça ou pesca, mantém con
tacto muito intimo com várias regiões 
do Estado. Os cinegetas, sobretudo, ora 
operam nos campos, ora nas matas per
lustrando tôda sorte de terreno. Suas 
atividades conduzem às regiões panta
nosas, em busca de capivara ou .de 
aves paludícolas, aos campos intérmi
nos, em perseguição ao ,veado ou de co
dornas e perdizes e à.S matas virgens, 
nas sortidas ao macuco, ao jacu, à 
jacutinga e outras aves que vivem em 
ambiente semelhante. Os pescadores, 
posto que operem sempre sôbre o el&
mento liquido, repousam quase sempre 
em praias de alvas areias sendo muitas 
vêzes obrigados a varar com suas ca
noas as corredeiras murmurantes ou ar
rastá-las, em sêco ao contornar saltos e 
cachoeiras. Uns e outros têm mil e uma 
oportunidades de colecionar material 
geo-mirieralógico de primeira ordem. 
Tudo depende do lnterêsse que a geo
logia ou a mineralogia lhes desperte. 

A um cego não valeria a pena que 
se pedisse opinião a respeito do mara
vilhoso panorama que se desdobra à 
sua frente. Costuma-se dizer que, quem 
não sabe ver é como um cego. Tal hi
pótese, em noventa por cento dos casos, 
não é aplicável aos amadores dos es
portes haliêutlco e cinegético. O caçador 
e o pescador com raríssimas exceções, 
são dotados de vivacidade e inteligên
cia penetrantes. Muitas vêzes, por de
trás daquela calma ou daquela fleugma 
aparente, esconde-se espírito irrequieto, 
atento a tudo e ao qual nada escapa. 
O menor réptil que se mova sàb a al
fombra ou por entre o colchão de fôlhas 
sêcas das florestas; será imedlatamen- · 
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te deáeobeitO, mau gi'ado os seus re
cursos mhnétlcos. O menor movimento 
da ave perdida na frança do arvoredo 
será pressentido pelo .seu olhar habi
tuado ao exame constante e cuidadoso 
da mata. Todos os acidentes geográficos 
como qualquer particularidade estranha 
com que suas vistas esbarram, ficarão 
para sempre gravados na sua. retina. 

"Na solidão de uma floresta vir
gem - diz Bento Arruda - ou em uma 
canoa sôbre o dorso de um dos nossos 
grandes rios, ou ainda contemplando 
uma de nossas empolgantes cachoeiras 
em turbilhões de espuma, o caçador se 
surpreende em um mundo indecifrável, 
cheio de misteriosas emoções que o en
volvem em suave mlstlclsmo, mais in
tenso que aquêle que porventura o em
polgasse na silenciosa nave de uma ca
tedral. Nesta, contempla o homem as 
grandezas artlflclals, sua obra profana 
all, a grandeza incomensurável da flora 
e da fauna br&§illcas, em sua lnflnlta 
variedade a formar policrômica .cate
dral, onde a Natureza fala com muda 
eloqüência de DeWJ e cuja liturgia obe
dece a leis Imutáveis, defesa ao capricho 
humano. :S: dentro dessa Natureza que 
o homem se Julga pequeno, mas é ai 
que enrija o corpo, adoça o caráter e 
predlspõe o espirlto para a prática do 
bem". 

Quem, portanto, mais indicado para 
descobrir jazimentos minerais ou para 
localizar monumentos geológicos de 
hnportàticia ? . Pode acontecer que de 
inicio, tudo isso deixe de convidá-lo a 
exame mais detalhado, em virtude do 
desconhecimento da matéria. :S: fora de 
d(Jvida, no entretanto, que a partir ao 
momento em que tais segredos lhe fo
rem revelados, nunca mais deixará de 
se deter atentamente ante qualquer for.:. 
mação geológlca. 

Em casa de pescadores e caçadores 
temos tido a oportunidade. de apreciar 
bellsslmos conjuntos de quartzo hlallno 
e encantadoras pedras de quartzo pro
vidas de cristais coloridos. A um dêsses 
colecionadores explicamos, certa vez, 
ser o quartzo hlallno muito empregado 
na indústria. Veriflcando que, no mer
cado, havia boa aceitação _para frag
mentos que tivessem de 200 gramas 
para cima, o n088o homem pôs mãos 
à obra, e depois de se ter tornado pro
fundo conhecedor de várias rochas 
como granito, gnalsse, micachlsto ou 
grês, acabou rumando para a serra do 
Cabral, no E. de Minas Gerais, onde, 
por muito tempo, dedicou-se à expor
tação de farto material para o exterior. 

Não se pense, contudo, que o ga
nho material lhe absorvera o interêsse 
pela mineralogia. · Pelo contrário, du
rante muitos anos andou à cata de 
ametistas, lá pelas bandas de Taqua
ruçu; comprou ó jaspe nas vizinhanças 
de Caldas e cidade do Prata; adquiriu 
a negra "pedra de toque" nas regiões 
do Carmo, Sabará ou Caeté arreba
nhando belos exemplares de ágata do 
vale do São-Francisco e calcedõnia de 
Serra-Negra. Quase tOdas estas viagens 
foram feitas com o fito de -obter amos
tras para a sua coleção particular, uma 
vez que jamais negociara com outra 
pedra que não fõsse o quartzo hlallno. 

Nos seus mostruários admiramos 
pedras brutas e lapidadas de quartzo 
amarelo e róseo, mandadas vir de 
Goiás; da serra do Caraça, dellclamo
nos com os mais lindos "pingos d'água" 
que Já nos foi dado apreciar. 

Aquêle "caçador de quartzo" era 
P088uidor de exemplares denominados 
"Ovo de pomba", um dos satélites do 
diamante, bem como do "quartzo lei
toso", opaco ou apenas" translúcido e 
do "cabelo de Vênus" dotado de fila
mentos de rutilo ou amianto.· 

Nas mãos de inveterado pescador 
. fomos encontrar pequena mas valiosa 
coleção de amo6tras auríferas. Nela fi
guravam o ouro de aluvião de vária 
procedência e o ouro paladiado, de Mi
nas e Goiás. Pela primeira vez tivemos 
contacto com o"ouroplmenta" lâminas 
delgadas e flexíveis que o colecionador 
nos explicara conter arsênico, enxõfre 
e ser venenoso. 

Foi também em casa de um amador 
de caça e da pesca que admiramos vá
rios fósseis de répteis extraidos de uma 
caleira de Rio-Claro, alguns pelXes do 
chlsto betuminoso de Taubaté e uma 
laje calcárea de Limeira contendo o 
esqueleto de um Stereosternum tumt-. 
dum. 

Cumpre-nos ainda lembrar que, em, 
poder de legitimo êmulo de Nenrod en
contramos a mais farta coleção de pe
ças etnográficas que nos foi .dado exa
minar em mostruário particular. Nela 
figuravam não sômente fragmentos ce
râmicos, da arte indigena, como tam
bém instrumentos liticos, arcos, flechas 
e utensillos pertencentes a tribos ainda 
viventes no território nacional. 

Tudo isso vem confirmar a nossa 
asserção lnlcial segundo a qual os. pes
cadores e caçadores são os homens 
mais indicados para o coleclonamento 
de material esparso pelos nossos cam-



pos e matas. Ao lado dessa tarefa, pres
tariam, sobretudo, relevantes serv~ços 
à nação se se dedicassem sistemàt1ca
meate às pesquisas paleontológicas e 
etnográficas. 

Para tanto bastaria que tivessem 
a preocupação de juntar a cada peça 
colecionada uma ~tlqúeta indicando a 
data e o local exato do achado. il: claro 
que qualquer outro esclarecimento re
gistrado, à guisa de nota informativa 
teria multo valor. 

Mesmo que, por falta de espaço, 
não houvesse lnterêsse na conservação 
dos exemplares .. é preciso recordar que 
há uma infinidade de instituições cien
tificas, múseus e estabelecimentos de 
ensino nos quais êles seriam recebidos 
e guardados com o máximo carinho. Por 
outro lado, aquêles que desejassem for
mar coleções particulares para si ou 
para os seus descendentes encontrariam 
meios fáceis de obter a determinação 
perfeita do material, de sorte que em 
pouco tempo possuiriam mostruários 
bem interessantes. 

Com muita razão diz Deffontaines 
que "o primeiro tributo impôsto pelo 
homem à floresta foi o de desaparecer 
a-fim...de ceder lugar aos seus vergéls 
ou campos de cultura". Ainda que nos 
pese a onda de destruição que a con
sumir a selva vai tomando a Terra 
cada vez mais inabitável, reconhece
mos que em meio ao deserto aterrador 
que o machado vai criando de parceria 
com o fogo as rochas vão aparecendo, 
tornando-se mais fácil ou menos peno
sa a sua accessibllldade. 

Mas qual a aparelhagem necessá
ria para inicio dos trabalhos? 

Em primeiro lugar, um martelo re
sistente e uma sólida cunha de aço des
tinada a facilitar a retirada de frag
mentos. Além de uma sacola de lona ou 
couro onde P06Sam as amostras ser 
acomodadas depois de embrulhadas em 
fôlhas de papel de jornal,. é aconse
lhável transportar-se uma pequena 
lente de mão, objeto útil, sobretudo 
quando já se tiver um conhecimento 
mais aprofundado a respeito do mate
rial que se está recolhendo. 

Se se quiser, poder-se-á levar uma 
escovinha macia, destinada às primei
ras limpezas das amostras e de grande 
utilidade será a posse de uma câmara 
fotográfica, à custa da qual, dentro de 
poucos anos, ter-se-á documentação 
das mais valiosas. 

As amostras devem ser destacadas 
da rocha viva, após se ter desprezado 
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a camada superficial. Fragmentos de 
4 a 6 centlmetros de comprimento por 
2 ou 3 centimetros de espesslira são 
suficientes. Pedaços menores devem s~r 
também recolhidos porque talvez seJa 
necessário empregá-los em exames quí
micos a-fim-de se chegar à sua deter
minação. É sempre conveniente ter, de 
cada espécie, mais de uma amostra. 
Cada vez que se regresse ao lar culdar
se-á de dispor convenientemente o ~a
teria! em pequenas calxas de papelao, 
que podem ser fàcllmente confeccio
nadas pelo próprio colecionador. 

Cuidado todo especial devem mere
cer as amostras contendo cristais, qua
se sempre de contextura delicada. Nes
te caso deve-se abrir um ·sulco sufi
cientemente fundo à volta da superfí
cie que se quer destacar, usando para 
tal fim a cunha de aço. Atingida chan
fradura razoável e achando-se a amos
tra perfeitamente. bloquead\1. dá-se um 
golpe rápido e sêoo na parte inferior, 
de modo a destacá-la. Naturalmente só 
a prática permitirá que se leve a bom 
têrmo a operação, evitando que se es
trague a peça. 

Quando o colecionador tomar gôsto 
pelo assunto, pode estar seguro de que 
não dispensará o concurso de um gral 
de ferro para triturar as rochas e pes
quisar, por exemplo, a pirita ou mesmo 
o ouro. Quanto a êste, não há dúvida de 
que o pesquisador se socorrerá da ba
teia gamela de madeira ou metal, so
bretudo se por acaso tiver lobrigado 
diminuta pepita nas areias de córre
gos ou ribeirões. il:sse instrumento asse
melha-se muito a um prato fundo com 
a base terminando em bico e mede 
eêrca de 20 ou 25 centímetros de diâ-. 
metro. Vejamos a sua utilidade. 

Como se sabe, quase todos os cursos 
de água arrastam metais (zinco, prata, 
ouro, etc.) provenientes da desagrega
ção de veios metálicos. A ação de des
gaste provocada pelas correntes de água 
em contacto com uma jazida qualque~ 
ocasiona, não raro, o desprendimento 
de pequenas partículas· que são levadas 
para o leito dos rios. Com o correr dos 
séculos, vai-se formando verdadeiro 
stock de palhetas, umas mais pesadas, 
outras mais leves, que se acumulam 
por extensões variáveis. 

Os faiscadores dão com uma cor
rente fluvial cujas areias acham-se 
misturadas com partículas brilhantes 
como piritas e outros compostos. Sa
bido de que o ouro vem sempre acompa
nhado de outros corpos metálicos, os 
catadores de ouro tomam uma pá de 
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areia em sua batela e, acocorados à 
beira da água, deixam que esta pene
tre no recipiente. Imprimindo movi
mento de vai e vem e inclinando con
venientemente a gamela no sentido da 
corrente, a terra vai sendo lavada bem 
como a areia. O restante, devido à sua 
densidade, fica na parte mais funda da 
batela. Sem parar o movimento oscila
tório do instrumento, o operador vai ex
pulsando os seixos, conseguindo reter 
as ·partes metálicas preciosas contidas 
no residuo. Por fim, as particulas de pi
rita vão sendo eliminadas e, no meio 
de um resíduo negro brilhante, surgem 
pequenos pontos amarelos: o .pó de 
ouro. 

Mas nem sempre é verdade que nas 
areias dos rios se encontram fortunas 
consideráveis. As vêzes, a quantidade do 
precioso metal não compensa o traba-

. lho. ~ preciso, entfo, calcular o seu ren
dimento. Como, no entretanto, não se 
cogita, aqui, de preconizar a exploração 
comercial mas, tão sômente, indicar os 
métodos de pesquisa do nobre metal, 
sob o ponto de vista do estudo geo-ml
neralógico, não nos estenderemos multo 
a respeito do assunto. A título informa
tivo, diremos sõmente que os garimpei
ros costumam construir rudimentares 
calhas de madeira para onde desviam 
as águas das correntes. Entre as tábuas 
colocam grelhas ou crivos que detêm 
o cascalho antes do têrço do percurso. 
Forrando o fundo com esteiras de palha, 
conseguem reter as menores parcelas 
de ouro. No fim do trajeto derramam 
mercúrio entre duas réguas transver
sais, com cujo metal o ouro não retido 
pe.108 obstáculos se amalgama. Só há 
que libertar o mercúrio por distilação 
ou pressão, comprimindo o amalgama 
em um odre de couro por cujos poros 
o azougue escapa. 

A quantidade de amostras colhida 
depende das intenções do colecionador 
e das facilidades dos meios de transpor
te de que dispuser. Em se tratando de 
minerais raros ou de excepcional bele
za, não há dúvida de que deverá ser 
colhida grande quantidade, sendo que, 
com as duplicatas poderá ser estabele
cida troca freqüente com outros inte
ressados. 

A questão da classificação dos mi
nerais é bem mais dificil do que aconte
ce em relação à- Botânica ou à Zoologia, 
uma vez que, nestas, os caracteres são 
quase sempre aparentes. Com o auxilio 
de bons livros e o concurso de chaves 
de classificação pode-se chegar perfei
tamente à familia e mesmo ao gênero. 

Nos minerais já não se dá a mesma cou
sa, pois tais caracteres são extrema
mente variáveis, em individuos da mes
ma espécie. li: preciso que se recorra ao 
exame quimico, agrupando-os em carbo
natos, slllcatos, etc. A qualidade dos 
elementos contidos em um mineral pode 
ser obtida por meio de ensaios que ora 
são feitos com o auxílio de liquidos e 
porisso chamados ''prova por via úmi
da", ora sem o concurso dêles ou prova 
por "via sêca". Nem todos serão capazes 
de fazer tais ensaios, visto exigirem 
conhecimentos especiais, além de apa
relhagem e drogas. O colecionador deve, 
portanto, deixar o trabalho de determi
nação a cargo de museus que já pos
suem funcionários especializados e 
adestrados nesse serviço. Por vêzes é 
tão grande a prática dos especialistas 
que, após rápido exame, fornecerão ao 
interessado a classificação imediata do 
mineral. Nenhum estabelecimento es
pecializado deixará de atender, com 
prazer, a qualquer consulta, sobretudo 
se se tratar de material destinado a fins 
educativos. 

Adquirida a necessária prática na 
coleta de mlnerais, o serviço torna-se 
sobremaneira atraente e interessante. 
Ji:sse hábito fará com que o colecionador 
não despreze os fósseis nem o material 
etnográfico proveniente de sambaquis 
ou casqueiros, bem como dos cemitérios 
indígenas. Então êle recorrerá ao al
vião, à picareta e outros instrumentos 
que lhe facilitem a tarefa. 

Museu Científico: Os inestimáveis ser
viços do famoso Museu Smithsoniano 

de Washington 

Há em Washington - informa a 
revista Em Guarda em seu número 9, 
ano IV - um museu que é um dos gran.:. 
des centros de divUigação cientifica do 
mundo, o Museu Smithsoniano. Foi 
criado há um século, graças à doação 
expressamente feita por James Smith
son, um cientista que ofereceu a sua 
fortuna ao govêrno dos Estados-Unidos. 
Mais de cinqüenta milhões de pessoas 
já visitaram os seus belos edifícios onde 
se encontram as coleções mais maravi
lhosas, de par com os aparelhos cuja 
invenção tanto concorreu para o pro
gresso da humanidade. 

As atividades do museu, entretanto, 
não se resumem apenas nas magnifi
cas exposições que se apreciam em seus 
salões em Washington; cientistas e or-
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ganlzações cientificas do mundo inteiro 
estão em constante contacto com o mu
seu, por melo de suas excelentes publi
cações, suas trocas de espécimes e suas 
expedições. O museu é administrado de 
acôrdo com uma lel de Congresso, por 
uma junta diretora da qual fazem par
te o vice-presidente da República, o 
presidente da Côrte Suprema, membros 
do Congresso e vários cidadãos proe
minentes. 

O objetivo do museu é, naturalmen
te, educacional. Em seus vastos quatro 
edificios, os visitantes podem observar 
o desenvolvimento da aeronáutica, exa
~nando famoso,s mochll<>s. desde os 
planadores construidos em 1800, o Spi
rit of St. Louis, que fêz o primeiro VÔO 
direto de Nova York a Paris e muitos 
outros aviões do período da primeira 
guerra mundial e dos primeiros vôos 
e'1 redor do mundo. Há em exibição pe
dras interessantes, como uma grande 
ametista brasileira, um jade da China 
e o lápis Zazult da Rússia, coleção que 
é uma das mais completas do mundo; 
há, na secção musical, rarissimos ins
trumentos harpsicórdlos, espinetes e 
primitivos pianos; na parte zoológica, 
varladísimo número de aves, desde os 
gigantescos avestruzes australianos até 
os diminutos beija-flores brasileiros. 
Quanto a livros, há exemplares dos pri
meiros produzidos cuidadosamente em 
prensas manuais e outros que marcam 
as principais etapas da história das ar-
tes gráficas. · 

:S:stes e outros aspectos do· conhe
cimento humano atraem grande con
corrência, destacando-se a dos colegiais 
que, em turmas, visitam o museu. Na 
secção de cerâmica é interessante a 
variada série de objetos primitivamente 
feitos pelos aborígenes. 

A montagem de espécimes - A pre
paração e montagem dos espécimes da 
vida animal requer extremo cuidado, 
a fim de expô-los num ambiente apro
priado, isto é, que reproduza o próprio 
habitat. No caso do grande veado que 
se encontra nas regiões do Alasca, o 
alce real, por exemplo, o trabalho de 
montagem absorve meses. Ao ser deci
dida a preparação dêste animal, esco
lheu-se um dentre vários obtidos numa 
das expedições dos especialistas do mu
seu. Os naturalistas familiarizados com 
os seus há.bitos forneceram todos os 
detalhes para os necessários desenhos 
mostrando um dos animais na encosta 
de uma montanha. Foi então construí
do uma ~iniatura do conjunto para ser 
submetida à apreciação dos técnicos. 

Depois de aprovada foi então construi
da a reprodução em tamanho natural,· 
vendo-se o animal no seu próprio ele
mento: ao fundo, a bela cena da encos
ta. da montanha, com suas árvores típi
cas e a vegetação rasteira que se en
contra na região, revelando em seus mí
nimos detalhes um esfôrço de dar uma 
perfeita impressão do ambiente. 

Terminado o conjunto e ·pronto 
para ser exibido ao público, êste não es
condeu seu entusiasmo pela perfeição 
do trabalho, para o qual contribuíram 
vários técnicos especializados: natura
listas, taxidermistas, pintores, etc. 

O que o visitante vê à mostra no 
museu é apenas uma parte do multo que 
encerram os seus preciosos armários e 
arquivos. Ao longo dos extensos corre
dores visitados menos freqüentemente, 
há enorme variedade de objetos cuida
dosamente catalogados, louças raras, 
minerais, peles, ferramentas pré-histó
ricas e tantos outros reunidos em pa
ciente coleção durante um século. São 
grandes mananciais de conhecimentos 
apreciadíssimos por estudiosos de tôd.as 
as partes do mundo que visitam o museu 
e sempre encontram o seu pessoal so
lícito em facilitar-lhes acesso a essas 
valiosas fontes de informações. 

Com o fim de corresponder ao in
terêsse de outros cientistas impossibi
litados de visitarem o museu, a organi
zação mantém um serviço de intercâm
bio de informações. Aos seus age~tes 
e correspondentes localizados nouti'QS 
países são enviadas várias publicações 
organizadas pelo museu, que . atingem 
uma tiragem de melo milhão todos os 
anos. tl'ltimamente, estas publicações 
têm expandido bastante seu campo de 
ação no nosso hemisfério, tratando de 
numerosos projetos cooperativos. Den
tre os mais importantes destaca-se o 
referente ao estudo de plantas da Amé
rica tropical, assim como da sua flora e 
fauna marinha. Neste sentido, as expe
dições organizadas pelo Museu Smith
soniano têm contribuído para enrique
cer as suas coleções com material do 
continente americano e de outras partes 
do mundo. 

outro trabalho de especial signifi
cação científica do museu é o realizado 
pelas suas estações de observação dos 
raios solares infravermelhos. As três 
estações a cargo da medição da inten
sidade dos raios solares, a do Monte 
Montezuna, no Chile, a da Califómia 
e a do Novo México, enviam informes 
diários ao Observatório de Washington 
a fim de serem estudados e tabulados. 
Esta série de estudos sôbre a variação 
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da radiação solar e sua relação com as 
condições atmosféricas data de 1900, 
sendo de grande importância para fa
cilitar a previsão do tempo com multo 
maior antecedência, o que se espera 
seja possível a ponto de tomar a me
teorologia uma ciência de rigorosa exa
tidão. 

Nos primeiros tempos foi o Museu 
Smlthsoniano que se encarregou do ser
viço meteorológico dos Estadôs-Unidos, 
sendo êste um dos seus numerosos ser
viços prestados ao govêmo. O museu 
também se distingue pelo seu valioso 
patrocínio às artes na capital da repú
blica, onde mantém a Galeria Freer de 
Arte Oriental e a Galeria Nacional de 
Arte. Dentre suas famosas exposições 
destacam-se, recentemente, a dos pin
tores cubanos e os trabalhos do cele
brado mexicano Ceferino Palencia. 

Pelos extraordinários serviços que 
está prestando à ciência, às artes e à 
educação em geral, o famoso museu de 
Washington está realizando plenamente 
os ideais de James Sm.tthson, que, ao 
doar a sua fortuna para a sua fundação, 
quis que dela se aproveitasse tôda a hu
manidade. 

A obra de Percy Lau • 

O Sr. Roberto Alvim Correia, pro
nunciou em abril do ano passado, na 
sede do Instituto de ArqW.tetos, uma pa
lestra sôbre a obra de Percy Lau, por 
ocasião do encerramento da exposição 
daquele artista. l!: o seguinte o texto 
da palestra que foi publicada também 
na Revista do Instttuto Brastl-Estados 
Untdos em seu vol. II, n.0 6 - setembro 
de 1944: 

A obra ·de Percy Lau merecia um 
estudo aprofundado, no qual, entre vá
rias coisas, poderia.mos seguir o itine
rário de sua carreira, distinguir as di
ferentes fases dEr sua evolução, procurar 

• N.B. - O artlata.Percy Lau é lluatrador 
do conselho Nacional de Ge<lgra!ia. Nessa fun
ção vem prestando exoelente colaboração artf.8-
tica aos trabalhas científicos publicadas aob a 
responsabWdade do c.N.G. 

Dentre muitos, é da sua aut.orir.i a série de 
Uuatraçõea que vem sendo inserida péla Bemsta 
Bra.riietra de GBOflrt'afia, na qual alô focaltzadas 
os princtpals tipos e aspectos geográficos do 
Bi'1181.l. ltste Boletim também conta com Percy 
Lau um dos seus melhores colaboradores, pois 
6 6le autor dos «lrico.s de pena" Uu.stratlvos de 
virlos tra~ científlcos tnsertos no mesmo. 

saber donde procede sua arte, identifi
cá-la e interpretá-la ou ainda marcar
lhe os prolongamentos mais representa
tivos. E seria apenas fazer-lhe justiça. 
l!:sse estudo, com efeito, ainda não foi 
feito como tão pouco não foram feitos 
outros sôbre vários artistas nossos con
temporâneos, igualmente dignos da 
maior atenção. A mordaz observação 
·de Cocteau: "Les français mangent leurs 
primeurs en conserves" é verdadeira 
não apenas aplicada aos franceses. 

O que temos nos desenhos e gra
vuras de Percy Lau, é um poema em 
branco e prêto, um poema lirico, ins
pirado pelo Brasil, uma declaração de 
amor à sua terra adotiva, um canto si
lencioso, uma melodia traduzida grà
ficamente pelo traço, a linha que cons
titui a base essenclal da arte de Percy 
Lau. l!: êle antes de tudo um poeta da 
linha, do traço, e não deve esquecê-ló 
quem procurar entender a sua obra. 
Nem deve fazê-lo esquecer o lado social, 
por mais importante que seja. 

São cada vez mais raros os pinto
res ou desenhistas bastante pacientes 
para observar o mundo exterior como 
devem. Imperam atual.IÍlente na pin
tura outras preocupações, em detrimen
to desta, que podia ser a primeira. A 
deformação pictórica - não necessà
riamente censurável, e até, pelo contrá
rio, legitima - supôs, todavia, no plano 
de execução, uma fase de respeito ao 
objeto, de conhecimento, de· contacto 
vivificador, de atenção fecunda, fase 
sem a qual em pintura só. há êrro e im
postura. A reformação pictórica é pois 
lícita e até necessária, mas sob condi
ção: que acrescente alguma coisa à rea
lidade, à nossa noção das coisas, à sen
sibilidade. 

Percy Lau tem o senso instintivo 
da medida. Dêsse invejável privilégio 
resultam o espirito critico e o gôsto, 
como da )l"euniiip deasas faculdades, 
preocupações de equillbrio e composi
ção, originadas nêle por uma receptivi
dade ~riadora que, por ser essencial
mente fiel, confere à sua obra essa sig
nificação social já assinalada. Percy 
Lau é um artista probo, perfeito co
nhecedor dos recursos técnicos de sua 
arte, embora não os reduza a meros 
processos talvez impressionantes mas 
que nada trariam de um estado em que 
pudéssemos surpreender adesões, exi
gências ou reivindicações do espirito 
e do temperatnento do ar~ista. São elas 
reais e traduzidas na sua obra - repi
ta-se, pela linha, por certa vibração da 
linha. Não há traço mais ligado ao que 
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pretende exprimir do que o de Percy 
Lau, traço sinuoso como uma frase de 
Proust, que vai até o fim do desenho 
sem parar, nem correr, seguro e fle· 
xivel, seguindo seu caminho no melo 
do nevoeiro branco da fôlha, abeirando 
abismos lnvisiveis mas por nós pressen
tidos e, delimitando aos poucos o que 
pertence às personagens e à natureza, · 
ou prendendo nos seus laços, graças ao 
contômo, aquilo que vai ser mulher, 
homem, planta ou objeto. O traço de 
Percy Lau é um fio de Ariadne de quem 
somos o Teseu, amado, no meio dêsse 
labirinto em que, sem o auxilio da arte, 
debalde procurariam a luz nossos sen
timentos, nossos modos de reagir, nos
sos entusiasmos ou decepções, - e ama
do ainda por só termos que seguir o fio 
em cujo têrmo aparece diante de nós 
a imagem, viva e sensível, digamos de 
dois jovens, ela e êle, ela com a trouxa 
na cabeça, descalça, embora os taman
cos não estejam muito longe, graciosa 
na sua singeleza, na sua inocência, na 
espera de todo o ser daquele que vai 
caminhando para ela, firme, forte e de
.sarmado. A imagem varia -.é todo um 
Brasil agreste e bucólico que desflla 
diante de nós, um Brasil estrelado de 
palmeiras, ou florido de meninas a brin
carem no rio ou sentadas na beira 
d'água com criancinhas no colo, ou de 
moças, - e até de velhas - rendeiras, 
de jovens deitadas na praia, ou ainda 
um Brasil tradicional e pacatamente 
urbano como o de Diamantina, ou la
borioso, o dos trabalhadores das fazen
~. As visões se sucedem, mas a mão 
do artista é a mesma, dócil, como um 
gesto de sonâmbulo, a ordens secretas, 
imperiosas e lndlscutldas. 

A arte não é outra coisa senão a 
projeção de nossa realidade mais in
tima. Não é, como pensam alguns, ape
nas cópia nem mentira. Ou, se quise
rem, a mentira, na a~ é um melo de 
dizer a verdade. Há mais verdade hu
mana num romance de Dostoievsky do 
que em multas memórias autobiográfi
cas ou documentos considerados his
tóricos, cujo valor, relativamente à ver
dade permanece secundário, por êles 
manifestarem um desejo de justifica
ção pessoal ou polltlca lncompativel 
com aquilo que procurávamos nêles e 
nem sempre encontramos. Há mais ver
dade humana nos quadros de um Greco, 
de um Goya ou de um Van Gogh do que 
em muitos trabalhos pintados ou de
senhados objetivamente, e isto porque a 
verdade da arte é mais profunda do 
que a proposta habitualmente à nossa 

atenção. 1: uma verdade reveladora. 
Asseguram os grafólogos não nos poder 
enganar sôbre nós mesmos a nossa le
tra. Não depende de nossa vontade que 
nossa pena, êsse sismógrafo que tudo re
gista e traduz do que sentimos, não ex
presse a verdade. O grafólogo tem o pô
der de ver em nós através de nossa le
tra aquilo que os ralos X não conseguem 
ver através do corpo: o que. somos real
mente. E isso, talvez, por ser a nossa le
tra um desenho ainda emaranhado, 
um traço ainda compllcadame:p.te pri
sioneiro do labirinto, como Ariadne de 
Teseu - por amá-lo e formar a nossa 
letra uma meada lnextrlcável até que 
surja o grafólogo que a desfaz por en
canto, revelando-nos assim um retrato 
de nós mesmos mais verdadeiro que o 
original. Por isso desenhar é desenro
lar o novêlo até então preso a letras e 
palavras que dormiam em nós, é traçar 
o gráfico do nosso sentimento das coi
sas, é falar uma lingua universal. 

A arte de Percy Lau é a de um gra
vador. Mesmo quando desenha, ainda 
grava. Deixa de gravar no cobre ou 
na pedra, mas gràva coisas que deixam 
como que um sulco em nós. E isto por 
possuir Percy Lau não só uma. sensi
billdade aguda, mas, a virtude da aten
ção, que pressupõe a da paciência. Não 
há arte sem muita paciência, sem uma 
paciência inacreditável. O que o públi
co vê é infimo em relação ao esfôrço 
executado. A obra empenha o que o ar
tista tem de melhor em s1. Nela é mais 
do que sua vida que está em jôgo, é o 
que êle é. Como dlzia inconfundivelmen
te Rainer Maria Rilke nos seus "Ca
dernos de Malte Laudlds Brigge", é, há 
poucos dias relembrava Carlos Drum
mond de Andrade a respeito da poesia, 
mas o conselho serve a todos quantos 
têm como vocação transmitir o que sen"'. 
tem: "Para escrever um verso só ... é 
preciso poder pensar novamente em 
caminhos, em regiões desconhecidas, em 
encontros inesperados, em viagens que 
viamos se aproximarem, em dias da 
infância cujo mistério ainda não foi 
desvendado, e não basta saber pensar 
nisso tudo. É preciso ter lembranças de 
multas noites de amor, uma diferente 
da outra, de gritos de mulheres berran
do em dores de parto, e de leves e ador
mecidas parturientes que se fechavam 
de novo. 1: preciso ainda ter estado per
to daqueles que estão agonizando, ter 
ficado sentado perto dos mortos, no 
quarto, com a janela aberta e os baru
lhos que subiam de repente. Nem basta 
ter lembranças. É preciso esquecê-Ias 
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quando numerosas e depois esperar pa
cientemente que voltem. Pois ainda não 
estão nas lembranças. J;: só quando elas 
se tornam em nós sangue, olhar, gesto, 
quando não têm mais nome e não se 
distinguem mais de nós mesmos, só en
tão é que pode acontecer que numa hora 
multo rara, no meio delas, se levante a 
primeira palavra de um verso". 

Ignoro se a confidência, por si 
mesma um poema admirável foi e há 
de· ser sempre ouvida por todos os in
teressados, muito embora seja de má
xima importância, pois trata-se menos 
de um conselho que de uma experiência 
intimamente vivida. Rilke revela-nos 
não haver arte sem a difícil e paciente 
faculdade não somente de sentir, for
temente, mas de assimilar o que sen
timos. 

· Percy Lau assimilou o que sentiu 
fortemente. Em tudo quanto desenha 
estão presentes cidades, povo e natu
reza do Brasil e naturalmente, está pre
sente o próprio Percy Lau. Pois não há 
arte verdadeira sem êsse encontro do 

plural com o singular, do social com o 
particular, do humano com o pessoal. 
:S: êrro querer opor uma ao outro Mon
taigne resolveu a questão n Uma. frase 
só: "Chaque homme porte en sol toute 
l'humaine condition". 

O que faz não ser todo desenhista 
bom ilustrador é o fato de não bastar 
nem métier nem intuição, nem .sensi
bilidade. Para ser bom ilustrador pre
cisa-se entender o que outros externa
ram, perceber tõdas as nuances de um 
texto, traduzir-lhe o espírito e encon
trar o seu equivalente plástico. Imagi
no, ilustrados por Percy Lau, livros 
como Memórtas de um sargento de mt
líctas, A Moreninha, parte dos romances 
de Alencar, O Ateneu, ou, hoje, como 
Menino dó Engenho, Fogo-morto, Ju
biabá e alguns livros em que surpreen
demos um Brasil de antemão descober
to nas gravuras de Percy Lau. o que 
êle ilustrou até hoje foi o Brasil. Fal
ta-lhe ilustrar livros brasileiros, animar 
visualmente êsse rico manancial de poe
sia constituído por nossa literatura de 
ficção e que devia tentar nossos maiores 
artistas .. 

.... 
Colabore com este "Boletim" que ê 11111Uogritlco, enYlando-lhe llftOI de na autoria ou 
dJapoDinJa em duplicata, e que ofereçam IDterisle seopiflco. 
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StJMAlUO - 1. Aa guUma8: concetto e origem da aprus4o. A Gutana Venezuelana, 11 G1itana 
Brllrilefra, aa · Guúinaa E1VQPétll8 - 2. Pf'tmllit·oa ·,;raçoa da geozogta. guianmae. - 3. Babdgo 
geomor/ológtco du Gutanaa. - 4. OrOfl'afia: O Roraima, as serras ltmttrofes. - 5. Notas cHma
tol(Jgtcll8 • ..... 6. Hidrografia guianense: caracteres gerata, divisores de 4gua, regime de rios. 

1 - Gutana é uma expressão geográfica e tem variado de signlflcação nos 
três últimos séculos; todavia, de uma maneira geral, compreende tôda a região 
da parte nordeste do nosso cuntinente e que demora entre o delta do Orinoco e 
as bôcas do Amazonas e limitada, no interior, pelo rio Negro e pelo Cassiquiare, 
êste um canal natural que põe em comunicação o Negro com o Orinoco, empres
tando ao bloco guianense um "caráter insular". 

A "ilha" ou, melhor, a "oval ·insular" das Guianas, ocupando uma área de 
cêrca de 2 milhões de quilômetros quadrados, poderia ser dividida, grosso modo, 
em quatro partes, por duas linhas que se cortassem em ângulo reto: a das arestas 
das montanhas quase paralelas ao equador e que se dirigem da soleira do divisor 
de águas, perto do Cassiquiare, para a ponta setentrional das bôcas do Amazonas; 
e da depressão transversal, onde correm o Essequibo, para o norte, e o rio Branco, 
para o sul. 

A Guiana é, assim, o planalto, ao norte do equador, encraTado entre o 
Orinoco e o Amazonas, formando uma massa de estrutura uniforme, porém poli
ticamente diferenciada, de sorte que, sob êsse ponto de vista, não há Guiana, mas, 
sim, Guianas. ~ que a encorporação do território guianense à civilização européia, 
se processou do litoral para o interior. Portugal ficou com a parte situada na 
vertente do Amazonas e a Espanha, sucedida pela Venezuela, apossou-se do N 
e do W ao longo do crescente do Orinoco, restando aos inglêses, holandeses e 
franceses o litoral, entre o Orinoco e as bôcas do Amazonas, acrescido, das bacias 
dos rios em cujas embocaduras se haviam estabelecido e até às arestas de mo-
tanhas então desconhecidas. · 

Essas diversas Guianas apresentam, uma grande semelhança, uma "fisiono
mia geral comum", que se evidencia na natureza e idade das rochas, na orienta
ção e regime dos cursos d'água, na dinâmica do litoral, na climatologia, na fauna 
e na flora, na distribuição das tribos indígenas e, se atualrilente há diferenças 
entre elas, é que diferentes foram as condições sociais e. econômicas dos seus 
respectivos colonizadores. 

A Guiana Venezuelana não constitui uma unidade politico-administrativa 
precisa, pois, na Federação, está repartida entre o Estado Bolivar e os Territórios 
Delta Amacuro e Amazonas. 

NOTA - Apontamentos das aulas de Geografia das Fronteiras no Curso de História da 
Oartogn.fla, Geografia das Fronteiraa e Mapoteconomla, .segundo prc>grama organizado pelo 
cônsul Murllo de Miranda Basto. 1944. 
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A Guiana Brasileira, é o novo Território do Amapá, desmembrado do Estado 
do Pará e que, talvez, fôra preferível ter sido designado, para sua melhor carac
terização, com o nome de Guiana Brasileira. O nome de Amapá, estropiado, pelos 
franceses, na grafia Mapá, não é na tradução portuguêsa, extensivo a. tôda a 
região, só se aplicando à zona onde está a foz do Amapá ou Amapá. Grande, rio de 
recente formação (fins do século XVII e princípios do século XVIII) e devido a 
modificações profundas de uma bacia lacustre, sangrada pelos rios Maiacará e 
Manaié. O vocábulo Amapá é a denominação indígena de uma planta da familia 
das Apocináceas, a "Hancornia Amapá", muito pareéida com a mangabeira, mas 
de frutos maiores e de côr roxa. 

As Guianas Européias, repartem-se entre a França, Holanda e Grã-Bretanha; 
a história aventureira de sua ocupação e a colonização irregµlar das mesmas 
fizeram com que não tiv.essem tôdas igual ritmo de desenvolvimento. Em nossos 
dias, sob o ponto de vista econômico, apresentam vivo interêsse; pois o Demerara 
está na primeira linha dos fornecedores de bauxita; a cana de açúcar, do Suri
name, é também apreciável riqueza. Sob o ponto de vista polftico as três Guianas 
Européias oferecem margem a consideração de alto alcance, sendo sobrevivências 
·do regime colonial na América do Sul. 

As fronteiras das Guianas Européias, com a Venezuela e o Brasil, pelas ques
tões que alimentaram, pertenceram ao tipo das chamadas fronteiras flutuantes, 
e foram se esboçando ou se fixando ao sabor da penetração do território, valori
zado pela prospecção e explotação de jazidas de minerais preciosos (ouro, na 
Guiana Francesa, diamantes, na Guiana Britânica) . · 

As Guianas Européias são, destarte, a única parte da América do Sul que 
escapou à ocupação portuguêsa ou eSPanhola. As correntes e o regime dos ventos 
alfslos do Nordeste, fazendo as comunicações a vela difíceis e precárias, contri
buíram para, nos tempos coloniais, defender os estabelecimentos da costa guia
nense das incursões eSPanholas, partidas das Antilhas. De outro lado, a predomi,
nância das culturas tropicais e a falta de campos propicios à criação, adjacentes 
à costa agrícola, restringiram a expansão do branco e fomentaram o tráfico, de 
forma que os holandeses tinham, no Suriname, em fins do século XVIll, 60 000 
escravos e os inglêses computavam, em 1817, em 100 000 o número de africanos em 
sua Guiana. 

A denominação de "Guiana" parece provir das margens do Orinoco; prende
se aos indios Guaianos, Guaianás ou Guaianases e foi, de um modo vago, empre
gada para tôda a áre~ ao sul do grande rio venezuelano. O vocábulo aparece 
aqui e ali, sob formas as mais divergentes, já designando tribos indígenas, já 
cognominando rios, já batizando espécies vegetais, .em diversas regiões do con
tinente. Assim, há.as tribos Guaraúnos, no delta do Ortnoco; há o Qucúnia ou 
Alto Rio Negro; e há Uaiana, árvore protetora da tribo dos Rucuienas. Tôdas 
essas denominações traem o mesmo étmo e são formas de uma mesma palavr!lo. 

2 - A baixada amazônica se interpõe entre. o Maciço das Guianas e o Maciço 
Brasileiro; a enorme área, pois, situada ao norte do Amazonas e composta de rochas 
intrusivas, principalmente o granito, constitui o que os geólogos contemporâneos 
costumam denominar o "escudo das Guianas". 

O "escudo das Guianas" abrange grande parte das Guianas Européias e da 
Venezuela, e no Brasil, grande porção da bacia do rio Negro e seus afluentes 
Ir;ana e Uaupés, na fronteira colombiana, parte da bacia do rio Branco, cabeceiras 
dos rios Urubu e Uatumã, afluentes do Amazonas, atingindo a vizinhança do 
Atlântico, cortada pelos rios Jamundá, Mapueri, Cachorro, Trombetas, Erepecuru, 
Curuá, Maecuru, Paru, Jari, Araguari e Oiapoque. 

A bacia do Oiapoque, .llndeiro em tôda sua extensão é, excetuado o seu cur8o 
inferior, formada de granitos, granititos e gnalsses cortados por diques de dia
básio, basalto, diorito e pegmatito de várias idades. 

Sob a denominação série Roraima, Avelino de. Oliveira e GJ.ycon de Paiva 
designaram o extenso manto de sedimentos de antigo fundo de mar, ou meríticos, 
que recobre o sistema orográfico Pacaraima-Parima. :S: uma formação arenftica 
datando do siluriano e o monte Roraima é a cota mais elevada dêsse conjunto; 
está num altiplano de 1 750 metros de altitude e te~ sua face superior cinzelada 
pela erodo eólla. 
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Djalma Guimarães, estudando o nosso triássico, chamou "província magmá
tica de Roraima", os gabros, quartzos e diabásios assinalados por tôda parte no 
escudo das Guianas e no vale do Amazonas. No Roraima, na cota de 1920 metros, 
o diabásio, com 5% de olivina intromete-se entre camadas paralelas de rocha 
diversa, formando um sill de grandes proporções. Na Guiana Brasileira, as intru
sões de diábase, contemporâneas magmáticas do Roraima, dão origem às lavras 
auríferas do Oiapoque. · 

Derby já observara que tôda a Guiana Brasileira é atravessada por uma 
faixa de terciário da largura de um grau e afastada de cêrca de 180 quilômetros 
da costa e que vai terminar, na Guiana Francesa, no vale do Approuague. E a 
prova são os depósitos de linhito, estudados por Vieira Júnior (1919) . 

Em síntese: geologicamente, a meseta ou planalto guianense se caracteriza 
por uma base de terrenos cristalofílicos e granitos pré-cambrianos, sôbre o qual 
se assentam terrenos areníticos mais recentes. 

3. Geomorfologicamente, o planalto guianense é uma região resultante de 
esforços tectônicos (dobras e falhas) que se está transformando em penepla
nície, em conseqüência de intensa ação erosiva. É uma peneplanicie arqueana, 
na idade e na formação análoga ao Maciço Brasileiro e, como êste, também de 
estrutura tabular com a altitude média de 500 e 600 metros, baixando gradual
mente para o Atlântico, em planícies aluviais. 

O planalto separa-se da depressão do Baixo-Amazonas não por uma cadeia 
contínua mas por uma série de maciços isolados que vão da cota de 500 metros, 
na bacia superior do Calçoene, à cota de 1 500 metros na chamada cordilheira 
do Acaraí, donde brota o Essequibo, o maior dos rios guianenses e todo êle cor
rendo na Guiana Britânica. 

A oeste do planalto guianense, entre os 4° e 6º de latitude N., estende-se uma 
camada espêssa de arenitos cinzentos e vermelhos, ligeiramente deslocados, re
pousando sôbre um maciço cristalinp: é a região culminante das Guianas. 

O eminente Dr. Hamilton Rice, que vem explorando a grande área geográfica, 
cujos vértices são Manaus, o Roraima, Bogotá e Iquitos - construiu um bloco
dlagrama das terras elevadas da Guiana entre o monte Roraima e o cêrro Duida, 
rias proximidades do Orinoco. 

O gráfico representa uma região de montanhas antigas, hoje arrasadas até 
às raízes. Não há dúvida que a região foi outrora revestida de sedimentos, mas 
êste revestimento foi quase totalmente varrido da superfície granítica; nota-se 
um vivo contraste entre as duas porções: a oriental, uma peneplanície cujos 
fragmentos resistiram à erosão, oferecendo, aqui e ali, numerosos ressaltos, gra
nitos isolados, elevando-se abruptamente das planícies e formando "montes
relíquias" ou "testemunhas"; e a ocidental, igualmente peneplanificada, mas 
revolvida por um recente levantamento tectônico, com rios rejuvenescidos, apre
sentando gargantas e entalhes profundos, escarvados no maciço, formas de 
erosão imaturas. Vai-se das zonas de baixa, terras graníticas a uma região 
arenítica; a oeste, assim, o cêrro Duida, bloco de forma piramidal e alto de mais 
de 2 600 metros longe de ser uma massa rochosa que resistiu à erosão, é um 
horst ou molhe, proveniente de deslocamento de terreno. 

O planalto guianense, dêste modo, é um maciço sÔbre o qual erguem-se, 
espaços e espaços, montes ou serranias, umas mais extensas e outras curtas e 
estreitas, separadas por planuras cobertas de florestas ou de gramados. 

Nessas diferentes planuras que, de fato, são outros tantos maciços, agru
pam-se blocos rochosos gigantescos, já amontoados, já isolados e desordenada
mente espalhados. 

Codazzi, o ilustre geógrafo, disse que, ao vê-los, se cuidá. estar vendo as 
ruínas de uma antiga e imensa cidade, na qual o tempo somente conservou alguns 
restos informes, pelos quais, com dificuldade, se pode perceber a verdadeira 
estrutura e a configuração dos edifícios destruídos, sem se poder ver a distri
buiçã.o das diferentes ruas; tudo é desordem e confusão. 

4. A linha de limites do Brasil, com Venezuela e as Guianas,·corre, em 
grande extensão, pela divisória das águas entre o Amazonas .JJ~··,r ~i.nP~ e os 
rios entre êles compreendidos. É terreno que pertence ao sist~ 'dro~o. que 
Alexandre de Humboldt chamou sistema Parima, denomin{i;Çfto aindà' ~yal-
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mente empregada. "Não é um sistema orográflco, uma cadela continuada, uma 
cordilheira - escrevia, há mais de um século, o genial viajante-explorador, - no 
sentido que se aplica aos Andes ou ao Cáucaso, porém, antes, um conjunto de 
fileiras de serras de cumes rochosos que seguem diferentes direções e se perdem 
nas selvas 'majestosas; e de cerros, altos e unidos em grupos assimétricos, de 
forte declividade". · · 

O nó principal dessas montanhas, o seu ponto de maior altitude é o Roraima 
011 Roroimã, com 2 772 metros de altitude e assinalando um ponto de trijunção 
das fronteiras: Brasil-Venezuela-Gulana-Inglêsa. Roraima significará mãe das 
águas? 

O general Rondon grafa sempre Roraimã, decompondo a palavra de roro 
<verde) e imã (monte). Igualmente, diz Pacaraimã, de pacará (cêsto) e imd 
(monte). Paraimã e não Parima deverá ser, pois para= rio e imã= monte . 

. O Roraima é um bloco quadrangular de arenito róseo, com cascatas, traba
lhadas pelo vento. Poucas têm sido as expedições que lhe têm galgado o cimo, 
e às duas últimas foram a do general Rondon, como inspetor de fronteiras, em 
1927, e a da 1.ª divisão da Comissão Demarcadora de Limites, dirigida pelo coman-
dante Brás de Aguiar (1931). · 

Do cimo do monte Roraima surgem três rios cujas águas se precipitam por 
profundos sulcos da encosta; são êles o Paikwa, tributário do rio britânico Maza,. 
runi; o Arabopo, afluente do rio venezuelano Cuquenã; e o Catingo ou Cotim, rio 
brasileiro, afluente direito do Tacutu. 

O Roraima, o seu irmão Cuquenã e outros montes menores formam as sali
ências mais nitidas entre a Depressão Amazônica e o Atlântico. Em tôrno do 
Roraima, emprestando-lhe majestade, por sua singularidade, desenrolam-se 
vastos campos ou savanas. 

O alto do Roraima, escreve Brás de Aguiar, forma uma colossal mesa de 
arenito de, mais ou menos, 40 quilômetros quadrados; vista de longe, esta chapada 
nos dá a impressão de uma grande planicie empedrada e cheia de lagos, córregos 
e pântanos. E prossegue o ilustre geógrafo e demarcador: "1:, porém, u~a enorme 
superficie, completamente revôlta, coberta de blocos de arenito de grandes di
mensões, de montes de 20 ou 30 metros que se elevam por tôda parte com aspectos 
os mais bizarros, por efeito do vento e chuva, dando a idéia de grandes e fan
tásticos monumentos, produtos de uma imaginação estravagante e formando 
labirinto de tal natureza que muito dificulta a orientação de qualquer explorador". 
- o sábio e malogrado· Theodor. Koch-Grünberg, cujas cinzas· se misturam. 
à terra brasileira, a que consagrou trinta anos de pesquisas e investigações, 
escreveu uma bela páJinà sôbre o Roraima; falou do seu aspecto avassalador, 
de .muralhas de esporoes de vértices semi-planos, de paredes cortadas a pique, 
qe cascatas estrepitosas e disse que ali se acumulam, num espaço proporcional
mente pequeno, as maravilhas da Natureza. 

As terras fronteiriças que pertencem ao sistema guianense tomam variados 
nomes, quais os de Cupi, Imeri, Tapirapec6, Curupira, Parima, Imenari, Paca
raima, da Lua, Uaçart. Desenvolvem-se, de uma maneira geral, no sentido da 
longitude. 

Antes dos reconhecimentos feitos pelas Comissões Brasileira e Venezuelana 
de Limites, era o cêrro lllashiati considerado o extremo ocidental, da serrania 
da Pacaraima. Depois dos trabalhos dessas Comissões, ficou apurado que ·é o 
Arinajidi, situado ao norte do Mashiati, o nó onde a cordilheira que divide as águas 
da bacia de Orinoco das que se dirigem à margem esquerda do Amazonas, inflete 
para sudoeste e toma o nome de Parima, nome que evoca o lago mitológico de 
Parim ou das "Grandes Aguas", onde Walter Raleygh e outros exploradores 
julgavam ver o El-Dorado, de áurea fama. 

Os vôos feitos em 1939 pelas referidas Comissões Demarcadoras permitiram 
considerar o ·cêrro Arinajidi como um dos elos das serranias que determinam o 
divortium aquarum entre as bacias do Orinoco e do Amazonas. . 

Entre o maciço onde se assenta o Roraima e, para este o maciço granítico do 
At:arai, estende-se de 20 e 4° latitude N, uma depressão semeada de monticulos 
rochosos pela qual se comunicam a bacia superior do Essequibo e a do rio 
Branco. Esta passagem representa um grande papel nas migrações das popula
!lões indígenas e foi o caminho que ligou o vale· do rio Branco à Guiana Inglêsa 
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e, em sentido contrário, pôs os colonos inglêses em contacto com· os brasileiros. 
Foi a "zona de fricção", onde se originou o litígio anglo-brasileiro, solvido pelo 
Laudo de Roma. 

As serras de Acaraí, lindeiras, estabelecem a separação das águas do Essequibo 
das do Trombetas. Em um ponto, cujas coordenadas são: 1º56' 58",2 lat. N e 
55º28'24" ,5 long. W Gr., assinala-se o extremo ocidental das serras do Acaraí 
e aí fica um ponto de trijunção das divisas do Brasil e das Guianas Holandesa 
e Inglêsa. 

As serras do Acaraí segue-se ainda, na linha sinuosa de limites com a 
Guiana Holandesa e, depois, na linha com a Guiana Francesa, até então não de
marcada, a extensa serrania ou cordilheira de Tumucumaque, onde se regista tam
bém um ponto de trijunção de fronteiras (Brasil-Guiana Holandesa-Guiana 
Francesa), situado nas alturas das nascentes do rio Mapaoni, formador oriental 
do Jari e do igarapé Culé-Culé, tributário direito do rio Itani. 1!:ste ponto está 
apenas a 393 metros de altitude e as coordenadas do marco que o assinalam 
são: 2º20'15'',24 lat. N e 54º36'04",33 long. W Gr. 

É das faldas do Tumucumaque, cuja altitude média é de 400 a 600 metros, 
que procede o Oiapoque. A montanha da Prata, baliza dos navegantes no es
tuário do Oiapoque, é um outeiro, com apenas 90 metros. 

5. A climatologia das Guianas está, por deficiência, de dados e medidas, 
ainda por fazer-se. As Guianas estão sob a influência dos ventos alíseos do 
Nordeste. O regime anemoscópico e o das chuvas resultam da oscilação sazoneira 
dos alíseos e da zona das calmas equatoriais, ao norte e ao sul do equador. 

Na nossa Guiana, a estação sêca vai de agôsto a fevereiro, com ventos de 
sudeste. As chuvas caem de fevereiro a agôsto. No litoral, o clima é menos úmido 
e é de Coudreau, o notável explorador francês, a observação de que, nas serranias 
do Tumucumaque, as névoas são mais sêcas e a temperatura, à noite, desce a 16° .. 

O clima guianense é o tropical e, na conhecida classificaçãb climática de 
De Martonne, é do tipo sub-equatorial sudanês. A temperatura é alta e cons
tante, de reduzida oscilação anual, e, na área dos alíseos, as chuvas abundantes, 
de 2 200 a .3 000 milímetros. No interior, notam-se nitidamente duas estações: a 
sêca e a chuvosa. 

Na classificação de Kõppen, as Guianas estão incluídas nas regiões de climas 
tropicais úmidos (T), como clima tropical chuvoso, sub-tipo equatorial (TRe). 

6. O planalto guianense sangra para o mar, por intermédio de rios cau
dalosos, como o Oiapoque, o Maroni, o Courantine, o Suriname, o Essequibo, o 
Demerara e o Berbice. São, todos, rios de tipo tropical e apresentam os cursos 
divididos em duas secções; uma, no planalto e, outra, de feição meândrica, 
na planície aluvial costeira que êles mesmos edificam com as aluviões que car
reiam. São numerosos os saltos que interrompem a pequena navegação, for
çando o viajor a transpô-los, a pé enxuto pelas margens. 

As cheias dos rios dão-se em março e abril, começando a se manifestar 
francamente em janeiro; a estiagem atinge o maximum em setembro. 

Graças ao declive uniforme do solo, as bacias lacustres estão se extinguindo 
r,àpidamente. Os lagos ou alagados guianenses constituem uma topografia muito 
variável, em conseqüência do esgotamento dêsses depósitos lacustres que, pouco 
a pouco vão sendo substituídos por campos ou savanas. 

Os rios que não se lançam diretamente no Atlântico, ou da vertente W e S, 
correm para a bacia do Amazonas. 

A fronteira do Brasil com a Guiana Neerlandesa e com a Francesa, até às 
nascentes do Oiapoque, é tôda sêca e constituída pelo divortium aquarum, sepa
rando as águas dos rios que vão diretamente ao Atlântico dos rios que correm 
para a bacia amazônica. Com a Guiana Francesa, a linha de fronteira passa 
pelas cumladas das serranias de Tumucumaque e não foi, como já dissemos, 
ainda demarcada. Com a Guiana Neerlandesa, os lindes, cuja demarcação foi 
concluída em 1938, passam pelo mais alto do terreno que divide as águas que 
correm para a bacia do Courantine e Maroni das que correm para as bacias do 
Trombetas, do Peru e do Jari. 

A fronteira entre o Brasil e a Guiana Britânica foi levantada e demarcada 
ultimamente, de 1930 a 1938, por Comissão Mista, chefiada por parte do Brasil, 
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pelo comandante Brás de Aguiar. li: formada, em parte, por dois divisores de 
águas: um de extensão de 815 quilômetros e 427 metros, que vai do marco de 
trijunção das t.ronteiras Brasil-Guiana Britânica-Guiana Neerlandesa ao marco 
do monte Wamurtactawa na nascente do Cotingo (é o divortium aquarum 
do Amazonas Essequibo e do Amazonas-Courantine>; e, o outro, de 92 quilô
metros e 187 metros, que vai da nascente do rio Maú ou Ireng até o marco de 
trijunção Brasil-Venezuela-Guiana Britânica (é o divortium aquarum, Cotlngo-
Mazaruni). · 

Na determinação do divisor de águas Amazonas (Cotlngo) -Mazaruni, a 
Comissão Mista Demarcadora verificou que não é o monte Bora.i~a o ponto mais 
setentrional do Brasil, pois atingiu a ponto de maior latitude N, na serra Cabura.i 
(Cabutai-tepê dos indlos) tendo, do lado brasileiro, uma das nascentes do rio 
Ailã, afluente da margem direita do rio Maú ou Ireng e, do lado britânico, a 
nascente do rio Caburai ("espuma de água") , afluente do Kukui, da bacia do 
Ma2arunt. O marco erigido ai tem as coordenadas, 5º16'19",60 lat. N e 60012'43" ,20 
longitude W Gr .. 

7. Da nascente do Oiapoque, <ao pé do monte Iguar, Junto ao qual se le
vanta o pico Ctevaux) e cujas coordenadas, determinadas pelo capitão-tenente 
José da Costa Azevedo, insigne explorador e depois barão de Ladário, são 
20,00" lat. N e 53º10'21" long. W Gr.), larga de 14 mllhas - a fronteira do 
Brasil, de conformidade com a verdade histórica reconhecida pelo Laudo de 
Berna, corre pelo talvegue dêste rio, o antigo rio Vicente Pin2on. 

O rio Oiapoque e a sua bacia foram recentemente, bem estudados pelo 
geógrafo Pedro de Moura. O rio durante o lltigio franco-brasileiro, que versou 
sôbre a interpretação do artigo VIII do Tratado de Utrecht, despertou sempre 
a maior atenção dos historiadores e eruditos. A grafia do próprio nome Oiapoque 
é vária e, muitas páginas se escreveram acêrca da origem do nome. Não será 
pelo estranho marsupial, o Oyapoc (chironectes palmatus>, que nêle existe 
abundantemente e só ai é assim chamado? 

O Oiapoqué provém de uma série de correntes de fortes declives. Seu 
curso é de 496 quilômetros, dos quais 75 navegáveis por pequenos vapõres. A 
bacla é de 40 000 quilômetros quadrados. Desce, de tabuleiro em tabuleir.o, por 
uma sucessão de rápidos e quedas, formados por afloramentos irregulares de 
granitos, granullta e gnaisse, e a sua descarga é importante, em conseqüência 
do solo argiloso impermeável que lhe constituem. o álveo e as margens. 
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Fotografias 
1- O Maciço do Roraima; 

- O rio Arabopo 
2 - O Planalto do Roraima, vendo-se a ação do vento no modelado; 
3 - o Planalto do Roraima, vendo-se o seu aspecto tabular. 
4 - No Planalto de Rorll.lma: formas devidas à erosão eólla; 
5 - Acampamento britânico <Comtssão de Llmttes) no pl&nalto de 

Roraima; 
6-:- Cachoeira no rio Cotingo, Oriundo do Roraima; 
'1 - O rio Parlma; seus meandros encaixados; 
8 - Vista oeste do curso inferior do rio Parima; cerros e cerros .•• 
9 - Rio Surumu - Cachoeira; 

10 - Rio Majari·- Cachoeira da Arraia; 
11 - Rio Majari - Parte a montante da cachoeira da Arraia; 
12 - Rio Surumu - Cachoeira; · 
l3 - Pedral no rio Surumu; 
14 - Viagem de Casa Branca, no rio Maú, ao monte Roraima; 
15 :- Rio Surumu - Cachoeira; · 
16 - Rio Surumu - Cachoeira; 
17 - Pedral no rio Surumu; 
18 1- Cachoeira "Escola" - Rio Mapuera; 
19 - Cachoeira Macacoara - rio Jaria; 
20 - Cachoeira "Que dansa" - rio Tauinl; 
21 - Cachoeira Macacoara - rio Jari; 
22 - Um marco da fronteira Brasil-Venezuela na serra de Pacaralma; 
.23 - Reunião das Comissões Braaileira, BritA.nicá. e Venezuelana. 

Ao fundo do monte Roraima. 
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PRESIDl:NCI& DA REPCBLICA 

Instituto_ Brasileiro de Geografia e Estatistica 

CERIMONIA DE DESPEDIDA, POR ALGUNS 
ME$ES, DO EMBAIXADOR· JOSa CARLOS DE 
MACEDO SOARES, NOMEADO INTERVENTOR 
FEDERAL EM SAO PAULO - Teve lugar no 
dia 6 de novembro último, na sede do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estat!stica, a 
cerimônia de despedida, por alguns meses, do 
presidente dessa instituição, embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, nomeado interventor 
federal em São-Paulo. · . · 

Reunidos no gabinete da presidência ·oe 
membros da Junta Executiva Central do conse
lho Nacional de Estatísticao, os dirigentes dO 
Conselho Nacional de . Geografia e os chefes de 
Serviços e Secções da Secretaria. Geral do I.B. 
O.E., fêz .uso da palavra o Sr. M. A. Teixeira 
de Freitas, secretário. geral do Instituto. 

O orador manifestou a· alegria e a saudade 
de todos, acentuando a relevância da missão 
atribuída ao embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, cujo nome esperavam continuasse a su
perar e ai guiar a Instituição, que lhe dirigia, 
naquele momento, os votos de confiança, de 
reconhecimento e de hOmenagem. 

O presidente do I.B.G.E. alud1ndo a carac
terísticas dêsse órgão de ãmblto naclónal, dlsSe 
que sua nova investidura nlí.o o impedia de 
permanecer detentor do cargo, de que, assim 
continuará titular. 
. ·Os altos funcionários ·da estatística e da 
geografia compareceram, também à solenidade 
de posse do seu chefe, no Ministério da Justiça. 

De acõrdo com a legislação do I.B.G.E., 
assumiu a respectiva presidência, no impedi
mento eventual do ._embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, o Sr. Heitor Bracet, diretor do 
ServiQO de Estatística Demográtlca, Moral e 
Política. 

• 
VISITA DO PROF. FRANCISCO ABRISQUE

TA DO BANCO CENTRAL DE BOGOTA E 
CATEDRATICO DE ESTAT1STICA DA UNIVER
SIDADE DA COLOMBIA - Estêve recentemente., 
em visita ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, o Prof. Francis~ Abrisqueta, 
funcionário do· Banco Centr11.l e catedrático de 
Estat!stica da Universidade da Colômbia., que 
teve oportunidade de conhecer de visu as ati
vidades desenvolvidas pel-0 Instituto, através 
de seus órgãos. O Ilustre visitante percorreu 
taombém a .sede do Serviço Nacional de Recen
seamento, onde apreciou as trabalhos referen
tes à sua especialidade. 

No dia 2 ·de novembro homenageando o Prof. 
Abrtsqueta, o Instituto· ofereceu no Automóvel 
Clube, um almÕQO íntimo, do qual participa
ram diretores de serviços e altos funcionários 
do sistema estatístico-geográfico naclonaol. 

-« 

. HOMENAGEM AOS raGEANOS DA P.E.B. 
- Os servidores das três alas componentes do 
Instituto ·Brasileiro de Geografia e Estatística, 
com o apoto dos seus dirigentes, prestaram 
no dia 25 de outubro último significativa ho
menagem aos seus colegas que participaram da 
guerra na Europa, como elementos Integrantes 
da Fôrça Expedicionária Brasileira. Conforme 
o programa organizado, realizou-se, naquela da
ta, às 10 horas, missa em ação de graças, na 
Igreja Santa Cruz dos Mllltares sendo oficiante 
e pregador o cônego José Távora. As 16 horas, 
teve lugar, na sede do Instituto, a sessão clvlca 
sob a presidência do embaixador José Carlos 
de Ma-cedo .Soares, e com a presença de todos 
os funcionários. Falaram nesse ocasião os Srs. 
Afrànlo Melo, pelo funcionalismo da Secreta
ria Geral do Instituto; Paulo Alves, pelos seus 
colegas do éonselho Nâclonal de Geografia e 
a Srtao. Dulce Sobral, pelo pessoal do Serviço 
Nacional de Recenseamento. 

A seguir a Comisaão Promotora das home
nagens fêz entrega de um bronze comemora
tivo, que ficará depositado no gabtnete da 
Presidência, e de medalhas cunhadas especial
mente para 08 homenageados. 

Conselho Nacional de Geosra.fia 

Diretório Central , 

ASSEMBLl:IA PAN-AMERICANA DE GEO• 
GRAFIA É HISTóRIA POTOGRAPIAS 
AmEAS DO TERRITóRIO NACIONAL - Reu
niu-se, no dia 5 de novembro último, na sede 
dO Conselho Nacional de Geografia, o eeu Di
retório Central, el!l reunião ordinária qülnze,. 
na!, sob a· presidência do Dr. Adernar Barbosa 
de Almeida Portugal, representante do Minis
tério da Fazenda, presente a maioria doa 
membros. 

Coincidindo o Infeto da reunião com a ceri
mônia da posse do embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, presidente do Instituto Brasi
leiro de Geografia. e Estatística, no cargo de 
Interventor federal no Estado de São-Paulo, 08 
membros do Diretório toram encorporados ac 
gab~nete do ministro da Justiça e Negócios 
Intertores, a fim de apresentar cumprimentos 
ao presidente do Conselho. 

Retornando ao recinto da reunião, ·pelo 
a.dlantado da hora, foi adiada a leitura da ata 
e do expediente, passando-se· diretamente às 
comunicações, o que ensejou ao Eng. Christo
vam Leite de Castro, secretário-geral, dar ciên
cia do andamento dos entendimentos acêrca do 
orçamento do Conselho para 1946 e bem assim 
do adiamento da IV Assembléia Geral do Instt" 
tuto Pan-Amerlcano. de Geografia e História, 

. cuja realização estava programada para 28. de 
novembro de 1945,' em Carscas. 

Em seguld,., o Diretório passou a examlnà.1' 
os assuntos da ordem do dia, e assim: aprovou 
duas Resoluções. uma, de agradecimento ao 
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Estado Maior da Aeronáutica pela cessão daa 
!otogra!IM uéreas tiradas do território nacio
nal, outra, ~lspontlo sõbre a execução do orça
mento do Conselho no oorrente exerciclo. 

INSTALAÇAQ DO DEPARTAMENTO DE GEO· 
GRAFIA E GEOLOGIA DE. SANTA-CATARINA. 
NOVO MAPA DO BRASIL. REUNIAO PAN· 
AMERICANA DE GEOGRAFIA E HISTôRIA. 
ESTUDO BIOGEOGRAFICO DA RESTINGA 
FLUMINENSE - Sob a presidência do Tte. Cel. 
Frederico Augusto Rondon, representante do 
Conselho Nacional de Estatistlca, realizou-se 
mais uma reunião ordinária do Diretório Cen
tral do Conselho, no dia 19 de novembro últi
mo, i•reaente a maioria dos seus membros. 

Inicialmente, foram aprovàdas, depois de 
lidas, as a-tas das duas reuniões anteriores, e 
bem oomo o expediente mais Importante, que 
ensejou a aprovação de congratulações ao govêr
no do Estado de Santa-catarina pela instalação 
do aeu Departamento de Geografia e Geologia 
e de agradecimento ao Dr. An!llóquio Câmara, 
diretor do Departamento Estadual de Estatls· 
tlca do Rio-Grande-do-Norte, que acaba. de ser 
aposentado, pelos serviços prestados afl con
selho. 

Em seguida, o Eng.• Chrlstovam Leite de 
Castro, secretário-geral do Conselho, elllblu o 
mapa do Brasil, na escala de 1:5750000, edl
taf19 pelo Conselho 'em 10 cõres, acabado de 
sair impresso, prestando esclarecimentos sóbre 
os trabalhos de desenho e Impressão do mapa, 
o que despertou vários pronunciamentos, tendo 
o Prof. Carlos Delgado de Carvalho, repre8€n· 
tante do Ministério da Educação e Saúde pro
posto, o que foi aprovado, a consignnção de 
aplausos aos funcionários do Conselho que f.e 
aplicaram no preparo daquele mapa. 

Na hora das comunicações, o secretár10-
geral cleu ciência da missão de rep1·esentar o 
Cone(•ho na cerimónia em São-Paulo .ia. ent.ra~ 
do em exerciclo do embailJ\dor José Carlos de 
Macedo ·Soares no cargo de lntervent"r federal, 
,., que deu margem à apro1ação de eongrat11la• 
('Ões a:> presidente do Conselho; pa:rttclJ)Vu a 
próxima viagem a paises americanos do Prof. 
Si•vlo Jüllo de Albuqm,rque Lima, tendo o Dl
retQr10 !11~ dado a Incumbência· de, em no.no 
do CflnEtelho, estabelecer entendlmentn3 com 
11utn1~dades e técnioos acf>,·cn. da IV AasembHi.~ 
G:eral do Instituto Pan-.\merlcano de Geograf!a 
e História, a realizar-se em CaraC813. 

Na• ornem do d.la, " I>:1·etório aprov'lu "1á
ria~ dt-:lberações: autorizando a. lmprei;sã l de 
diplomas para a $ '"'~dade de Ge.·ogr .. fl ~ à" 
IUo-d-co-Janelro; dando pai;roclnlo ao estudo 
blog~•-grl>~lco da res;··:~ga- !lumlne.a~'I' fhanc!•' 
o quadro definitivo cto fu"11"onallsm0 dC' Coru.t
lho, promovendo o abono de emergência 110 
pessoal do Conselho, por eqüidade; dispondo 
sõbre a sede do Conselhp; autorizando o adian
tamento do pagamento da bonificação aos auto-. 

. res de teaes sõbre os temas oficialmente reco
mendados ao estudo da IV Assembléia Geral 
do Instituto Pen-Americano de Geografia e 
História. 

+: 
MINISftRIO DA AERONAUTICA 

REPRESENTANTE DA AERONAUTICA NA 
COMISSÃO ENCARREGADA DE ·ESTUDAR O 
114APJ!lAMENTO DO TERRITÓRIO NACIONAL -
Em tecente ato do Sr. ministro da Aeronáutica, 
foi designado o coronel aviador Henrique Flelusá 
representante do seu Ministério Junto à cuml.$
são encarregada de estudar o processo formado 
com os projetos de decreto-lei, apresentados 

pelo Inàtltuto Brasileiro de Geografia e BstP.
tistlca e Ministério da Guerra (Estado-Maior do 
Exército), referente ao mapeamento do territó
rio nacional. 

. +: 

MINISTitRIO DA AGRICULTURA 

ESTUDO DAS CONDIÇõES GEOLôGICAS 
DO BRASIL - PARECER DO D.A.S.P. SO!IRE 
UM ACORDO COM O U, S. GEOLOGICAL 
SURVEY - Foi aprovado recentemente peio 
Sr. Presidente da República 0 seguinte parecer 
do Departamento Administrativo do Serviço Pú
blloo sôbre a colaboração de iiécnlcos norte
americanos no estudo das condições e possibi
lidades geológicas da República. 

Submeteu V. Ex.• ao exame dêste Departa
mento o processo anexo em que ·o Minl.stérl:> da 
Agricultura solicita permissão para firmar com 
o O. S. Geologlcal SurveJ: um acõrdo de cr.o
peração sistemática para estudo das condições 
geológicas do Brasil e pe$Qulsa de suas posai• 
bllldades minerais de mais imediato lnterkse 
quanto ao desrmvolvlmento industrial. · 

2. De acõrdo com a minuta do contrato 
anexa ao presente processo, os eobJetlvos gerais 
do trabalho serão: 

a) fazer a avaliação dos rem1rsos minerais 
do Brasil, através de estudos mineralógicas e 
geológicos, tanto no que diz respeito aos mine
~ já expio~ com.o na descoberta de 
nOV()jl 

b) estabelecer o trabalho cientifico funda
mental para o desenvolvimento dos ref.erldos 
recursos, Inclusive o preparo de mapas geoló
gicos, topográficos e outros acaso necessários; 

c) promover entre os dois paises, 0 lnter
cãmblo de Idéias cientificas e técnicas, sobre
tudo com referência a levantamentos pedológi
cos, geologia económica, água subterrãnea, in
veStlgações mineralógicas. 

3. O govêrno dos Estados-Unldos-da.-Amé
rica-do-Norte destacará cientistas para empreen: 
derem os necessários estudos no Brastr sem 
ônus pa·ra o govêrno brasllelrQ, correndo por 
oonta do u. S. Geologlcal Survey as despesas 
de transporte, pelos meios comuns, do pessoal 
dêsse orgaulsmo designado para serviço no ter
ritório nacional nos têrmos do acõrdo. E as 
despesas cÔilll cientistas brasileiros e outros au
xiliares, tais como desenhistas, balizas, ·!oicel
ros, gulas, serwnte8, motoristas, etc., serão 
pagas pelo govêrno brasileiro. 

4. Os projetos especlfioos serão estabeleci
dos mediante consulta entre o geólogo enéar
regado dos trabalhos do Geologlcal Survey no 
Brasil e o diretor geral do Departamento Na
cional da Produção Mineral. Qualquer revisão 
só poderá ser feita de oomum acõrdo, oonflr· 
mada pela permuta de memorando por êles 
assinado. Os projetos não serão ·estabelecidos 
em base anual, devendo sua elaboração oonti
nuar até serem completados. 

5. As partes contratantes se comprometem 
a divulgar suas Investigações por melo de rela
tórios reservados até que a sua publicação te
nha sido decidida de comum acôrdo pelos res
pectl vos governos. 

6. Quando tal acõrdo tiver sido alcançado, 
poderá ser anunciada a franquia dos relatórios 
ao públloo para exame em lugar ou lugare,, a 
serem e$eclflcados pelos órgãos apropdadoa 
dos dois governos.. Poderão ser feitos pequenos 
relatórios reservados sõbre jazidas particulares, 
cujas cópias serão fornecidas a ambos os 'go
vernos através de rerirPsentante do Geological 
Survey 0 u do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral. · 



BOLBTIM GSOGBAPIOO 

'1. Ot relatórtOI aerio de autoria con.1unt.a 
ilOI ctenuaia. br&IUeil'Oll e americanos e pode
rio .ser preparados quer no BraaU, quer na 
AD\êrica-do-Norte, cabendo a ambos os Sover
noa PoUlbWtar os meios de executi-108. 

8. O Sovtrno do Brull de acõrdo com a 
minuta de oontrat.O a ser celebrado com . o 
U. 8. Qeologlcal 8Ul'1'8)' assumir6. dlveraoa com
promluoa entre os quala aJgun.s que importam 
em oon-0. de favores flacala. · 

li. O acOrdo entrar6 em Vigor na dat.a da 
troca de notas entre os dola govem011. 

10. Ju.stul.cando a neceuldade do acõrdO 
esclarece o Mlnlatêrlo da Agricultura que h4 
treit aD01 o& t6cnlCOI do Geologtcal Surve1 
vêm coJaborandO com o Departamento Nacio
nal da"Produção MlDel'lt1 na pesquisa de ma
térla.s prima.a coDBlderadaa estratêglcaa e neces
Ãrla.s à tndl'Wtrla. 

.11. Quanto à parte técnica do 11118UDto, o 
óralo edpeclalizado do MlnJBtério - Depart• 
mento Nacional da Produção Mineral - Ji ae 
manttestou favoràvelmente. Para uma aprecia
ção de car6.ter geral, 6 neceuãrio, po~m. que 
aeJa ouvldo o Conselho Naelonal de Minas e 
llletAllurgla. Na parte referente a compromlasoa 
que deverão ser assumidos pelo govêmo brasi
leiro, dever6. ser ou1'ldo o Mlnlatjérlo da PUen-

da, uma vem que .._ oompromlaloe importem 
em laenç&o de lm.P0St09. 

12. Neetaa condtç6ea tate Departamento 
tem a honl'lll de opinar no aentido de que aeJa . 
o proceaao enviado ao 'Comelho Nacional de 
Minas e KetalUJ'Bia e depola ao Klnllstério da 
Pazenda. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Voua Excelência os proteatoe de meu mais pro
fundo reispetto. - MOCICU' Bri(lg11, aublltltuto do 
prealdente. 

iC 

MINISftRJO DA. MARINRA. 

DBSIGNADO O BEPRBSBNTANTB DA KA· 
lUNBA NA COMISSAO BNCARRBGADA DB 
ESTUDAR O KAPBAKBNTO DO TDlUTóBIO 
NACIONAL - O Sr. mlnlatro da :Marinha, alml· 
rante Aristides Quilhem designou, recentemente, 
o capitão de mar e guerra Antônio Alvea Cà
man. Júnior para aem preJufJJo da aua atual 
função representar a Karlnha Junto da comis
são encarregada de estudar o proceeso formadó 
com os projetos de decreto-lei apresentados 
pelo Instituto Brullelro de Geografia e Batatfa
tica e :Ministério da- Guerra (Elltado-Mator do 
Bx6rc1to), referente ao mapeamento do territó
rio nacional. 

-te 

Instituições particulares 

ASSOCIA.Ç.1.0 BBA.SILBIBA. DB DBSENllO 

BKPOSSADA A SUA DIBBTOBIA PROVISó
RIA - Realizou-se no dia 6 de outubro passa
do, no auditório da A.B.I. uma reUDIAo da 
·Aasocia.çlo Brulleira de Detae1:lho, fundada re
centemente, a fim de empossar a diretoria pro. 
viaórla, que ficou assim constltufda: 

Presidente, Valdemar SUvefra; 1.• aecretâ
rlo, Arl Fagundea 2. 0 aecretirlo, Joio Carloa 
:Moreira; 1.0 tesoureiro, Augusto Gadelha Bor
ges; 2. 0 tesoureiro, Rafael Logullo, cartógrafo 
do conselho Nacional de Geografia. 

Durante 08 trabalhoe, que decorreram num 
ambiente de entualasmo dos 106 participantes 
de empresas, companhias, repartições públicas e 
Instituições autirqulcas, que, demonstrando 
apoio e desejo de colaboração na campanha de 
arregimentação de 86c1os, ali iniciada, subs
creveram propostas e ofereceràm-ae a servir 
de elementos de ligação da A.B.D, com os seua 
companhelrOs das secções técnlcaa doa dlversoa 
ministérios e Institutoa e da General Eletrlc, 
Gri.fica Kaul\, a. N. G.. Deparrtamento de 
Portos, Rios e Canais, Otls Elevator, Arnal
do Glad1ach Standard Eletrlca, das Dtvlllões 
da P.D.P. e daa demais emprêaas, escritórios, 
companhias de nOllSa capital. 

A A.B.D. que tem contado tmnb6m com o 
apolo de elementos destacadOll no nosso melo 
artfatico e técnico, entre êlea os professõreis 
Raul Pedemelraa, Levino Panzerea e outros que, 
fazendo empenho em subscrever as auas pro
postas, prontlflcaram-se a não medir eator904 
no sentido de contribuir pam a concretização 
de tudo quant.O a Associação Brasileira de De
senho se propõe realizar, em beneficio da classe, 
da arte e do desenho. 

Foi, por BUgeBtão do Prof. Levino Panzerea, 
organizada uma comls8'o que, dentro em 
breve, promoveri. uma exposição de trabalhos, 
para, com o produto das vendas ajudar a A.B.D. 
a 1nata1ar a aua aede aoclal. Na meama ocaalAO 

• Oomlasão recebeu e continua recebendo ofere
cimentos de trabalhOll para aquêle fim. 

"' Ficou deliberado ainda que durante a cam-
panha de arreglmenta.çlo de aóclos, tõdas as 
propostas terão mensalldadea reduzidas e Jóia 
facultativa. 

O sócio da A.B.D. e presidente da Sociedade 
Braal\elra de Belas Artes, Sr. Henrique 8'lvlo, 
que presidiu a primeira parte da assembléia 
realizada, ofereceu a sede da referida aocleda· 
de, situada à rua Araújo POrto Alegre, '10-2.0 

andar-sala 211, para atender o expediente e re
ceber a correspondência da nova associação. 
Dlàrlamente, daa 17 àa 111 horas, os interessa
dOI encontraria, no enderêQO, acima, Informa
ções relativas ao movimento da A.B.D. 

-te 
COORDBNAÇ.A:O DR ASSUNTOS 

INTERAMBIUCANOS 

REGRESSO AOS ESTADOS-UNIDOS DO 
ANTROPOLOGISTA NORTB-AME:RICANO LE
WIS COTLOW - Seguiu recentemente, com des
tino aos Elltados-UnldOI, via Bel,êm, o explora
dor e antropologista norte-americano Lew18 
Cotlow, autor do livro Pasaport to Adventure 
e que, nestas três d6cadas, explorou grandes 
regiões da Africa, do Peru e do Equador. 'Oltl· 
mamente, por exigência da suerra, passou a 
confeccionar !ilmea documentirlos para a Coor
denação de Assuntos Interamerlcanos, regres
sando agora a seu pala. 

-te 
FUNDAÇJlO BRASIL CBNTIUL 

. ENTRBVISTA DO SR. ARTUR H. NBIVA 
SOBRE A SUA ORIGBK B PINALIDADE - O 
Sr. Artur H. Neiva, secretirlo-geral da Pundaç&o 
Braall Central, em recente entrevista concedida · 
à Imprensa deata capital, teve oportunidade de 



NOTIOIARIO 

se referir uma vez mala à orltrem e finalidades 
da Pundação. Intclando diz o Sr. Artur Neiva: 

- A PundaçAo é a concretl.za~o de uma 
idéia do minlatro João Alberto desde o ano 
de 1924, quando êle percorreu oa aert(íee do 
Braall. DeaeJou então um dia poder realill&r 
no Interior do Brasil uma obra que levaue a 
civ!llzaç6o aos sertões remotos do pa18 e só 20 
anos depola, quando coordenador da MobWza
ç6o Bconõmica, p()de dar, em 1943, oa primeil'Oll 
P88llOS para a realização ou obJettvaçAo dêate 
sonho. 

l"ol organtzadai depola, em Junho de 1943, a 
Bxpedlç6o ROncador-Xungu entregue à reconhe
cida competência e longa experiência do coronel 
Flaviano de Mato& Vantque, aertan1Bta reputado 
e que levava a miado de conduztr uma expedl
ç6o através de reglõea até então absolutamente 
deaconhecidas. 

Posteriormente, em outubro daquele ano, 
foi crtada a Pundaçlo Br&.111 Oentral, que en
corporou a Expediç6o ROncadOr-Xtngu e que 
foi então lançada em bases mala amplas, CQmo 
um organ1Bmo destinado a levar avante um 
programa de maior envergadura. 

A Expedição ROncador-:xtngu ficou aervindo 
dé ponta de lança à obra da Fundação, que 
essencialmente se divide em duas partes dtstin
taa: primeira, o desbravamento do território 
penetrando-o e tornando conhecidas reglõea. ab
solutamente Ignoradas, . como por exemplo, a 
que se estende entre oa vales doa rios Araguaia 
e XJ.ngu e Xlngu-Teles-Pirea, e aegunda, a 
clvlltza~o. no sentido mata amplo do têrmo, 
dessaa regiões novamente descobertas. · 

Perguntado por que motivo preferiu o go
vêmo a forma de uma Punda~o para atingir 
êste objetivo, assim se expressou o Sr. Artur 
Neiva: 

- A resposta é simples. Dentro da noasa 
organização admUústrativa não podl111 haver re
gime de exceção. Entretant.o, a natureza. da 
obra a ser realizada pela Pundaç6o exige maior 
flexibllldade do que a compativel com a estru
tura rlglda de um serviço públ!co. Por outro 
lado, a criação de uma emprêaai puramente pri
vada, dada a própria natureza da obra, que 
impõe atividades de grande tnter!l!lse coletivo, 
não aatl.9!aria, as convenlênclaa do pais. E dai 
a c~o de um órgão atd generis como é a 
P'unda~o. que está sujeita, pelos aeua Esta
tutos, como qualquer outra Fundação, a um 
contrõle direto de um membro do Poder Judi
ciário como é o procurador geral do D1Btrito· 
l"ederal, onde tem sua sede, permitindo outl'Of!!
slm ao govêrno nomear-lhe diretamente tõc111 
a admlntatração, que lé constltufda por um pre
sidente, um conselho diretor de dez membros, 
uma junta de contrõle de 3 membl'Of!! e o secre
tário-geral. 

Esta organização asaegura almultAneamente 
a flexlblltdade indlspenaável aos trabalhos, sem 
prejudicar o contrOle direto e efetivo, por parte 
do Poder públ!co, .sõbre a Funda~o. 
, Referindo-se às viagens empreendidae cons

tantemente pelos dirigentes da Fundaç6o àl!I 
auas sedes locala diz: 

Normalmente o Conselho Diretor se reúne 
na sede da Fundação, maa é 118' maior conve
niência que os &eua membl'Of!! acompanhem de 
perto a realização doa trabalhos da mesma, o 
que aliás é obrigação estatutârlai para os mem
bl'Oll da Junta de ContrOle. Aaalm, o D11n1Btro 
Joio Alberto sugeriu qUe a reuni.ão dêl!lte mêa 
fõsse real!Zada em Aragarças, de tal forma que 
os membros da alta admlntatra~o da Funda· 
ç6o pudessem de vt.u observar a real!za.ção dos 
vários projetos em QUe estamos empenhados e 
acompanhar de pert.o o desenrolar das nOSSM 
atividades. 

FUNDAÇÃO ROCKFELLER 

ESTUDOS SOBRE A ARQOllltI ORA DO 
CONTINENTE - VINDA DO PROF. KENNETH 
CONANT, CATEDRADICO DAS UNIVEBBmA· 
DES DE HARWARD, CAMBRIDGE E MASSA• 
CHUSETS - Aca-ba de chegar ao ato-de-Ja· 
ne!ro, procedente de MlamlL-º Prof. Kenneth 
John Conant, catedrático ae arquitetura daà 
Unlvenldades de BarWard, O&mbridge, Masea· 
chusets e eapeclallata em lúl!ltória de arquitetura 
de i.reJas, tendo estudado velhQa templos em 
Jerusalém, Oonstanttnopla, Montecaasino e San
tiago de Oompoateia, dedicando-se, também, a 
estudos arqueológl.cos e restauração de desenhos 
antlgoa. Vivamente lntereaaado pela a-rqultetura 
do hem1Btérlo, pr6-colomblal;I&, colonial e mo
derna, tendo trabalhado em Chlcen Itza, no 
ano de 1926, com a lnBtltuiç6o Carnegie, de 
Washington, como membro de dlvel'l!lllS acade· 
mias e entidades culturalB, vem. agora, ao Bra
sil, subvencionado pela Funda~o Rocltfeller, 
a fim de conseguir material para a conclUBl\o 
de um livro sõbre ai arquitetura do continente, 
esperando conhecer ae linhas modsmas no Rio 
e em Belo-Hortzonte, &1111lm como a antiga em 
Ouro-Prêt.o, Jà tendo Vlaltado o Recife, Olinda 
e Salvador, e Bel;ém•do-Pan\, cuja cõr local · 
multo o tmpresalonou, claal!llflcando-11 como a 
primeira cidade tropical que Jà conheceu. Con
cluidae as observações entre nós, aegulrã para 
Cuzco, Maccbu-Plchu e outl'Oll lugares de pés
quls&l!I h1Btórlcas no Peru. 

-ll 
INSTITUTO BRASIL-HOLANDA. 

SESSAO SOLENE DE SUA INSTALAÇÃO -
SUA l.•. DIRETORIA - Realizou-se no d.la 26 
de outubro passado, no Palàclo Itamaratl, a 
seaaão solene de Instalação do Instituto Brasll
Rolanda, agremiação de intelectuala e :figuras 
representativas da socledade brasileira, cuja :fi
nalidade é intensificar o 1ntercAmb1o cultural 
entre os dois pal8es . 

De.ade a sua criação e antecedendo-se à ins
talação oficial, êsse Instituto tem desenvolvido 
o seu programa de lntercAmbio cultural entre 
os dota pai.ses, tendo realizado uma comemora
ção do trtcentenàrio da morte de Grotlus, uma 
exposl~o de arte holandesa s dlatrlbulçlo de 
plaquetas mimeografadas sõbre a contribuição 
da Holanda ao Direito Internacional. Esta Bérle 
de plaquetas. prossegui.ri. sõbre os demata aspec
tos da cultura holandesa. 

A instala~o foi presidida pelo Br. embaixa
dor Pedro Leão Veloeo, mtntstro daa Relaçõea 
Exteriores, e pelo Sr. B. Kleljn :Molekamp, ml· 
nil!ltro da Holanda, nesta capitllll, os quais foram 
aclamados presidentes de honra do Instituto. 
A oração principal foi proferida pelo Sr. A. 
Carneiro Leão, proteaeor da Universidade do 
Braall e membro da Academia Brasileira de Le
tras. Ainda talaram para tnstalar o Institut.o, 
o mlnlatro das Relações Exteriores, o presidente 
Barros Pimentel e o embaixador Rangel de 
castro jà designado para .representar o Bra.sll 
na Holanda. A dlret.oria convidou o 11eu Vice· 
presidente, ministro Osório Dutra, para ler 1.llll 
poema de aua autoria .sõbre a .Holanda. 

Antes de enoerrar a seasll.o, o Sr. XlelJn 
Molekamp t&aou, agradecendo em nome da Ro· 
landa, e reafirmando o propósito de reciproci
dade dêase Instituto no aeu pais. 

A diretoria eatã aaalm constituída: presi
dente, embaixador J. P'. de Barros Pimentel; 
vtce-preatdente, pro!esaor A. Cunetro Lelkl; 
vtce-preatdente, m!nlatro C>aório Outra; diretor, 
Dr. Castilho Ooycochéa; vtce-dlretor, Dr. Celso 
Kell:r: tesoureiro, Dr. SoUll& Braall; aecretàrio, 
Sr. Raul Pedrolla; 2.• aecreUrto Sr. O. s. de 
Clarcll: Jr, 
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Oonselho Geral Oonaultivo: Dr. Abelardo 
Ooimbra Bueno, padre Agostinho B:oiJzers, Dr. 
.Alvaro de Teté, Dr. Calasana Luz, Dr. Elmano 
Cardim, Dr. Garcia de Miranda Neto padre 
GU van den Boogaart, ministro Hélio Lõbo, Dr. 
Berbert Mo.se.s, Dr. João LourenÇO da Silva, 
Dr. Joéé H. Rodrigues, Sr. L. van Bh1Jin, Dr. 
Levi Carneiro, Sra. M. L. Fialho, Dr. Narcéllo 
de Queirós, ministro Otávio Plalho, Sr. B. B:. 
Domenle, Sra. Regina Veiga, cônsul Roberto 
Auunção, Sra. Tetri de Teté. 

Oonselho Plscal: Dr: Joeé Augusto Bezerra 
de Medeiros, Sr. J. X. Marques do couto, Br. 
T. Tadema. · 

Oomlssão de Publlcações: Sra. Dini Silveira 
de Queiróa, Dr. Antonio Acióll Neto, proteuor 
VenAncio Pilho e Dr. Carvalho Neto. 

INSTITUTO DE COLONIZAÇAO NACIONAL 

COLONIZAÇÃO NO INTBBIOB DO BRASIL 
B DO CANADA - CONPEIUtNCIA DO PBOPEB
BOB LOUIS PHILIPE BOBITAILLE, DA UNI· 
VBBSIDADE DE QUEBEC - Sob 08 auaplcioa 
do Instituto de Colonização Naciona~ realizou· 
se, no Clube Mllltar, uma conferência do pro
fOllllOr Louis Phillpe Bobitallle, da Universidade 
de Quebec, sõbre a colonlzação no interior do 
Brásil e do CanadA. 

Estabeleceu, inicialmente, o conterenclsta 
um paralelo entre os dois pafses ambos grandes 
pelas suas riquezas e fõrças hidráulicas, e com 
população relativamente restrita, comparada à . 
imensidade de seus territórios, e preoontzou 
uma oolonlzação lnlclal em ftJVor d°' naclonats, 
servindo ao descongestionamento das cidades e 
povoando maior extensão do pala. l:ase movi· 
mento dos centros para as zonas do interior 
ClOJltribulri para uma• melhor higiene mental 
aos centros populosos, onde quase sempre é 
conslderivel o descontentamento. 

Oomo especialista em Psioologia Experimen
tal apllcada à orientação profissional, o protes
eor Bobitallle acha. que seria interessante a or
ganlzação de um serviÇO de seleção nos centros 
fora do Brasil, pois !acllltará a c.:>lonlzação do 
lmlgrante em &ua capacidade de trabalho de
finldao. Sõbre o ponto de vista do valor-lluma· 
no entende que o Brasil é uma enorme reunião 
de regtõee de aspectos variivels, tanto do ponto 
de vista topogriflco e étnloo, como econõmico, 
dando a polftlca de colonização do pafs uma 
impressão que deveri aer nitidamente regional. 
Em &egulda referiu-se ao& movimentos de colo
nlzaçAo da França, da Suiça, da Bélgica, da 
Inglaterra e do Canadi. Conaervando o colorido 
local, oom as diversidades das regiões, nasceri 
a originalldade criadora no pafs eob o ponto de 
vista cientitlco, llterirlo e econõmico. o Brasil 
Ji :Possui em qualldades e quantidade uma ex
celente demonstração de capacidade no domfnio 
da música, superior a certos pafses do mundo. 
Prevê, em futuro próximo, uma perfeita mar
cha para a induatrlallzação devido ao aperfei
çoamento progressivo de cada região e citou 
casos que demonstram oomo o espírito de colo· 
ntzaÇkc; pode intlulr em benetfcloa e desoober
tas, como o caso dos canadenses innAos La Bine 
que, em um centro de colonização tranceaa do 
Canadi, desoobrlram as minas que forneceram 
o material aos Estados-Unidos para desintegra
ção do urânio 235, origem da bomba atõmlca, 
que aalvou a vida de milhões de americanos e 
canadenses. 

E' de tOdo lnterêsse para os povoa - a seu 
ver - uma melhor organização para 08 colonos, 
quer no ponto de vista de amparo do Estado 
à sua vida e manutenção, quer no ponto de 
vista eoctal, higiênloo e rellgl0&0. O Ideal d,oa 
brastletroe, como de tOdos os povos, seri ver &o 

lado doa tanques de guerra para suao defesa 
nacional 08 · tratores de agricultura. para o seu 
progresso e desenvolvimento . 

Em &egulda o oonterenclsta aoonselha aoa 
católicos a edltlcarem uma Igreja em cada cen
tro para ae familias viverem em bases BOClals. 
Um Jornal e uma revista menaal &Ao uma 
torma psicológica de manter uma situação de 
prestigio ao oolono afastado dos centros. 

Disse que h6 três tatõres básloos no plano 
para assegurar ao colono um rendimento anual, 
coordenação da familia e criação de crédito&, 
cooperativas de compra e venda e de trabalho. 
Mostrou, a segulr, oomo é !eito no Canadá 
êate &ervlço. De 1936 a 1939, a provfncia de 
Quebec obteve 70 000 000 de dólares para suas 
despesas de colonlzação, ficando em média cada 
lote ao Estado por 922 dólares canadenses. As 
tloreetas foram abatidas e hoJe cada lote vale 
1 050 dólares. Foram construidos 2 000 quilõme
troa de estradas e melhorados 8 400 qullõmetroa, 
334 escolas e 7 000 ca&as construidas. Cada dia 
acrescem mais, no ponto de vista Industrial e 
também em formação, as cidades e a vida do 
Canadi em geraL 

Terminando o professor Bobltatlle transmi
tiu as lmpre.ssões do embaixador Jean Desy, que 
tanto quer ao Brasll e que toram ditas para 
todo o Canadi em Julho - "Tomemos a lição 
de ooragem doa brastlelros, que têm mostrado 
tanta bravura, generosidade e previdente lni• 
clatlva, construindo sua Pátria e seu Pala". 

INSTITUTO DE GEOGRAFIA E msTóRIA 
MILITAR DO BRASIL 

HOMENAGEM POSTUMA A MEMORIA DO 
GENERAL AUGUSTO TASSO PBAGOSO - Rea· 
11zou-se no dia 20 de outubro passado no · Ins• 
tltuto de Geografia e História Militar do Brasil, 
uma homenagem póstuma ao general de DlvlsAo 
Augusto Tasso Fragoso. 

A sessão foi reallzadai com a prl!!M'tlça doa 
consóctoa daquela instituição milltar e !oi pre
sidida pelo seu presidente general Valentim 
Beniclo da Stlva. TOmaram lugar à mesa oa 
generais Stlva Júnior, presidente do Supremo 
TrlbunaI Mllltar e J~ Pessoa, presidente do 
Clube Militar, além dos representantes dos mi
nistros da Guerra, Educação e Fazenda. Decla
rando aberta a &esSAo, após falar sõbre o obje
tivo dai mesma, o general Valentim Benfclo da 
Stlva pediu a aprovação de um ato da mesa em 
homenagem póstuma e perpetuação pelo Ins
tituto da memória do general Tasso Fragoso, o 
qual foi aprovado por unànlmldade pelos con
sóclos. A seguir, a pedido do general Mindelo, 
fol solicitado aoa presentes &e conservassem em 
silêncio por um minuto, em Intenção da alma 
do general Tasso Pragoeo. 

O general Valentim Benfclo concedeu após 
a• palavra ao general Estêvão Leite de Carvalho, 
que passou a dissertar sõbre a vida e a obra "° 
general Augusto Tas&o _Fragoso. 

Pol o seguinte o voto aprovado pelo Instl• 
tuto de Geografia e História MllltaT do Brasil: 

"O Instituto de Geografia e História MI.li· 
tar do Brasil, no 30. • dla do falecimento do 
Ilustre consócio e eminente. mestre general Au
gusto Tasso Fragoso, constdei'ando que nos ob
Jettvos tundamenta1s traçados em seus estatu
tos, ninguém atinglll credenciais tão elevad&S 
e consubstanciadas, oomo o ilustre autor de 
Hiatórla da Guerra · entre a Triplice Aliança e 
o Paraguai, da Batalha do Paaao do .Rosário, 
do magnifico relatório intitulado Método de 
Schrelber, da .Revoluç4o Farrouptlha, doa Fran
ceses do Rio-de-Janeiro (Inédito) e de multes 
outros Importantes trabalhos de geografia, de 
história, de astronomia e. de geOdésta, dl&clpll-
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nas em que o ilustre soldado foi operador e 
doutrinador - resolve, a exemplo do que fêz o 
Congresso Nacional Constituinte no 7.0 dia do 
passamento do benemérito general Benjamim 
Constant Botelho de Maga.U1ãea; 

1.0 -.Em homenagem póstum.a e em perpe
tuação de sua. memória., o ilustre consócio e 
preclaro mestre general de Divisão Augusto 
Tasso Fragoso é considerado sócio benemérito 
e permanente do Instituto de Geografia e His
tória Mlllta.r do Brasil. 

2.0 - A cadeira n.0 31, que tem por patrono 
o ilustre soldado e historiador marechal Jo.sé 
Bernardino Bormann, passa a ter dois ocupan
tes, um honórltlco, permanente, o sócio bene
mérito general de divisão Augusto Taeso Fragoso, 
e o outro efetivo, o que nêle tiver assento, 
consoante os Estatutos. 

3.0 - Os ocupantes efetivos da cadeira. n.0 

31, por ocasião da posse, farão o elogio do pa
trono, marechal Bormann, e do ocupante hono
rlflco e perma·nente, general Tasso Fragoso. 

Sala da Sessão do Instituto Histórico e 
Geogrã!lco Brasileiro, 20 de outubro de 1945". 

LIGA ESPERANTISTA BRASILEIRA 

ASSEMBLmA GERAL - MODIFICAÇÕES 
DOS ESTATUTOS - SOb a presidência do 
Eng:o A. Couto Fernandes, e com a presença de 
membl'IOS das sociedades esperantistas desta 
capital e dos representantes dos grupos flllados 
com sede nos Esta.dos, realizou-se uma sessão 
de Assembléia Geral da Liga Esperantista Bra
sileira. 

Aprovada a ata. da sessão anterior, o presi
lente expôs as providências tomadas pela dire
toria da Liga para cumprimento das resoluções 
aprovadas pelo X Congresso Brasileiro de Espe
ranto, realizado nesta capital em abril último, 
cujo brllho deu lugar a senslvel aumento de 
sócios, a .fundação de novos grupos e a reorga
n!za.ção de antigos, nesta capital e nos Estados 
de São-Paulo, Minas-Gera.is, jRlo-de-Janelrll>, 
Pernambuco, Paranã, Santa-Catarina, Bahia e 
Rio-Grande-do-Sul, e procedentes do eXterlor, 
numerosas felicitações e pedidos dos selos come
morativos, das !Olhas e publicações editadas em 
homenagem ao mesmo. E:x;lbiu diversas cartas 
e publlcações, vindas de palses que estiveram 
sob o domlnio alemão, principalmente da Fran
ça, Holanda, Bélgica e Checoslovãqula e refe
riu-se ao número sempre crescente de novos 
sócios da Liga Internacional de Esperanto, com 
sede na Inglaterra. . 

Foram considerados benfeitores OS· senhores 
A. Couto Fernandes, Carlos Domingues e Dr. 
Luls Pôrto Carreiro Neto, que ofereceram à 
Liga 900 exemplares do Dicionário Plortugués
Esperanto de sua autoria, além de outros livros 
dtdãtlcos, por êles recebidos em troca de exem
plares do Dicionário. Os dois primeiros oferta
ram à Liga. 80 exemplares do Dicionário Espe
ranto-Portugués por êles elaborado. De confor
midade com os estatutos da. Liga, foi conferido 
o diploma de professor de Esperanto ao Sr. 
Aldlno de Freitas. 

O Sr. Déllo Pereira de Sousa têz entrega à 
Liga do saldo do X Congresso Brasileiro de 
Esperanto, do qual foi tesoureiro e cujas contas 
foram conferidas por uma comissão nomeada 
pelo presidente Sr. embaixador José Carlos de 
Macedo Soares. 

Por proposta do Prof. J. B. de Melo e Sou
sa, secretãrlo-geral da Liga, ficou resolvido que 
se oferecesse ao Instituto Nacional do Livro 
quinhentos exemplares das brochuras Qu.e é o 

Ea'1eranto? e O Eaperanto no BrariZ, editados 
pelo Instituto Brasileiro . de Geografia e Esta
tlstlca em homenagem ao X Congresso, e que 
se remetesse à Liga Internacional de Esperanto, 
a pedido desta, cem exemplares encade~os 
do llvro Tipo1 kf!.1 Aapektof de BraziZo, 2.• edi
ção, também editado pelo Instituto e oterecl
dos à Liga Esperantista Brasileira para serem 
expedidos para o exterior. 

O presidente designou os Srs. Carlos Domin
gues, Ismael Gomes Braga e Déllo Pereira de 
Sousa para estudarem e apresentarem na pró
xima reúnlão as modificações a serem feitas 
nos Estatutos da Liga, tendo em vista os recen
tes progressos no movimento esperantista no 
Braell. A assembi'éla' autorizou a diretoria da 
Liga a nomear uma comissão de protessôres 
para elaborar o Livro do Aluno e o Li11ro do 
Mestre para servirem de modelo para os futuros 
cursos de Esperanto. 

O presidente comunicou à assembléia que o 
próximo número da. Revista de E6tatistica, edi
ta.do por aquêle Instituto, publlcari, em por
tugues, um relatório detalhado dos trabalhos 
do X Congresso e, em esperanto, a Sinopse 
Estatistica de 1942 e o Boletim da Exporiç4o de 
1908, publlcado pelo Dr. Bulhões Carvalho. 

Foram aprovados votos de pesar pelo fale• 
cimento do Dr. Venll.ncio da Silva, .vice-presi
dente de Honra da Liga e Srs. Honório Leal e 
José Couto Fernandes, sócios fundadores do 
Brazila Klubo "Eaperanto". 

-tt 
SECÇÃO REGIONAL DO RIO-DE-JANEIRO DA 
ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEIROS 

"UMA EXCUBSAO A REGIAO DE ANGBA
DOS-REIS" - "ESTUDO DOS BAIBBOS CA• 
BIOCAS" - Reuniu-se no dia 1.0 de outubro 
último, na sede do Conselho Nacional de Geo
grafia, a Secção Regional do Rio-de-Janeiro 
da A.sl!IOciação dos Geógrafos Braeileiros para 
exame de algumas disposições dos Estatutos 
provisórios e para ouvir as palestras dos Profs. 
Everardo Backheuser e Pedro Geiger sôbre os 
temas .Elstudos dos bairros cariocaa e Uma 
excurs4o à regi4o de Angra-dos-Reia, respecti
va.mente. 

-tt 
SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO RIO-DE• 

JANEIRO 

DEBATES SOBRE O PROBLEMA SIDER'OB
GICO BBASILEmo - Promovidos pelo Sindi
cato, dos Engenheiros do Rio-de-Janeiro, tive
ram Inicio no dia 10 de outubro passado, na 
sede da União Nacional dos Estudantes, os 
debata sôbre siderurgia nacional. Os traba
lhos foram presididos pelos Srs. Edmundo de 
Macedo soares, Jorge Leal Burlamaqui, Alan 
Leon da Silva, Fonseca Costa, Rui de Lima e 
Silva, Moacir Teixeira. da Sllva, Janot Pacheco, 
Luls Pinheiro Guedes, Júlio M. Monteiro Lima 
Pedreira, Simões Martins, óton Leonardos, An• 
tônlo José Alves de Sousa, Mendes de Morais, 
Ernane Bittencourt Cotrlm, Renato Lude, Héllo 
Macedo Soares e mais os representantes das 
companhias Belgo-Mlneira e Vale do Rio-Doce 
e o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos. 

E' 0 seguinte o temãrlo organizado pelo 
Sindicato dos Engenheiros do Rio-de-Janeiro a 
ser debatido na série de reuniões: 

Planejamento e criação da indústria side
rúrgica nacional e localização das usinas; in
fluência da indústria siderúrgica na estrutura
ção econômica do pa!S; financiamento das em
prêsas · side,rúrglcas e tipos de sociedade que 
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melhor convtm ao tnterêue n&'llional; preVlaAo 
para atender u necualdades da Agricultura e 
Ind\latrla; lnfluêncla doa transportes na eolu
ção do problema 8lden1rglco nacional; posaibi
lidades de n0888/ ind'Õ!Jtrla carbonUera e, eape
ctalmente, no que diz respeito ao preparo do 
coque metalllrglco; emprêgo do carvão eatran
gelrO; custo de produção doe produtos e sub
produtos da alderurgta e mercados para os 
mesmos; Instalação das indúatrlu correlatas. 

iC 

SOCIEDADE DE GEOGRAJl'IA DO RIO·DE
JANEIRO 

8.• SBSSAO OROINARIA DO DIRETORIO 
B DO CONSELHO DIRETOR - Sob a presidên
cia do embaixador JOl!ll Carlos de Macedo Soares, 
realtzou-ee, em sua sede, 1\ oitava 8Ullão ordl· 
nãri111 da Diretoria e do Conselho Diretor da 
Sociedade de Geografia do Rio-de-Janeiro. 

Havendo número legal de membros do Con
selho Diretor, o presidente designou o chefe 
da Secretaria para ler a ata da aeasão a·nterior 
a Qual submetida à aprovação doe presentes foi 
aprovadlll unAnimemente. 

Segutu-ee a leitura do expediente e das 
propostas e Inscrição ao quadro social. Após o . 
despacho doa mesmos o presidente embaixador 
José Carlos de Macedo Soares comunicou aos 
p~tea que JA !Or111 autorizado pelo govêmo 
federal a publicação da tradicional Beviata da 
Sociedade de Geografia do Rio-de-Janeiro, pela 
Imprensa. Nacional. O mlniBtro João Severlano 
da Poneeca Hermes congratulou-se com o pre
sidente José Carlos de Macedo Soares, pelo ele
vado alcance dessa conquiBta, sugerindo que 
a Socledade conslg111 um acõrdo pelo qual a 
Imprensa Nacional publicaria 1000 pãglnaa de 
sua Beviata, ficando ao critério da Sociedade o 
número de volumes que se dividiriam por pã
ginaa. O Dr. Joãc Ribeiro Mendes propôs que 
111 Bemsta da Sociedade publicaaae os trabalhos 
do grande geógrafo e naturaliBta brasileiro do 
século :xvm Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira. 
O Conselho Diretor deliberou que a aludida 
proposta devera ser abjeto de estudo da comia
.são de Redação da ReviBtlll. 

O presidente propõe em segutd111, que fÕ88e 
concedido o titulo de sócio benemérito ao Dr. 

Joaquim Sà Prelre Alvim, em vlllta doe :rele
vantes aerviçoa prestados altrulatlcamente à 
Sociedade de Geografia do Rlo-de-JanelrO, colo
cando seus bons oflctoa em prol da Socledade 
na tarefa de ae conseguir a Impressão da Be
triata na Imprensa Nacional. O Conselho Dire
tor aprovou unênl.memente a proposta. 

O presidente comunicou aos presentes aua 
aatiBfação por ve11 em pleno andamento oa dola 
outros magnoe problemas da Sociedade de 
Geografia: a questão do terreno e a do aumento 
da subvenção. 

Em continuação o presidente leu a palavra 
ao mlnlatro João Severtano da Fonseca Hermes 
J\\nlor que saudou oa sócios reclplendãrioa '1-
tuwes Sra. major Jõnataa SalatleJ Dias da 
Rocha e o Dr. 0Bv111ldo de Moura Braall do Ama
ral. Os reciplendãrioa agradeceram a honra que 
lhes !Ora conferida, após a entrega doa respec
tivos diplomas. O mlniBtro Fonseca Hermes :ra
lou sõbre o trabalho do collllÓclo capitão de 
fragata Thlers Plemtng acêrca doa limites do 
Espirita-Santo com Mlnaa-Geflllla, concluindo 
não ser da alçada da Sociedade dar um parecer 
sõbre o assunto. O embaixador José Carlos de 
Macedo Soares sugeriu que o comandante Thlers 
Flemlng fõsae convidado a vir ler pessoalmente 
o seu tr111balho. 

O Prof. Everardo Backheuser, fazendo ueo 
da palavra, leu um programa das atividades 
culturaiB da Sociedade de Geografl111 do Rlo-de
Janetro para o ano de 1946 e subseqüentes, 
sõbre oa cursos, conferências, excursões e que
sitos de carater geogrãflco, abrangendo todos 
os ramos da geografia. 

Em seuão exclusiv111 da Diretoria, prosse
guiram os ·trabalhos da reviBão do regulamento· 
e doa Estatutos da Sociedade. 

O presidente convocou para o próximo dia 
7 de novembro a nona aeasão ordinãrla da Dire
toria e do Conselho Diretor, lembrando aos 
presentes que a conferência do comandante 
Gérson de Macedo Soa'.l'eS sõbre o tema: O 
papel da Mannha de Guerra no Bralril na ae
gunda Guerra Muncital sera na sede da Socle
dade no dia 5 de novembro às 17 horas. 

Nada maiB havendo a tratar o presidente 
agradeceu o comparecimento· dos presentes e 
deu por encerrada a sessão. 

Certames 

ll CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
E INDOSTRIA 

ADIADA A SUA REALIZAÇÃO PARA O 
PERiODO DE 25 DE JANEIRO A 3 DE FEVE
REIRO DO ANO PROXIMO - l"ol adiada para 
o perlodo entre 25 da janeiro e 3 de fevereiro 
do próximo ano a ·reaUzação do n Congreseo 
Brasileiro de Engenharia e Indústria, a fim 
de que seja apresentado ao certame maior nú
mero de trabalhos, estudos e teses. Nesse senti
do a Comissão Organizadora, da qual é o preal
dente o Bng; ~n P1181108, formula um apêlo 
aos interessados para que envlem suas colabora
ções num total de pãglnaa, no mt.xlmo, de 30, 
à Secretaria Gera:l do Congresso até 1.0 de Ja
neiro vindouro e apela pa,a que engenheiros 
e lndustrtala colaborem para o pleno êxito do 
certame com o seu concurso. 

IV CONVENÇA.O NACIONAL DE BNGENllBIROS 

SUA REALIZAÇÃO EM PORTO-ALEGRE -
Realizar-se-A, em Põrto-Alegre, no perlodo de 
31 de deze~bro dêate ano e 5 de janeiro de 
1946, a IV convenção Nacional de Engenheiros, 
cujo programa, JA organizado, prevê um111 excur
são e duas viBltaa a Instituições pública.a e 
particulares de carater técnico. 

A sessão eolene de ·abertura da convenção 
serã realizada no dia 31 de dezembro, no Tea~ 
tro São Pedro, às 20,30. Noa dias que se seguem 
serão desenvolvidos os trabalhos das Comlasõea 
em 4 sessões plenãriu. OB convencionais vlal
tarão a usina termo-elétrica da Cla. Energia 
Elétrica do Rio-Grande e o Serviço de Trata
mento de Agua da cidade. A excursão prevlata 
é às minas de carvão do CADEM. 

A ll8ll8Ao eolene de encerramento da Con
venção serã realizada no dia 3 de Janeiro. 

« 
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V CONVBNÇ.10 DA U. 8. A. 1. 

Beuntr-ee-i em Buenoe Alree entre oe dias 
7 e 14 de Janeiro do ano vindouro a V Conven
ção da U.S.A.I. O ato solene de abertUl"lll da 
convenção een\ realizado no dia 8 de Janeiro 
próximo, no Centro Argentino de :Bngenhelros, 
devendo usar da palavra neasa oca.silo, o presi
dente da U.A.D.I., o presidente do U.S.A.I., 
o presidente da COnvençlo e um doe seus dele-

g1111oa, que falan\ peloa oon'9'8Dc1onala. Prec&
den\ a ê8lle ato eolene, uma reuntlo preparató-. 
na. na qual Hn\ aprovado o programa deftnlttvo 
da convenção e eleita a sua meB111. Neasa Jnte
ma reunião serio apresentadas as credenciais e 
se proceden\ à leitura doe estatutos e regula
mento da Convenção. :a:atAo prevtatas, também, 
no programa geral, provlaórlo, virias. exCUl'llÕ88. 

A 88881o de encerramento da OOnvençlo 
ten\ lugar no dia 12 de Janel.rO. 

iC 

Unidades Federadas 

llllNAS-GEBAIS 

Instituto Rlst6rlco e GeosrUleo 

LIMITl!lS MINAS-ESPfBlTO-SANTO - APt
LO DA CO;t.ONIA DI.AMANTINENSE PARA ELE· 
VAÇAO DE DIAMANTINA A CIDADB MONU
MENTO - CONGRESSO DO cnoo DA LAPA 
- Sob a preeldêncla do Sr. Benedito Qulntlno 
dos Santos secretariado peloe Sra. Salomão de 
Vasconcelos e Copérnico Pinto Coelho, realizou 
o Instituto Hlstórtco mals uma aeaslo ·a que 
compareceram ainda oe Srs. Roberto de Vaacon
celoe, Herculano d'ABBunçlo, Policarpo de Ma· 
galhles Vlotti, Martins de Andrade, Geraldo 
outra de Morals, Guerlno C&sa88anta, Manuel 
C&llassanta, Augusto Couto, Aleixo Paraguaçu e 
Ar1Btótelt1111 Alvim. ABBlstlram os visitantes o Dr. 
Bdgar Valadlo e Dario A. Vlottl. . , 

Depois da aprovação da ata, o Sr. Geraldo 
Outra de Morals requereu que nela comtasse 
um voto de pt!lll&r pelo passamento dó sócio 
Zoroastro P&llSOB, o que foi aprovado por una
nimidade. 

A requerimento ~o Presidente, foi Igual
mente lançado na ata um voto de pesar pelo 
falecimento da espõsa do sócio desembargador 
Mirlo Matos. 

No expediente, o Sr. Benedito Qulntlno doe 
Santos fêz longa upoelção, acompanhada de 
recortes de Jornais do Rio-de.Janeiro e de 
Minas, 8Õbre a queetlo, ültlmamente llUllCitada, 
de uma suposta Invasão do território Umftrofe 
de Minas com o Espírito-Santo, por ·autoridades 
mineiras. Os Sra. Martins de Andrade e Outra 
de Morais pedem esclareclmentoe aõbre o as
sunto, em face da propalada Invasão, de um 
segundo acõrdo, celebrado entre os dois Esta· 
dos. Acha o primeiro orador que, em vista do 
laudo anteriormente proferido e homologado, 
não havia lugar para segundo acõrdo, e sim 
para um proteeto do govêrno mineiro contra o 
prolongamento de pOt!llle que o v1zlnho Estado 
do Espfrito-Santo ee atribui, abrangendo parte 
considen\vel do território mineiro. Estende-se 
em largas conslderaç6es, e termina pedindo es
clarecimentos t. casa, para poder votar de cons
ciência. 

O Sr. Augusto Couto solicita também es
clarecimentos a r9111Pelto. Pergunta se o acõrdo 
em qut1111tlo é alterando o primeiro ajuste, Ji 
homologado, portanto, reformando-o, ou aõbre 
a parte do território mineiro Invadida. O pre
sidente, tomando a palavra, demonstra a vlgt
llncla do nOt!lllO govêrno contra as lnlllstentee 
tentativas do v1zlnho Estado em alterar a deci
do arbltral que d1rlmlu a .qut1111tlo, em 1914. 

Nenhum novo acõrdo existe alterando aque
la solene declslo arbitral. Dentro de um· es
pfrlto de brasllldade e boa 't111lnhança t1111ti 
pronto o govêrno mineiro 11 atender ao que fõr 
razol.vel, estudando uma linha conciliatória, 

mas que, enquanto peloe dois governos n&o fõr 
firmado êsse novo acõrdo, dev~n\ prevalecer a 
divisa legal fixada em 1914. Lembra a clareza 
do memorial, de que existe um exemplar na 
biblioteca do Instituto, que como repreeentante 
do Estado e em companhia d.o eminente juris
consulto Dr. Milton Campoe apresentou à Co
mlssão do Serviço Geogn\flco do Exército de
signada para estudar o assunto. :Refere-se tam
bém à formal Impugnação do governo mlnetro 
ao trabalho apresentado por aquela ilustre 
comlssão, por ter alterado a declslo de 1914, e 
dado uma Interpretação reatrita sõbre Ju
risdição. 

Expllcou o motivo pelo qual as autoridades 
mineiras repelem as recentes tentativas de ln
flltra.ção esplrltossantenses para t!llltabelecer Ju
rlsdição tardia no povoado de Vargem-Grande, 
situado a mais de dez léguas para dentro de 
Minas ficando provado que, ao contn\rlo do 
que foi noticiado, pela Imprensa, houve ten
tativas de novas lnfUtraçõea esplrltossanten8811 
em território tradicionalmente mineiro. Pediu 
atenção para a nota do Departamento Geo
gràflco pUbllcada em tOda a Imprensa carioca, 
desmentindo tais notfclas. Lembrou também 
a cole.boração esclarecida do comandante Thiere 
Plemlng, terminando por aconeelhar uma solu
ção patriótica por acõrdo direto entre oe dols 
Estados Irmãos. 

Foi prestada uma homenagem ao coman• 
dante Thlere Plemlng, resolvendo-se que se 
lanÇIU!ee em ata um voto de aplauso ao ilustre 
historiador e geógrafo. · 

Depol.s de falarem ainda outros oradores, 
foi encerrado o debate e aprovada unlntme
mente, sob calorosa salva de palmas, a expo
sição apresentada pelo presidente. 

o Sr. Copérnico Pinto Coelho lê um memo
rial sõbre o apêlo da colõnla dlamantlnense, 
pleiteando a elevação de Diamantina a "cidade 
monumento". 

Depois de passar em revlsta a história e aa· 
tradições da vetusta cidade mineira, de enca
recer o seu passado, a parte saliente que tomou 
nos fastoe da história pitrta, pede a lneerçlo 
na ata do apêlo dos diamantlnenees conci
tando o Instituto a secundi·lo com o seu 
prestigio e llUA8 credenclals de zelador e amante 
das n08S&ll tradições. 

O Sr. Geraldo outra de Morais diz que, 
no seu entender, a pleitear-se para Diamantina 
easa . homenagem, mais razot.vel e Justo seria 
estender-se a honraria a outras velhas cidades 
mineiras, como Caeté, Slo-Jolo-del-Rel, Pltan
gul, Conceição-do-Sêrro e Saban\, por exemplo, 
que se acham nas mesmas condições de Dia· 
mantln!l. 

OUro-Prêto, d1z, mereceu a condecoração 
pela sua condição especial de ex-capital do l!:ll• 
tado, centro de grandes movimentos sociais e 
polftlcoe, repoeltórlo lnt1111tlmf.vel de monumen-
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ias artistlcos e rellgiosos. Mariana, por ter sido 
.a primeira metrópole dos governadores, berço 
do poder 'civil e centro irradiador da civilização 
cristã como Sé primaz das Minas, 111lém de ser 
também um precioso mostruário de lavores ar
tísticos. Diamantina muito merece por seu 
passado e por suas tradições. Mas, se formos 
pleitear para a vetusta Diamantina lgual home
nagem, melhor será Incluirmos nesse apêlo as 
demais cidades mineiras que se acham em 
ldênticas condições. 

No mei;mo sentido se manifesta o Sr. 
Martlns de Andrade, que lembra a cidade da 
Campanha da Princesa, cujo elogio faz em lon
gas considerações firmando-se para isso não 
só no que pessoalmente conhece da vetusta 
cidade sulina, como na obra recente do Dr. 
Alfredo Valadão. 

Os Srs. Salomão de Vasconcelos, Augusto 
Couto, Herculano d'Assunção e Roberto de 
Vasconcelos manifestam-se no sentido de ser o 
melhor critério a adotar-se deixar que cada ci
dade, a seu turno, promova para si a homena
gem, instruindo o pedido com o competente 
memorial, como acaba de fazer Diamantina, 
para o Instituto examinar cada· caso em parti· 
cular e emitir sua opinião e o seu voto a res
peito. Falaram ainda em favor dêsse critério 
os Srs. Aristóteles Alvim e Qulntino dos Santos. 

Aprovou-se a proposição apresentada pelo 
Sr. Copérnico Pinto Coelho, ficando, pois, ado
tado daqui em diante êsse critério. 

O Sr. Herculano d'Assunção lembra que no 
último Congresso do 50.0 aniversário do Cêrco 
da Lapa, realizado em 1944 no Paraná, ficou 
resolvido que o próximo Congresso será rea
lizado em Belo-Horizonte, por ocasião do cente
nárlo do nascimento do general carneiro. A 
êsse propósito, tem-se entendido várias vêzes 
com o govêrno do Estado, que prometeu põr em 
execução o proJeto. Solicita que o Instituto rei
tere o pedido, de maneira a se efetivar a ho
menagem ao grande soldado. O orador ofereceu 
à Mesa dois folhetos com os discursos que pro• 
nunclou no I Congresso de História da Re· 
volução de 1894. A oferta foi acolhlda sob 
palmas. 

o presldente lê uma indicação assinada por 
êle e pelos Srs. Pollcarpo Vlotti, Salomão de 
Vasconcelos, Copérnico Pinto Coelho e Roberto 
de Vasconcelos, propondo para sócio honorário 
do Instituto o Dr. Alfredo Valadão. O Sr. Poli
carpo Viotti, fêz o elogio do proposto como 
cidadão, homem públlco, esçritor e historiador 
consumado. O Sr. Martins de Andrade fê11 
também longas considerações sõbre a personali
lade de Alfredo Valadão. 

O Sr. Herculano d'Assunção, a propósito 
dos grandes vultos campanhenses, citados na 
História do Dr. \Alfredo Valadão, recorda a 
eminente e extraordinária figura de Perdigão 
Malheiros, o grande emancipador dos escravos, 
a quem a posteridade não tem ainda· rendido a 
devida Justiça, sequer com uma singela herma 
na praça públlca. 

Encerrando o debate, é posta a votos e apro
vada com uma calorosa salva de palmas a pro
posta do presidente para se conferir o titulo 
de sócio honorário ao Dr. Alfredo Valadão. 

O Sr. Edgar Valsdão, filho do homenageado, 
agradece em comovido improviso. 

O Sr. Salomão de Vasconcelos encaminhou 
à mesa, assinadas também pelo Sr. Copérnico 
Pinto Coelho, duas indicações, propondo para 
.sócios correspondentes do Instituto os Drs. 
Mário Aristides Ferreira, de Vitória, capital do 
Espírito-Santo, e José de Sousa Soares, de São
Sebastlão-do-Paraiso. As propostas tiveram pa
recer favorável. 

Ap,rovadas mensgens ~e conll'BltUl'açõ*i 
com vários escritores, pels publicação de obras 
recentes, foi encerrada a sessão. 

SANTA·CATUINA 

Instituto Histórico e Geagráftco 

EMPOSSADA A SUA NOVA DIRETORIA -
Em sessão realizada. no dia 12 de outubro pas
sado, foi empossada a diretoria do Instituto 
Histórico e Geográfico de Santa-Catarina, que 
regerá os trabalhos adminlstraitivos daquela 
instituição no biênio Iniciado daquela data. 
~ a seguinte a constituição da nova diretoria: 
desembargador Henrique da Silva Pontes, pre• 
sidente; coronel Sllvlno Elvidlo Carneiro da 
Cunha, primeiro vlce-presldente; major José 
Lupércio Lopes, segundo vice-presidente; major 
Alvaro Tolentlno de Sousa, primeiro secretário; 
Manuel Ferreira de Melo, segundo secretário; 
engenheiro José Nicolau Born, tesoureiro, e Dr. 
Elpidlo Barbosa, orador. 

As comissões permanentes auxiliares da· 
diretoria, também empossada, assim ficaram 
compostas: de Fundos e Orçamentos - desem
bargador Urbano Müller Sales, major Gustavo 
Adolfo da Silveira e farmacêutlco Gerclno Silva: 
de Estudos - desembargador João da Silva 
Medeiros Filhos, Dr. Fúlvio Coriolano Aduccl 
e major José Acácio Soares Moreira; de Redação 
da Revista - Carlos da Costa Pereira, João 
Batista da costa Pereira e engenheiro José 
Nicolau Born; de História - Dr. Afonso Wan
derley Júnior, Dr. Osvaldo Bulcão Viana e 
tenente Ildefonso Juvenal da Silva; de Geogra
fia - Dr. José da Fonseca Nunes de Ollveira, 
professor Lourlval Cimara e engenheiro Vltor 
Antõnio Peluso; de Etnografia e Arqueologia 
- Dr: óton da Gama Lõbo d'Eça, Dr. Lotário 
Paulo Ruthfuchs e coronel Cantidio Qulntino 
Régia; de Bibliografia - professor Altlno Cor
sino da Silva Flores, Dr. Hersllio João da Silva 
Medeiros e João Otavlana Ramos; de Admissão 
de Sócios - Dr. Heitor Blum, professor Cle· 
mentlno Fausto Barcelos de Brito e professor 
João dos Santos Areão. 

Ao ser empossada a dlretorla o presidente do 
Instituto, reeleito, pronunciou uma oração con
gratulatórta. 

S.10-PAULO 

CONGREGAM-SE OS GEóLOOOS BRASI· 
LEIROS PARA A FUNDAÇÃO DE UMA SOCIE· 
DADE DE GEOLOGIA - Um grupo de geólogos 
da Universidade de São-Paulo e de outras ins
tituições culturais vem trabalhando no sentido 
de organizar 111 Sociedade Brasileira de Geologia, 
de imbito nacional, visando congregar todos os 
especialistas que desenvolvem suas atividades 
no pais, já tendo para lsso conseguido uma 
doação particular feita por intermédio do pro
fessor Jorge Americano, diretor daquela Uni
versidade e grande animador da idéia. 

Os organizadores do novo órgão cientifico 
têm recebido o apoio de- expressivas figuras da 
Geologia nacional. Já no próximo mês de de
zembro, na capital paulista, deverá ser con
vocada uma reunião ampla e fixa de ser es
truturada a organização do novo órgão . 

Os geógrafos, professõres e profissionais da 
Geologia Interessados na organização da Socie
dade, deverão se dirigir ao professor Josué 
Camargo Mendes, do Departamento de Geolo-
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gla e Paleontologia da Faculdade de Plloeofia, 
Ciências e Letras (Universidade de São-'Paulo), 
à Alameda Glette, 463 - Caixa postal, 105-B -
Cidade de São-Paulo. 

Associação dos Ge6grafos Brasileiros 

SEUS NOVOS ESTATUTOS - São 08 seguin
tes os Estatutos da Associação d<ia Geógrafos 
Bras!leirps, fundada em São-Paulo, em 7 dll 
setembro de 1934, com o objetivo de pesquisar 
e divulgar assuntos geográfioos, notadamente 
nacionais: 

Titulo I 

Doa ob1e1ivoa 

Art: 1.º - A Associação dos Geógrafos Bra
slleiros, sociedade clvll, fundada na cidade de 
São-Paulo, em 7 de setembro de 1934, tem por 
objetivo pesquisar e divulgar assuntos geogrã
flcos, principalmente brasllelros. 

Art. 2.º - Para atlnglr seus objetivos a 
Associação promov!llà o conhecimento e o ln· 
tercàmbio de idéias entre seus assocladOB, atra
vés de reuniões periódicas e outros meios; rea
lizara\ e auxlllarã pesquisas geogriflca~; man
tera\ publicações Periódicas; propora\ medidas 
para o aperfeiçoamento do ensino geográfico 
em todos os seus graus; e procurara\, por meio 
da fundação de Secções Regionais e de N1lcleoe 
Municipais ou em cooperação com organtzações 
simllares, irradiar suas atividades pelo terri
tóriC? do pais. 

Art. 3.0 - ·A Associação pão podera\ tomar 
parte em manifestações poUtlcas ou religiosas, 
nem tratar de qualquer assunto estrahho aos 
seus objetivos. -

Titulo n 
Doa ass.ocladoa 

. Art. 4.º - A Associação compreenderã as
sociados .dl! três categorias: a) sócios efetivos; 
b) sócios cooperadores; c) sócios honorãrios. 

Art. 5.0 - A categoria de sócio efetivo é 
limitada às pessoas que hajam publicado tra
balho orlg1nal de comprovado valor em qualquer 
ram9 da Geografia. 

J 1.0 - A proposta para sócio efetivo de
verã ser feita por três sócios· efetivos e enviada 
à Secretaria Geral, Juntamente com um exem
plar de c&da trabalho geogrãfico da autoria do 
proposto, bem como as Informações referentes 
a seus tltulos e atividades geogrãflcas. 

§ 2.0 - A proposta serã estudada pela Co
, misaão Consultiva, que a submeterã, com se1.t 
parecer, à consideração do Conselho Diretor. 

§ 3.º - No caso de ser a proposta aprovada 
pelo Conselho Diretor. êste a récomendarã aos 
sócios efetivos, sendo considerado eleito o pro
posto que obtiver a maioria absoluta dos votos. 

4. 0 - No caso de não ser a proposta apro
vada pelo Conselho Diretor, só serã a mesma 
submetida a votação dos sócios efetivos, se esta 
fõ~ requerida, por escrito, pelos três signatãrlos 
da proposta, sendo então acompanhada do pro
nu~clamento do Conselho Diretor. 

§ . ~·º - As votações poderão ser feitas por 
correspondência, em ocasiões • determinadas 
pelo Co1111elho Diretor, nos intervalos entre 
as Assembléias Gerais. 

Art. 8. 0 - A categoria de ,sócio cooperador 
6 destinada às pessoas que se dediquem a es· 

tudos geogriflcos 01.t se Interessem pelo prOlll'es· 
ao da Geografia. 

§ 1.0 ·- Serã sócio cooperador aquêle que,. 
proposto por três associados, fõr aceito em reu 
nião de Secção Regional pelo voto da malor1-
dos presentes, depois de ouvida a Comssãq 
Consultiva Regional. 

§ 2.0 - Tomarão parte na eleição de. sóolciil 
cooperadores, em cada Secção Regional, tanto 
os sócios efetivos, como os sócios cooperadores 
pertencentes à mesma Secção. 

Art. 7.º - Os sócios efetivos pagarão a 
contribuição mensal de dez cruzeiros (Crt 10,00) 
à Tesouraria Geral da Associação e mais a con
tribuição mensal !lxada para os· sócios coope-· 
dores da sua Secção Regional. 

§ 1.0 - Os sócios cooperadores pagàrão, 
Unicamente à Secção Regional a que perten
cerem, a contribuição fixada pelo n!epecttvo 
Regulamento. 

f 2. 0 
- A f&1lta de quitação i~portarã em 

suspensão dos direitos do associado, o qual 
perderã automàticamente o titulo de sócio no 
caso do atraso de pagamento atingir a sela 
meses consecutivos. • 

Art. 8. 0 
- Serã sócio honorãrlo aquele 

que, por ser grande benemérito da Associação 
ou da Geografia praposto por cinco sócios efe• 
tivos, pelo menos, fõr aceito pelo voto de três 
quartos dos sócios efetivos da Associação. 

Art. 9.0 - Os associados não respondem 
nem solldãria, nem subsidiàriamente, peloe 
compromissos assumidos pelo Conselho Diretor. 

Titulo m 

Da admtnlatrQÇcfo 

Art. 10 - A Associação dos Geógrafos Bra· 
slleiros serã administrada por um Conselho 
Diretor, que se compora\ da Diretoria, da Oomis· 
são Consultiva e dos dois 1llt1mos presidentes 
da Associação. 

Pari.grafo único - Só poderão ser membros 
da Diretoria e da Comissão Consultiva sócios 
efetivos da Associação. 

Art. 11 - Compete ao Conselho Diretor: a) 
pronunciar-se a respeito das propostas para 
sócios efetivos; b) determinar as épocas de 
eleições dêstes; c) fixar a data e o local de cada 
Assembléia Geral anual; d) preencher, em carã
ter interino, as vagas de seus membros, verlfi· 
cadas nos Intervalos das Assembléias Gerais; 
e) autorizar a Instalação de Secções Regionais; 
f) deliberar sõbre os casos omissos nestes Es-
tatutos. . 

f 1.0 - As deliberações do COnselho Diretor 
serão tomadas em reuniões e por melo de cor
respondência, promovidas pelo presidente da 
Associação. 

1 2.0 - Os membros da Comissão Consul• 
tiva não terão direito. de voto no exr..me das 
propostas para sócios efetivos. 

Art. 12 - A Diretoria se comporã do pre
sidente da Associação, do secretãrlo geral, do 
tesoureiro geral e do diretor dos Anais, todos 
com mandato por um ano. 

§ 1.0 - O presidente da A:ssociação não 
podera\ ser reeleito consecutivamente mais de 
uma vez. 

1 2.0 - Em caso de necessidade, novos car~ 
gos poderão ser criados por proposta do Con
selho Diretor e com aprovação da maioria ab· 
soluta dos sócios efetivos. 

Art. 13 - Ao preatdente compete: a) tratar 
dos lnterêsses gerais da Associação, represen~ 
tando-a em Juizo ou fora dêle; b) presidir às· 
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reun1õel da Diretor!&, do Conselho Diretor e 
da Aaaemblêlai Geral; c) elaborar, coadjuve.do 
pela Comlaaão Consultiva, o programa anual 
das atividades cientificas da A88oelação, dentro 
do prazo de um mês após sua eleição; d) apre
sentar no término de seu mandato, um rela
tório aõbre as atlvldadee da A88oelação durante 
aua gestão. 

Art. 14 - AD aecretArlo geral compete 
despachar o expediente e, de acõrdo coi;n o pre
sidente, administrar a A88oclação, substituindo- · 
o em suas faltas e Impedimentos. 

Art. 15 - AD tesoureiro geral compete 
gerir os lnterê•es flnancelrOs da A880Clação, de 
acõrdo com o presidente. 

Art. 16 - Ao diretor dos Anals compete a 
direção das publicações da A88oelação, de aoõrdo 
com o presidente. 

Art. 17 - A ComlBeão ·consultiva se com
pora\ de três membros com mandato por três 
anos, ,ando renoVe.da anualmente 'pelo têrço. 

Art. 18 - A COml.ssão CQnsultlva compete: 
a) opinar; quando consultada, aõbre questões 
de caráter técnico; b) coadjuvar o diretor dos 
Anais, se êste o solicitar; e) dar parecer aõbre 
a admlaaão dos novos sóclos efetivos, na forma 
do 1 2.0 do artigo s.o. 

Art. 19 - A Diretoria e a ComlBBão Consul
tiva serão eleitas pelos sócios efetivos em .As
sembléia Geral ordlnàrla e os membros eleitos 
serão considerados emposse.dos, Independente
mente de qualquer outra formalidade. 

t 1.0 - Qualquer proposta_ para preenchi
mento dos cargos da Diretoria e da Com!BBf.o 
Consultiva, assinada por um décimo dos sócios 
efetivos, podera\ ser enviada à Secretaria Oentl 
até -nta dla8 antes da data da reunião da 
Assembléia, devendo a secretaria Geral encaml
Dhi-lai a todos os aóclOll efetivos dentro do 
pruo de des dia&, a contar da data do seu 
recebimento. 

1 2.0 - No ato da eleição, que serâ 1elta 
por eacrutlnlo secreto, qua!quer IÓClo efetivo 
poderi. lntrodUB!r as modlflc&Çõea que deaeJal" 
D&B propostu apresentadas. 

1 3.º - o IÓClo que não puder comparecer 
à Auembléla Geral ordl.nl.rla poderà enviar à 
secretaria Geral seu voto em sobrecarta fecha
da e MDl qualquer sinal que a ldentlflque, fa
sendo-a acompenbar de uma comunicação com 
sua assln&tura. Serão apuracl.Oll todOll Oll votos 
envlàclOe até à data da eleição. 

Titulo IV 

Doa reut1'6et 

Art. 20 - A A880Clação doa Geõgratos Bra
alleiroa reallzari. reuniões ordlnàrlaa e extra
onUnirlas, em AllMDlbléla Geral. 

Art. 21 - H&verà anualmente uma reunião 
Cll'dlnirla da Assembléia Geral, em dat.a e local 
flsados pelo Consélbo Diretor, de pretertncla 
no perfodo de férlas eacolaree. 

Paràgrafo 'lllllco - A comunlcação da data 
e local fl.xad.os e o protll'&Dl& da reunião serão 
envle.dOll aos sócios efetivos e às Dtretorlas das 
Secções Regionais, com -nta dia& de antece
dência, no mlnlm.o. 

Art. 22 - As reunlõea extraordlnirlas da 
Aaaembléla Geral serão realizadas na sede da 
AlllOClação, por convocação de 18U presidente, 
quando requerldall pela mal!)rla doe IÓCIOS efe
tivos, para tratar de &11Buntos conlt&.ntea do 
requerimento. 

Art. 23 - Todoa oe associados poderio com
parecer às reuniões da AllBembléla Geral e tomar 
parte nos debates, mas BOmente os IÓCIOB efe
tivos terão direito de voto. 

Pari.grato 'lllllco - A Diretoria poderá con
vidar P8118o&s estranha& à Auoclação para a1181s
tirem as reuniões. 

Titulo V 

Doa J>UbHcaçõei 

Art. 24 - Haveri uma publicação periódica 
da Associação, que tem o titulo de Anais da 
A88oclação dos Geógrafos Brasileiros. 

Art. 25 - A Associação Poderá editar ainda 
publicações especiais, a Jufzo do 0Qnl8lbo Di
retor. 

Art. 26 - Os &11Buntoe admlnlBtratlvoa e 
comerciais referentes às publicações da A88ocla
ção ficarão a cargo de um redator aecretirlo 
nomeado anualmente pela Dlretorla por pro~ 
posta do diretor dos Anais. ' 

Titulo VI 

Do patrim6fl«o 

Art. 2'1 - O patrlm.õnlo da Auoclação seri. 
formado pela renda liquida dai contrlbulçõea 
dos IÓCIOS efetivos e pelas subvenções e doações 
que lhe forem feitas. 

Art. 28 - Em caso de dlssolução da Asso
ciação, seu patrlm.õnlo sem entregue à lnstl
tUlção dedicada a assuntos geogriflcos que tõr 
designada pelo voto de três quartos da tota• 
lldade doà IÓClos eretlv.os. . 

Art. 29 - O .patrlmõnlo da ABsoclação ad 
distinto do das Secções Rellonals e doa N11cleos 
Munlclpals. · 

Titulo VD 

Doa Secçoo RegiOtlll.'8 e 4olt Ntlcleoa •ut1icfpau 

Art. 30 - As Secções Reglonals poderão 
organizar-se desde que, por requerimento de 
pelo !JleDOI dez pessoas, o Conselho Diretor da 
A88octação assim o delibere. 

1 1.0 - O requerimento deverà· eer acom
panhado de lnformaçõa a respeito 4-11 !Klvlda
des culturais dos &lgnatàrlos, bem como do 
proJeto de Regulamento da Secção Regional.. 

1 2.0 - AproVe.do o requerimento, 181Uir• se-' a eleição da primeira Diretoria ·da Secção 
Regional. 

Art. 31 - As Secções Beglonala ter&o exis
tência autõn9111& em tudo o que dl818r respeito 
ao seu peculiar lnterê•e, noa têrmóa doe pre
aentea Batatutos. 

Pari.grato 1'.an1co - A Secção BellODal poderà • 
abranger uma ou mala UD.ldade da Pederação. 

Art. 32 - Cada secção Regional será dirl• 
Ilda por uma Diretoria, composta de um dire
tor, um aecret'11o e um tesoureiro, com man
dato anual e eleitos na 1llt1ma reunlAo de cada 
ano. 

§ 1.0 - O diretor da Secção Regional deveri. 
ser e6clo efetivo da A88oclação. 

§ 2. 0 - O diretor deverà participar Imedia
tamente SWll eleição ao presidente da AllBOCla
ção, para que tenha exlltêncla resuiar. 

1 3.º - A Diretoria deverà 'apresentar um 
relatório anual ao Conselho Diretor da Aaso
clação. Pari.grafo 'lllllco - A Secretaria Geral fari. 

as comunicações necesd.rlas, com trinta dlaB de 
•h .. .AftAlta.n~ta ttft n'lfntft\n_ 

Art. 33 - Haverá,. em oada BecolO Regiona!, 
uma OomllBAo Consultiva Beglonal, eomposta 
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de três membroa, eleltoa juntamente com a 
Diretoria. 

§ 1.0 - sempre que posslvel, pelo menoa um 
dos membroa de&11& Coml&Bão Consultiva Regio
nal devera\ ser sócio efetivo da Asaociação. 

1 2.0 - A Comissão Consultiva Regional 
compete opinar sõbre a.a '.Proposta.a· de admlaBAo 
de aócl~cooperadores, bem como coadjuvar o 
diretor d.: l8ecção Regional na. programação dos 
trabalhos. '• 

Art. 34 - As atribuições dos membros da 
Diretoria e o funcionamento da.a Secções Regl.o
nals serão fixadas detalhadamente nos respec· 
tivos Regulamentos. 

· Art. 35 - Compete às Secções Regionais 
fixar a.a norma.a para a organização de Núcleoa 
Munlclpa,!8·J108 têrmos dos presentes Estatutos. 

Parágt'ato único - Nenhuma cidade poder6 
conter mala de um Ndcleo Municipal. 

Titulo vm 
Dtaporiç6ea 11erata 

Art. 36 - A lede e fõro da Asaociação doa 
cJeógrafos Braslletros serão na cidade de 81.o
Paulo, onde fUnclonar6 sua Secretaria Geral. 

Par6irrato único - Qualquer membro do 
Conselho Diretor, exceto o secretário geral 
e o teeouretro geral, poderá residir fora da 
secte da Assciciação. 

Art. 3'I - Os presentes Estatutoa poderão 
ser reformados no todo ou em parte, pelo voto 
da maioria absoluta dos sócios efetivos de. 
Associação, reunidos em Assembléia Geral ex
traordtnárla. 

Par6irrato único - O projeto de reformA, de 
iniciativa do Conselho Diretor ou de dee sócios 
etetivoa, dever6 ser comunicado, com trinta dias 
de antecedê11cla, pelo menos, a tod08 os eóctos 
efetivos, Júntamente com a. convocação da. 
reunião extraordinária da Aaembléia Geral 

Art. 38 - A Associação só poder6 aer dts· 
solvida pelo voto de três quartoe da totalidade 
d911 sócios efetivos. 

Art. 39 - Os casos omlalos n<lll presentes 
Estatutos serão resolvidos pela Assembléia Geral 
ou pelo Conselho Diretor, a.d re/er8"'"dum. da 
mesma Alsembléia Geral. 

Titulo IX 

Dtaporiç6ea tramltórfal 

Art. 40 - Aprovados os presentes Bstatutoe; 
os atuais sócios efetlvoa da A8aocla9'o doa 
Ge6grefos Brasileiros pa.eaarão automàtlcamente 
à categorts de sócios cooperadores, devendo 
declarar Imediatamente qual a Secção Regional 
a que desejam pertencer. 

Art. 41 - Para efetivar-se a readaptação 
do atual quadro •ocial da Associação dos Geõ· 
gratos Brasileiros, a Assembléia que aprovar os 
presentes •tutos eleger6, dentre os asao
clados, uma comlssAo de cinco membros, cre
denoladoa de acõrdo com o artigo s.o doa pre· 
sentes Estatutos e doa quals pelo menoa dola 
residentes tora da sette. 

§ l.º - :&ases cinco membros serio automà
tlcamente investidos na categoria de sócios 
etetlvoa. 

f 2.0 - A mesma comissão eacolher6, dentre 
os geógrafos do Brasil, no máximo quinze outros 
nomes para sócios efetivos. 

1 3.º - A primeira Assembléia Geral da 
Assoclaoão C!oa Geógrafos BrasUelroa, tuncl.o
nando de acõrdo com ·os novos l!lltatutos, será 

constltulda pelos llóelOI etetlvoe 81COllúd01 na 
forma do presente artigo e doa aeus parãgra.tm 
e deverá reunir-se no máximo até -enta dtaa 
depols da aprovação dos presentes Esta.tutos. 

1 4.º - Até à realização da Assembléia Geral 
referida no parágrafo anterior, a Dtretorla e a 
Comissão Consultiva, eleita.a na vl.gêncla dos 
Estatutos anteriores, exercerão provtabrlamente 
as tunções do Conaelho Diretor, noa ttrmoa d08 
presentes Estatutos. 

Art. 42 - Aprovados "08 pr-ntes Esta.tutoe, 
tlca automàticamente crlada " Secção Be~ 
de São-Paulo. ., '" ·" 

São-Paulo, 4 de Junho de 1945. - Pierre 
Monbe!g, Presidente - Aroldo de Aaevedo, Se· 
cretárlo Geral - Odilon Nogueira ele JlatOB, 
Tesoureiro - Omicelçcfo VWetite de CllM'Glho e 
Renato Sfü16'ra Jlendu, membro da Ooml.u&O 
consultiva. 

Instituto Btst61'1co e Geogrãtico 

10.ª SEBSAO ORDINARIA - 35.0 ANIVBR
BARIO DA REPOBLICA PORTUG~A - A 
PRIMEIRA VIAGEM DE PEDRO II A SAO
PAULO - o Instituto Hlatórlco e GeogrU1co 
de São-Paulo realizou no dia 5 de outubro 
pa.asado a aua décima B88llo ordinária anual, 
com a presença de vlrtos sócios. 

Na ausência do Sr. presidente perpétuo, 
Sr. José Tõrres de Oliveira, a11umtu a direçAo 
dos trabalhos o 2.0 vice-presidente, er. Prederlco 
Brotero, secretariado pelos Sra. Tito Llvlo Per• 
reira e carlos Alberto Nunee, reapectlvamente 
l.º e 2.0 secretários. Abrindo a se.ão, o sr. 
presidente convida para vir sentar-se à m
o embaixador Macedo Soares, na qualldade de 
presidente do Instituto Hlstórloo e OeogrUtco· 
Brasileiro. Em seguida, comunlcaZldo achar-M 
na ante-aala, para tomar PQ188, o ll6c1o .JIOn'88-
pondente Sr. Alclndo SOdré, nomeia, para intro
duzi-lo no recinto, uma comlsalo. Saúda-o, 
em nome do IilatltutQ e por designação do Sr~ 
presidente, o &ócio etétlvo Sr. Leite Ooi'delrO, o 
qual, . em curta alooµção, diz do Ji1bUo · do wo
dallcio ao lllllctever no quadro aoclal o nome 
do rectplendárlo inveatlpdor emérito cuJa ca
pacidade &e tem revelado particularmente na 
dlre9'o do Museu Imperial de Petrópolia. 

Aprovada uma proposta do Sr. Tendrlo de 
Brito no sentido de ae dlspensar a leitura de 
duas ata.a relativa.a a aeaões anteriores, põ-lt.I 
o Sr. presidente em dlsc\188Ao e, como ntngu6m 
se manifestasse, toram aubmetldaa a votoa e 
un&nlmemente aprovadas. 

Propõe o sr. Bdvar carmuo um voto de teu. 
citações pela passagem da data. natallcla do 
embaixador Macedo Soares. Consultada a -· · 
manda o Sr. presidente tneertr em ata o voto 
propoato. o embaixador Ma.cedo Soares agra
dece e, a seguir, o l.º secretário procede à lei· 
tura de um oficio 'asalnado pelo Sr. Pedro 
Monteiro Pereira Quelróe, presidente da Casa 
de Portugal, no qual o Instituto é convidado a 
fazer-se representar na solenidade comemorativa 
do 35.0 aniversário da República PortuguêBllP, 
quando farta uma conferência alusiva à efe
méride o Sr. Peláglo Lõbo, diretor do Jornal 
O E1tado de Siio-Pauio e sócio efetivo do Ins
tituto. Nesse mesmo oficio, recebe o Sr. José 
Tõrres de Oliveira a comunicação de que lhe toJ 
conferida, pela Casa de Portugal, o Ordem 
do Mérito do Infante D. Henrique. 

·O Sr. presidente Informa que a corres
pondência do ·Instituto está em 4la, conforme 
poderia ser verificado pelo exame doa claaalfl· 
cadores sõbre a mesa. Bntre aa doações mal& 
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recentes, fettas ao Instttuto, sallenta o Sr. 
presidente a coleção completa dai edição em por
tuguês de Seleções do Beac:ter'a Dtgest e, prin
cipalmente, oitenta e oito volumes lnécUtos 
subordinados ao titulo Arqutvo Histórico, de 
autoria do sócio efetivo Sr. João Gomes d'Oll
velra Mendonça Cortês, há dias falecido. Depois 
de põr em relêvo o valor documentário do 
donativo, o Sr. presidente propõe um voto de 
pesar pelo falecimento daquele tlustre sócio. 
Pelo 1.0 secretário é Ilda uma carta do Sr. 
Mendonça Cortês, filho do sócio falecido, na 
qual é feita ao Instituto .a comunicação refe
rente ao donativo. 

Com a palavra, o Sr. Bueno d·e Azevedo 
Ftlho propõe, com geral aprovação da casa, um 
voto de congratulações pela passagem do 40.º 
aniversário da admlsão do Sr. Edmundo Krug 
como sócio do Instituto, apresentando então um 
eseorço blogrãflco do operoso confrade. O Sr. 
Edmundo Krug agradece a homenagem e apro
veita a oportunidade para dlzer que, não dese
jando retardar a conferência para a qual se 
acha Inscrito o Sr. Alcindo Sodré, reserva-se 
para ler a 25 do corrente o t.rabalho que pre
tendia apresentar na presente seBSAo. 

Passa a ocupar a. tribuna o sócio empossado. 
Sr. Alcindo Sodré, que dlserta aõb;re o tema: 
A prtmetra Viagem d.e Pedro li a Sllo-!Paulo. 
Em fevereiro de 1846, há portanto quase um 
lléculo, vinha. a São-Paulo, pela primeira vea, 
o imperador do Brastl, após seu regresso do Blo
,Prande-do-Sul, onde a.cabara de pa.clflcar os 
Anlmos que durante dez anos tinham sido 
exaltados pela chama. da. Revolução Farroupilha. 
Contava então 20 anos e fazia-se acompanhar 
de sua. espõsa, do ministro do Inipério, Sr. 
visconde de Ma.caé, do almirante Grenfell e do 
seu médico, o Dr. Joeé Martins da Cruz Jobim. 
Desembarcou em Santos no dia 18 daquele 
mês, da.f partindo para São-Vicente, São-Paulo, 
Cotia. São-Roque, Sorocaba., SAo-JoAo-de-Ipa
nema, Bom-Retiro, Põrto-Fellz, Itu, Indatatu
bà, Campina.a e Jundiaf. O conferencista acom
panha os impertais visitantes em sua. excursão, 
fazendo sa.llentar os episódios mais cara.cterfs
tlcos ocorridos em cada. localidade: o Júbilo 
popular, os festejos, e em São-Pa.ulo, além das 
festas, as oito visitas de s. M. Imperial à 
J'aculdade de Direito, Já em caráter oficial, JA 

pelo desejo de assistir às aulas ou aos concursos 
que então se real!Zavam na tradicional Acade
mia; em Ipanema, a. visita à fábrica e às minas 
de ferro; em Itu, o cê.lebre torneio poético em 
tõrno do mote apr,esentado por D. Pedro e do 
qual tomou parte Martim Franclsoo de Andrada 
e Silva; em Ca.mpina.s, ainda as conseqüências 
do mesmo torneio, com a a.presentação da. glOlla 
de autoria do sena.dor e genttl-homem Campos 
Verguelro, além da. descrição dos festejos ofi
ciais, de brllho inexcedlvel. Conclui o conferen
cista com extensa citação de Gomes· dos Sa.ntos, 
então presidente da. Assembléia Provincial do 
Rio-de-Janeiro, a qual, em sfnteee fellz, põe 
em foco a importância da figura do mperador 
Pedro II em nossa história, como fator de con
córdia e de unificação nacional. 

A seguir, o Sr. presidente manifesta-se a 
respeito da peça que acabava de ser ouvida, 
pedindo que fõsse a mesma entregue à Mesa 
para ser oportunamente publicada na Bevtata. 

Após uma interrupção de cinco minutos, 
os trabalhos são reiniciados, em sessão secreta, 
tendo sido discutidas, votadas e aprovadas três 
propostas para novos sócios, a sa.ber: efetivo, o 
Sr. José Eduardo de Macedo Soares Sobrinho, 
e, corresponde:àtes, os Srs. José da Costa e Stlva 
Sobrinho e Lufa Marques Poliano. 

O 1.0 secret.;.rto, Sr. Tito Llvto Ferreira, 
informa que, em virtude do adiantado da hora, 
deixa de ler o trabalho de sua autorta, intitu
lado O '11TOblema do abrastletramento do bra
stletro. Inscreve-se, entretanto. para a sessão 
de encerramento do ano social, em 25 de ou
tubro. 

O Sr. Bueno de Azevedo Filho entrega à 
Mesa para a biblioteca do Instituto, três 
publlcações, uma de autoria do sócio corres
pondente Sr. Válter Spalding O Braatl na ca.,.._ 
tografta e na Lenda, e a.s duas outras de autoria 
do Sr. João Maria l"ranctsco Rodrigues d'Oll
velra, de Funchal (Ilha da Madeira), e intitula
das EZucldárto Besumtdo do Braatl e Qutntata 
(da Ilha da Madetra) no Eatado do Cear4 
(Brari!). Faz o Sr. Bueno de Azevedo Ftlho 
entrega, ainda, de um documento assinado peloe 
sóctos Srs. Frederico de Barros Brotero e Car
los da Silveira, no qual se atesta o valor das 
pesquisas reallzadas pelo mesmo Sr. Bueno 
de Azevedo Ftlho no Arquivo do Estado. 

Municípios 

FORTALEZA (Cead) 

Centro de Estudos Econ6mtcos, Geocriftcos 
e Estatfsttcos 

ELEITOS OS MEMBROS DO CONSELHO 
DELIBERATIVO - o Centro de Estudos Eco
nômicos, Geográftcos e Estatfstlcos, recente
mente fundado com o objetivo de estabelecer o 
mais intimo contacto entre os estudiosos das 
questões econômicas, geográficas e estatfstlcas, 
colaborando, no Umite de suas possibilidades 
com as entidades particulares e oficiais, dentro 
das finalld&dea a que· visa, e mantendo lnter
cãmblo com as entidades congêneres de outros 
Estados, promovendo para tsso a. obtenção de 
estudos espectallzados, a.caba de eleger os mem
bros do Conselho Deliberativo, que vão dirigir 

os destinos do Centro no seu primeiro ano de 
real!Zações. 

São os segutntes os membros eleito&: 
Tomás Pompeu Sobrinho, prestdente; Joa

quim Alves, vice-presidente; Luta Periquito, 
1.0 secretário; Raul de Ftguelredo Bocha, 2.0 

secretárto; Tomás Gomes da Silva, tesoureiro; 
Mário Barata, Paulo Avelar, Eamerl"'" Oomee 
Parente, Renato BrJl,ga. 

* IJU:I - (Rlo-Grande-do-Sul) 

55.0 ANIVERSARIO DE SUA FUNDAÇÃO -
Comemorou-se no dia 19 de outubro passa.do 
o 55.º aniversário de fundação da cidade de 
IJul, tendo sido organlzado pelo prefeito mu-
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nlclpal, Sr. A. Setembrlno Lopes, um expres
sivo programa de comemorações. 

-te 
SÃO-PAULO - (São-Paulo) 

VISITA DO GEôLOGO FRANCt:s JEAN AL· 
BERT VELLARD - Eatêve em recente visita à 

capital paulista , o Prof. Jean Albert Véllard, 
geólogo francês, chefe de pesquisas da Univer
sidade de Paris e chefe do Departamento de 
Zoologia da Universidade de Tucuman. na Re
pública Argentina, que vem percorrendo as 
capitais do sUl do pai;; em viagens de estudos. 
O Ilustre visitante durante sua permanência 
naquela capital pronunciou virias conferênclaa 
referentes aos assuntos de sua eape~lalidade. 

Exterior 

ESTADOS-UNIDOS·DA·AmRICA·DO·NORTE 

OBSERVAÇÕES ASTRONÔMICAS - O BIG
EYE DA CALIFôRNIA - Noticias procedentes 
de Pasadena, na Califórnia, nos EE. UU. Infor
mam que o Instituto de Tecnologia daquele 
Estado com o seu telescópio de 200 polegadas 
- O Blg-Eye, lnlclaré. suas observações astro
nômcas no ano de 1947 futuro. 

O projeto, Iniciado em 1928, mas Interrom
pido pelai guerra, será levado avante. Seu custo 
será de $ 6 000 000 . 

O edlffolo do observatório em Monte Palo
mar, condado de San Diego, já foi. construido, 
bem assim uma estrada de 12 milhas que vai 
ter ao cume do monte. 

A principal tarefa é a de moldar o Imenso 
disco de vidro em uma parabolóide, de sorte 
a formar, no centro, um declive de alguns 
milésimos de polegada mais reentrante do que 
a curva de uma esfera perfeita, e o polimento 
final de precisão com um instrumento rotativo . 
em um laborl\.tóro especial astro-tisico, com 
dispositivos protetores de cortiça e Isento de 
pó. A fabricação do aparelhamento mecãnlco 
do telescópio está terminada em cêrca de 90 
por cento. 

Contràrlamente à tmpres.são geral, o poder 
de aumento do telescópio será moderado. :& 
assim que não desvendaré. segredos de corpos 
relativamente próximos, como a lua e os pla· 
netas, mas seu grande poder de concentração 
de luz ensejará aos observadores a localização 
de remotos corpos celestes. 

O brilho aumentado de Imagens de estrêlas 
e de nebulosas, jé. conhecidas, poderé. ser foto
grafado com espectógrafos de dispersão mais 
alta. 

Especificamente, a ciência espera descobrir, 
através dêste telescópio, se o universo está 
realmente se expandindo. A teoria da expansão 
suscita o problema sôbre se milhões de siste
mas solares se projetam violentamente apõa 
um fenômeno de explosão, qud.ndo concentra· 
doa em um espaço relativamente pequeno, ou 

se os resUltados observados podem ser Interpre
tados de alguma outra forma, possivelmente 
em relação às enormes dlstãnclas que a l\12 
percorre através do espaço. 

Quando o telescópio receber as últllpas de· 
mãos, seré. levado ao cume do Monte-Palomar 
e colocado em sua de,•ida posição. Entretanto. 
transcorrerão vê.rios meses de ajustamento an• 
tes que o gigantesco app.~elho comece a desven
dar novos mundos planetários. 

O tubo do telescópio tem 20 pés de dl&me
tro, sessenta pés de comprimento e pesa 125 
toneladas. O renetor flcaré. sôbre um suporte 
especial na extremidade Inferior do tubo. O 
pêso das peças móveb. Inclusive maqulnlsmo8 
e accessórlos, seré. de cêrca de 425 toneladas. 

INGLATERRA 

NOVO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 
DE AGUA SALGADA EM AGUA POTAVEL -
O Departamento de Investigaçõeà Cientlt1cas e 
Industriais do Império Brltânl~o acaba de le
var a efeito uma série de experiências destina· 
das a dar uma nova solução para o problema de 
transformação da é.gua salgada em é.gua poTi· 
vel, até be'll po1.1co sbmente pOBBfvel pelo .ie
morado processo de dlstllaçli'>. consiste êaee 
novo método fundameii~alm·onte em mlstu•·&r 
com a Agua· do n:ar determinadas substãnclaa 
qulmicas capazes de separar os sais em solução 
e formar juntamente com êles compostos 
qulmicos flltré.vels, podendo dêsse modo &81" 
bebida sem qualquer inconveniente. l!:sse pro
cesso de ;:eparação e filtragem foi largamente 
põsto em prãtica, rtunnte a guerra européia, 
agora terminada, salvando Inúmeras vidas de 
aviadores, marinheiros inslêse.s e allados . 

O aparelho necessário para essa transforma~ 
ção é uma calica quadreu. rnt>tãlica, ocupando 
um espaço mlnlmo e fsbrirada em material 
plé.stico transparente. No seu interior, hé. bõl
sas de borracha contendo várias cargas qul
micaa. 

--

A fotocrafía é um excl!lente documento ceocrillco, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotocrafia1 panor&micu que 

poqulr, devidamente lecendadu. 



Relatórios de Instituições Geográficas 

e Ciências Afins 

Relatórios dos Reur.esentantes Estaduais, 
Apresentados à Vl Reunião Ordinária da 

Assembléa: Geral do· C.N.G. 
MINAS-GERAIS 

o secretãrio do Diretório Regional de Geo
grafia no Estado de Minas-Gerais, Eng. Bene
dltc Qulntlno dos Sa·ntos, apresent'>u à VI Beu
nlão Ordlnãrla da Assembléia Geral do Oonae
lho Nacional de Geografia, realizada na Capital 
Federal, em julho do corrente ano, o seguinte 
relatório das atividades geogrãflcas daquele.-Es
tado, no período de 1941 a 1944: 

Em cumprimento aos dll:posltlvos reRW.a• 
mentares tenho a honra e satisfação de ttai:er 
à VI Sessão da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Geografia• o relatório das ativldadéS 
do Diretório Regional de Geografia de Minas
Gerais e noticia dos trabalhos em execução pelo 
órgão geogrâflco de meu Estado. 

Sinto-me. como das vêzes anteriores, espe
cialmente grato e satisfeito por poder apresen
tar a esta magna assembléia Ulll breve apa
nhh do das realizações geogrãflcas de Minas-Ge
rais, sentindo a expressão forte da ação esplri· 
tual dêste convívio, sob a impressão quente 
das Influências mais gratas dêste ambiente 
cheio de cordialidade, dêste ambiente amigo e 
acolhedor, onde cada Ulll de nós se toma legi
timo porta-voz de aaplraç6ea elevadas e pa
trióticas. 

No Estado de Minas-Gerais, o nosso esfõrQP 
foi dirigido no sentido da efetivação das sã
blas medidas proposta& pelo Conselho Nacional 
de Geografia, paralelamente com os trabalhos 
normais do Departamento Geogrãflco. 

De 1941 a1lé 1944, durante três campanha&, 
muito proveitosas foi a atuação de nossos auxi
liares e grande foi o apolo . com que sempre 
,contamos do governador Benedito Valadares 
que, com a compreensão n!tid\l. dos elevados 
problemas administrativos relacionados com a 
geogra·f!a, multo contribuiu para que real e 
vantajosa fõsse a produção do órgão executivo 
do Diretório de Geografia; ao ilustre eecretã
rio geral do Conselho devemos as luzes que 
nos guiaram nesse grande trabalho que tem sido 
feito no Brasil, trabalho patriótico de pesqui· 
sar o solo pátrio em todos seus variados as
pectos. 

Vencendo, assim, tõdas as dificuldades de
correntes do estado de guerra, foram tomadas 
as providências de natuMza administrativa e 
técnica ind!spensãvels ao andamento dos tra
balhos de campo e escritório. 

Beuntões do Diretório e movimento da se
cretaria - A Secretaria do Diretório manteve-se 
sempre em contacto com os Diretórios Munlcl· 
pais de Geografia, bem como com os Diretórios 

congêneres e teve em dta a volumosa corres
pondência trocada com a Secretaria Geral do 
Conselho. 

Na 50.• reunião do Diretório foi recebido 
cr engenheiro Alvaro de Campos Andrade, novo 
rep.resent!Ulte da Sociedade Mineira de Enge
nbielros. N- •reun11ão fonun debatidos os 
problemas. relacionados com a cravação dos 
me.roos na· linha dlvtsória com q Estado do 
R!o-de•Jànelro, os tra·balhos de elaboração da 
Carta do Estado na escala de 1:500 000, bem 
COillO a distribuição das turmas de campo para 
os trabalhos da temporada do ano. Foi inau
gurado, também, na Divisão de Cartografia e 
Desenho, o retrato do seu antigo chefe Antô
nio Gomes Monteiro Júnior, como homenagem 
que lhe era prestada ao ensejo da passagem do 
5.0 anlversãrio de criação do Departamento 
Geográfico. A 53.• reunião, entre outros assun
tos, tratou da construção, já adiantada, do 
obelisco comemorativo do iteõrdo de limites com 
o Estado do Rio-de-Janeiro. Pol, também, deli
berada a elaboração de ~a Carta Rodoviãrla 
pelo Departamento, em cóoperação com 111 Se· 
cretarla da Viação. O Diretório ainda nessa 
reunião, recebeu os originais doa mapas muni
cipais dos novos municípios de Ataléla, Itinp, 
Jacinto, Mantena, Matoljflnhos, Bão-Gonçalo-do
Abaeté, São-João-do-ParalsO e Una!, dependen
do apenas da revisão final; Foi feltlll a aprova
ção das contas do serviço de mapas municipais 
da campanha anterior e jã concluída. Poi apro
vada expressiva moção ao governador Benedito 
Valadares ao ensejo da passagem do 5.0 anlver
sãrto de criação do Departamento Geográfico, 
na qual se ressaltou a orientação mOderna: dada 
ao órgão executivo do Diretório de Geografia 
possibilitando-lhe trabalhos de pesquisa mais 
eficientes, estudos geogrãfloos de campo cuja 
necessidade é sempre crescente. 

comemorações - O dia 19 de abril, dia de 
anlversé.rlo do presidente Getúlio Vargas foi 
condignamente comemorado pelo Diretório de 
Geografia com uma sessão solene. Em sessão 
conjunta do Diretório de Geografls, Junta 
Executiva Regional de Estatistlca e participação 
do Instituto Histórico e Geogriflco e Socie
dade Mineira de Geógrafos e Estatistloos, fala· 
ram diversos oradores que se referiram à gran-

. de obra realizada pelo chefe da Nação. 
O "Dia do Estatistlco", comemorado a 29 de 

mato, foi motivo para uma sessão conjunta 
de todos os órgfros regionais do I.B.G.E. e 
das Instituições a êle filiadas. Com o duplo 
propósito de se comemorar o dia consagrado 
aos estatistlcos, bem como a passagem do 10. 0 

anlversãrio de _!lriação dp Instituto Brasileiro 
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de Geografia e l!llltatfstica, fot remada ml&la e 
houve uma reuni.Ao solene na qual fa181ram 
virios oradores que enalteceram o trabalho pa. 
triótico do Instituto. 

X Congreaso Braailetto de Gs0grafia - O 
Diretório de Geografia tomou tOda.s as provi
dências para prestar a colaboração poasfvel ao 
certame geográfico que se realizou no Bio-de
Janeiro, de 7 a 16 de setembro. Poram enca
minhadas ao X Congresso u monografias apro
vadas no passado Concurso de Monografias de 
Aspectos Munlcipals, em número de 14. 08 
Departamentos F.staduals de Estatfstica e Geo
grUieo organizaram atand contendo cartas, es
quemas, gráficos, totograflas e relatórios desti
nados à Exposição Anexa ao Cengresso. O nll
mero dt: adesões foi grande, contando-se nesse 
nllmero as instituições culturais do Estado, 
BOCiedades, professõres e eatudiOBOB da Geo
grafia. 

Tnangulaç4o geodá(ca - 08 trabalhos de 
triangulação geodésica, a cargo da Dlvlslo ck 
Astronomia e 0eo4ésta, foram orientados pelo 
engenheiro José de Oliveira Duarte, chefe da 
Dtvtsão. 

Os pontos de apoio dos trabalhos topográ
ficos da Carta· Geral do l!!atado constttufdOB de 
vértices de uma malha geodésica que se esten
de agora por uma ire& correspondente à têrça 
parte do território de Mlnas-Gerals, tem se mul
tipllcado em número não tão ràpidamente como 
era de de.seJar,..ae, mas de maneira. a fomece1 
em tempo oportuno elementos 1ndtspellllf.veta 
ao contrõle da Cartografia. 

A rêde de trlangulaçlo tem atualmente 
como llmite norte o paralelo 18° 40' e a oeste 
atinge o meridiano de 47° W. Gr. 

Durante a campanha de 1944 pl'OllSegutram 
os trabalhos de trlangulaçlo com um nllmero 
mals reduzido de turmas de canipo. Uma da.I 
turmas de trlanlr\llaçAo, a cargo do engenheiro 
Xenofonte ~nault de Lima, estêve à dlaposi
ção do· Conselho Nacional C3 Geografia, na 
campanha de 1944, durante a qual fot êle encar
regado de colaborar na exploração de pontos 
da cadela geodésica de primeira ordem que foi 
iniciada em Goi6.s. Uma segunda turma, a 
do triangulàdor Beldomlro Ponseca foi posta 
à disposição da Prefeitura de BelO-HorlJlonte, 
a fim de desenvolver a rtde de triangulação 
da planta cadastral da capital. 

Contamos,' assim, Bl>mente com duas tur
mas pan. os trabalhos geodésicos do Estado. 

o triangulador Ataliba Sales ficou desig
nado para pl'OllSegutr a rtde geodésica no cen
tro do Estado, tendo sua turma conseguido 
desenvolver clnco novos triAngulos, com fecha· 
mento completo, além de locallzar novos vér
tices ao norte da cidade de Curvelo. 

O triangulador Benedito carvalho dos San
tos teve por tarefa prosaegutr a rêde na serra 
da Canaatra, cabeceira do rio Bão-Pranctsco. 

Sua turma desenvolveu suas atividades nos 
extemos chapadões que circundam a cidade dt 
sacramento, tomando como objetivo a fixação 
dos pontos na fõlha de Iblraci e tmtalaçlo de 
tõrres de observação nas chapadas divisoras das 
éguas do rio Grande e do BAo-Pranclsco. 

Queremos asstnalar aqut, tambjm, o apolo 
que, de boa vontade, prestamor ao Conselho 
Nacional de Geografia nos trabalhos de Geo
dési111 Iniciados em Gol6.s. Brilhante fnlciatlva 
esta na qual tivemos a honra ,de partlclpar com 
entusiasmo e dedicação. Em t.odos oa trabalhoa 
all executados, a aulatêncla de Minas estive 
sempre presente. · 

Na medida da bue geod6alca de 10 qullõ
metros, na exploraoto doa v6rttcu, na medição 
doa lngulos de 1.• ordem e em multas outra.a 
tare!u, os t6cn1coa do Departamento Geogri-

flc!O de Minas prestaram sua colaboração com 
sollcltude e carii>.hO, lnspiradoe no deaeJo co
mum de tomar Vitoriosa· esta bela empreitada, 
sob a direção segura. e competente do prof-r 
Alfrto de Matos. 

Prevendo uma ligação da rêde ettadual com 
a cadela geod6aica de l.• ordem que JlllllB&d 
pelo território do Estado a Dlvlslo de Astrono
mia e Gel>d.68181 inlctou a revlslo dos cilculoe 
a fim de aJusti-los melhor aos recentea dad08 
obtidos no campo. 

Poram tiltlmamente medidas novas bas8ll e 
novos azimutes foram determinados, obJetlvan
do,..ae o 1nter6sse de coordenar êases dadOa com 
o servtço antigo. l:, por l8se motivo, que foi 
Iniciado e esti em andamento o càlculo de 
compensação pelos mfnlmos quadrados de ca
deias geodésicas que formarão uma cinta de 
segurança e atllcerce para os tutUl'Oll trabalhos 
de- triangulação regional. 

Não esti na cogltaçéo da Dlvlslo de Aatro
nomta e Geod6aia fuer a compensação geral, 
mclutndo latitudes, longitudes; etc. mas um 
a:Justamento parcial, tendo em vtsta !') com
primento e o azimute dos lados da rêde. 

Esperamos terminar ainda neste ano a parte 
principal dêsses cálculos, apesar de ser um tra
balho exaustivo ~m do pequeno nllmero de 
fwicionArios que a Divisão conta para eata 
tarefa. 

Topografia . - :l:stes trabalhos estiveram a 
cargo da Dlvtsão de Topogratla e Cadaetro, 
chefiada· pelo engenheiro Valdemar Lobato. 

A campanha de 1944 teve Infeto em a.brll e 
terminou a 10 de noveinbro, com exceção de 
um auxiliar que foi autorizado a permll'llecer 
no campo at6 o mês de dezembro, a fim de ter
minar a fõlha de campos-Altos. Na campanha 
de 1944 tivemos no campo cinco turmas, &endo 
3 topógratoa e 2 auxlltarea-técntcos. 

Poram atacadas, nesta campanha, as aeautn
tes fõlhas: Baldfm, Campos-Altos, Luz, Pltan
gul, Sacramento, Doret-do-In,dalà e Morro-do
Pilar, sendo que ficaram terminados os eervt
ços de campo das 5 prlmetras. 

A qutlometragem total telta durante a cam
panha fol de 4 855 qutlõmetroe e o número de 
observaçõea feitas com· o anerólde fot de 4173. 

Cart0grafia - :l8tea trabalhos estiveram a 
cargo da Dlvlslo de C&rtogratia e Desenho, 
chefiada pelo assistente Otàvto Bóacoe, con
clutndo,..ae o borrão de Bete-Lacoas e adiantan
do-se os de Antõnto-Dlas, Dom-Sllvérto, Itablra, 
Caratinga, Baldfm, Pttangut e Campos-Altos. 

A Cartografia também teve a seu cargo os 
traballlos de desenho da planta cadastral de. 
São-Lourenço e Poços-de-caldas, além das fõ
lhas da parte llmftrofe com o Estado do Bio
de-Janeiro, das fõlhaa da Carta Geral do Bata. 
do na escala de 1: 500 000. 

Dtllia4o 114m.fnútraff'7à • fudfcfdrfa do BiJ
Cado - :tate Importante tra:balho tol reallllado 
em 1943, de acõrdo com as normas estabelecidas 
pelo Instituto. A Comls86o que tratou do as
sunto e que teve a prestdêncla do Dr. Derme
val José Pimenta, aecretirio da Vlaçlo, tot 
constttufda pe108 Sra. Benedito Qulntlno d08 
Sllllltos, Hildebrando Clark, Orlando Vaz, Joa• 
qutm Blbelro OOBta, Bduardo Schmldt Monteiro 
de Castro e Hélio Llnbares. 

A complexidade d08 detalhes neceaaàrlol à 
descrição completa e preclsa dos Umttea de to
das as circunacrtções administrativas do Blltado 
em número de 9111, compreendendo a descrição 
de cêrca de 3 000 Unha.li d1v18órlas, tornando a 
tarefa extremamente àntua, ainda que dlapo
nhamos de elementat cartotrràftcoa bem ooor
den&dos e fi61s à realldade flstasrf,flca. AVUi
tam u dlflculdades com o louvàvel l!llpfrtto d.e 
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conc!llação dos interêsses administrativos com 
as conveniências particulares de cada pequena 
região do Estado, sob o ponto de vista econômi
co ou com relação aos grupos sociais rurais e 
urbanos. Ainda durante o a:no de 1944 numero
sas questões delicadas de dlvisa.s municipais 
foram objeto de estudos minuciosos, com ins
peções locais e levantamentos topográficos re
gionais. Foram realizados estudos desta: natu
reza nos munlclplos de Carmo-do-Rio-Claro, 
Conceição-da-Aparecida, Tiros, São-Gotardo, 
Barbacena, Mercês, Caranda·I, São-João-del-Rei, 
Tiradentes, Pomba, Guarani, Lavras, Perdões, 
Itumirim, Francisco-Sales, Liberdade, Bom-Jar
dim-de-Minas, São-Lourença e Ibatuba. :l!:stes 
trabalhos vieram retardar a publicação do com
plemento da nova divisão administrativa e Ju
diciária do Estado, fixada: pelo Decreto-lei n.0 

1 058, de 31 de dezembro de 1943·. O anexo n.0 

2, com a descrição sistemática de tõda.s as. u
nhas divisórias foi publicado em 3 de Junho 
de 1945. Nesta ocasião se fizeram. tam~m reti
ficações de denomlna:ções publicando novamen
te o anexo n. 0 1 do mesmo decreto-lei, expur
gado de enganos da primeira publicação. 

Considerando de importância fundamental 
para os trabalhos dos Diretórios Regionais de 
Geografia• e para o Conselho Nacional de Geo
grafia as alterações introduzidas Ilil& divisõea 
administrativas das Unidades da Federação, da
mos o resumo das principais alterações havidas 
em Minas-Gerais. 

DtVisão fudtctárta - Foram criadas 2 co
marcas - as de Corinto, desmembrada da de 
Curvelo e Pedro-Leopoldo, desmembrada da de 
Santa:-Luzlá. com a criação da nova comarca 
de Mantena, feita em concordância com o 
Decreto-lei federal n. 0 6 549, ficou o Estado de 
Minas com 157 comarcas e 202 têrmos Judi
ciários. 

Dtvtsão admtntstrattva - Novos municlpios 
foram criado,s em número de 28 que são os se
guintes: 1) Açucena, constituído pelos distritos 
dêste nome (ex-Tra:vessão) e Jequltlbâ de Gua
nhães, desmembrados dos· municípios de Gua
nhães, Naque e Felicina (ex-São-Félix), des
membrados do município de Governador-Vala
dares; 2) Ataléia, constltuldo pelo novo distrito 
dêste nome, distrito de Fidelãndia (ex-são
Fidélis), e parte do distrito de Pescador (ex
São-Pedro), desmembrados do municlplo de 
Itambacuri; · 3) Barão-de-Cocais, constltuldo 
pelo distrito de Barãoi-de-Qocals (ex-Mbrro
Grande), cocais e Bom-Jesus-do-Amparo, des
membrados do munlclplo de Santa-Bãrbara; 4) 
Bom-Jesus-do-Galho, constltuldo pelo distrito 
de Bom-Jesus-do-Galho, desmembrado do mu
niclpio de Caratlnga·, Vermelho-Velho e parte 
do distrito de Raul-Soares, desmembradas do 
município de Raul-Soares; 5) Campos-Altos, 
constltuldo 'pelo distrito dêste nome e pelo de 
Pratinha, desmembrados do município de Ibiã, 
e São-Jerônimo-dos-Poções, desmembrado do 
município de São-Gotardo; 6) Conceição-da
Aparecida., constituído pelo distrito dêste nome 
e parte do distrito de Carmo-do-Rio-Claro, des
membrados do município de Carmó-do-Rio
Claro; 7) Iguatama, com o distrito único dêste 
nome (ex-Põrto-Real), desmembrado do muni
cípio de Arcos, e parte do território do distrito 
de Cambui, transferida• do munlclpio dêste no
me; 8) Itaguara, com o distrito único dêste no
me e parte do distrito de Itatiaiuçu, desmem
brados do município de Itaúna; 9) Itlnga, cons
tltuldo pelo distrito dêste nome e distrito de 
Santana-do-Araçual, desmembrados do muni
cípio de Araçual; 10) Itumirim, con.stituldo 
pelos distritos de Itumirim, lngal ltutinga e 
Luminãrlas, desmembrados do municlplo de 
Lavras; 11) Jaointo, constituldo pelo distrito 
dêste nome, e pelos de Jordânia (ex-Palestina) 
e Salto-da-Divisa (ex-Salto-Grande), desmem
brados do município de Almenara (ex-Vigia); 

12) l\4antena:, constituldo pelo distrito dêste 
nome, criado com sede no povoado de Mantena 
(ex-Benedito Qumttno) , abrangendo parte dos 
distritos de Aldeia e Bom-Jesus-do-Mantena, 
pelo distrito de Barra-do-Ariranha, cria.do tam
bém com parte do distrito de Bom-Jesus-do
Mantena e por êste último dlsti:lto reduzido 
em seu território, desmembrados do munlclpio 
de Conselbelro-Pena; 13) Matozlnhos, consti
tuldo pelos · distritos de Matozinhos, Capim
Branco e Prudenile.-de-~lS, desmembrados 
do munlclplo· de Pedro-Leopoldo; 14) Mora.da, 
constltuldo pelos distritos de Morada (ex-Mo
rada-Nova) e Biquinhas, desmembrados do mu
nicípio de Abaeté; 15) Novo-Cruzeiro, constitui
do pelos distritos de Novo-Cruzeiro (ex-Grava
tâ), Cara! e Lufa, desmembrados do município 
de Araçua·í, Nov.ilhona, desmembrado do· munl
clpio de Malacacheta, Ita.ipé e Marambainha, 
desmembrados do munlclplo de Teófilo Otõnl; 
16) J;'alns, càµstituldo pelos distritos de Pains, 
desmembrado do munlclplo de Formiga e Pi
menta., desmembrado do município de Plúl; 17) 
Pratápolls, constttuldo pelo distrito dêste nome, 
desmembrado do municlpio de São-Sebastlão
do-Paralso e pelo novo dlStrito de ltaú-de-Mi
nas, criado. com território. desmembrado do mu
nicípio de Passos; 18) Rublm, constituldo pelos 
distritos de .Rublm desmembrado do município 
de Almenara (ex-Vigia) e Rio-do-Prado (ex
Ba:rracão)., desmembrado do municlpio de Je
quitinhonha; 19) Banta-Maria-do-ltabira, cons
tituído pelo distrito dêste nome, desmembrado 
do município de Presidente-Vargas (ex-ltablra), 
distritos de Itacuru (ex-ltambé) e Passa·bém, 
desmembrados . do municlplo de concelção-do
Mato-Dentro (ex-COnceição) e distrito de ltau
nlnhas desmemb.rado do munlclpio de Ferros; 
20) Santa-Rita-de-Caldas, constituído pelos dlS
tritos de Santa-Rita-de-Caldas e lpulúna, des
meml:M"ados do. muntclplo de Parreiras; 21) 
Santa-Rita-de-Jacuttnga, criado com o distrito 
dêste nome e .mais o de ltabOca (ex-Boqueirão), 
desmembrados do município de Rlo-Prêto; 22) 
São-Gonça•lô"do-Abae11é, constituído do distrito 
dêste noní:e; do de Canoeiros (ex-Canoas) e 
parte do de Cai:l.astrão, desmembrados do mu
niclplo de Tiros;· 23) São-João-da-Ponte, cons
tituído pelos distritos de São-João-da-Ponte, 
C~o-Redondo, Ibiradatu e Santo.1Antônlo
da-Boa-Vlsta· (em parte), desmembrados do mu
nlclpio de Br&S!l1a; 24) São-João-do-Para!so, 
constituldo pelo distrito de São-João-do-Parai
so, que passa a abranger parte do território do 
diStrito de lndaiabira: (ex-Coqueiros), desmem
brado do munlclpio de Rio-Pardo-de-Minas; 
25) São-Pedro-dos-Ferros, constltuldo pelo dls. 
trito único dêste nome, desmembrado do muni
cípio de Rto~Casca; 26) São-Pedro-da-União, 
constituído pelo distrito dêste nome, desmem
brado do municlpio de Ouaranésla e abrangen
do a: estação· de 'Blguatlnga e adjacências; des
membradas do muntclplç de Ja.c-uí; 27) .Bimo· 
nésla, ·const!tu!dó pelos distritos de Simonés!a 
(ex-São-Simão) , Alegria e Santana-do-Manhua
çu, desmembrados do municlpio de Manhuaçu; 
28) Una!, constltuldo pelos distritos de Una:í, 
Fróis (ex-Lajes), Garapuava, desmembrados do 
municipio lie Paracatu, Buritls e Serrr.-Bonita 
(ex-Joanópolis) desmembrados do mUnicíplo de 
São-Romão. 

Dtatrttos - 1) Albertos, no munic!plo de 
Formiga; 2) Arantina, no município de Bom
Jardim-de-Minas; 3) Azurita, no município de 
Mateus-Leme; 4) Balões, no municlpio de For. 
miga; 5) Barra-do-Ariranha, no mun!clplo de 
Mantena; 6) ~lisãrio, no municlpio de Muriaé; 
7) Belo-Oriente, (ex-povoado do mesmo nome), 
no municlpio de Mesquita·; 8) Bicas-do-Melo, 
no município de ltajubã; 9) Botumirim (ex
povoado de Serrinha) , no município de Grão
Mogol; 10) CaplnópollS, no municlpio de Itulu
taba; 11) Casa-de-Telha, no municlpio de Sêr
ro; 12') Catuné (ex-povoado de Banto-Antônio-
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da-LaJlnha), no município de Tombos; 13) 
Correntlnho (ex-povoado de· San-Antõnlo-de
Guanhães), no munlciplo de Guanhães; 14) 
Cruzelro-dos-Pelxotos, no munlcfpio de Uber
lãndla; · 15) Ferrugtnha, no município de Conse
lheiro-Pena; 16) Curlnhatã (ex-povoado de São. 
Jerônimo), no munlcfplo de Itulutaba; 17)' Ja. 
carandlra (ex-povoado de Salva,.terra), no mu• 
niclplo de Resende-Costa; 18) Jacarlnl (ex-po
voado de Bão-João-da-11/Iata), no município de 
Sllvlanópolls; 19) Janaúba,. (ex-povoado de Ga
melelra), no munlcfpio de Francisco-Sá; 20) 
Jesuãnla (ex-segunda zona de Lambarlzlnho), 
no município de J.,ambarl; 21) 11/Iatutlna, no 
município de São-Gotardo; 22) 11/Ilrantão, no 
munlclplo de Liberdade; 23) Patls, no munlci
Plo de 11/Iontes-Claros; 24) Pedra-Menina, no 
munlclplo de Rio-Vermelho: 25) Petúnia (ex
povoado de Betânia), no munlcipio de Nova· 
Resende; 26) Pontevtla (ex-povoado de Ponte
Alta), no município de. Formiga; 27) Rub1lita 
(ex-povoado de Bom-Jesus-de-Salinas), no mu
nicípio de Salinas; 28) Santa-Rosa-de-Lima (ex
Banta Rosa), no município de 11/Iontes-Claros; 
29) São-Pedro-da-Garça, no munlclpio de 11/Ion
tes-Claros; 30) Serranópolls, no município de 
Portelrlnha,.; 31) Sobrálla (ex-povoado de Itaú
ba), no município de Tanimlrlm; 32). Tapulra
ma (ex-povoado de Bocinha), no município de 
Uberlãndta; 33) Tuparecê (ex-povoado de Ban
to-Antônio), no município de 11/Iedtna: 34) Val
V:olta, no munlclpi0 de Tarumlrlm; 35) Va,.r
gem-Bonlta, no munlclplo de Gula-Lopes. Dei
xaram de ser aqui relacionados os distritos de 
Ataléla e 11/Iantena, por Já constarem da relação 
de novos munlclplos e o de Estêvão-de-Araújo, 
criado recentemente no povoado de São-Bento, 
no munlcfplo de Erválla, em virtude do Decreto
lei federal n. 0 7 300. Foi extinto 0 distrito de 
Amparo-do-Bitio, no municfplo de Salinas, de 
modo que 1\/Ilnas-Gera1.s tem atualmente 98'! 
distritos. 

Transferénclaa de dt$trttos - 1) Alto-Ma
ranhão, do município de conselhelro-Lafalete 
para o de Congonhas-do-Campo; 2) Campanhã, 
do município de Betim para o de Pedro-Leo
poldo; 3) Capitólio, do munlclplo de Guapé 
para o de Plüf; 4) Agua-Limpa, do município 
de Rio-Novo para o de Juiz-de-Fora; 5) Fõlha
Larga, do munlciplo de Peçanha para o de Ban
ta~l\/Iarta-do-Suaçui; 6) Andlroba (ex-Burttl), 
do município de Sete-Lagoas para o de Esme
nldas (e»-San.ta-Qultérla): 7) Rlbelrllo-das
Neves (ex-Neves), do município de Betlm para 
o de Pedro-Leopoldo; 8)" Rio-Doce, do municí
pio de .Dom-Silvério para o de Ponte-Nova; 9) 
São-João-Ba,.tlsta-do-Glórta, do munlciplo de 
Delflnópolls para o de Passos. 

Mudança de nomes - No cumprimento dos 
Decretos-leis federais ns. 3 599 e 5 901, que tive
ram por fim a supressão de duplicatas de topõ
nlmos de todo <> território nacional, o Estado 
de Minas-Gerais teve que levar em oonta res
peitáveis tradições, às vêzes centenárias, arral
pdas no sentimento afetivo e religioso das res
pectivas populações e tamblém lnterêsses de 
ordem econômica e social das diversas locallda· 
des atingidas pelo dispositivo da lei federal. 
Estou certo de que estas mesmas d1f1culdades 
foram sentidas nas outras Unidades da Federa
ção, e o êxito obtido se deve principalmente à 
esclarecida orientação do Conselho Nacional de 
Geografia que ordenou e centralizou os diver
sos tra,.balhos, sõbre o assunto, em todo o terri
tório nacional. 

Em 1\IIlnas-Gerals são os seguintes os novos 
nomes de municípios, sem contar os recente
mente criados, Já relacionados: 

Alterosa (ex-Serra-Negra), Almenara (ex
Vigia), Bom-Jardim-de-Minas (ex-Bom-Jardim), 
Esmeraldas (ex-Santa-Quitéria), Conceição-do
Mato-Dentro (ex-Conceição), Pedralva (ex-Pe
dra-Branca), .Monsanto (ex-~nte-Santo), It8:-

moJI (ex-Arlirl), Miradouro (ex-Glória), Euge
nópolls (ex-São-11/Ianuel), Cat8:dupas (ex-Ca· 
choelras), Patos-de-11/Ilnas (ex-Patos), Pedra· 
Azul (ex-Fortaleza), Presldente-Vargas (ex-Ita
blra), Nova-Era (ex-Presldente-Vargas), Rio· 
Pardo-de-Minas. (ex-Rio-Pardo), Ibatuba (ex• 
Soledade), AgUas-F1ormosa,s (ex-Agua.8-1Belas), 
Torlbatê (ex-11/Ionte-Alegre), Campo-Florido 
(ex-Campo-Formoso), Erválla (ex-Erva!), e Vis. 
conde-do-Rio-Branco (ex-Rio-Branco) . 

São as seguintes as novas denominações de 
distritos, além dos Já relacionados como nomes 
de municípios: 

Granada (ex-Santo-Antônio), Serlclta (eX'· 
Itapora,.nga), Caputlra (ex-Santa-Helena), Bom. 
Pastor (ex-Bom-Jesus), Arlmatéla (ex-Bocaina), 
Estrêla-Dalva (ex-'Estrêla), Trimonte (ex-Bão
Lufs), Jordãnls (ex-Palestina), Salto-da•-Dlvlsa 
(ex-Salto-Grande), Rio-do-Prado (ex-Barracão), 
Missionário (ex-São-Domingos), Gramínea (ex. 
Grama), Mlndurl (ex-Andradlna,.), ltlra (ex· 
Pontal), Cruzilha (ex-Encruzilhada), Correia· 
de-Almeida (ex-Tõrres), Oliveira-Fortes (ex-Li
vramento), Augusto-Franco (ex-Rosário), An
dlroba (ex-Burltl), Guaraclama (ex-Santa-Cla
ra), Vargem-1\IIlmosa (ex-Barreiros), CrucllAndla 
(ex-Dom-Silvério-do-Bonfim), Turlbal (ex-Cam
po-Alegre), Luminosa (ex-Candelária), Penedia 
(!lx-Penha), Unlão-de-Caeté (ex-União), Bom· 
Repouso (ex-Bom-Retiro), Monsenhor-Paulo 
(ex-Ponta-.f.J.ta), Orlzãnla (ex-Arrozal), Iapu 
(ex-~nto•'l!)!têvão), ItaJutiba (•ex-Novo-Hori
zonte), Carmésla (ex-Vlamão), Catauá ex
Morro-do·Chapéu), Queluzlto (ex-Banto-Ama· 
ro), Senhora-da-Glória (ex-Nossa-Senhora-da
Glória), Angueretá '(ex-Almas), Intmutaba (ex
Paraúna), Tomáos-Gonzaga (ex-Silva-Jardim), 
Benador-11/Iourão (ex-Campinas), Borba-Gato 
(ex-Ferreiros), Itapa,.Jlpe (ex-Lajeado), Planura 
(ex-Esplanada), Alvarenga (ex-Floresta), 11/Ios· 
covltl\ (ex-f:lão-Tomé), Catunl (ex-Banto-An
dijé), Fellclna (ex-São-Félix), Açarai (ex-Passa-. 
gem). Acurui (ex-Rlo-dail-Pedras), Arlcanduva 
(ex-Lorena), Carbonita (ex-Barreiras), Nhan· 
dutlba,. (ex-Inhumas), Blturl (ex-Lagolnha), Je
ceaba (ex-Camapuã), lbltlguata (ex-Vargem
Grande), Barandira (ex-Barandl), Torreões (ex
Bão-Franclsco-de-Pa,.ula), Bimão-Pereira (ex
São-Pedro-de-Alcântara), Abaiba (ex-Santa-Isa
bel), Angaturama (ex-São-Joaquim), Senador. 
cortes (ex-11/Ionte•Verde), Monsenhor-Horta (ex. 
São-Caetano), Caçaratlba (ex-Calçara), Baga• 
gem (ex-Irai), 1\IIlrabela (ex-Bela-Vista), Mlralta 
(ex-11/Iorrlnhos), Bom-Jesus-da-Cachoeira (ex
}l()m-Jesus-da-Cachoelra-Alegre) , Alto-Guandu 
(ex-Huma1tá), Juréla (ex-Tulut1), Morro-do· 
Ferro (ex-São-João-Batista), Amarantlna (ex
Amarante), Glaura (ex-casa-Branca), Fróls (ex. 
Lajes), Berra~Bonlta (ex-Joanópolls), Caatinga 
(ex-Catinga), Boturobl (ex-Berra-Azul), Onça 
(ex-Jaguaruna); Gualpava (ex-Paramlrlm), Con
solação (ex-Caplvarl), GulmarAnla (ex-Guima
rães), Gluclnlo (ex-Cristalina); Fidalgo (ex-Su· 
mldouro), Plndaré (ex-Vera-Cruz), Ribeirão· 
das-Neves (ex-Neves), Pinheiros-Altos (ex-Pi· 
nhelros), Põrto-Flrme (ex-Porto-Seguro), 811-
velrãnla (ex-Sllvelras), Jangada (ex-Dourado), 
Coroas (ex-São-Franclsoo-Xavier), Jardinésla 
(ex-Jardim), Camélia (ex-Santa-Rosa), Ipoema 
(ex-Aliança), Itacuru (ex-Itambé), Indalablra 
(ex-Coqueiros), Montezuma (ex-Agua-Quente), 
Itaboca (ex-Boqueirão) , 11/Iarzagãnla ( ex-Marzit
gão), Mestre"Ca,.etano (ex-Culabá), Brumal (ex
Brumado), Ravena {ex-Lapa,.), Perdigão (ex
Baúde), Aracltaba (ex-Belmonte), Vargem-Lln· 
da (ex-Vargem-Alegre), Canoeiros (ex-Canoas), 
Arcãngelo (ex-São-Miguel), Cassiterita (ex· 
Conceição-da-Barra), Emboabas (ex-Onça), Na. 
zareno (ex-Nazaré), Japaraiba (ex-Rochedo), 
Lagoa-Bonita (ex-Lagoa), Plrapama (ex-Trai
ras), Araçaf (ex-Araçá), Tumlrltlnga (ex-Ca
choeirlnha), Topázio (ex-Jard1nópol1S), Fidelân· 
dia (ex-Bão-Pldélls), Campanário (ex-Igreja-
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1'o1'a), hseador (e:a:-sao.:Pedro), Jaguaritira 
(ex-Trindade), lll'anuque (ex-Indiana), Crl.eollta 
(ex-ato-Negro), U'mburattba (e:a:-trmburanaa), 
OUldoval (e:a:-Sapê), PiraJube (ex-Dourado), 
Martin6111a (e:a:-Kartinópolla), Ktrapora:nga (e:a:
Santa-M:aria), Bremita (e:a:-Blo-Bento). 

Atnda com relaçf.o à divtalo admintatrativa, 
cumpre reglatrar a grave anomalia e:a:tatente na 
regi.lo llmftrofe oom o Blltado do Espfrito-Santo. 
&ate llletado criou o munic!pio e oomarca de 
Barra-de-81o-Pnl/Dcl800, oompreeDdendo oe dla
uttoe de Gàbriel-BmWo, Ametista, Joelrana, em 
pleno território mineiro. Aa localidades aqui 
denomlnadaa Gabriei-Bmflto e Joelrana, dadaa 
como aedee distritais eeplritoesante~ nada 
Jilenoe do que u cldadee mineiras de M:antena 
e Ata-Jéta, de plena Jurladlçf.o mineira, aem ne
nhuma. Jurladlçf.o daquele Bstado; também o 
distrito de Amet18ta é um poVoado mineiro. Kt
netraa do ainda u localidades de Barra·de· 
S&o-Pnmclaco e Alto-Rio-Novo, esta 'lllttma.oon
lliderada vila do muntcfpto capt:a:aba de COlati· 
na, aegundo a intenção eaplritouanteme. 

O Bstado de Ktnu·Gerala respeitou a dh'l· 
• legal com o Eaplrtto•Santo e apresentou o 
aeu protest.o oont;ra as dlvtau traçadas pelO 
decreto de divido terrltoria1 do villlDho Bstado, 
que àlteram a linha reeultoante da decldo M'l>l· 
trai de 11114 que cUrtmtµ de mOdo deflDittvo a 
antiga pendêncta. 

Jrapaa mummpaw - De aoõrdo com o pla
no de aperfeiçoamento progreallivo doe mapas 
muntclpala numeroeoa detalhes do aoresoenta
doe noe mapas doa muntcfpioe, ·depois de mlnu
clOllO exame por um doe uslatentes técDlCOI 
do Departamento. Param dadas tnstruc;õea aos 
topógrafos a ftin de que ae tire o maior proveito 
daa viagem eventuais ou normais em serviço, 
oom relaçlo à obteno&o de dadoe novos IJÕbre 
alt;tt;udea e detalhes planlmét;rtcos das monas 
J;ier001'rtdaa. 

Bmbora encerrada a campanha de mapas 
municipais o Departamento Geogl'iflco · man
tém ainda sob auao orientaçf.o novos aervtçoe 
de levantamento expedito no municlpto de Ja-' 
nuArla, em comblnao&o com a Prefeitura Mu
Dlcipàl. ' 

Proaeegue também a revido metódica doa 
maJ>M deaellhados com oa elementos da memo
rf.vel campanha, tendo Ilido revtatoe e melhora
doe os mapas muntctpala especialmente doa 
muntclploe de Medina, Portaleza, Manga, C&T· 
loe-cbapa, Rto-Pardo-de-Mlnu, Pec;anba, Ara
çuaf, AlmeDa1'111, Itambacurt, Governador-Vala· 
darea, Oaratlnga e JeqUltlDhonha. 

Deaenll.o doa notlOa mapaa muntdpaC.. -
Culdou-ae preliminarmente da organtzaçf.o doa 
borr6ea dos mapas dos noVOll muntcfptoe, com. 
p~ndendo Dlato cópias de bom)ea das fõlhaa 
da carta em 1: 100 000, reduc;õea, ampllações, 
comuJm a mapas de campo, a cademetaa e 
outros element;oa merecedorea de confiança, 
daDdo-ae, então, tnfcto à contecçf.o doa 28 ma
paa municlpala das novas comUDlla mineiras. 
:llaae trabalho ncou inteiramente concluldo, 
oomtando doe mapaa em aprêço, aa ·cUvtau, 
plantae das aedea, quadros urbanoe e auburba
noa, etc. 

LIMlTB8 DO ESTADO 

Setor do B«o-cle..Jane«ro - Tendo atdo ttrma
do a 28 de fevereiro de 11144, em Sf.o-Lourenço, 
o acõrdo definitivo, em -ao aolene do Diretó
rio MuDlclpal de Geografia daquela aprazlvel 
cidade, teve aoluçf.o final • velha pendência de 

·Jtmttea. entre oa BatadOll ·do Rlo-de•.Janetro e 
Mfnu-Gerala. A eua eeuão compareceram au
toridades e peaaoaa gradas, tendo dlacUrlla'do o 
Dr. llarttna de Andrade, representante do mu
Dlcipto, aaudando os ~r.entantea flumtnenae 
• m1De1ro Juntoe à Oom1ado Jllsta, a palavra 

foi. depota, por nóa usada, fa1ando,'61Dda, o Dr. 
Lufa de Sousa. Fol importante para 08 Batadoe 
lntereuadoe e parao a Nação, a conclualo dêaaea 
eatudoe, que culminaram no eatabelectmento de 
uma linha dlvtaória que, como todoa aenttmoe, 
eerA apenas para efeito adminlatratlvo, pota que 
a amlllade que aempre reinou entre 08 morado
rea doa dois ladoa -continua mantendo a aoll
dariedade humana que é o traço comum doe 
habltantea dos dois Bstadoa. 

o oonvênlo firmado em Sf.o-Lourenço fl:a:a 
11 llDba dlvtaória, deacrevendo-a com tOdae as 
mtndclas e em tOda a aua extem&o, deade o 
ponto fronteiro à cabeceira do ribelrlo do Salto, 
na aerra da Mantiqueira, onde convergem oe 
llmltea de Mlnas-Gerata, ato-de-Janeiro e SAo
Paulo, até o rio Itabapoana, noa llmitea com o 
Estado do Eaplrtto-Santo. 

Picaram, ainda, &i)rovadas, neata reunllo, 
aa tnatruçõea tJêcDlcu para a demaroac;&o, con
certando-ae, igualmente, os pontoa neceesàrloa 
para a ereçf.o de um obeltaoo comemorativo em 
um lugar da Unha divisória na eatrada que 
liga a cldade mineira de Palma à cidade tlumt
nenae de Kiracema. 

Pelo Decret;o-lel estadual n,• 1201, de '.ti 
de outubro de 11144, o govêmo de Ktnu-Gerala 
aprovou o convênio definitivo celebrado em 
São-Lourenço. Por auao vez, o govêmo fluml· 
nenae tomou idênticas provldênclaa, baixando 
decretoo-lei de aprovaçf.o. Em aegutda, 08 gover. 
noe doe dois l!llltadoa fizeram ao Mlnlatério da 
Juatlça as neceaa6rtas comuntcaçõea para fim 
de homologaçf.o dêue tmportoante e auapicloso 
acõrdo. 

• Setor do E8J1(rito-8anto - O govêmo do 
meu Eatado estA aempre atento no ftrme pro. 
póslto de concluir os trabalhoa demarcatórloe 
da· Unha divtaórta com o Blltado do Esplrtto
Santo. Em proaaegul.mento aoe trabalhoe tni· 
ciadoa peloa dois Eatadoa em 1928, conforme o 
convênto demarcatório de Vitória, continuados, 
mala tarde, pela COmtaalo Mlata êm 11138, vem 
atua•lmente o govêmo de Mlnu-Gerala prea
tando aua colabOraçlo aempre com eaplrtto de 
tram1itenc1a e brull1'1.ade Junto aoa órgãoa 
federata incumbldoa de examinar o importante 
asaunto, fomecendO eaclareclmentoe e coploaoe 
elementoa de ordem geogrMlca, cartogri.ftca, 
hlatórtca e Jurldlca, para completo eeclarecl
ment;o da questão que ficou realmente encer• 

· rada pela dectsão arbitral de 1914. Pela e:a:ecuçlo 
dêsae trabalho vem aempre ae batendo e to• 
mando 118 medldaa indicadas o governador :Qe• 
Dedlt;o Valadares, dentro do que dispõe a COna
tltulção e as leia do pafa, w.rtm de eliminar aa 
dtflculdadea que ae vêm aobrepondo àa adml· 
nlatrac;õea doa dota Eatadoa, cujas populações 
aão Ugadaa pelo meamo traço comum de tra
dlclo~ amizade e pelos auperiorea tnterêalea 
do engnndeclmento da pitria. 

TRABALHOS DIVBRSOS 

Planta cadaatraZ de Poço11-dtl-Caldaa - Be
auJtado de entendlmentoe entre o Dr. Joaquim 
Juatlno Ribeiro, prefeito de Poçoa-de·Càldas e 
o diretor do Departamento GeogrU!co, deu-ae 
lnfclo à execução da planta cadastral daquela 
eatA.ncla hidro-mlneral em aetembro de 11142, 
termlnando-ae 118 operac;õea de campo em ou
tubro do ano aegulnte, começando-ae oa traba
lhoa de deeeDbo, tarefa Dlo menoe 6.rdua. 

TOdo o tra.balho topogri.fico de rigor teve 
apolo em pontoe determlDadoa no terreno com 
a preclaão necessirla, adotando-11e oomo pon
toe de verlflcaçf.o e amarração oa vêrttcee de 
uma rede de trtAnguloe de 1.• e 2.ª ordena. Foi 
medida uma base t;opogrUtca com • extem&o 
de 792,080 metroa por uma trena especial, de 
aço, comparada com oa floa '"'''" oonaervadoe 
oomo padr&o. 
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Nos vértices dos tr1àngulos de 1.• ordem, em 
número de 20, foram enterrados me.rcos . de 
cimento com picos de bro~ e sôbre os quais 
!oram Instalados os sinais de balizamento e.s
peclal. Enfim, todos os trabalhos necessârios, 
feitos oom a técnica indispensável, mereceram 
atenção especial de nossa parte, dotando-se a 
importante cidade dos elementoe com os quais 
se torne.ré. mais fé.c!l a solução de problemas 
tão complexos ligados à urbanização. 

Planta cadastral de Belo-Hori~onte - Te
mos mantido nossa orientação e nossa assis
tência aos trabalhos de elaboração da: planta 
cadastral de Belo-Horizonte, tendo prestado ser
viços a êsse grande empreendimento alguns de 
n08808 técnicos, atendendo e colaborando com 
a Prefeitura da capital, na pronta e fel!z con
clusão dêsse documento cartogré.flco. 

Planta cada&tral àe S4o-LO'U1'enço - Tam
bém resultante de entendimentos com o Dr. 
José Celso Valadares Pinto, então prefeito de 
São-Lourenço, demos Inicio aos trabalhos da 
planta cadastral de São-Lourenço, que prosse
guem na administração do Dr. José Ribeiro 
Laje, tendo. Jà, concluido o serviço de campo; 
estão em vias de conclusão os desenhos das 
!Olhas parciais. 

Inicialmente !oram calculadas as coorde
nadas retangule.res dos v.értlces dos alinhamen
tos principais que toram, assim desenhados. Os 
demais al!nhamentoe toram apoiados nesses pe
rimetros. A escala escolhida !oi a de 1/2 000 e 
as curvas de n!vel com a equldlstAncta de 2 
metros. 

Carta geral de Estado na escala de 
1/500 000 Pl'OSllegu!ndo os trabalhos de 
execução da carta do Estado na escala de 
1/500 000, no ano objeto de nossa exposição, 
tivemos quase concluída 111 elaboração dessa 
planta. 1!:sse trabalho se constltulrà de 4 fôlha.s, 
tendo sido utll!zados os elementos existentes 
e merecedores de crédito. Tal documento car
togràflco sera de lnestlmé.vel valor para a 
execução das fôlhas correspondentes ao Estado, 
n111 carta do Brasil em elaboração no Conselho 
Nacional de Geogra!!a. 

-te 

II REUNIÃO PAN-AMERICANA DE CONSULTA 
SOBRE GEOGRAFIA E CARTOGRAFIA 

O Importante conclave que !oi a II Reunião 
Pan-Amerlcana de Consulta sôbre Geografia e 
Cartografia realizado em agôsto de 1944, na 
Capital-Federal, despertou o mais vivo lnterêsse 
por parte do govêmo do Estado, tendo sido al
tamente honroso e grato a Minas-Gerais o ato 
de designação de técnicos mineiros para Inte
grarem a delegação brasileira a êsse notàvel 
certame geogra!leo Internacional. 

O govêrno dêste Estado deu todo apolo a 
essa reunião cientifica e prestou tôda a cola
boração ao govêmo federal, por Intermédio dos 
seus órgãos técnicos e Instituições culturais, 
no sentido da efetivação das resoluções apro
vadas nas .sessões técnicas e plené.rlas da res
peltàvel assembléia dos geógrafos e geodeslstas 
americanos do norte, do centro e do sul. Tais 
resoluções se referem a important!aslmas ques
tões l!gadas ao conhecimento e aplicação da 
Oeogm.fla dos continentes amerleanos sôbre 
Oeodésla, Mapas Topogré.ficos, Aerofotograme
trla, Cartas Aeroné.utlcas, HldrOgré.flcas e ou
tras, assunto cuja lmportàncla se torna desne
cessàrio encarecer e se acham consubstanciadas 
nas resoluções submetidas à consideração dos 
governos das nações americanas. 

O Sr. Hugo de Almeida, delegado do Estado 
do Parà à VI Reunião Ordlnàrla d111 Aasembléla 
Geral do Conselho Nacional de Geogra!la, apre
sentou à mesma o seguinte relatório das attvl
da.des geogràflcas do Estado, no perlodo de 1.0 

de Julho de 1944 a 30 de junho de 1945: 

Em cumprimento a d!sp'osltlvos regulamen. 
taTes, passo a relatar, como delegado do Estado 
do Para Junto a esta AasembLéla. as atividades 
no setor de Geografia, no perlodo de 1. • de 
julho. de 1944 a 30 de Junho de 1945. 

cabe-me, de Inicio, esclarecer que o Dire
tório Regional de Geografia não està oonstt
tuldo. e. assim, as ocorrências geogra!lcas se 
procesee.ram por Intermédio do próprio Depar
tamento Estadual de F.statistlca, que, por In
cumbência tàclta atende a tôdas as sol!cltações 
do Conselho Nacional de Geografia. 

Divis4o territorial .:_ A Comlsaão incumbida 
pelo govêmo do Estado de elaborar o quadro 
da divisão territorial no qüinqüênio de 1944· 
1948, procurou deaempenhar ael.18 encargoa, sen
do publ!cado a l. 0 de Janeiro de 1944; o Decreto. 
lei n.0 505, de 30 de dezembro de 1943, o qual 
foi republicado em 4 de janeiro, 10 de fevereiro 
e 25 de junho, continuando todavia, com o 
quadro slatemé.tfco (anexo n. 0 1) em desacôrdo 
com o Decreto-lei federal n.0 6 550 de 30 de 
maio de 1944, que em um de seua artigos, 
ret!f!cou a dlv1.sórla do Est.ado do Parà e Ter
ritório do Amapà. Outros&lm, pelo Decreto 
n. 0 172, de 6 de novembro de 1944, publicado 
em 8 do mesmo mês e ano, !oi excluido do 
Estado do Paré., (munlciplo de Chaves) 0 dis
trito de Barnque que pertence ao Território 
do Amapé.. 

Encontra-se em estudos no Conselho Adml· 
nlátratlvo do Estado o projeto de lei que re
tl!!ca os limites do Para e Território do Amapà 
de acôrdo com a última legislação. 

Hà ainda a rever o caso de nomenclatura . 
das estações ferrovlé.rlas da Estrada de Ferro 
de Bragança, onde perduram os nomes anti
gos, sendo a Estrada de Ferro de Bragança, 
de administração federal. falece ao govêmo 
do Estado competêncl111 para realizar êsse em
preendimento. 

Mapas municipais - O govêrno do Estado 
abriu concorrência públ!ca para a feitura doa 
mapas municipais, de acôrdo com o Decreto-lei 
n.0 4 505, vigorante no qüinqüênio 1944-1948. 
Coube a tarefa ao Dr. Hormlno Pinheiro, agrô
nomo do Serviço do Cadastro Rural. que ora 
executa os mapas, em obediência às Instruções 
e detalhes técn!.cos do Conselho Nacional de 
Geografia. 

Mapa geral ão Estado de Pará - Com ele
mentos colhidos nos mapas municipais do qüin
qüênio 1939-1943 e do mapa geral do Pará, 
organizado pelo Dr. Francisco da S!lva Lôbo, 
preparei um map111 geral do Estado do Para, 
com aa dlv!sór1as vigorantes no atual qüin
qüênio e do qual um exemplar, em cópia hello
gré.!!ca, junto a êste Relatório. 

Conclua4o - Resta-nos a esperança de que, 
apó.s a Assembléia· Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, novos horizontes se abram à 
Geografia. no Parà, com a reinstalação, em 
carater efetivo do Diretório Regional de Geo
grafia. que, como órgão orientador e propulsor 
das atividades geogré.!lcas, p066a corresponder 
aos seus objetlvo.s. 

~ Se precisar 4e alguma fnfonnaçlo s6bre a geografia do Brasil, dirija-se ao Conselho 
..,... Nadonal de Geosratla, que o atendert pronta e aatlsfatõrlamente. 
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Bibliografia 
LIVROS 

. 5::E M. B. NAUMBUR.G- The Birds 
O/ Mato Grosso, Braztl - Bulletin 
of the American Museum of Na
tural History. Vol. LX, 1930. New 
York. 1930. 

Documentando os resultados da ex
""ledl.ção Roosevelt-Rondon a Mato
'":':r.osso, êste Boletim fornece uma aná
.• se distribuitiva dos pássaros de uma 

)orção daquele Estado para o efeito de 
determinar as afinidades da avifauna 
da mesma, comparando-a com a da 
Amazônia, Goiás e São-Paulo. A lista 
abrange 658 espécies e sub-espécies, das 
quais 36 são classificadas como edêmi
cas. Com fotografias, estampas e mapas 
ilustrativos. 

J.M.C.L. 

• 
ESTATtSTICA DAS ESTRADAS DE 

FERRO DO BRASIL - relativa ao 
ano de 1939 <Tomo XLID - Se
gunda parte - Inspetoria Federal 
das Estradas - Ministério da Via
ção e Obras Públicas. Rio-de-Ja
neiro. 

Esta brochura, organizada pela Ins
petors.a de Estradas, contém os dados 
.estatib'ticos gerais das estradas de ferro 
do Brasil referentes ao ano de 1939, 
consideradas de acôrdo com a classifi
cação econômica e regional. Considera 
ainda, secundàriamente, a distribuição 
da Rêde de Viação Férrea Nacional, se
gundo as diversas bitolas. Segundo êste 
:nforme a extensã.:i ferroviária do Bra
sil, em 31 de dezembro de 1939, atinge 
o total de 34 204,103 quilômetros. 

.f.M.C.L. 

MANUEL ABASCAL BRUNET - Don 
Lufs Riso Patron. Imprenta Uni
versitária - Santiago de Chile. 
1942. 

Noticiosa biografia do eminente en
genheiro e geógrafo chileno Luis Riso 
Patron (1896-1930), a quem o autor con
fere assento entre os cientistas de pri
meira plana em todo o continente ame
ricano. Pelo exemplo da sua vida tôda 
consagrada a: estudos e explorações geo
gráficas no seu pais, pelas suas· obras, 
pelos postos distinguidos que ocupou du
rante a sua carreira brilhante e fecun
da, tornou-se digno da admiração e res
peito especialmente dos que amam a 
Geografia. Sua atividade profissional 
exerceu-se principalmente no terreno da 
Geodésia e da Cartografia. Participou 
de várias conferências e congressos in
ternacionais, representando honrosa
mente o seu país. Entre as obras que 
deixou sobressai o monumental traba
lho intitulado "La cordillera de los An
des". O autor inclui a vasta bibliogra
fia e uma bio-bibllografia de Don Luís 
Riso Patron. 

J.M.C.L. 

• 
MARIA DE L. DE PAULA MARTINS

Nota sôbre relações verificadas en
tre o Dicionário Brasileiro e o Vo
cabulário na Língua BrasUica. -
Boletim LII. Faculdade de Filoso
fia, Ciências e Letras. Universidade 
de São~Paulo. São-Paulo, 1945. 

No presente Boletim (o 7.0 publi-
cado pela cadeira de etnografia e lín
gua tupi-guarani> a autora procura de
monstrar, através de um estudo compa
rativo, a correspondência entre o Dl-
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cionário BraStllano e o Vocabulário na 
Lingua Brasilica, tirando dai a conclu
são de que se lhes deve atribuir a mes
ma paternidade - a do Pe. José de 
Anchieta. 

J.M.C.L. 

iC 

NESTOR ERICKSEN - Síntese da Evo
lução Econômica do Paraná__:... Curi
tiba, 1945. 

Conferência pronunciada na Asso
ciação Comercial do Paraná por oca
sião da -instalação da Comissão de Es
tudos Econômicos. Passa em revista as 
linhas gerais do desenvolvimento eco
nômico daquele Estado desde os tem
pos coloniais até os nossos dias: suas 
condições sociais e históricas e circuns
tâncias outras que o determinam. 

J.M.C.L. 

p. GRIBAUDI - L'Uomo e n Suo Reg
no. Vol. II - Torino, 1944. 

Compêndio de Geografia para o se
gundo curso da Escola Média italiana 
relacionado com o estudo da Europa, 
em conformidade com o programa 
oficial de 1940, por que se pauta. 

A matéria é apresentada na forma 
de leituras geográficas tiradas de. vá
rios escritores de modo a dar ao estu
dante uma impressão animada da vida 
e das condições dos paises europeus, 
evitando-se ao mesmo tempo a longa 
enumeração dos dados inúteis que só 
servem para tornar enfadonho o estudo 
daquela disciplina . 

O autor fornece também um guia 
à leitura das cartas geográficas que se 
impõe para a melhor compreensão das 
noções expendidas nas leituras. Com 
numerosas cartas geográficas e llustra'
ções. 

J.M.C.L. 

_. aste "Boletim", a "Re'llsta Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geoll'ifiea 
.... Brasileira" encontram-se à venda nas prlnelpals livrarias do pafs e na Seeretarta Geral 
do Conselho Nacional de Geopatla - Praça Get6Uo Varcaa, H • Edlffelo Fco. Serrador, 5.• andar 



Periódicos 
A Defesa Nacional - Agõsto, 1945 -

Número 375 - Rio-de-Janeiro -
Brasil. . . 

Além de outros trabalhos de inte
rêsse militar insere as seguintes colabo
rações de caráter geográfico: Estudo 
histórico-geográfico pelo general Castro 
Aires e Rudolf Kjellen e a Geopolítica 
alemã - por Orlando M. Carvalho. 

J.M.C.L. 

Anais da Academia Brasileira de C~n
cias - Tomo XVII - N.0 3 - Rio
de-Janelro, 1945. 

Mais um número desta publicação 
da Academia Brasileira de Ciências en
cerrando o seguinte elenco de colabo
ração especializadas: 

I - Condições para a existência do 
potencial - I - Mário Schõnberg e 
Válter Camargo Schützer. 

II - Condições para a existência 
dum potencial - II - Mário Schõnberg 
e Válter Camargo Schützer. 

m - Sõbre o critério da estabili
dade química - Alvaro - Alberto. 

IV - O empuxo critico no arco pa
rabólico articulado nas extremidades 
- Carlo Tagliacozzo. 

V - A série Estrada Nova no norte 
do Paraná - Josué Camargo Mendes. 

VI - Experiências com eletretos 
II - B. Gross. 

VII - Intercâmbio de alcoxilos em 
meio alcalino - Venâncio Deulofeu. 

J.M.C.L. 

Anales de la Sociedad Cientifica Argen
tina - Agôsto, 1945 - Entrega II 
- Tomo CXL - Buenos-Aires. 

órgão da Sociedade Científica Ar
gentina, esta publicação oferece infor
mações sõbre as atividades da mesma 

e estampa outros trabalhos de cunho 
cientifico inclusive conferências apre
sentadas em suas r-essões. 

J.M.C.L. 

Boletin del Servtcio Geográfico Militar 
- Volumen - Montevideo, 1945. 

Apresenta uma memória dos tra
balhos de Geodésla, Topografia e Car
tografia realizados pelo Serviço Geo
gráfico Militar da República do Uru
guai durante o ano de 1944. Dá noticia 
da Reunião Pan-Americana de Consul
ta sôbre Geografia e Cartografia rea
lizada no Brasil no período compreen
dido entre 14 de agõsto e 2 de setembro 
com as resoluções que foram aprova
das neste conclave e outra acêrca da 
inauguração solene da Praça Interna
cional Rivera-Livramento sôbre a linha 
divisória entre aquêle pais e o nosso. 
Traz ainda os seguintes trabalhos es
pecializados: 

Nacientes de cursos de água - Te
niente Coronel Alberto Ber-
galll. · 

Compensación geodésica local, por 
el método del punto aproxima
do aplicado a las figuras del 
elipzoide - Capitan Hugo Fri
gerio Herrán. 

t*termianciones de tiempo - Te
niente 1.0 Yamandu Arumey 
Vigllettl. 

J.M.C.L. 

Mine.ração e Metalurgia - Vol. IX -
N.0 51 - Rio-de-Janeiro, 1945. 

Mais um número desta revista es
pecializada no qual figuram diversos 
artigos focalizando problemas especifi
cos da nossa indústria metalúrgica, 
além de trabalhos técnicos, informa
ções sõbre obras e operações de extra
ção e produção mineral, perspectivas 
futuras, elementos estatísticos e previ-
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Sões da exportação e comércio Interna
cional dos nossos produtos minerali
zados. 

J.M.C.L. 

Revtsta do Arquivo Municipal - Vol. 
XCIX - Ano X - Novembro-de
zembro de 1944 - São-Paulo. 

Mais um número dessa publicação 
cultural contendo Interessantes estudos 
etnográficos e folclóricos. Compreende, 
ainda, secções reservadas à Documen
tcr.ção (história) . Ordens Régias, Pa
péis Avulsos e Atos da Ctimara de San
to-Amaro; Publiccr.ções; Jurisprudéncia 
e Atos oftciats, decretos e decretos-leis 
do Sr. Prefeito do municlpio de São
Paulo. 

J.M.C.L. 

Memórias do Instituto Osvaldo Cruz -
Tomo 42 - Fasciculo I - Rio-de
Janeiro, 1945. 

Revista de ciência médica. Contém 
Inúmeros artigos especializados. Des
tacamos por seu evidente interêsse geo
gráfico as colaborações intituladas: 
"Classificação hidro-biológica das águas 
do Oceano Atlântico no litoral do Bra
sil" - assinado por Lejeune P. M. de 
Oliveira e "Contribuição para o estudo 
dos vetores de malária no Brasil. Ano
pheles (Nyssorhynchus) Darlingi Root 
em Campos, no Estado do Rio. · 

J.M.C.L. 

Revtsta do Instituto Histórico e Geo
gráfico de Minas-Gerais - Vol. I 
(1943-1944) - Belo-Horizonte, 1945. 

O Instituto Histórico e Geográfico 
de Minas-Gerais tem agora a sua re
vista, que vem formar ao lado das nos
sas boas publicações de sociedades ci
entificas. Entre outras utilidades ela 
terá a de dar plena divulgação às ati
vidades do Instituto e aos trabalhos de 
seus sócios, impedindo que fiquem igno
rados das outras agremiações do pais 
que entendem com as mesmas finali
dades. 

Neste primeiro número figuram os 
trabalhos realizados nas sessões do pri-

melro período da Diretoria atual: ho
menaglens, conferências, colab~ções 
sôbre temas históricos, etc. 

J.M.C.L. 

~ 

Revtsta do Instituto Htstórico do Rio
Grande-do-Sul - II.0 Trimestre. 
Põrto-Alegre, 1945. 

Apresenta vários artigos de tnte
rêsse histórico e geográfico e biografias 
de nomes ilustres naquele ramo de es
tudos. 

Destacamos o trabalho do Prof. 
Válter Spalding Intitulado. "O Brasil na 
Cartografia e na Lenda", onde estuda, 
através de documentos diversos, mapas, 
relatos de viagens, etc., as lendas, as 
versões fantasiosas, enfim o modo como 
os navegantes e eartógrafos europeus 
viram o nosso pais nas suas primeiras 
tentativas de descrevê-lo. 

J.M.C.L. 

~ 

Sociologia - Revista didática e cientifi
ca - Vol. n.0 3 - São-Paulo, 1945. 

Esta magnifica revista cultural es
tampa vários artigos sôbre assuntos so
ciológicos e etnológicos. Eis o Sumário: 

O. ciclo do café em . Guarattnguetá, 
1805-1930 - Lucila Herniann. O cêrco 
da tainha na ilha de São-Sebastião -
Gioconda Mussolini. Raça e organiza
ção social·- Donald Pierson. Le Sha
manisme chez les indiens du Gran 
Chaco - Alfred Metraux. Fatos· e 
livros. · 

o Interessante trabalho do Prof. Do
nald Pierson põe em .foco os problemas 
sociais suscitados pelas diferenças ra
ciais principalmente na índia, Estados
Unidos, Jamaica e Africa-do-Sul, onde 
assumem maiorl;!s proporções com a for
mação de camadas e grupos tão com
pactos e distintos que chegam a deter
minar fenômenos análogos aos obser
vados nas sociedades baseadas em cas
tas ou em classes. Mostra ainda as 
feições que revestem as relações entre 
as raças no nosso pais, tomando a Bahia 
por exemplo. 

J.M.C.L. 
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The Economfc Beview - The Chamber 
of Commerce of Puerto Rico - Vol. 
6 - N.0 1 - Pôrto-Rico - 1945. 

Focaliza o desenvolvimento econô
mico e social de Pôrto-Rico nestes úl
timos anos com as causas que o favo
receram, notadamente as medidas go
vernamentais adotadas para dar solu
ção ào problema da terra para os cam
poneses pobres. 

J.M.C.L. 

The Geographical Journal - Vol. CV. 
N.ºs 3, 4 - March-April, 1945. -
London. 

Mais um número dêste periódico da 
Royal Geographical Society contendo 
interessantes trabalhos sôbre tópicos 
geográficos, resultados de expedições, 
descrições de caracteristicas fisicas e 

antropológicas de algumas partes do 
planeta, noticias da Sociedade, registo 
de obras geográficas etc. Com fotogra
fias e mapas ilustrativos. 

J.M.C.L. 

The Geographfcal Magazine - August, 
1945 e September, 1945 - London. 

Esta revista oferece-nos um manan
cial de informações, noticias e descri
ções geográficas de tôdas as partes do 
mundo, .difundindo conhecimentos geo
gráficos e pondo-nos a par das atua
lidades neste campo de estudos. 

Os dois números que registamos 
trazem uma matéria variada e interes
sante mostrando, principalmente, al
guns panoramas dos países afetados 
pela guerra. Fartamente ilustrados. 

J.M.C.L. 

.... Se precisar de allllDl& informação sabre a geografia do Brasil, dlrlJa-se ao Conselho 
Nacional de Geografia, que o atenderi prontamente - se a consulta não f6r de eariter 

IJ.lclloso. . 



Contribuição 

bibliográfica especializada 

Equador 
Relação de mapas apresentados na exposição anexa à 

II Reunião Pan•Americana de Consulta sôbre Geografia e Cartografia 

Aldag - Hoja 55 del mapa topográfico 
del Ecuador. Prov. de Tichiucha. 

Serv. Geog. Militar - 1936 - 3 côres. 
1:25 000 
0,410 X 0,335 
Cmpresso. 

Cajas - Hoja del mapa topográfico dei 
Ecuador - Prov. de Pichiucha y 
Imbabura - S.G.M. 1928 - 3 cô
res. 

1:25 000 
0,410 X 0,335 
tmpresso. 

Calderon - Hoja 41 del mapa topográ
fico del Ecuador - Prov. de Pichiu
cha - S.G.M. - 1938 - 3 côres. 

1:25 000 
0,410 X 0,335 

Cicalpa - Hoja 123 del mapa topográ
fico del Ecuador - Prov. de Chim
borazo - S. G. M. - 1928 - 3 cô
res. 

1:20 000 
0,405 X 0,500 
Impresso. 

Chambo - Hoja 123 del mapa topográ
fico dei Ecuador - Prov. de Chim
borazo - S.G.M. - 1928 - 3 cô
res. 

1:20 000 
0,410 X 0,500 
Reprodução. 

· EI Pelado - Hoja 13 del mapa topográ
fico dei Ecuador - Prov. del Car
cha - S.G.M. - 1928 - 3 côres. 

1:25 000 
41 X 33,5 
Impresso. 

Grafico de la distribución de las hojas 
topográficas - S. G. M. 

1 - 1:500 000 
0,625 X 0,410 - Cópia. 

Grafico de la triangulación geodésia 
-S.G.M. 

1931-41 - 1 
1:1 000 000 
0,385 X 0,205 
Cópia. 

Halo - Hoja 41 del mapa topográfico 
del Ecuador. Prov. de Pichiucha. 

S.G.M. - 1928 - 4 côres. 
0,410 X 0,335 
Impresso. 

Isla Puna 
Armada estadunidense - 1940 - 2 cô-

res. 
1:200 000 
0,460 X 0,465 
Cópia de mosaico. 

Lasso - Hoj a 71 del mapa topográfico 
del Ecuador - Prov. de Leon. 

S.G.M. L- 1936 - 3 côres. ' 
·1:25 000 
0,410 X 0,335 
Impresso. 

Mojanda - Hoja 28 dei mapa topográ
fico del Ecuador -- Prov. de Pi
chiucha y Imbabura - S.G.M. -
1928 - 3 côres. 

1:25 000 
0,410 X 0,335 
Impresso. 
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Mulallllo - Hoja 87 dei mapa topográ
fico dei Ecuador - Prov. de Leon. 
S.G.M. - 1928 - 3 côres. 

1:25 000 
0,410 X 0,335 
Impresso. 

Perfil esquemático de las formaciones 
quatemacias, prlncipales en los al
rededores de Quito. 

0,500 X 0,230 
Cópia. 

Plntag - Hoja 56 dei mapa topográfico 
dei Ecuador - Prov. de Pichlucha 
S.G.M. - 1928 - 3 côres. 

1:25 000 
0,410 X 0,335 
Impresso. 

Pomasqui - Hoja 40 dei mapa topográ
fico dei Ecuador - S.G.M. -
1928 - 3 côres. 

1:25 000 
0,410 X 0,335 
Impresso. 

Proyeto de trlangulaclón de t.0 orden 
en la provlncla de Loja S.G.M. -
1944. 

1:1 000 000 
0,195 X 0,165 
Cópia. 

Quito - Hoja 40 dei mapa topográfico 
dei Ecuador - S.G.M. - 1928 -
7 côres. 

1:25 000 
0,410 X 0,335 
Impresso. 

Riobamba - Hoja 123 del mapa topo
gráfico dei Ecuador - S.G.M. -
1928 - 3 côres. 

1:20 000 
0,405 X 0,500 
Impresso. 

Tumbaco - Hoja 41 del mapa topográ
fico del Ecuador - Prov. de Pi
chiucha. S.G.M ....... 1928-4 côres. 

1:25 000 
0,410 x.0,335 
Impresso. 

Uymbicho - Hoja 55 dei mapa topo
gráfico dei Ecuador - Pichiucha -
S.G.M. 1936 - 3 côres. 

1:25 000 
0,410 X 0,445 
Impresso. 

_.. Concorra para que o Brasil seJa gellsraficamente bem representado, enviando ao Comelho 
_. Nacional de Geografia informaç6es e mapas que possam ser de utmdade à nova edtçlo 
da <:arta Geo(fáflca do Brull ao MWonéslmo, que o Co111eUio e11tã eJalloralldo. 



Retrospecto geográfico 

e cartográfico 

Revista Brasileira de Geografia 
lndice dos trabalhos publicados nos n.08 correspondentes aos anos 1 a V 

(1939 - 1943) 

J. BARBOSA DE FARIA, matéria reda
cional, n.O 4, pág. 898, ano III. 

JOAOAUGUSTODAFROTA (Pe. Dr.), 
matéria redacional, n.0 2, págs. 426, 
ano IV. 

JOAO BORGES FORTES (Gen.), ma-
téria redacional, n.0 4, pág. 903, 
ano IV. 

JOAQUIM AUGUSTO TANAJURA, ma
téria redacional, n.0 3, pág. 715, 
ano m. 

J. C. MACEDO SOARES (Embaixador), 
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Leis e Resoluções 
Legislação federal 

Ementário dos. decretos-leis publicados no periodo de 15 de 
outubro a 15 de novembro de 1945 

*Decreto-lei n.0 7 984, de 21 de setembro de 1945 
- "Fixa os níveis mínimos de remuneração 
dos que trabalham em emprêsas de radio
difusão e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 3-11-945. 

** Decreto-lei n.º 8 044, de 5 de outubro de 1945 
- "Altera os quadros de :funcionários do 
Ministério da Fazenda e dá outras pro· 
vidências". 

"Diário Oficial" de 1-11-945. 

- Decreto-lei n.0 8 057, de 9 de outubro de 1945 
- "Dispõe sôbre o pessoal do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários". 

"Diário Oficial'' de 30-10-945. 

Decreto-lei n.o 8 087. de 15 de outubro de 1945 -
"Cria novas Juntas de ConciliaçãO e Jul
gamento e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 088, de 15 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
especial,. de Crt 4 183 687,20, para pagamento 
de notas de papel moeda". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 089, de 15 de outubro de 1945 -
"Desapropria, para fins de utilidade pública, 
duas casas e respectivos terrenos em ljui, 
Estado do Rio-Grande-do-Sul". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 090, de 15 de outubro de 1945 -
"Declara insubstatente o Decreto-lei n.o 
4 812, de 8 de outubro de 1942". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

• - Foi publicado no "Diário Oficial" de 
24 de setembro de 1945 e retificado 
no "Diário Oficial" de 3 de novembro de 
1945. 

•• - Foi publicado no suplemento à edição 
do "Diário Oficial" de 1 de novembro 
de 1945. 

••• - Foi publicado no suplemento à edição 
do "Diário Oficial" de 30 de outubro de 
1945. 

Decreto-lei n.0 8 091, de 15 de outubro de 1945 -
"Concede melhoria de reforma a um oficial 
da Armada". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 092, de 15 de outubro de 1945 -
"Altera a redação do art. s.o do Decreto-lei 
n.0 6 569, de 8 de Junho de 1944". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n,0 8 093, de 15 de outubro de 1!145 -
"Abre ao Ministério da Agricultura, o crê· 
dito especial de Crt 9 186,70, para o paga-
mento de salários". · 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 094, de 15 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Justiça e Negóctos 
Interiores o crédito suplementar de Cri 
100 000,00, à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n.o 8 095, de 15 de outubro de 1945 -
"Autoriza a Prefeitura do Distrito Federal 
a conceder à Companhia de Hóteis Turls· 
tas do BrasU pelo prazo de 30 (trinta) anos, 
o uso e gôzo de um terreno situado à 
avenida Pasteur nas condições que estabe
lece e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 17-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 096, (Ainda não foi publicado). 

Decreto-lei n.0 8 097, de 16 de outubro de 1945 -
"Fixa normas para a movimentação doe 
oficiais subalternos do Exército e dá outras 
providências". 

"Diário Oficial" de 18-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 098, de 16 de outubro de 1945 -
"Cria funções gratificadas no Quadro Per
manente do Ministério da Justiça e Negó
cios Interiores e dá outras providências". 

• "Diário Oficial" de 18-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 099, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, o crédito especial de Crt .... 
3 525,00, para liquidação de compromissos 
assumidos nos exercícios de 1936 e 1937". 

"Diário Oficial" de 18-10-945. 
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Decreto-lei n.0 8 100, de 1'7 de outubro de 1945 -
"Abre ao MlnJatério da Fazenda o crédtto 
especial de Crt 1 437 735,00, para pagamento 
de dividas decorrentes de requisições". 

"Diário Oficial" de 10-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 101, de 17 de outubro de 1945 -
"Altera carreira no Quadro Suplementar do 
Ministério da Fazenda e d6 outras provi
dências". 

"Diário Oficial" de 19-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 102, de 17 de outubro de 1945 -
"Concede pensão especial à viúva de Alber· 
to Martins Tõrres". 

"D16rio Oficial" de 19-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 103, de 17 de outubro de 1945 -
"Concede auxilio a técnicos estrangeiros 
para despesas de vla.gena". 

"D16rlo Otlcial" de 19-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 UM, de 18 de outubro de 1945 -
"Doa à Fundação Brasil Central patentes 
de invenção, marcas de fábrica, modelos de 
utllldade, desenhos ou modelos industriais 
e de comércio tltulos de estabelecimentos, 
lnsigntas e frases de propaganda encorpo· 
radas ao Patrimônio Nacional, e dã outras 
providências". 

"Diãrio Oficial" de 19-10-945. 

Decreto-"lei n.0 8 105, de 18 de outubro de 1945 -
"Autoriza o Serviça do Patrimônio da União 
a aceitar a doação que o Dr. Carlos Guinle 
vai fazer à União de terreno situado no 
Estado do Rio-de.Janeiro". 

"D16rio Oficial" de 20-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 106, de 18 de outubro de 1945 -
"Suspende até 31 de dezembro do corrente 
ano a cobrança doe direitos de Importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras 
que incidem sõbre a penicilina e dã outras 
providênclu". 

"D16rlo Oficial"· de 20-10-945. 

Decreto-lei n.o 8 107, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde 
o crédito especial de Crt 769 576,80, para 
liquidação de despesas". 

"D16rio Oficial" de 20-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 108, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Educação e Saúde 
o crédito suplementar de Crt 400 000,00, à 
verba que especifica". 

"D16rlo Oficial" de 20-10-945. 

Decreto.lei n.0 8 109, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre crédito suplementar ao Ministério da 
Agricultura". 

"Di6rio Oficial" de 20-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 110, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Agricultura. o cré· 
dito suplementar de Cr8 30 000,00 à verba 
que especifica". 

"D16rio Oficial" de 20-10-945. 

Decreto~lei n.0 8 111, (Ainda não foi publicado). 

Decreto-lei n.0 8 112, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre ao MlnJatérlo da Viação e Obras Põ.
bllcas o crédito suplementar de Crt 
100 000,00, à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 20-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 113, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito suplementar de Cr$ 100 000,000, à 
verba que especifica". 

"D16rio Oficial" de 20·10-945. 

Decreto-lei n.0 8 114, de 18 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Guerra o crédito 
suplemen11ar de Crt 6 000 000,00, à verba 
que especifica". 

"D16rio Oficial" de 20-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 115, de 19 de outubro de 1945 -
"Altera, sem "aumento de despesa, o atual 
orçamento do Ministério da Viaoão e Obras 
Públicas". 

"Diário Oficial" de 22-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 116, de 19 de outubro de 1945 ..
"Oonsldera caduca a concessão outorgada 
à Brasunldo Sociedade Anônima pelo Decre
to-lei n.0 2 618, de 23 de setembro de 1940". 

"D16rlo 011clal" de 22·10-945. 

Decreto-lei n.0 8 117, de 19 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Fazenda. o crédito 
suplementar de Crt 7 500 000,00, à verba que 
especifica" . 

"Diário Oficial" de 22·10-945.' 

Decreto-lei n.0 8 118, de 19 de outubro de 1945 -
"Transfere ao Estado do Rio-de.Janeiro uma 
ãrea de terreno situada no munlcipto de 
Itaguai, no mesmo Estado, e dã outru pro-
vidências". 

"D16rlo Oficial" de 22-10-945. · 

Decreto-lei n.0 8 119, de 19 de outubro de 1945 -
"Estabelece as Idades limites para a per
manência no serviço ativo dos oflclals com
batentes e das classes anexas @ Marinha 
de Guerra". · 

"Diário Oficial" de 20-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 120, de 19 de outubro de 1945 -
"Altera carreira no Quadro Suplementar do 
Ministério da Marinha". 

"Diário Oflclal" de 22·10-945. 

Decreto-lei n.0 8 121, de 23 de outubro de 1945 -
"Fixa os cargos do pessoal do maglstérlo da 
Prefeitura. do DlBtrlto Federal e d6 outras 
provld6nctas". 

"Diário Oficial" de 24-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 122, de 22 de outubro de 1945 -
"Dispõe sõbre o cancelamento de dividas do 
lmpõsto predial. e d6 outras providências". 

"Diário Oficial'' de 24·10-945. 

Decreto-lei n.0 8 123, de 22 de outubro de 1945 -
"Concede pensão especial aos herdeiros d~ 
Luis Napoleão do Amaral". 

"Diário Oficial" de 24·10·945. 
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Decreto-lei n.o 8 124, de 23 de outubro de 1945 -
"Concede pensão especial .>os filhos menores 
de Agenor Martins de Sousa". 

"Diário Oficial" de 25-10-945. 

Decreto-lei n. 0 8 125, de 23 de outubro de 1945 -
"Filia ao Instituto de AJ;IOSentadoria e 
Pensões dos Empregados em Transportes e 
Cargas os condutores profissionais de veí
culos de serviços oficiais e de lnstlt:iições 
paraestatais ou autárquicas e dá outras 
providências". 

"Diário Oficial" de 25-10-945. 

Decreto-lei n.º 8 126, de 23 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Mlnlstério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 1 457,10, para aten
aer ao pagamento de salários devidos a 
Paulo Emillo de Ollveira e Cruz". 

"Diário Oficial" de 25-10-945. 

Decreto-lei n.º 8 127, de 24 de outubro de 1945 -
"Altera e dá nova red.:.ção a.o Decreto-lei 
n.º 7 449, de 9 de abril de 1945, que dispõe 
sôbre a organização da vida rural". 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 128, de 25 d<i! outubro de 1945 -
"Dispõe sôbre a Isenção de que cogita o 
De,,reto-lel n.o 7 974. de 20 de setembro de 
1945, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 129, de 25 de outubro de 1945 -
"D!spõe sõbre a Inversão de bens pelas so
ciedades qµe menciona em ações de esta
belecimentos bancários de depósito e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial'' de 27-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 130, de 2lí de outubro de 1945 -
"Dispõe sõbre o pagamento de taxas refe
rentes ao segundo perloào do último ano 
dos cursos d~ ensil10 superior". 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 131, de 25 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
suplementar de Cr$ 47 450,00, à verba que 
especifica". 

"Diário Oficial" de 27-10-945, 

Decreto-lei n.0 8 132, de 25 de outubro de 1945 -
"Concede ao govêrno do Estado de Mato
Grosso o imóvel que menciona. 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.o 8 133, de 25 de outubro de 1945 -
"Autoriza o prefeito do Distrito Federal a 
conceder à Sociedade Educadora da Infância 
e Juventude, Isenção do lmpõsto que men· 
clona". 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.o 8 134, de 25 de outubro de 1945 -
"Autoriza o prefeito do Distrito Federal a 
exonerar do impôsto territorial e das taxas 
com o mesmo cobradas os terrenos desa
propriados pela Prefeitura do Distrito Fe· 
deral, na forma que menciona". 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 135, de 25 de outubro de 1945 -
"Cria a Comissão de Publ!cações Oficiais". 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 136, de 25 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial de Crt ..... . 
1 000 000,00, par1t reparos e readaptação do 
Palácio Tiradentes". 

"Diário Oficial" de 26-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 137, de 25 de outubro de 1945 -
"Cria, no Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal um cargo de Capitão Secretário, e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 27-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 138, de 25 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio o crédito especial de Cr$ .... 
550 000,00, para despesas com a Delegação do 
Bras!l à 27.ª Conferência Internacional do 
Trabalho''. 

"Diário Oficial'' de 27-10·945. 

Decreto-lei n.0 8 139, de 26 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas o crédito de CrS 350 000,00, suple
mentar à Verba 3 - Serviços e Encargos". 

"Diário Oficial" de 29-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 140, de 26 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Agricultura o cré

. dito especial de Cr$ 4 943,60 para paga
mento de fornecimentos feitos em 1934 e 
1935". 

"Diário Oficial" de 29-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 141, de 26 de outubro de 1945 -
Altera o parágrafo único do art. l.º do 
Decreto-lei n.º 8 118, de 19 de outubro de 
1945". 

"Diário Oficial" de 29-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 142, de 26 de outubro de 1945 -
"Abre ao Ministério da Marinha o crédito 
suplementar de Cr$ 1 800 000,00, à verba que 
especifica". 

"Diário Oficial" de 29-10-945. 

Decreto-lei n. 0 8 143, de 26 de outubro de 1945 -
"Abre, ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito suplementar de Crt 1 000 000,00, 
à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 29-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 144, de 26 de outubro de 1945 -
"Abre ao Mil1istério das Relações Exteriores 
o crédito suplementar de Crt 190 000,00, à 
verba que especifica" . 

"Diário Oficial'' de' 29-10-945. 

Decreto-lei n.0 8 145, de 28 de outubro de 1945 -
"Cria a Comissão Organizadora de Assis
tência Social aos Servidores do Estado e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 30-10-945. 
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* Decreto-lei n.0 8 146, de 29 de outubro de 1945 
- "Altera dispositivos dos Estatutos a.nexos 
ao Decreto-lei n.o 7 825, de 4 de agôsto de 
1945". 

"Diário Oficial" de 3-11-945. 

Decreto-lei n.º 8 147, (Ainda não foi publicado). 

* Decreto-lei n. 0 8 148, de 29 de outubro de 1945 
- "Estabeiece sob novos moldes o contrôle 
da produção, distribuição e consumo dos 
artefatos de borracha no pais 'e dá outras 
providências". 

"Diário Oficial" de 14-11-945. 

Decreto-lei n. 0 8 149, (Ainda não foi publicado). 

* Decreto-lei n.0 8 150, de 29 de outu1'ro de 1915 
- "Modlflmt um dispositivo do Regulamen
to para o Quadro de Estado-Maior do Exér
cito". 

"Diário Oficial" de 6-11-945". 

* Deneto-lei n.0 8 151, de 29 de outubrn 1e 1945 
- "Cria o Sel'viço de Motomecanização da 
l.ª Região MUitar". 

"Diário Oficial" de 6-11-945. 

* Decreto-lei n.0 8 152, de 29 de outubro de 1945 
- "Institui no Ex&rcito Pagadorias de Ina
tivos e Pensionistas". 

"Diário Oflci&.l" de 6-11-945. 

* Decrtto-lei n.º 8 153, de 29 de outubro de 1945 
- "Estabelece as bases de organização do 
salão Nacional de Belas Artes, e dispõe 
sôbre outras medidas de proteção à.s artes 
plásticas em todo o pais". 

"Diário Oflci&l" 
0

de 6-11-945. 

* Decr~to-lel n.º 8 l.'>4, de 29 de outubro de 1945 
- "Abre ao Ministério da Guerra o crédito 
suplementar de Cr$ 108 475,20 à verba q,ua 
especifica". 

"Diário Oficial" de 3-11-945. 

Decreto-lei n.º 8 155, de 1 de novembro de 1945 
- "Revoga o Decreto-lei n.o 8 063, de 10 
de outubro de 1945". 

"Dlário Oficial" de 3-11-945. 

Decreto-lei n.o 8 155, de 1 de novembro de 1945 -
"Abre ao Ministério C:a Justiça e Negócios 
Interiores o crédito eE;>eclal de Cr$ ..... . 
20 000 Ot:0,00 para as despesas com as elei
ções de 2 de dezembro de 1945". 

"Diário Oficial" de 3-11-945. 

Decreto-lei n.º 8 157, de 3 de novembro de 1945 -
"Revoga o art. 143 do Decreto-lei n.o 7 586, 
de 28 de maio de 1945". 

"Diário Oficial" de 5-11-945. 

Decreto-lei n.o 8 158, de 3 de novembro de 1945 
- "Torna insubsistente o Decreto-lei n.0 

8 090, de 15 de outubro de 1945". 

"Diário Oficial" de 8-11-945. 

• - N. R. - Decretos-leis datados de outubro 
e publicados no mês de novembro. 

Decreto-lei n.o 8 159, de 3 de novembro de 1945 
- "Dispõe sôbre o aproveitamento no ser
viço ativo do Exército. de oflclais sub~l
ternos da reserva convocados e de praças, 
e dá outra8 providências". 

"Diário Oficial" de 8-11-945. 

Decreto-lei n. ~ 8 lGO, de 3 de noYembrn de 1945 
- "Abre ao Ministério da Guerra o crédito 
especial de Cr$ 15 000 000,00 para ocorrer a 
despesas com o0bras e instalações do Polí
gono da Marambala". 

"Diário Ofkia.l" de 9· 11-945. 

Decreto-lei n.0 8 161, de 7 de nove'>lbro de 1945 
-- "Abre, ao Mi!:!istério da Justiça e Negóelos 
Interiores o crl:iito suplementai de Cr~ 
4 oon 000 ,00 à verba que especifica". 

"Diário Oficial" de 10-11-945. 

Decreto-lei n. 0 8 162, de 7 de novembro de 1945 
- "lntP.rpreta dispos!r.ões do D~crPto-lc! 
n.0 7 586, de 28 de maio de 1945". 

"Diário Of!cial" de 8-11-945. 

Decreto-lei n.0 8 163, (Ainda não foi publlcR.do). 

Decreto-lei n.0 8 164, de 9 de novembro de 194õ 
- "Dá competência aos Tribunais Regionais 
e aos Juízes de dire1to para conhecer de 
atos dos prefeitos rr,unictpals". 

"Diário Of!cial" de 9-11-945. 

Decreto-lei n.0 8 1C5, de 9 de novembro de 1945 
-- "Torna extensivo ao·; oficiais do Exército 
e da Aeronáutica o uispo•~o nos at·ts. 4.o 
e 5.º do Dec.-eto-lei n.r a 119, de 19 de outi.;.
bro de l'f !5". 

"Diário Oficial" de 12-11-945. 

Decreto~lei n.º 8 166, de 9 de novembro de 1945 
- "Concede o direito de voto a brasll~irc• 
encorpor.::.ê1..""S às fôrças arrn.aúas durf:lr·te fl 

guerra e dá outr"s providências". 

"Diário Oficial" de 12-11-945. 

Decreto-lei n.o 8 167, '1e 9 de ncvernbro de 1945 
- "Revr.·'<> o Decreto-lei n.o 7 666, de 22 :l.e 
junho ele 1945". 

"Diário Oficial" 'it' l~-11-945. 

Decreto-lei •-'·º 8 168, de ~ d•, n-•vembro de 194S 
- •Altera a redaçl'.> do :1rt. 2.º do L'ecret.O· 
le\ r..º 7 887, ele 2i de agôsto de 1345. su
prime e cria Cargc,s isc.Iatlos, de nro:..7 ime:it,o 
em comissEto e dá outro.:• provldêüc:,as". 

"Diário Oficial" C1 f" 14-11-945. 

Decreto-lei n.0 8 169, de 12 de novembro de 194!) 
- ºConeede um aoono de emergência aod 
servidores civis e mll!tares da União". 

"Diário ()f!r,ial" de 13-11-945. 

Decreto-lei n. 0 8 17(1 . .te 12 de novembro de 19411 
- "Dispõe sôbre a pa•rimônio de parttrio& 
dissolvidos". 

"Diário Oficial" ~º 13-11-945. 
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Integra da legislação 
de interêsse geográfico 

Decretos 

~reto n.• 19 141, de 22 de outubro de 1945 

Promulga a Carta da8 Nat){Jea Un,daa, da qual 
tu parte 'ntegrante o anezo Estatuto da 
COrte InternadonaZ d6 Juatf.ça., aastnada em 
840-Franctaco a 26 de funho de 1945, por 
ocast4o da Confer~ncfa de Orfll!.ntaaç4o In
temactonaZ da8 Nat){Jea Untdaa. 

O Presidente da República. tendo em vista 
que foi aprovada a 4 de setembro e ratificada 
a 12 de setembro de 1945. pelo govêrno brasi· 
leiro a Carta das Nações Unidas, da qual tu 
parte integrante o anexo Estatuto da Cõrte 
Internacional de Justiça, asai.nada em São
Francisco, a 26 de Junho de 1945, por ocasião 
da Conferência de Organização Internacional 
das Nações Unidas; e 

Havendo sido o referido instrumento de 
ratificação depositado nos arquivos do govêrno 
dos Estados Unidos da América a 21 de setem
bro de 1945 e usando da atribuição que lhe con
fere o art. 74, letra a da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Pica promulgada a Carta das 
Nações Unidas apensa por cópia ao presente 
decreto, da qual faz parte integrante o anexo 
Estatuto da Cõrte Internacional de Justiça, 
assinado em São-Francisco, a 26 de Junho de 
1945 .. 

Art. 2.0 - :l:ste decreto entre.rã em vigor 
na data de sua publicação. 

Rio-de-Janeiro, 22 de outubro de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

GET'OLIO VARGAS. 
P. Leito Veloso. 

Getúlio Dorneles Vargas, Presidente da Re
pública doa Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber, aos que a presente Carta de 
ratificação virem, que, entre a República doa 
Estados Unidos do Brasil e os paises represen
tados na Conferência das Nações Unidas sõbra 
Organização Internacional, foi conclulda e asai
nada, pelos respectivos plenipotenclârlos, em 
São-Francisco, a 26 de Junho de 1945, a Carta 
das Nações Unidas, da qual faz parte inte
grante o anexo Estatuto da Cõrte Internacional 
de Justiça, tudo do teor seguinte: 

CARTA DAS NAÇOES UNIDAS 

Nõa, os povos das Nações Unidas 

Resolvidos 

a preservar as gerações vindouras do fla
gelo da guerra, que, por duas vêzes, no espaço 

da n011B& vida, trouxe sofrimentos lndizfveia • 
humanidade, e a reatirmar a fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no 
valor do ser humano, na igualdade de dlreltoa 
dos homens e das muther81!; assim como das 
nações grandes e pequenas, e, 

a estabelecer condições sob as que.ia a jus· 
ttça· e o respeito às obrigações decorrentes de 
tratados e de outras fontes do direito Inter
nacional possam ser mantidos, e 

a promover o progresso social e melhores 
condições de vida dentro de uma llberdale 
mais ampla, 

E para tata fina 

praticar a tolerAncia e viver em paz, un<. 
com os outroé, como .bons vizinhos, e 

unir as n088&8 !Orças para manter a ?&21 
e a segurança internaciona1s, e a garantir, pele 
aceitação de prlnclploa e a inatitulção de mé
todos, que a !Orça armada não será usada a 
não ser no lnterêSBe comum. 

a empregar um mecanismo Internacional 
para promover o processo econOmlco e social 
de todos os povos, 

Resolvemos conjugar noaaoa esforços para 
a consecuçlfo déaaea objetivos. 

Em vista dlsao, n088oa respectivos gover• 
nos, por Intermédio de representantes reunidos 
na cidade de São-Francisco, depois de exibi
rem seus plenos Jj>oderes, que foram achados em 
boa e devida. forma, concordaram com a presen
te Carta das Nações Unidas e estabelecem, por 
melo dela, uma organização Internacional que 
aerd. conhecida pelo nome de Nações Unidas. 

CAP1TULO I 

PBoPósrroa E PllINCiPIOS 

Art. 1.0 - Os propóaltos das l!la.ções Unida.a 
"'10' 

1. Ma.nter a paz e a. segurança lntemacio
nais e, para êsse flm: tomar, Coletivamente, 
medidas efetivas para. evltal" ameaças à paa 
e reprimir os atos de agressão, ou outra qual
quer ruptura da paz e chegar, por meios pa
cflcos, e de conformlda.de com os prlnclpios da 
Justiça e do direito lnternaclOiml, a. um ajuste 
ou solução das controvérsias ou situações que 
posaam levar a. uma perturba.ção da paz; 

2. Desenvolver relações amistosas entre aa 
nações, bases.das no respeito a.o principio de 
Igualdade de direitos e de autodeterminação · 
dos povos, e tomar outras medidas a.propriadas 
ao fortalecimento da paz universal. 

3. Conseguir uma cooperação internacional 
para resolver os problemas Internacionais de 
càrãter econõmlco, social, cultural ou humant-
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tirio, e panr. promover. e eatlmular o respeito 
&o11 direitos humaDOe e 1111 llberdadee funda.
mentala panr. todos sem dlatlnção de nr.ça, suo, 
llngua ou rell.glão; e 

4. Ser um centro destinado a harmonizar 
a ação das. nações panr. a consecução dêseee 
objetivos comuns. 

Art. 2.0 - A Organização e ~ membros, 
panr. a realização dOll prop6eltoe mencionados 
no art. 1, agirão de acõrdo com os seguintes 
Prtnclpioa : 

1. A Organização 6 b&aeada no prlnclplo 
da igualdade aobenr.na de todos · os leUll 
membros . 

2 . Todos os membros, a fim de aasegunr.
rem panr. tod08 em genr.l os direitos e vatita· 
gens resultantes de sua qual1dade de membros, 
deverão cumprir de boa fé as obrlwac;ões por 
êlee aaaumldae de acõrdo com a presente Carta. 

3 . Todos 08 membr08 deverão resolver suas 
controvérsias lnternaclonala por meios pactn
coe, de modo que não sejam ameaçadas a paz, 
a a segunr.nça e a Justiça lnternaclonala. 

4. Todos os membros deverão evitar em 
suas relações tnte~naclonala, a ameaça. ou o uso 
da fõrça contra a Integridade territorial ou a 
Independência polltlca de qualquer . Estado, ou 
qualquer outra ação lncompativel com os pro
pósitos das Nações Unidas. 

S. Todos -os membros darão às Nações Uni
das toda aaslstêncla . em qualquer ação a que 
elas recorrerem . de acõrdo com a presente carta 
e se abeterão de da.r \'UXIJIO . a. qualquer EstadÓ 
contra o qual as Nações Unidas agirem de modo 
preventivo ou coercitivo. · 

8 . A Organização farfl com que os Estados 
que não são membros das Nações Unidas ha
Jam de acõrdo ~om êalleil Prlnctploe em tudo . 
quanto fõr neceilsârlo à manutenção da paz e 
da segurança tnternactonala. 

7. Nenhum dispositivo dà presente Carta 
autorizará as Nações Unidas a intervirem em 
assuntos que dependam essencialmente da Ju
rladlção Interna de · qualquer Estad.o; ou obri
gara os membros a submeterem tala assuntoe 
a uma solução, noe têrmos · da . presente Carta: 
êste principio, porém, não prejudlcarà a apU
ca.ção das medidas coercitivas · constantes do 
Capitulo VII. 

CAPfTUt,O II 

D08 . MDIBSOS 

Art. 3.0 Os membros originais das Nações 
Unkias serão os Estados que, tendo . participado 
da Conferência das Nações Unidas sõbre a Or
ganização . Internacional, realizada em · São
Francisco, ou, · tendo assinado préviamente ·a 
Declaração das Nações Unidas, de 1 de janeiro 
de 1942, assinarem a presente Carta e a rati
ficarem, de acõrdo com o art. 110. 

Art. 4.0 -1. A admissão como membro das 
Nações Uni<ias fica aberta a todoe oe Estados 
amantes . da paz que aceitarem·· as · obrigações 
contidas na presente Carta e que, a Jutzo da 
Organização, estiverem aptas e dispos'tas a cum
prir tais obrigações. 

2 . A admlsllAo de qualquer dêsses Estados 
como membro das Nações Unidas . serà efetuada 
por declsAo da Assembléia Qeral ; mediante re
comendação do Conselh.o de Segurança. 

Art . 5.0 ,...- ó . membro das Nações unidas, 
contra o qual fõr levada a efeito ação preven
tiva < u coercitiva por parte do Conselho de 
Segurança poderà ser suspenso do exerc!clo 
d08 direitos e prlvllégioe de membro pela As
sembléia Geral, mediante recomendação do 
Conselho de Segurança. o exerclclo dêsses di
reitos e privilégios poderf. ser restabelecido uelo 
Conselho de Segurança. 

Art . 8.0 - O membro das NaÇÕell Unidas 
que houver violado persistentemente os Prtncf
plos contidos na presente Carta, poded ser ex
pulso da Organização pela Assembléia Geral 
mediante recomendação do Conselho de Segu
rança, 

CAPfTUtoO m 
ÓBGÃOB 

Art. 7,0 -1. Picam estabelecidas como ór'· 
sãos especiais du Nações Unidas : uma Assem
bléia Geral, um Conselho de Segurança. um 
Conselho Bconõmico e Social, um Conselho de 
Tutela, uma Cõrte Intemaclonal de Justiça e 
um Secretariado. 

2 . ·Serão estabelecidos, de acõrdo com a 
presente Carta, os órgAoe subsldlàrlos conelde· 
rados de necessidade. 

. Art. e.o - As Nações u _nidaa não fal'Ao res
trições quanto à elegtbllldade de homens e mu
lheres deiltlnadcia a participar em qualquer ca
rflter . e em condições de . Igualdade em eeus ór• 
gãos principais e subsldlàrioa. · 

CAP1TUi.o IV 

ComPQ$fç4o 

Art. 9.º 1. A .Assembléia Geril.l serfl cona~ 
tltulda por todos os membros das Nações Uni-
das. · · · 

2. Cada membro não deverà ·ter mais de 
cinco representantes na Assembléia. Geral. 

FunÇões e atrlbuiç6ea 

Art. 10 . A Assembléia .Geral poderá dllJ· 
cutir qualaquet queiltõea . ou assuntos que estl· 
verem dentro: das flnaltdales da · presente Carta · 
ou que se relacionarem com as atribuições e 
funções · de qualquer dos órgãos nela previstos, 
e, com exceção do estipulado no art. 12, podera 
fazer recomendações ao8 membros das Nações 
Unidas ou ao Conselho de SeguranÇa, ou· a ê$te 
e aquêles. conJuntamente, com :teterêncla a 
qualquer daquelas questões ou assuntos. 

Art .. 11 . 1. ·· A . Assembléia Geral poderi 
considerar . oe prtnclpios gerais .de cooperação 
na manutenção da paz e da: segurança . Interna- . 
clonais, Inclusive os prlncipios que disponham 
sõbre o desarmamento e a regulamentação· dos 
armamentos, . e poderà ·fazer recomendações re 
!ativas a tale prtnclpios -aoe membros ou ao 
Conselho de ·Segurança, ou a êste e aquêles 
conjuntamente. .. . .. 

2 . A .Assembléia Geral podera discutir 
quaisquer ques,tões relativas à manutenção da 
paz . e da segurança . Internacionais, que a ela 
forem submetidas por qualquer membro das 
Nações Unidas, · ou pelo Conselho de Segurança:," 
ou por um Estado . que não seja membro das 
Nac;ões Unidas, de acõrdo com o artigo 35, pa
ràgrafo 2.0 . e, com exceção do que fica estipu
lado no art . 12 : poderá fazer recomendações 
relativas a quaisquer destas questões ao Es
tado ou Estados Interessados ou ao Conselho 
de Segurança ou a ambos. Qualquer destas 
questões, para cuja .soluç_ão fõr necessàrla uma 
ação, serà submetida ao Conselho de Segurança 
pela Assembléia Geral , antes ou depois da 
discussão. · 

3. A Assembléia Geral poderà solicitar a 
atenção do Conselho de Segurança para situa
ções que possam constituir ameaça à paz e à 
segurança lnternaciona.111.· 

4. As atribuições da Assembléia Geral enu
meradas neste artigo não limitarão a finalidade 
geral do ai't . 10. 
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Art. 12. 1. Enquanto o Conselho de Se· 
gurança estiver exercendo, em relação a. qual
quer· controvérsia ou situação, as funções que 
lhes são a.tribuldas na presente Carta, a Assem
bléla Geral não fará nenhuma recomendação 
a respeito dessa controvérsia ou situação, a. 
menos que o Conselho de Segurança. a solicite. 

2.' O Secretário Geral, com o consentimen
to do Consélho de Segurança, comunicará à 
Assembléia Geral, em cada sessão, quaisquer 
assuntos relativos à manutenção da. paz e da 
segurança Internacionais que estiverem sendo 
tratados pelo Conselho de Segurança, e da 
mesma maneira dará conhecimento de tais as
suntos à Assembléia Geral, ou aos membras 
das Nações Unidas se a Assembléia Geral não 
estiver em sessão, logo que o Conselho de Se
gurança terminar o exame dos referidos as
suntos. 

Art. 13. 1. A Assembléia Geral iniciará 
estudos e fará recomendações, destinados a: 

a) promover cooperação internacional no 
terreno político e incentivar o desenvolvimen
to progressivo do direito Internacional e a. sua. 
codificação; 

b) promover cooperação Internacional nos 
terrenos econômico, social, cultural, educacio
nal, sanitário, e favorecer o pleno gôzo dos di
reitos humanos e das liberdades funda.mentais, 
por parte de todos os povos, sem distinção de 
raça, sexo, língua. ou religião. 

2. As demP.ls responsabilidades, funções e 
atribulçõtls da. Assembléia. Geral em relação a.os 
assuntos menciona.dos no parágrafo 1 (b) a.cima., 
estão enumera.das nos Ca.pltulos IX e X. 

Art. 14 - A Assembléia. Geral, sujeita a.os 
dispositivos do a.rt. XII, poderá recomendar 
medidas para a solução paciflca de qualquer 
situação, qualquer que seja sua origem, que 
lhe pareça prejudicial ao bem estar geral ou 
àa relações amistosss entre as nações, Inclusive 
em situações que resultem da violação dos dis
positivos da presente Carta que estabelecem os 
propósitos e Prlnclplos das Nações Unidas. 

Art. 15 - 1. A Assembléia Geral receberá 
e examinará os relatórios anuais e especiais dO 
Conselho de Segure.nça. !:sses rela.tórlos ip
clulrão uma relação das medidas que o Con
selho de Segurança tinha adotado ou aplicado 
a fim de manter a paz e a segurança Interna
cionais. 

2. A Assembléia. Geral receberá e exami
nará os relatórios dos outros órgãos das Nações 
Unidas. 

Art. 16 - A Assembléia. Geral desempenha• 
rá, com relação ao sistema internacional de 
tutela, as funções a ela atrlbufdas nos Capitu
las XII e XIII, Inclusive a e.provação de acor
dos de tutela referentes às zonas não deslgna
clas como estra tégleas. 

Art. 17 - 1. A Assembléia Geral conside
rará e a.prova.rã o orçamento da. .organização. 
' 2. As despesas de Organização serão 
custeadas pelos membros segundo quotas fiXadas 
pela. Assembléia Geral. 

3. A Assembléla Geral considerará e a.pro
vará quaisquer ajustes financeiros e orçamen
tàrios com as entidades especializa.das, a que 
se refere o a.rt. 57, e examinará os orçamentos 
administrativos de tais instituições especlall-
1118.das com o fim de lhes fazer recomendações. 

Votaçlfo 

Art. 18 - 1. Cada membro da Assembléia 
Geral terá um voto. 

2. As decisões da Assembléia. Geral, em 
questões importantes, serão tomadas por ma.to
rta de 2/3 dos membros presentes e votantes. 
Essas questões compreenderão: recomendações 
relativas à manutenção da paz e da segurança 

Internacionais, a eleição dos membrQ8 não per· 
ma.nentes do Conselho de Segurança., a eleição 
dos membros do Conselho Econômico e Social, 
a eleição dos membras do .Conselho de Tutela, 
de acõrdo com o parágrafo 1 (c) do a.rt. 86, 
a admissão de novos membros das Nações Uni
das, a suspensão dos direitos e privilégios de 
membros, a. expulsão dos membros, questões 
referentes a funcionamento do sistema de tu-
tela e questões orçamentárias. · 

3. As decisões sôbre outras questões, ln· 
clusive a determinação de categorias adiciona.Is 
de assuntos a serem debatidos por uma maio
ria. de 2/3, serão tomadas por maioria dos mem
bros presentes e que votem. 

Art. 19 - o membro das Nações Unidas 
que estiver em atraso no pagamento de sua 
contribuição financeira à Organização não terá 
voto ne. Assembléia Geral, se o total de suas 
contribuições atrasadas . Igualar ou exceder a 
soma das contribuições correspondentes aos 
dois anos anteriores completos. A Assembléia 
Geral poderá, entretanto, permitir que o refe• 
rido membro vote, se ficar prove.do que a falta 
de pagamento é devida a. condições independen
tes da. sua vontade. 

Processo 

Art. 20 -'- A Assembléia Geral reunlr·se-ã 
em sessões· anua.is regülares e em sessões es· 
pecla.ls exigidas pelas circunstâncias. As sessões 
especiais serão convoca.das pelo Secretário Ge
ral, a pedido do Conselho de Segurança. ou da. 
maioria dos membros das Nações Unidas. 

Art. 21 - A Assembléia. Geral adotará suas 
regras de processo. e elegerá seu Presidente para. 
cada sessão. 

Art. 22 - A Assembléia. Geral poderá es
tabelecer os. órgãos subsidiários que julgar ne
cessários a.o desempenho de suas funções. 

CAP1TULO V 

CONSEl.HO Dl!I SEGURANÇA 

Composição 

Art. 23 - 1. O Conselho de Segurança. 
será composto de 11 membros das Nações Uni
das. A República da China, a França, a União 
das Repúblicas Soviéticas Socialistas, o Reino 
Unido da. Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e 
os Estados Unidos da América serão membros 
permanentes do Conselho de Segurança.. A 
Assembléia Geral elegerá seis outros membros 
das Nações Unidas para membros não perma
nentes do Conselho de Segurança, tendo espe
cialmente em vista, em primeiro lugar, a con
trlbulção dos membros das Nações Unidas para 
a Dlanutenção da paz e da segurança. lnterna.
olona!s e para os outros propósitos da Organi· 
zação, e também a distribuição geográfica equi
tativa. 

2. Os membros não permanentes do Con
selho de Segurança. serão eleitos por um perlo· 
do de 2 anos. Entretanto, na primeira eleição 
dos membros não permanentes, três deverão 
ser escolhidos pelo perlodo de um ano. Nenhum 
membro que termine seu mandato poderá ser 
reeleito para o perlodo Imediato. 

3. Ce.da membro do Conselho de Seguran
ça. terá um representante. 

Fun.ções e atribuições 

Art. 24 - 1. A fim de assegurar pronta e 
eficaz ação por parte das Nações Unidas, seus 
membros conferem a.o Conselho de Segurança 
a principal responsabilidade na. manutenção da 
paz e da segurança 1nternaclona!S, e concor-
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dam em que, no cumprimento dos deveres im
postos por essa responsabil1dade, o Conselho 
de Segurança aja em nome dêles. 

2. No cumprimento dêsses deveres, o Con
selho de Segurança agirá de acôrdo com os pro
pósitos e Principios das Nações Unidas. As 
atribuições especlficas do Conselho de Segu
rança para o cumprimento dêsses deveres estão 
enumeradas nos Capitulos VI, VII, VIII e XII. 

3. O Conselho de Segurança submeterá 
relatórios anuais e, quando necessário, especiais 
à Assembléia Geral para sua consideração. 

Art. 25 - Os membros das Nações Unidas 
concordam em aceitar e executar as dE'<'lsões 
do Conselho de Segurança, de acôrdo com a 
presente Carta. 

Art. 26 - A fim de promover o estabele
cimento e a manutenção da paz e da segurança· 
internacionais, desviando para armamentos o 
menos possivels dos recursos humanos e eco
nômicos do mundo, o Conselho de Segurança 
terá o encargo de formular, com a assistência 
da Comissão de Estado Maior, a que se refere 
o art. 47, os planos, a serem submetidos aos 
membros das Nações Unidas, para o estabeleci
mento de um sistema de regulamentação dos 
armamentos. 

Votação 

Art. 27 - 1. Cada membro do Conselho de 
Segurança terá um voto. 

2. As decisões do Conselho de Segurança, 
em questões processuais, serão tomadas por 
um voto afirmativo de sete membros. 

3. As decisões do Conselho de Segurança, 
em todos os outros assuntos, serão tomadas por 
um voto afirmativo dos sete membros inclusive 
os votos de todos os membros permanentes, 
ficando estabelecido que, nas decisões previs
tas no Capitulo VI e no parágrafo 3 do art. 
52, aquêle que fôr parte em uma controvérsia 
se absterá de votar. 

Art. 28. - 1. O Conselho de Segurança 
será organizado de maneira que possa funcionar 
continuamente. Cada membro do. Conselho de 
Segurança será, para tal fim, em todos os mo
mentos, representado na sede da Organização. 

2. O Conselho de Segurança terá reuniões 
periódicas, nas quais cada um de seus membros 
poderá, se assim o desejar, ser representado por 
um membro do govêrno ou por outro represen
tante especialmente designado. 

3. O Conselho de Segurança poderá reu
nir-se em outros lugares, fora da sede da Or
ganização, e que, a seu juizo, possam. fac111tar 
o seu trabalho. 

Art. 29 -- O Conselho de Segurança poderã 
estabelecer órgãos subsidiãrlos, que julgar ne
cessãrios para o desempenho de suas funções. 

Art. 30 - O Conselho de Segurança adotará 
seu próprio regulamento Interno, que incluirá; 
o método de escolha de seu Presidente. 

Art. 31 - Qualquer membro das Nações Uni
das, que não fôr membro do Conselho de Se
gurança, poderá participar, sem direito a voto, 
na discussão de qualquer questão submetida ao 
Conselho de Segurança; sempre que êste con• 
sidere que os interêsses do referido membro 
estão especialmente em jôgo. 

Art. 32 - Qualquer membro das Nações Uni
das que não fôr membro do Conselho de Se
gurança, ou qualquer Estado que não fôr mem
bro das Nações Unidas será; convidado, desde 
que seja parte em uma controvérsia submetida 
ao Conselho de Segurança. a participar, sem 
voto, na discussão dessa controvérsia. O Con
selho de Segurança determinará; as condições 

que lhe parecerem justas, para a participação 
de um Esui,cto que não fôr membro das Nações 
Unidas. 

CAPíTULO VI 

SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS 

Art. 33 - 1. As partes em uma controvér
sia, que possa vir a constituir uma ameaça à 
paz e à segurança Internacionais, procurarão, 
antes de tudo, chegar a uma solução por nego
ciação, inquérito, mediação, conc111ação, arbi
tragem, solução judicial, recurso a entidades 
ou acordos regionais, ou a qualquer outro melo 
pacífico à sua escolha. 

2. 'o Conselho de Segurança convidará, 
quando julgar necessário. as referidas partes, 
a resolver, por tais meios, suas controvérsias. 

Art. 34 - O Conselho de Segurança poderá 
investigar sôbre qualquer controvérsia ou si
tuação susceth'el de provocar atritos entre as 
Nações ou dar origem a uma controvérsia, a 
fim de determinar se a continuação de tal con
trovérsia ou situação pode constituir ameaça 
à manutenção da paz e da segurança interna
cionais. 

Art. 35 - 1. Qualquer membro das Na
ções Unidas poderá solicitar a atenção do Con
selho de Segurança ou da Assembléia Geral, 
para qualquer controvérsia, ou qualquer situa
ção, da natureza das que se acham previstas 
no art. 34. 

2. Um Estado que não fôr membro das 
Nações Unidas poderá so!lcltar a atenção do 
Conselho de Segurança ou da 21.ssembléia Ge
ral, para qualquer controvérsia em que seja 
parte, uma vez que aceite, préviamente, em 
relação a essa controvérsia, as obrigações de so
lução pacifica previstas na presente Carta. 

3. Os atos da Assembléia Geral, a respeito 
dos assul')tos submetidos à sua atenção, de acor
do com êste artigo, serão sujeitos aos disposi
tivos dos artigos 11 e 12. 

Art. 36 - 1. o Conselho de Segurança 
poderá;, em qualquer fase de uma controvérsia 
da natureza a que se refere o art. 33, ou da 
uma situação de natureza semelhante, reco
mendar procedimentos ou métodos de solução 
apropriados. 

2. o conselho de Segurança deverá tomar 
em consideração qua(Squer procedimentos para 
a solução de uma controvérsia, que já tenham 
sido adotadas pelas partes. 

3. Ao fazer recomendações, de acôrdo com 
êste artigo, o Conselho de Segurança deverá 
tomar em consideração que as controvérsias da 
carâter juridlco devem, em regra geral, ser 
submetidas pelas partes à COrte Internacional 
de Justiça, de acõrdo corµ os dispositivos do 
Estatuto da Côrte. 

Art. 37 - 1. No caso ell). que as partes em 
con trovér•ia da natureza a que se refere o ar
tigo 33 não conseguirem resolvê-la pelos meios 
indicados no mesmo artigo deverão submetê-la 
ao Conselho de Segurança. 

2. O Conselho de Segurança, caso julgue 
que a continuação dessa controvérsia poderá 
realmente constituir uma ameaça à manutenção 
da paz e da segurança internacionais, decidirá 
sôbre a conveniência de agir de acôrdo com 
o artigo 36 ou recomendar as condições que lhe 
parecerem apropriadas à sua solução. · 

Art. 38 - Sem prejulzo dos dispositivos doe 
artigos 33 a 37, o Conselho de Segurança pode
rá;, se tôdas as partes em uma controvérsia 
assim o solicitarem, 'fazer recomendações às par
tes, tendo em vista uma solução pacifica da 
controvérsia. 
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OAPfr'CILO Vll 

• • AÇÃO RELATIVA A AMSAÇAS A PAZ, Rtl'PTtlRA DA 
PAZ li: ATOS DS AGllll:88ÃO 

Art. 39 - o Conselho de Segurança deter
minará a existência. de qualquer ameaça à paz, 
ruptura da paz ou ato de agressão, e fará re
comendações ou decidirá que medidas deverão 
eer tomadas de acõrdo com os artigos 41 e 42, a 
fim de manter ou restabelecer a paz e a segu
rança Internacionais. 

Art. 40 - A fim de evitar que a situação 
se agrave, o Conselho de Segurança poderá, 
antes de fazer as recomendações ou decidir a 
respeito das medidas previstas no art. 39, con
vidar as partes Interessadas que aceitem as 
medidas ·provisórias que lhe pareçam necessá· 
rias ou aconselhàvels. Tais medidas provisó
rias não prejudicarão os direitos ou pretensões, 
nem a situação das partes Interessadas. O Con
selho de Segurança tomará devida nota do não 
cumpr~ento dessas medidas. 

Art. 41 - O Conselho de Segurança decidi
rá sõbre as medidas que, sem envolver o em
prêgo de fOrça armadas deverão ser tomadas 
para tornar efetivas suas decisões, e poderã 
convidar os membros das Nações Unidas a apli
carem tais mev:tldas. Estas poderão Incluir a 

. Interrupção completa ou parcial das relações 
econOmlcas, dos meios de comunicação ferro
vlàrlos, marltlmos, aéreos, postais, telegráficos, 
radlofOnlcos, ou de outra qualquer espécie, e o 
rompimento das relações dlplomàtlcas. 

Art. 42 - No caso do Conselho de Seguran
ça considerar que as medidas previstas no art. 
41 seriam ou demonstraram que são Inadequa
das, poderá levar a efeito, por meto de fOrças 
aéreas, navais ou terrestres, a ação que Julgar 
necessàrla para manter ou restabelecer a paz 
e a segurança Internacionais. Tal ação- poderá 
compreender demonstrações, bloqueios e outras 
operações, por parte das fOrças aéreas, navais 
ou terrestres dos membros das Nações Unidas. 

Art. 43 - 1. Todos os membros das Nações 
Unidas, a fim de contribuir para a manutenção 
da paz e da segurança Internacionais, se com
prometem a proporcionar ao Conselho de Se
gurança, a seu pedido e de conformidade com 
acOrdo ou acordos especiais, torças armadas; 
assistência e facilidade, Inclusive direitos de 
passagem, necessàrlos à manutenção da paz e 
da segurança Internacionais. 

2. Tal acõrdo ou tais acordos .determina
rão o número e tipo das !Orças, seu grau de 
preparação e sua localização geral, bem como 
a natureza das faclllde.des e da assistência a 
serem proporcionadas. 

3. O acõrdo ou acordos serão negociados 
o mais cedo posslvel, por Iniciativa do Con
selho de Segurança. Serão concluldos entre o 
conselho de Segurab.ç111 e membros da Organi
zação ou entre o Conselho de Segurança e gru. 
pos de membros, e submetidos à ratificação, 
pelos Estados s;gnatàrlos, de conformidade com 
seus respectivos processos constitucionais. 

Art. 44 - Quando o Conselho de Segurança 
decidir o emprêgo de !Orça, deverá, antes de 
solicitar a um membro nêle não representado 
o fornecimento de !Orças armadas em cumpri· 
mento das obrigações assumidas em virtude 
do art. 43, convidar o referido membro, se êste 
assim o desejar, a participar das decisões do 
Conselho de Segurança relatlvall ao emprêgo 
de contingentes das !Orças armadas do dito 
membro. 

Art. 45 - A fim de habilitar as Nações 
Unidas a tomarem medidas mllltares urgentes, 
os membros das Nações Unidas deverão manter, 
Imediatamente utlltzãvels, contingentes das !Or
ças aéreas nacionais para a execução combinada 

de uma ação coe:rcltlva Internacional, A po
.têncla e o grau de preparaçãi dê&ses contingen
tes bem como os planos de ação combinada 
serão determinados pelo Conselho de Seguran
ça com a assistência da Com1ssão de Estado 
Maior, dentro dos limites estabelecidos no acõr
do ou acordos especiais a que se refere o art. 
43. 

Art. 46 - O Conselho de Segurança com 
a assistência da Comissão de Estado Maior, fará 
planos para a aplicação das !Orças armadas. 

Art. 47 - 1. Será estabelecido UD)& co
n-.lssão de Estado Maior destinada a orientar e 
assistir o Conselho de Segurança, em tõdas as 
questões relativas às exigências m!lltares do 
mesmo Conselho, para a manutenção da paz 
e da segurança Internacionais, utilização e co
mando das !Orças coloca.das à sua disposição, 
regulamentação de armamentos e possivel de
sarmamento. 

2. A Comissão de Estado Maior sera com
posta dos Chefes de Estado Maior, dos membros 
permanentes do Conselho de Segurança ou de 
seus representantes. Todo membro das Nações 
Unidas que não estiver permanentemente re
presentado na Comissão sera por esta convide.do 
a tomar paJite nos seus trabalhos, sempre que 
a sua participação fOr necessàrla ao eficiente 
cumprimento das responsabilidades da Comls· 
são. 

3. A Comissão de Estado Maior sera res
ponsàvel, sob a autoridade do Conselho· de Se
gurança, pela direção estratégica de tõdas as 
!Orças armadas postas à disposição do dito 
Conselho. As questões relativas. ao comando 
dessas !Orças serão resolvidas ulteriormente. 

4. A Comissão de Estado Maior, com auto
rização do Conselho de Segurança e depois de 
consultar os organismos regionais adequados, 
poderá estabelecer sub-comissões regionais. 

Art. 48 - 1. A ação necessàrla ao cum
primento das decisões do Conselho de Segu· 
rança para manutenção da paz e da.segurança 
Internacionais serà leve.da a. efeito por ,todos 
os membros das Nações Unidas ou por a1guns 
dêles, conforme seja determinado pelo Conselho 
de Segurança. 

2. Essas decisões serão executadas pelos 
membros das Nações Unidas dlretàmente, e, 
por seu Intermédio, nos organismos Interna
cionais apropriados, de que façam parte. 

Art. 49 - Os membros das Nações Unidas 
prestar-se-ão assistência mútua para a execução 
das medidas determinadas pelo Conselho de 
Segurança,. 

Art. 50 - No caso de serem tome.das me• 
dldas preventivas ou coercitivas contra um Es• 
tado pelo Conselho de Segurança, qualquer ou
tro Estado, membro ou não das Nações Unidas, 
que se sinta em presença de problemas espe
ciais de natureza econOmlca, resultantes da 
execução .daquelas medidas-, terà o direito de 
consultar o Conselho de Segurança a respeito 
da solução de tais problemas. 

Art. 51 - Nada na presente Carta preJudl· 
carà o direito inerente de iegitlma defesa ln· 
dlvldual ou coletiva, no caso de ocorrer um 
ataque armado contra um membro das Nações 
Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha 
tomado as medidas necessàrlas para a manuten
ção da paz e da segurança Internacionais. As 
medidas tomadas pelos membros no exercfclo 
dêsse direito de legitima defesa serão comu
nice.das Imediatamente ao Conselho de Segu
rança e não deverão, de modo algum, atingir 
a autoridade e a responsabilidade que a pre
sente Carta atribui ao Conselho para levar a. 
efeito, em 'qualquer tempo, a ação que Julgar 
necessária à manutenção ou ao restabeleci· 
mento da paz e da segurança 1nt8fllaciona'18: 
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CAP1TULO VIII 

AOOBllOS RJ:GIONAIS 

Art. 52 - 1. Nada na presente carta lm
pede a existência de acordos ou de entidades 
regionais, destinadas a tratar doe 11S11untos re
lativoa à manutenção da paz e da segurança 
internacionais que forem suscetivels de uma 
ação regional, desde que tais acordos ou enti· 
dades regionais e suas ativklades sejam com· 
pstfvels com os propósitos e Principios das Na
ÇÕes Unidas. 

2. Os membros das NaÇÕes Unidas, que fo
rem parte em tais acordos ou que constltul
rem tais. entidades, empregarão todos os es· 
forços para chegar a uma solução pacff1ca das 
controvérsias locais por melo dêBSes acordos e 
entidades regionais, antes de as submeter ao 
Conselho de Segurança. 

3. O cc:meelho de Segurança estlmularf. 
o desenvolvlmento da solução pacif1ca de con
trovérsias locais mediante os ·referidos acordos 
ou entidades regionais, por Iniciativas dos Es
tados interesssados ou a inst&ncias do prõprlo 
conselho de Seguranç&. 

4. :tste artigo não prejudica de modo al· 
gum a apllcação dos artigos 34 e 35. 

Art. 53 - 1. O Conselho de Segul-ança 
utUlzari, quando fõr o caso, tais acordos e 
entidades regioâals par& uma ação coercitiva 
sob a sua própria autoridade. Nenhum& ação 
coercitiva seri, no entanto, levada a efeito de 
conformidade com acordos ou entidades regio
n&ls sem autorização do Conselho de Seguran
ça, com exceção das medida.s contra um Es
tado inimigo, como estf. definido no pari\grafo 
2 dêste artigo, que forem determinad&& em con
seqüência do art. 107 ou em acordos regionais 
destinados a lmpedir a renovação de uma poll
tica agressiva por parte de qualquer dêsses 
Estados, até o momento em que a.. organização 
possa, a pedido dos governos lntereBSados, ser 
Incumbida de Impedir tOda. nova agressão por 
parte de tal Estado. 

2. O têrmo Estado inimigo, usado no pa
rigrs.fo 1 dêste artigo, aplica-se a qualquer 
Estado que, durante a Segunda Guerra Mundial 
foi inimigo df! qualquer signati\rio da presente 
Carta. 

Art. 54 - O conselho de Segurança seri 
sempre Informado de tõda ação compreendida 
ou projetada. de conformidade com os acordos 
ou entidades regionals para a manutenção da 
paz e da segurança Internacionais. 

CAPtTULO IX 

COOPERAÇÃO ECONÕKICA J: SOCIAL INTJ:llNACIONAL 

Art: 55 - Com o fim de criar condições de 
estabUldade e bem estar, necessf.rias às relações 
pacificas e amlstos&S entre as Nações, baseadas 
no respeito ao principio da igualdade de di
reitos e da auto-determinação dos povos, as 
Nações Unidas favorecerão: 

a) nivela mais altos de vida, trabalho efe
tivo e condições de progr11SB0 e desenvolvimento 
econõmico e socla.l; 

b) a solução dos problemas internacionais 
econômicos, sociais, sa.nltf.rios e conexoe; a 
cooperação internacional, de cari\ter cultural 
e educacional; e 

c) o respeito universal e efetivo dos di
reitos do homem e da.s liberdades fundamentais 
para todos, sem distinção de raça, sexo, llngua 
ou religião. 

Art. 56 - Pa.ra rea.llzação dos problemas 
enumera.dos no artigo 55, todos os membros da 
Organização se comprometem a agir em coope
ração com esta, em conjunto ou separadamente. 

Art. 57 - 1. Ae v~ entl~ea eepe
ciallzadas, crl&das por acordos intergovernamen
tais e com a.mpl&& responsabilidades internaclo
nals, definidas em seus lnstrumentoe bf.slcos, 
nos campos econõmico, social cultural, educa.
clonai, sanitário e conexos, serão vinculadas às. 
NaÇÕes Unidas, de conformidade com a.a dls• 
posições do artigo 63. . 

2. Tais entidades &BSlm vinculada.a às Na· 
ções Unidas serão designada.a, daqui em diante, 
como entidades e,specla.llzadas. 

Art. 58 - A Organização fa.ri recomenda· 
ções para coordenação dos programa.a e ativi
dade d&& entidades especlallzadas. 

Art. 59 - A Organização, qua.ndo julgar 
conveniente, iniclari negociações entre os Es· 
tados interessados para criação de nova.a enti
dades especializada.a qull forem necessf.rias ao 
cumprimento dos propósitos enumerados no 
artigo 55. 

Art. 60 - A ABSembléla Geral é, sob a sua 
autoridade, o Conselho Econômico e Social, que 
dispõe. para êsse efeito, da competência que lhe. 
é atrlbulda no Capitulo X, são incumbidos de 
exercer as funções da Organização .estipula.da.a 
no presente capitulo. 

CAPtTULO X 

CONBJ:LHO IECONÕllICO J: SOCIAL 

Compostçl!o 

Art. 61 - 1. o conselho Econõmtco e So
cial seri\ composto de dezoito membros da.a Na· 
ções Unidas eleitos pela Assemb!éla Geral. 

2. De acõrdo com os dispositivos do pa· 
ragrafo 3.º. seis membros do Conselho Econõ
mlco e Social serão eleitos cada. ano para um 
perfodo de três anos, podendo, ao terminar 
êsse prazo, ser reeleitos para o periodo seguinte. 

3. Na primeira eleição, serão escolhidos os 
dezoito membros do Conselho Econômico e So
cial. O mandato de seis dêsses membros terml· 
nari\ no fim de um ano. e de seis outros no 
fim de dois anos, de acõrdo com o que fõr de· 
terminado pela Assembléia Geral. 

4. Cada membro do Conselho Econômico 
e Social tera nêle um representante. 

Funções 11 atrtbutçôea 

Art.. 62 - 1. O Conselho Econômico e So
cial tara· ou iniciari estudos e relatórios a res
peito de &BSUntos internacionais de cariter eco
nômico, social, cultural, educacional, sanitf.rio 
e conexos, e poderi\ fazer recomendações a res• 
peito de tais a.BSuntos à Assembléia Geral, aos 
membros das Nações Unidas e às entidades es
pecializadas interessadas. 

2. Poderi\ igualmente fazer recomenda• 
ções destina.das a promover o respeito e a ob
servância dos direitos do homem e das llber• 
dades fundamentais para todos. 

3, Podera preparar projetos de conven
ções, a serem submetidos à Assembléia Geral, 
sõbre a8suntos de sua competência. 

4. Podera convocar, de acôrdo com as re
gr&s estipuladas pelas Nações Unidas, conferên
cias intem&elonals sôbre &BSUntos de sua com
petência. 

Art. 63 - 1. O Conselho Econõmlco e So
cial poderi\ estabelecer acordos com qualquer 
das entidades a que se refere o a.rt. 57, a fim 
de determinar as condições em que & entidade 
Interessada seÍ'f. vinculada às Nações Unidas. 
Tais acordos serão submetidos à aprovação da 
Assembléia Geral. 

2. Podera coordenar as atividades das en
tidades especlallzadas, por melo de consultas e 
recomendações às mesma.s e de recomendações 
à Assembléia Geral e aos membros das Nações 
Unidas. 
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Art. 64 - 1. O Conselho Econômico e So
cial poderá tomar as medidas adequadas a fim 
de obter relatórios regulares da,s entidades es
pecializadas. Poderá entrar em entendimento 
-com os membros das Nações Unidas e com as 
entidades especializadas .a fim de obter rela
tórios sôbre as medidas tomadas para cumpri
mento de suas próprias recomendações e das 
que torem feitas pela Assembléia Geral sôbre 
assuntos da competência do Conselho. 

2. Poderá comunicar à Assembléia Geral 
suas observações a 'respeito dêsses relatórios. 

Art. 65 - O Conselho Econômico e Social 
poderá fornecer Informações ao Conselho de 
Segurança e, a pedido dêste, prestar-lhe assis
tência. 

Art. 66 - 1 , O Conselho Econômico e So
cial desempenhará as funções que forem de sua 
competência em .relação ao cumprimento das 
\"ecomendações da Assembléia Geral. 

2. Poderá, mediante aprovação da Assem
bléia Geral, prestar os serviços que lhe forem 
solicitados pelos membros das Nações Unidas 
e pelas entidades especializadas. 

3. Desempenhará as demais funções espe
cificadas em outras partes da presente Carta 
ou as que lhe forem atribuídas pela Assembléia 
a.era!. 

votação 
Art. 67 - 1. Cr.da membro do Conselho 

Econômico e Social terá um voto. 
2. As decisões do Conselho Econômico e 

Social serão tomadas por maioria dos membros 
presentes e votantes. 

Processo 

Art. 68 - O Conselho Econômico e Social 
criará comissões para os assuntos econômicos 
e sociais e a proteção dos direitos do homem, 
assim como outras comissões que forem ne
cessárias para o desempenho de suas funções. 

Art. 69 -- O Conselho Econômico e Social 
poderá convidar qualquer membro das Nações 
Unidas a tomar parte, sem voto, em suas deli
berações sôbre qualquer assunto que Interesse 
particularmente a êsse membro. 

Art. 70 - O Conselho Econômico e Social 
poderá entrar em entendimentos pam que re
presentantes das entidades especializadas to
mem parte, sem voto, em suas deliberações e 
nas das comissões por êle criadas, e para que 
os seus próprios representantes tomem parte 
nas deliberações das entidades especializadas. 

Art. 71 - O qonselho Econômico e Social 
poderá entrar nos/ entendimentos convenientes 
para a consulta com organizações não governa
mentais, encarregadas de questões que estive
rem dentro da sua própria competência. Tais 
entendimentos poderão ser feitos com orga
nizações internacionais e, quando fôr o caso, 
com organizações nacionais, depois de efetuadas 
consultas com o membro das Nações Unidas 
Interessado no caso. · 

Art. 72 - 1. · O Conselho Econômico e So
cial adotará seu próprio regulamento que In
cluirá o método de escolha de seu Presidente. 

2. O Conselho Econômico e Social reunir
se-á quando fôr necessário, de acôrdo com o 
seu regulamento, o qual deverá Incluir dispo
sições referentes à convocação de reuniões a 
pedido da maioria dos seus membros. 

CAPÍTULO XI 

DECLARAÇÃO RELATIVA A TERRITÓRIOS 
SEM GOViRNO PRÓPRIO 

Art. 73 - Os membros das Nações Unidas, 
que assumiram ou assumam responsabilidades 
pela administração de territórios cujos povos 

ainda não tenham atingido a plena capacidade 
rle se governarem a si mesmos, reconhecem o 
principio de que os lnterêsses dos habitantes 
dêsses territórios são da mais alta Importância, 
e aceitam, como missão sagrada, a obrigação 
de promover no mais alto grau, dentro do sls· 
tema de paz e segurança internacionais esta
belecido na presente Carta, o bem estar dos 
habitantes dêsses territórios, e, para tal fim, 

a) assegurar, com o devido respeito à cultu
ra dos povos interessados, o seu progresso po
litico, econômico, social e educacional, o seu 
tratamento equltativô e a sua proteção contra 
o abuso; 

b) desenvolver sua capacidade de govêr
no próprio, tomar devida nota das 11-splrações 
politlcas dos povos, e auxllié.-los no desenvol
vimento progressivo de suas Instituições poli
tlcas livres, de acôrdo com as circunstâncias 
peculiares a cada território e seus habitantes, e 
os diferentes graus de seu adiantamento; 

c) consolidar a paz e a segurança Inter
nacionais; 

d) promover medidas construtivas de de
sen vol vlmen to, estimular ;pesquisas, cooperar 
uns com os outros e, quando fôr o caso, com 
entidades internacionais ebpeclallzadas, com 
vistas à realização prática dos propósitos de 
ordem .soc.lal, econômica ou científica enume-
rados neste artigo; e • 

e) transmitir regularmente ao Secretário 
Geral, para fins de Informação sujeitas às re
servas Impostas por considerações de segurança 
e de ordem constitucional, Informações estatís
ticas ou de outro caráter técnico, relativas às 
condições econõmlcas, S(){'!ais e educacionais 
dos territórios pelos quais sã.o respectivamente 
responsáveis e que não estejam compreendidos 
entre aquêles a que se referem os Capítulos 
XII e XIII. 

Art. 74 '.,___ Os membros das Nações Unidas 
concordam também em que a sua politlca com 
relação aos territórios a que se aplica o presente 
capitulo deve ser baseada, no mesmo modo que 
a política seguida nos respectivos territórios 
metropolitanos, no principio geral de boa vi
zinhança, tendo na devida conta os lnterêsses 
e .> bém estar do resto do mundo no que se 
refere às questões sociais, econômicas e comer
ciais. 

CAP:fTULO XII 

srSTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA 

Art. 75 - As Nações Unidas estabelecerão 
sob sua autoridade um sistema lnternaclonal 
de tutela para a administração e fiscalização dos 
territórios que possam ser colocados sob tal 
sistema em conseqüência de futuros acordos 
Individuais. :B:sses territórios serão, daqui em 
diante, mencionados como territórios tutela
dos. 

Art. 76 - Os objetivos básicos do sistema 
de tutela, de acôrdo com os propósitos das Na
ções Unidas enumerados no art. 1 da presente 
Carta, serão: 

a) favorecer a paz e a segurança inter
nacionais; 

b) fomentar o progresso politlco, econô
mico, social e educacional dos habitantes dos 
territórios tutelados e o seu .desenvolvimento 
progressivo para alcançar govêrno próprio ou 
Independência, como mais convenha as cir
cunstâncias particulares de cada território e 
de seus habitantes e aQS desejos livremente 
expressos dos povos Interessados, e como fôr 
previsto nos têrmos de cada acôrdo de tutela; 
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c) estimular o respeito aos direitos do ho
mem e às liberdades fundamentais para todos, 

. sem distinção de raça, sexo, l!ngua ou religião, 
e favorecer o reconhecimento da lndepel1dência 
de todos os povos; e 

d) assegurar Igualdade de tratamento nos 
domínios social, econômico e comercial, para 
todos os membros das Nações Unidal!I e seus 
nacionais e, para êstes últimos, igual trata
mento na administração da justiça, sem pre
juízo dos objetivos acima expostos e sob reserva 
das disposições do artigo 80. 

Art. 77 - 1. O sistema de tutela será 
aplicado aos territórios das categorias seguintes, 
que venham a ser colocados sob tal sistema por 
meio de acordQS de tutela : 

a) territórios atualmente sob mandato; 
b) territórios que possam ser separados de 

Estados inimigos em conseqüência da Segunda 
Guerra Mundial; e 

c) territôírios voluntàri~ment'e colocados 
sob tal sistema por Estados responsáveis pela 
sua administração. 

2. Será objeto de acôrdo ulterior a deter
minação dos territórios das categorias acima 
mencionadas a serem colocados sob o sistema 
de tutela e das condições em que o serão. 

Art. 78 - O sistema de tutela não será 
aplicado a territórios que se tenham tornado 
membros das Nações· Unidas, cujas relações 
mútuas deverão basear-se no respeito ao prin
cípio da igualdade soberana. 

Art. 79 - As condições de tutela em que 
cada território será colocado sob êste sistema, 
bem como qualquer alteração ou emenda, serão 
determinadas por acôrdo entre os Estados dire
tamente Interessados, inclusive a potência man
datária no caso de território sob mandato de 
um membro das Nações Unidas, e serão apro
vadas de conformidade com as disposições dos 
artigos 83 e 85. 

Art. 80 - 1. Salvo o que fôr estabelecido 
em acordos Individuais de tutela, feitos de con
formidade com os artigos 77, 79 e 81, pelos quais 
se coloque cada território sob êste sistema, e 
até que tais acordos tenham sido concluldos, 
nada neste capitulo sera\ Interpretado como 
alterações de qualquer espécie nos direitos 
de qualquer Estado ou povo ou nos têrmos dos 
atos internacionais vigentes em que os membros 
das NaÇões Unidas forem partes. 

2. O parágrafo l, dêste artigo não será 
interpretado oomo motivo para demora ou 
adiamento da negociação e conclusão de acor
dos destinados a colocar territórios sob mandato 
ou outros territórios dentro do sistema de tu
tela, conforme as disposições do art. 77. 

Art. 81 - O acôrdo de tutela deverá, em 
cada caso, incluir as condições sob as quais o 
território tutelado será administrado, e designar 
a autoridade que exercerá essa administração. 
Tal autoridade, daqui em diante chamada a au
toridade administradora. poderá ser um ou mais 
Estados ou a própria Organização. 
· Art. 82 - Poderão designar-se, em qualquer 
acôrdo de tutela, uma ou várias zonas estra
tégicas, que compreendam parte ou a totalidade 
do território tutelado a que o mesmo se apli
que, sem prejulzo de qualquer acôrdo ou acor
dos especiais feitos de conformidade com o 
art. 43. , 

l\rt. 83 - 1. Tôdas as funções atrlbuldaa 
às NaQÕes Unidas relativamente às zonas estraté
gicas, Inclusive a aprovação das condições dos 
acordos de tutela, assim como de sua alteração 
ou emendas, serão exercidas pelo Conselho de 
Segurança. 

2. Os objetivos básicos enumerados no art. 
76 serão aplicáveis aos habitantes de cada zona 
estratégica. 

3. O Conselho de Segurança, ressalvadas 
as disposições dos acordos de tutela e ·sem 
prejulzo das exigências de segurança, poderá 
valer-se da assistência do Conselho de Tutela 
para desempenhar as funções que cabem às 
Nações Unidas pelo sistema de tutela, relativa
mente a matérie.s politicas, econômicas, sociala 
ou educacionais dentro das zonas estratégicas. 

Art. 84 - A autoridade administradora 
terá o dever de assegurar que o território tute
lado preste sua colaboração à manutenção da 
paz e da segurança Internacionais. Para tal 
fim, a autoridade administradora poderá fazer 
uso de fôrças voluntárias, de fac!l!dades e da 
ajuda do território tutelado, para o desem
penho de obrigações por êle assumidas a êste 
respeito perante o Conselho de Segurança, assim 
como para a defesa local e ·para a manutenção 
da lei e da ordem dentro do território tutelado. 

Art. 85 - 1. As funções das Nações Unidas 
relativas a acordos de tutela para tôdas as zonas 
não designadas como estratégicas, inclusive a 
aprovação das condições dos acordos de tutela 
e de sua alteração ou emenda, serão exercidas 
pela Assembléia Geral. 

2. O Conselho de Tutela, que funcionar!\ 
sob a autoridade da Assembléia Geral e auxi
liará esta no desempenho dessas atribuições. 

CAPíTULO XIII 

O CONSELHO DE TUTELA 

Composiçf!.o 

Art. 86 - 1. O Conselho de Tutela será 
composto dos seguintes membros das Nações 
Unidas: 

a) os membros que administrem terri
tórios tutelados; 

b) aquêles de entre os membros menciona
dos nominalmente no art. 23 que não estive
rem administrando territórios tutelados; e 

c) quantos outros membros eleitos por 
um perlodo de três anos, pela Assembléia Geral, 
sejam •necessários para assegurar que o número 
total de membros do Conselho de Tutela fique 
igualmente dividido entre os membros das 
Nações Unidas que administrem territórios tu
telados e aquêles que o não fazem. 

2. Cada membro do Conselhó de Tutela 
designará uma pessoa especialmente qualifi
cada para representt\-lo perante o Conselho. 

Art. -87 - A Assembléia Geral e, sob a sua 
autoridade, o Conselho de Tutela, no desem
penho de suas funções, poderão: 

a) examinar os relatórios que lhe tenham 
sido submetidos pela autoridade administra
dora; 

b) aceitar petições e examiná-las, em con
sulta com a autoridade administradora; 

c) providenciar sôbre visitas periódicas aos 
territórios tutelados em épocas fixadas de acôrdo 
com a autoridade administradora; e 
. d) tomar estas e outras medidas de confor

midade com os têrm·os dos acordos de tutela. 
Art. 88 - O Conselho de Tutela formular!\ 

um questionário sõbr~ o adiantamento politl
co, econômico, social e educacional das habi
tantes de cada território tutelado, e a autori
dade administradora de cada um dêstes terri
tórios, dentro da competência da Assembléia 
Geral, fará um relatório anual à Assembléia, 
baseado no referido questionário. 

Votaçf!.o 

Art. 89 - 1. Cada membro do Conselho 
de Tutela terá um voto. 

2. As decisões do Conselho de Tutela serão 
tomadas por uma maioria dos membros presen
tes e votantes. 
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Procuso 

Art. 90 - 1. O Conselho de Tutela ado
tará seu próprio regulamento, que incluirá o 
método de escolha de seu Presidente. 

2. O Conselho de Tutela reunir-se-á quan
do fOr necessário, de acO,·do com o seu regula• 
mento, que incluira uma dlsposlçào referente à 
convocação de reuniões a pedido da maioria 
dos seus membros. 

Art. 91 - O Conselho de Tutela valer-se-á, 
quando fOr necessário, da colaboração do Con
selho EconOmico e Social e das entidades espe• 
clallza.das, a respeito das matérias em que estas 
e a.quêle sejam respectivamente interessados. 

CAPttULO XIV 

A CÕllTJ: INTERNACIONAL DB .7USTIÇA 

Art. 92 - A COrte Internacional de Justiça 
será o principal órgão judiciário das Nações 
Unidas. Funcionará de acOrdo com o Estatuto 
anexo, que é baseado no Estatuto da corte 
Permanente de Justiça Internacional e forma 
parte integrante da presente Carta. 

Art. 93 - 1. Todos os membros das Nações 
Unidas são ipso facto partes no Estatuto da 
COrte Internacional de Justiça. 

2. Um Estado que não fOr membro das 
Nações Unidas poderá tornar-se parte no Esta
tuto da corte Internacional de Justiça, em con
dições que serão determl.na.da.s, em cada caso. 
pela Assembléia Geral, mediante recomendação 
do Conselho de Segurança. 

. Art. 94 - 1. Cada membro das Nações 
Unidas se compromete a conformar-se com a 
decisão da. corte Internacional de Justiça em 
qualquer caso em que fOr parte. 

2. Se uma das partes em um caso deixar 
de cumprl.l· as obrigações que lhe Incumbem 
em virtude de sentença proferida pela corte, a 
outra terá direito de recorrer ao Conselho de 
Segurança, que poderá, se julgar necessário, 
fazer recomendações ou decidir sõbre medidas 
a serem tomadas para o cumprknento da sen-
tença. · 

Art. 95 - Nada na presente Carta Impe
dirá os membros das Nações Unidas de confia
rem a soluoAo de suas divergências a outros 
Tribunais, em virtude de acordos já vigentes 
ou que pouam. ser conclufdos no futuro. 

Art, 96 - 1. A Assembléia Geral ou o 
Conselho de Segurança poderá soUcltar parecer 
consultivo da corte Internacional de Justiça, 
sõbre qualquer questão de ordem jurfdlca. 

2. Outros órgãos das Nações Unidas e en
tidades especializadas, que forem em qualquer 
época devidamente autorizados pela Assembléia 
Geral, poderão também solicitar pareceres con
aultlvos da qõrte sõbre questões Jurfdlcas sur
gldu dentro da esfera de suas atividades. 

CAPttuLO XV 

O BllCllBTARIADO 

Art. 97 - O Secretar!a.do será composto de 
um Secretário Geral e do pessoal exigido pela 
Organização. O Secretário Geral será indicado 
pela Assembléia Geral mediante a recomendação 
do Conselho de Segurança. Será o. principal 
funcionário adminls~t1vo da Organização. 

Art. 98 - O Secretário Geral atuará neste 
caráter em tõdas as reuniões da Assembléia 
Geral, do Conselho de Segurança, do Conselho 
EconOmlco e Social e do Conselho de Tutela, e 
desempenhará outras funções que lhe forem 
a.trlbuldas por êstes órgãos. O Secretário Geral 
fará um relatório anual à Assembléia Geral sõ
bre os trabalhOb da Organização. 

Art. 99 - O Secretário Geral poderá chamar 
a atenção do Conselho de Segurança para Qual
quer assunto que em sua opinião, possa amea
çar a manutenção da paz e da. segurança inter-
nacionais. · 

Art. 100 - 1. No desempenho de seus 
deveres, o Seci:etário Geral e o pessoal do Se
cretaria.do não soUdta.rão nem receberão lns· 
truções de qualquer Govêrno ou de qualquer 
autoridade estranha à Organização. Abster-se
Ao de qualquer ação que seja. incompatfvel com 
a sua posição de funcionários Internacionais 
responsáveis sõmente peranté a. Organlea.ção. 

2. Cada. membro das Nações Unidas se 
compromete a. respeitar o caráter exclusiva.
mente internacional das atribuições do Secre
tário Geral e do pessoal do Secretariado, e não 
procurará exercer qualquer Influência sõbre êles, 
no desempenho de suas funções. 

Art. 101 - 1. O pessoal do Secretaria.do 
será nomeado pelo Secretário Geral, de a.cõrdo 
com regras estabelecidas pela Assembléia Geral. 

2. Será também nomeado, em caráter per
manente, o pessoal adequado para. o Conselho 
EconOmlco e Social, o Conselho de Tutela e, 
quando fõr necessário, para outros órgãos das 
Nações Unidas. :tsses funcionários farão parte 
do Secretariado. 

3. A consideração principal que prevalece
rá na escolha do pessoal e na determinação das 
condições de serviço será a de necessidade de 
assegurar o mais alto grau de eficiência., com
petência e integridade. Deverá ser levada. · na. 
devida conta a Importância de ser a eacolha 
do pessoal feita dentro do mais amplo critério 
geogrã!lco possfvel. 

CAP1T.ULO XVI. 

DISPOSIÇÕES DIVJ:llSAS 

Art. 102 - 1.' Todo tratado e todo a.cõrdo 
Internacional, conclufdoa por qualquer membro 
das Nações Unidas depois da entrada em vigor 
da presente Carta,· deverão, dentro do mais 
breve prazo possfvel, ser registrados e publi
cados pelo Secretariado. 

2. Nenhuma parte em qualquer tratado 
ou acõrdo internacional que não tenha. sido 
registrado de conformidade com as dlspoa1ções 
do parágrafo 1, dêste artigo poderá invocar tal 
trata.do ou acõrdo perante qualquer Órgão das 
Nações Unidas. 

Art. 103 - No caso de confilto entre as obri
gações dos membros das Nações Unidas em 
virtude da presente Carta e as obrigações re
sultantes de qualquer outro a.cõrdo l.nterna
clonal, prevalecerão as obrigaç6es assumidas, 
em virtude da presente Carta. 

Art. 104 - A Organização gozará, no terri
tório de cada. um de seus membros, da capa.
cidade jurfdlca. necelll!Aria ao "ercfcio de auaa 
funções e à realização de seus propósitos. 

Art. 105 - 1. A Organização gozará, no 
território de cada um de seus membros, dos 
privllégioe e Imunidades necessárias à realiza
ção de seus propósitos. 

2. Os representantes dos membros das Na
ções Unidas e oe funclonãrtoe da Organização 
gozarão, Igualmente, dos privilégios e Imuni
dades necessãrtos ao exercfcto Independente de 
suas funções relacionadas com a Organização. 

3. A Assembléia Geral poderá fazer reco
mendações com o fim de d·etermlnar os porme
nores da aplicação doe parãgratoe 1 e 2 dêste 
artigo ou poderi propor aos membros das .Na
ções Unidas convenções nesse sentido. 
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CAPrroLO :xvn 
DISPOSIÇÕl:S TBANSITÓllIAS SÕBllll SllG'1711ANÇA 

Art. 106 -Antes da entra.da em vigor dos 
acordos especiais a que se refere o art. 43, que, 
a Julzo do Conselho de Segurança, o habut
tem ao exerclclo d·e suas funções prevtstas no 
art. 42, as partes na Declaração das Quatro 
Nações, asslnada em Moscou, a 30 de outubro 
de 1943., e a França deverão, de acOrdo com as 
dlspoelções do parágrafo 5 daquela Declaração, 
consultar-se entre sl, e, sempre que a ocaslão 
o exlja, com outros membros das Nações Unidas, 
a flm de ser levada a efelto, em nome da Orga
ntzação, qualquer ação. conjunta que se torna 
necessária à manutenção da paz e da segurança 
lntemaclonals. 

Art. 107 - Nada na presenté Carta tnvall
dará ou lmpedlri qualquer ação que, em relação 
a um Estado lnlmlgo de qul\lquer dos slgna
tárlos da presente Carta durante a Segunda 
Guerra Mundial, fOr levada a efeito ou· autori
zada em conseqüência da d1ta guerra, pelos 
governos respon.sâvels por tal ação. 

ÇAPrroLO XVIII 

Dlll:NDAS 

Art. 108 - As emendas à presente Carta 
entrarão. em vigor para todas as Nações Unidas, 
quando forem adotadas pelos votos de 2/3 dos 
membros da Assembléia Geral e ratlflce.da de 
acõrdo com os seus respectivos métodos cons
titucionais por 2/3 dos membros das Naçõee 
Unidas, lncluslve ~os os membros permanentes 
do Conselho de Segurança. 

Art. 109 - Uma Conferência Geral dos 
membros das Nações Unidas, destinada a rever 
a presente Carta, poder!\ reunir-se em data e 
lugar a serem fixados pelo voto de 2/3 dos mem
bros da Assembléia Geral e de 7 membros quats
quer no Conselho de Segurança. Cada membro 
das Nações Unldas terá um voto nessa Confe
rência. 

2. Qualquer: modificação ). presente Carta, 
que fOr recomendada por 2/3 dos votos d• 
Conferência, terá efeito depois de ratificada, de 
acõrdo com os respectivos métodos constitu
cionais, por 2/3 dos membros das Nações Unidas, 
tncluslve todos os membros permanentes do 
Conselho de Segurança. 

3. Se essa Conferência não fOr celebrada 
antes da décima sessão anual da Assembléia 
Geral que se seguir à entrada em vigor da pre
sente Carta, a proposta de sua convocação deve
r!\ figurar na agenda da referida sessão da 
Assembléia Geral, e a Conferência será reall
zada, se asslm fOr decidido por malorla de votos 
dos membros da Assembléia Geral e pelo voto 
de sete membros quaisquer do Conselho de 
Segur•nça. 

CAP1TULO XIX 

RAnl'ICAÇÁO E ASSINATOllA 

Art. 110 - 1. A pre8ente Carta deverá 
ser ratificada pelos Estados signo tárlos, de acor
do com os respectivos méto.dos constltucionals. 

2. As ratificações serão depositadas junto 
ao Govêrno dQS Estados Unidos da América, 
que notifica.rã de cada depósito todos os Estados 
signatários, assim como o Secretário Geral da 
Organtzação depois que êste fOr escolhido. 

3. A presente Carta entra.rã em vigor depois 
do depósito de ratltlcações pela República d• 
Chtna, França, Unlão · das Repúblicas Socialis
tas Sovlétlcas, Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte e Estados Unidos da América, 

e pela malorla dos outros Estados signatários. 
O Govêrno d08 Estados Unidos da América or
ganfzarã, em seguida, um protocolo das ratlfl
cações deposltadas, o qual serã comunlcado, por 
melo de cópias, aos Estados stgnatárlos. 

4. Os Estados slgnatárlos da presente Carta,. 
que ratlflcarem depois de sua entrada em vlgor, 
tornar-se-ão membros orlglnãrlos das Nações 
Unidas, na data do depósito de suas respectivas 
ra tlflcações. 

Art. 111 - A presente Carta, cujos teztos 
em chinês, francês, russo, Inglês e espanhol 
fazem Igualmente fé, flcarã deposltada nos 
arquivos do Govêmo dos Estados Unidas da 
Amérlca. Cópias da mesma, devidamente au• 
tentice.das, serão transmitidas por êste últlmo 
Govêrno aos Governos dos outros Estados slg
natárlos. 

Ein fé do que, os representantes dos Gover
nos das Nações Unldas asslnaram a presente 
Carta. 

Felta na cldade de São-Francl.sco, aos vinte 
e seis dias do mês de junho de mil novecentos 
e quarenta e cinco. 

ESTATUTO DA C6RTE INTERNACIONAL 
DE JUSTIÇA 

Art. 1.º - A COrte Internacional de Jus
tiça, estabelaclda pela Carta das Nações Unldaa 
como o principal órgão Judlclãrlo das Nações 
Unidas, serã constltu!da e funcloMrá de acõr
do com as dlsposlções do presente Estatuto. 

CAPrroLO I 

ORGANIZAÇÃO DA CÕllTll 

Art. 2.0 - A corte serã compoeta de um 
corpo de Julzes lndepenaentes, eleitos sem 
atenção à sua nacionalidade, de entre pessoas 
que gozem de alta consideração moral e pos
suam as condlções exlgldas em seus respectivos 
pa!ses para o desempenho das mais altas fun
ções Judiciárias, ou que sejam Jurisconsultos 
de reconhecida competência em direito tnterna-
clonal. · 

Art. 3.0 - 1. A corte serã composta· de 
quinze membros, não po.dendo figurar entra 
êles dois nacionais do mesmo Estado. 

2. A pessoa que possa ser considerada M• 
clon!ll de mais de um Estado serã, para efeito 
de sua !nclusão como membro da Cõrte, con
slderada nacional do Estado em que exercer 
ordlnàrlamente seus direitos civis e p<)lftleos. 

Art. 4.º - 1. Os membros da corte serão 
eleltos pela Assembléia Geral e pelo Conselho 
de Segurança de uma lista de pessoas apresen
tadas pelos grupos nacloMls da COrte Per?M
nente de Arbitragem, de acõrdo com as dis
posições seguintes. 

2. Quando se tratar de membros das Na
ções Unldas não representados na corte Per
manente de Arbitragem, os candidatos serão 
apresentados por grupos nacionais deslgnadoli 
para êsse fim pelos seus Governos, nas meBIIl&ll 
condlções que as estipuladas para os membroa 
da Cõrte Permanente de Arbitragem pelo art. 
44 de Convenção de H&.la, de 1907, referente 
à solução pacifica das controvéralas lnterna
clonals. 

3. As condições pelas quais um Estado, 
que é parte no presente Estatuto, sem ser mem
bro das Nações Unlda~. po.derã participar na 
eleição dos membros da corte, serão na falta 
de acõrdo especial, determinadas pela Assem
bléia Geral medlante recomendação do Conse
lho de Segurança. 

Art. s.o - 1. Três meses, pelo menos antes 
da data da eleição, o Secretário Geral da!! 
Nações Unidas convidam, por escrito, os mem-
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bros da Côrte Permanente de Arbitragem per
tencentes a Estados que sejam partes no pre
sente Estatuto, e os membros dos grupos na
cionais deslgnedos de conformidade com o art. 
5, parágrafo 2, para que Indiquem, por grupos 
nacionais, dentro de um prazo estabelecido, os 
nomes das pessoas em condições de desempenhar 
as funções de membro da Côrte. 

2. Nenhum grupo deverá indicar mais de 
quatro pessoas, das quais, no máximo, duas 
poderão sllr de sua nacionalidade. Em nenhum 
caso, o número dos candidatos indicados por 
um grupo poderá ser maior do que o dôbro dos 
lugares a serem preenchidos. 

Art. 6.0 - Recomenda-se que, antes de fazer 
estas Indicações, cada grupo nacional consulte 
sua mais alta côrte de justiça, suas faculdades 
e escolas de direito, suas academias na.clonais 
e as secções nacionais de academias interna.clo
nais dedicadas ao estudo d.e direito. 

Art. 7. o - 1. O Secretário Geral preparará 
uma. lista, por ordem alfabética, de tôdas as 
pessoas assim Indicadas. Salvo o caso previsto 
no art. 12, parágrafo 2, serão elas as únicas 
pessoas elegíveis. 

2. O Secretário Geral submeterá essa llsta 
à Assembléia Geral e ao Conselho de Segurança. 

Art. 8. - A Assembléia. Geral e o Conselho 
de Segurança procederão, independentemente 
um do outro, à e!eição dos membros da Côrte. 

Art. 9.0 - Em cada eleição, os eleitores 
devem ter presente não só que as pessoas a 
serem eleitas possuam lndlvldua.lmente as con
dições exigidas, mas também que, no conjunto 
dêsse órgão judiciário, seja assegurada a repre
sentação das mais altas formas da clvlllzação 
e dos principais sistemas jur!dicos do mundo. 

Art. 10 - 1. Os candidatos que obtiverem 
maioria absoluta de votos na Assembléia Geral 
e no Conselho de Segurança serão considerados 
eleitos. 

2. Nas votações do Conselho de Segurança, 
quer para a eleição dos ju!zes, quer para a 
nomeação dos membros da comrssão prevista. no 
artigo 12, não haverá qualquer distinção entre 
membros permanentes e não permanentes do 
Conselho de Segurança. 

3. No caso em que a maioria absoluta de 
votos, tanto da Assembléia Geral quanto do 
Conselho de Segurança, contemple mala de um 
nacional do mesmo Estado. o mais velho dos 
dom será considerado eleito. 

,Art. 11 - Se, depois da primeira reunião 
convoca.da. para fins de eleição, um ou mais 
l.ugares continuarem vagos, deverá ser realizada 
uma segunda e, se fOr necessãrio, uma terceira 
reunião. 

Art. 12 - 1. Se, depois d·a terceira. reunião, 
um ou mais lugares ainda continuarem vagos, 
uma comissão, composta de seis membros, três 
l.IIldicados pela Assembléia Geral e três pelo 
Conselho de Segurança, poderã ser forma.da. em 
qualquer momento, por sollcltação da Assem
bléia ou do Conselho de Segurança; com o fim 
de escolher por maioria absoluta de votos, um 
nome para cada lugar ainda vago, o qual serã 
submetido à Assembléia. Geral e ao Conselho 
de Segurança. para sua respectiva ace~tação. 

2. A Comissão Mista, caso concorde unl\
nimemente com a escolha de uma pessoa que 
preencha as condições exigidas, poderã inclu!
la em sua lista, ainda que a mesma não tenha 
fl.gurado na llll1la. de in~cações a que se 
refere o artigo 7. 

3. Se a Comissão Mista chegar à convicção 
de que não logra.rã resultados com uma eleição, 
os membros jã eleitos da Cõrte deverão, dentro 
de um prazo a ser fixa.do pelo Conselho de 
Segurança., preencher os lugares vagos, e o 
farão por escolha de entre os candidatos que 
tenham obtido votos na Assembléia Geral ou 
µo Conselho de Segurança. 

4. No caso de um empate na votação dos 
· julzes, o mais velho dêles terá voto decisivo. 

Art. 13 - 1. Os membros da Côrte serão 
eleitos por nove anos e poderão ser reeleitos; 
fica estabelecido, entretanto, que, dos julzes 
eleitos na primeira eleição, como terminarão 
suas funções no fim de um período de três anos, 
e outros cinco no fim de um período de seis 
anos. 

2. Os juízes cujas funções deverão termi
nar no fim dos referidos períodos iniciais de 
três e seis a.nos serão escolhidos pelo Becretãrio 
Geral imediatamente depois de terminada a pri
meira eleição. 

3. Os membros da Côrte continuarão no 
desempenho de suas funções até que suas 
vagas tenham sido preenchidas. Ainda depois de 
substituídos deverão terminar qualquer questão 
cujo estudo tenham começado. 

4. No caso de renúncia de um membro da 
Côrte; o pedido de demissão deverá ser dirigido 
ao Presidente da Côrte que o transmitlrã ao 
Secretãrio Geral. Esta última notificação sig
nifica.rã a abertura da vaga. 

Art. 14 - As vagas serão preenchidas pelo 
método estabelecido para a primeira eleição, 
de acôrdo com a seguinte disposição: o Secre
tário Geral, dentro de um mês a contar da 
abertura da vaga, expedirã os convites a que 
se refere o art. 5, e a data da eleição sera fixada 
pelo Conselho de Segurança.. 

Art. 15 - O membro da Cõrte, eleito na 
vaga de um membro que não terminou seu 
mandato, completa.rã' o período do mandato do 
seu predecessor. 

Art. 16 - 1. Nenhum membro da. Cõrte 
poderã exercer qualquer função política. ou ad
ministrativa, ou dedicar-se a outra ocupação 
de natureza. profissional. 

2. Qualquer dúvida a êsse respeito serã 
resolvida por decisão da Cõrte. 

Art. 17 - 1. Nenhum membro da corte 
poderã servir como agente, consultor ou advo
gado em qualquer questão. 

2. Nenhum membro poderá participar da 
decisão de qualquer questão na qual anterior
mente tenha Intervindo como agente, consul
tor ou advoga.do de uma das partes, comei mem
bro de um tribunal nacional, ou de uma 
comissão de inquérito, ou em qualquer outro 
ca.rãter. 

3. Qualquer dúvida a és.se respeito será 
i:esolvida por decisão da Côrte. 
· Art. 18 - 1. Nenhum membro da corte 

poderã ser demetido, a menos que, na opinião 
unânime dos outros membros, tenha deixado 
de preencher as condições exigidas. 

2. O Secretãrio Geral serã disso notificado, 
oficialmente, pelo Escrivão da Côrte. 

3. Essa notificação signlficarã a abertura 
da vaga. 

Art. 19 - Os membros da Côrte, quando no 
exercício de suas funções, gozarão dos privllé
gios e Imunidades dlplomãtica.s. 

Art, 20 - Todo membro da Côrte, antes de 
assumir as euas funções, farã, em sessão pú
blica, a declaração solene de que exercerá as 
suas atribuições imparcial e conscienciosamente. 

Art. 21 - 1. A Cõrte elegerã, pelo período 
de três anos, seu Presidente e seu vice-Presi
dente, que poderão ser reeleitos. 

2. A corte nomeará seu Escrivão e provi
denciará sôbre a nomeação de outros funcio
nãrlos que sejam necessãrios. 

Art. 22 - 1. A sede da corte serã a cidade 
de Haia. Isto, entretanto, não impedirá que até 
aqui a Cõrte se reúna e exerça. funções em qual
quer outro lugar que considere conveniente. 

2. O Presidente e o Escrivão residirão na 
sede da Côrte. 
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Art. 23 - 1. A Cõrte funcionarã perma
nentemente, exceto durante as férias judi
clãrias, cuja data e duração serão por· ela 
fixadas. 

2. Os membros da Côrte gozarão de licen
ças periódicas, cujas datas ·e duração serão fi
xadas pela Côrte, sendo tomadas em considera
ção a distância entre a Haia e o domicilio de 
cada juiz. 

3. Os membros da Côrte serão obrigados a 
ficar perma·nentemente à disposição da Côrte, a 
menos que estejam em l!cença ou impedidos de 
comparecer por motivo de doença ou outra 
séria razão, devidamente justificada perante o 
Presidente. 

Art. 24 - 1. Se por qualquer razão espe
cial, o membro da Côrte considerar que não 
deve tomar parte no Julgamento de uma deter
minada questão, deverá informar disto o pre
sidente. 

2. Se o Presidente considerar que, por uma 
razão especial, um dos membros da Côrte não 
deve funcionar numa determinada questão, de
verã lnformã-lo disto.' 

3. Se, em qualquer dêsses casos, o membro 
da Cõrte e o Presidente não estiverem de acôrdo, 
o assunto sera resolvido por decisão da, Côrte. 

Art. 25 - 1. A Cõrte funcionará em sessão 
plenária, exceto nos. casos previstos em contrá
rio no presente capítulo. 

2. O regulamento da Côrte poderá permitir 
que um ou mais juízes, de acôrdo com as cir
cunstâncias e rotativamente, sejam dispensados 
das sessões, contanto que o número de ju!zes 
disponíveis para constituir a Côrte não seja 
reduzido a menos de onze. 

3. O quorum de nove Juízes serã suficiente 
para constituir a· Côrte. 

Art. 26 - 1. A Côrte poderá periõdlca
men~e formar uma ou mais Câmaras, compostas 
de três ou mais Juízes, conforme ela mesma 
determinar, a fim de tratar de questões de 
carater especia~. como, por exemplo, questões 
trabalhistas e &$suntos referentes a trânsito 
e comunicações. 

2. A Côrte poderá, em qualquer tempo, 
formar uma Câmara para tratar de uma deter
minada questão. O número de juízes que cons
tituirão essa Câmara será determinado pela 
Côrte, com a aprovação das partes. 

3. As questões serão consideradas e resol
vidas pelas Câmaras a que se refere o presente 
artigo, se as partes assim o SQl!citarem. 

Art. 27 - Uma sentença proferida por qual
quer das câmaras, a que se referem os artigos 
26 e 29, será considerada como sentença ema
nada da Côrte. 

Art. 28 - As Câmaras, a que se referem os 
artigos 26 e 29, poderão, com o consentimento 
das partes, reunir-se e exercer suas funções 
fora da cidade de Haia. 

Art. 29 - Com o fim de apressar a solução 
dos aasuntos, a Côrte formará anualmente uma 
Câmara, composta de cinco julzes; a. qua.l, a 
pedido das partes, poderá consldarar e resolver 
sumàrlamente as questões. Além dos cinco juí
zes, serão escolhidos outros dois, que atuarão 
como substitutos, no impedimento de um da
queles. 

Art. 30 - 1. A Côrte estabelecera regras 
para o desempenho de suas funções: especial
mente as que se refiram aos métodos pro· 
cessuais. 

2. O Regulamento da Côrte disporá sôbre 
a nomeação de assessores para a Cõrte ou para 
qualquer de suas Câmaras, os quais não terão 
direito a voto. 

Art. 31 - 1. Os Ju!zes da mesma. naciona
lidade de qualquer das partes conservam o direi
to de funcionar numa questão julgada pela 
Côrte. 

2. Se a Côrte incluir entre os seus membros 
um juiz de nacionalidade· de uma. da.e partes, 
qualquer outra parte podera escolher uma pes
soa para funcionar como juiz. Essa pessoa. de
verá, de preferência, ser escolhida entre os que 
figuraram entre os candidatos a. que se reterem 
os arts. 4 e 5. 

··3. Se a Côrte nn.o Incluir entre os seus 
membros nenhum juiz de nacionalidade das 
partes, cada. uma desta.e poderá proceder à es
colha de um juiz, de contormlda.de com o 
parágrafo 2 dêste artigo. 

4. As disposições dêste artigo sern.o a.pli
cadas aos casos previstos nos artigos 26 e 29. 
Em tais ca.sos, o presidente solicitará a. um ou, 
se necessário, a dois dos membros da. Cõrte 
integra.ntes da Câmara, que cedam seu lugar 
aos membros da. Côrte de na.clonal!da.de das 
partes interessadas, e, na. falta ou impedimento 
déstes, aos julzes especialmente escolhidos pelas 
partes. · 

5. No caso de haver diversas partes interes
sadas na mesma questão, elas ,serão, para. os 
fins das disposições precedentes, consideradas 
como uma só parte. Qualquer dúvida sõbre êste 
ponto será resolvida por decisão da Côrte. . 

6. Os julzes escolhidos de conformidade 
com os parágrafos 2, 3 e 4 dêste artigo deverão 
preencher as condições exigidas pelos artigos 2. 
17 (parãgrafo 2), 20 e 24, do presente Estatuto. 
Tomarão parte na.s decisões em condições de 
completa Igualdade com seus colegas. 

Art. 32 - 1. Os membros da Cõrte per
ceberão vencimentos anuais. 

2. O Presidente recebera por a.no, um sub
sidio especial. 

3. O Vice-Presidente receberã um subsidio 
especial, correspondente a cada dia. em que fun
clona.r como Presidente. 

4. Os Juízes escolhidos de conformlda.de 
com o art. 31, que não sejam membros da Cõrte, 
receberão uma remuneração correspondente a. 
cada dia em que exerçam suas funções. 

5. :tsses vencimentos, subsldlos .e remune
rações serão fixados pela Assembléia. Geral e não 
poderão ser dlmlnuldos enquanto dura.rem oa 
mandatos. · 

6. Os vencimentos de Escrlvn.o serão fixa.· 
dos pela Assembléia Geral, por proposta da. 
Côrt11. 

7. O Regula.menta elabora.do pela. Assem
bléia Geral fixara as condições pela.a qua.ls serio 
concedidas pensões aos membros da. Cõrte e a.o 
Escrivão, e as condições pelas quab os mem
bros da. Cõrte e o Escrlv§.o sern.o reembolsa.dos 
de suas despesas de viagem. 

8. Os vencimentos, subsldios e remunera
ção, acima menciona.dos, estarão livres de qua.1-
quer impôst<>. 

Art. 33 - As despesas da Cõrte serão cus
teadas pelas Nações Unidas da ma.nelra que fõr 
decidida pela Assembléia Geral. 

C.\i'tTULO II 

COMPETf:NCI.\ DA CÕllTE 

Art. 34 - 1. Só os Estados podem.o ser 
partes em questões perante a. Cõrte. 

2. Sôbre as questões que lhe torem sub
metidas, a Côrte, nas condições prescrltu por 
seu Regulamento, poderá solicitar Informação, 
de organizações públicas Internacionais, e re
ceberá as Informações que lhe forem prestadas, 
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por tnicilatlva própria, pelas referidas orga
nizações. 

3. · ·Sempre que, no julgamento de uma 
questAo perante a corte, fOr discutida a. Inter
pretação do Instrumento constitutivo de uma 
organização pública Internacional ou de uma 
convenção Internacional adotada em virtude do 
mesmo, o Escrivão dará conhecimento. disso à 
organização públlca Internacional Interessada 
e lhe encaminhará cópias de todo o expediente 
escrito. 

Art. 35 --.,. 1. A corte estará aberta aos 
Estados ·que são parte no presente Estatuto. 

2. As condições pelas quais a corte estará 
aberta .a outros Estados ,serão determinadas, 
pelo Conselho de Segurança, ressalvadas as dis
posições especiais dos tratados vigentes; em ne
nhum ·caso, porém, tais condições colocarão as 
partes em posição de desigualdade perante a 
corte. 

3. Quando um Estado que não é membro 
das Nações Unidas fOr parte numa questão, a 
corte fixará a Importância com que êle deveré. 
contribuir para as despesas da corte. Esta dis
posição não · seré. aplicada, se tal Estado Jé. 
contribuiu para as referidas despesas. 

Art. 36 - 1. A competência da Cõrte 
àbrange tõda.s as questões que as partes lhe 
submetam, bem como todos os assuntos espe
cialmente previstos na Carta das Nações Unidas 
ou em tratados e convenções em vigor. 

. 2. Os Estadós partes no presente Estatuto 
poderão, em qualquer momento, declarar que 
teconhecem como obrigatória, ip90 facto e sem 
acOrdo especial, em · relação a qualquer outro 
Estado que aceite a mesma obrigação, a juris
dição da corte em tõda,s as· controvérsias de 
ordem jurídica que tenham por objeto: 

a) a Interpretação de um tratado; ' 
b) qualquer ponto de direito Internacional; 
c) a existência de qualquer fato que, se 

verificado, constituirá a violação de um com
promisso Internacional; 

d) a natureza ou a extensão da reparação 
devida pela rutura de um compromisso inter
nacional. 

3. As declarações acima' mencionadas pode
rão ser feitas pura e simplesmente ou sob 
condição de reciprocidade da parte da vê.rios 
ou de certos Estados, ·ou por prazo determlnadc. 

4. Tais declarações serão depositadas Jun
to ao Secreté.rlo Geral das Nações Unidas, qµ,e 
as transmltlré., por cópia, às partes contratantes 
do presente Estatuto e· ao Escrivão. da corte. 

5. Nas relações entre as partes contratantes 
do pl'jlSente Estatuto, as declarações feitas de 
acõrdo com o artigo 36 do Estatuto da corte 
Permanente d.e Justiça Internaelonal e que 
ainda estejam em ·vigor serão conslÃeradas 
como Importando na aceitação da jurisdição· 
obrigatória da COrte Internacional de Justiça, 
pelo perlodo em que ainda devem vigorar e 
de conformidade com· os ·seus têrmos. 

6. Qualquer controvérsia sõbre a jurisdi
ção da corte será resolvida ·por decisão da pró
pria corte. 

Art. 37 - Sempre que tim tratado ou con
venção em vigor disponha que um assunto deve 
ser submetido a UIIJa jurlsdlçll.o a ser lnstltulda 
pela Ltga das Nações, ou à COrte Permanente 
de Justiça Internacional, o assunto deverá, no 
que respeita às partes contratantes do presente 
Estatuto, ser submetido à ·corte Internacional 
dE> Justiça. 

Art. 38 - 1. A Cõrte, cuja função é deci
dir de acOrdo com o direito lntemaclonal as 
controvérsias· que lhe forem submetidas; apU-
caré.: . 

a) as convenções internacionais, quer ge
rais, quer especiais, que estabeleçam regras 
expressamente reconheclda,s pelas Elitados lltl
gantes; 

b) o costume Internacional, como prova 
de tima prática geral aceita como sendo o 
direito; 

c) os prlnc!p!os gerais de direito reconhe
cidos pelas nações clvlllzadae; 

d) sob ressalva da disposição do art. 59, as 
decisões juglclé.rlas e a doutrina dos publlclstas 
mais qualificados das diferentes nações, como 
melo auxlllar para a determinação das regras 
de direito. 

2. A presente disposição não prejudicará 
a faculdade da corte de decidir uma. questão 
ex aeque et bono, se a.s partes com Isto con
cordarem. 

CAP1TULO Ill 

PROOEllSO 

Art. 39 - 1. As linguas oficiais da COrte 
serão o francês e ó Inglês. Se as partes concor
darem em que todo o processo se efetue em 
francês a sentença será proferida em francês. 
Se aa partes concordarem em que todo o pro
cesso se efetue em Inglês, a sentença será 
proferida em inglês. 

2. Na ausência de acOrdo a respeito da 
llngua que deveré. ser empregada; cada parte 
poderé., em suas alegações, usar a l!ngua que 
preferir; a sentença da. corte será proferida em 
francês e em Inglês. Neste caso, a corte deter

. minará ao mesmo tempo qual dos dol,s textos 
fará fé. 

3. A pedido de uma das partes, a corte 
poderé. autorlzé.-la a usar uma llngua que não 
seja o francês ou o Inglês. 

Art. 40 - 1. As questões serão submetidas 
à corte, conforme o caso, por notificação do 
acordo especial ou por uma petição escrita 
dirigida ao Escrivão. Em qualquer dos casos, 
o objeto da controvérsia e as partes deverão ser 
Indicados. 

2. O Escrivão comunlcaré. Imediatamente 
a petição a todos os Interessados. 

3. Notificará também os membros das Na
ções Unidas por intermédio do Secreté.rto Geral, 
e quaisquer outros Estados com direito a com
parecer perante a corte .. 

Art. 41 - 1. A COrte terá a faculdade de 
Indicar, se julgar que as circunstâncias o exi
gem, quaisquer medidas provisórias que devem 
ser tomadas para preservar os direitos de cada 
parte. 

2. Antes que a sentença ,seja proferida, aa 
partes e o Conselho de Segurança deverão ser 
Informados Imediatamente das medidas suge
ridas. 

Ait. 42 - 1. As partes serão representadas 
por agentes. 

2. l!:stes terão a assistência de consultores 
ou advogados, perante a corte. 

. 3 .. Os agentes, os cori.sultores e os advo
gados das partes perante a corte gozarão dos 
privilégios e imunld~des necessé.rlos ao livre 
exercício de s~as atribuições. 

Art. 43 - 1. O processo constará de duas 
fases: uma escrita e .outra oral. 

2. O processo escrito compreenderá a co
municação à corte e às partes de memórias, 
contra-memórias, e, se necessário, réplicas as
sim como quaisquer peças e documentos em 
apolo das mesmas. 

3. Essas comunicações serão feitas por In
termédio do Escrivão, na ordem, e dentro do 
prazo fMi:ados pela corte. 



LEIS E BEl!IOLUQOES 

4. Uma cópia autenticada de cada do
cumento apresentado por uma das partes serà 
comunicada à outra parte. 

5. ' O processo oral conslat!rá na audiência, 
pela corte, de testemunhas, pérltos, agentes. 
consultores e advogados. 

Art. 44 - 1. Para citação de outras pessoas 
que não sejam os agentes, os consultores ou 
advogados, a corte dirigir-se-à diretamente ao 
Govêrno do Estado em cujo território deve 
ser feita a citação. 

2. O mesmo processo será usado sempre 
que fOr necessário provldencla17 1para obter 
quaisquer meios de prova, no lugar do fato. 

Art. 45 - Os debates serão dirigidos pelo 
Presidente ou, no Impedimento dêste, pelo 
vice-Presidente; se ambos estiverem lmpossl
b!Utados de presidir, o mala antigo dos julzes 
presentes ocupará a presidência. 

Art. 46 - As autoridades da corte serão 
públicas, a menos que a corte decida de outra 
maneira em que as partes solicitem a não 
admissão de público. 

Art. 47 - 1. Será lavrada ata de cada 
audiência, assinada pelo Escrivão e pelo Pre· 
sldente. 

2. Só essa ata fará fé. 
Art. 48 - A COrte proferirá decisões sõbre 

o andamento do processo, a forma e o tempo 
em que cada parte terminará suas alegações, 
e tomará tõdas as medidas relacionadas com a 
apresentação das provas. 

Art. 49 - A corte poderá, ainda antes do 
inicio da audiência, intimar os agentes a apre
sentarem qualquer documento ou a fornece· 
rem quaisquer explicações. Qualquer recusa de
verá constar da ata. 

Art. 50 - A corte poderá, em qualquer 
momento, confiar a qualquer individuo, corpo
ração, repartição, comissão ou outra organi
zação, à sua escolha, a tarefa de proceder a um 
inquérito ou a uma, pericia. 

Art. 51 - Durante os debates, tõdas as 
perguntas de interêsse serão feitas às testemu
nhas e peritos de conformidade com as condi
ções determinadas pela COrte no Regulamento 
a que se refere o art. 30. 

Art. 52 - Depois de receber as provas e 
depoimentos dentro do prazo fixado para êsse 
fim, a corte poderá recusar-se a aceitar qual· 
quer novo depoimento oral ou escrito que uma 
das partes deseje apresentar, a menos que as 
outras partes com Isso concordem. 

Art. 53 - 1. Se uma das partes deixar de 
comparecer perante a corte ou de apresentar 
a sua defesa, a outra parte poderá solicitar à 
corte que decida a favor de sua pretensão. 

2. A corte, antes de decidir nesse sentido, 
deve certificar-se não só de que o assunto é de 
sua competência, de conformidade com os 
arts. 36 e 37, mas também de qul! a pretensão 
é bem fundada, de fato e de direito. 

Art. 54 - 1. Quando os agentes, consul
tores e advogados tiverem concluído, sob a fls· 
callzação da corte a apres,entaçlo Ide sua 
causa, o. Presidente declarará encerrados os 
d,J!bates. 

2. A COrte retirar-se-á para deliberar. 
3. As deliberações da COrte serão tomadas 

privadamente e permanecerão secretas. 
Art. 55 - 1. Tõdas as questões serão de· 

cldldas por maioria dos jufzes presentes. 
2. No caso de empate na votação, o Pre

sidente ou o juiz que funcionar em seu lug&l' 
decidirá com o seu voto. 

Art. 56 ,_;... 1. A sentença. deverá declarar as 
razões em que se funda. 

2. Deverá mencionar os nomes dos Jufzes 
que tomaram parte na decisão. 

Art. 57 - Se a sentença. não representar 
no todo ou em parte a opinião un&ntme doe 
julzes, qualquer dêles terá direito de lhe juntar 
111 exposição de sua opinião individual. 

Art. 58 - A sentença será assinada pelo 
Presidente e pelo Escr111Ao. Deverá ser lida em 
sessão pública, depois de notificados, devida.· 
mente, os agentes. 

Art. 59 - .fi. decisão da. corte só será obri
gatória para as partes litigantes e a respeito 
do caso em questão. 

Art. 60 - A sentença. é definitiva e !na· 
pelável. Em cas,o de controvérsta quanto ao 
sentido e ao alcal}C!e da sentença, caberá à corte 
Interpretá-la a pedido de qualquer da.a partes. 

Art. 61 - í. O pedido de revisão de uma 
sentença só poderá ser feito em razão do desco
brimento de algum fato suscetfvel de exercer 
Influência. declalva, o qual, na ocasião de ser 
proferida a sentença, era desconhecido da corte 
e também da parte que solicita a revisão, con· 
tanto que tal deal)onheclmento não tenha sido 
devido à negligência. 

2. O processo de revisão será àberto por 
uma sentença da. corte, na qual se cons!gna
rà expressamente a existência do fato novo, 
com o reconhecimento do caráter que deter
mina a abertura da revlaão e a declaração de 
que é cabivel a solicitação nesse sentido. 

3. A corte poderá subordinar a abertura 
do processo de revlaão à prévia execução da 
sentença. 

4. O pedido de revlaão deverá ser feito no 
prazo máximo de sela meses a partir do fato 
novo. 

5. Nenhum pedido de revisão poderá ser 
feito depois de transcorridos 10 anos da data da 
sentença. 

Art. 62 - 1. Quando um Estado entender 
que a decisão de uma causa é susceptlvel de 
comprometer um lnterêsse de ordem jurldica, 
êsse Estado poderá solicitar à COrte permissão 
para intervir em tal causa. 

2. A COrte decidirá sõbre êsse pedido. 
Art. 63 - 1. Quando se trata.r da Inter· 

pretação de uma convenção, da qual torem 
partes outros Estados, além dos litigantes, o 
Escrivão notificará !mediatamente todos os Es· 
tados Interessados. 

2. Cada Estado a.ss!m not!f!cado terá o 
direito de Intervir no processo; mas, se usar 
dêste direito, a Interpretação dada pela sen· 
tença será Igualmente obrigatória para êle. 

Art. 64 - A menos que seja decidido em 
contrário pela corte, cada parte pagará auu 
próprias custa.a no proceaao. 

CAPfTULO IV 

PAllliCl:llD CONSt1LTIV08 

Art. 65 - 1. A COrte poderá dar parecer 
sObre qualquer questão Jurídica a pedido do 
órgão que, de acõrdó com a Carta das Nações 
Unidas ou por ela autor!Bado, estiver em con
dições de fazer tal pedido. 

2. As questões sõbre a.a que.la fOr pedido 
o parecer consultivo da corte serão submetida.a 
a ela por melo de petição escrita, que deverá 
conter uma exposição do assunto sõbre o qual 
é solicitado o parecer e serà acompanhada de 
todos os documentos. que possam elucidar a 
questão. 

Art. 66 - 1. O Escrivão notlflcari bne· · 
d!atamente todos os Estados com direito a com• 
parecer perante a corte, do pedido de parecer 
consultivo. · 

2. Além disto, a todo Estado admitido a 
comparecer perante a Cõrte e a qualquer orga-
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nlzação Internacional, que, a juízo da Côrte 
ou de seu Presidente, .se a Côrte não estiver 
reunida, forem suscetíveis de fornecer informa
ções sôbre a questão - o Escrivão fará saber, 
por comunicação especial e direta, que a Côrte 
estará disposta a receber exposições escritas, 
dentro num prazo a ser fixado pelo Presidente, 
ou a ouvir exposições orais, durante uma au
diência pública realizada para tal fim. 

3. Se qualquer Estado com direito a com
parecer perante a Côrte deixar de receber a 
comunicação especial a que se refere o pará
grafo 2 dêste artigo tal Estado poderá manifes
tar o desejo de submeter a ela uma exposição 
escrita ou oral. A Côrte decidirá. 

4. Os Estados e organizações que tenham 
apresentado exposição escrita ou oral, ou ambas, 
terão a faculdade de discutir as exposições fei
tas por outros Estados ou organizações, na for
ma, extensão ou llmite de tempo que a Côrte, 
ou, se ela não estiver reunida, o seu Presidente 
determinar, em cada caso particular. Para êsse 
efeito, o Estado deverá, no devido tempo, co
municar qualquer desslts exposições escritas 
aos Estados e organizações que submeterem 
exposiÇões semelhantes. 

Art. 67 - A Côrte dará seus pareceres 
consultivos em sessão pública, depois de terem 
sido notificados o Secretário Geral, os represen
tantes dos membros das Nações Unidas, bem 
como de outros Estados e das organizações 
internacionais diretamente interessadas. 

Art: 68 - No exercício de suas funções 
consultivas, a Côrte deverá guiar-se, além disso, 
pelas disposições do presente Estatuto, que se 
aplicam em casos contenciosos, na medida em 
que, na sua opinião, tais disposições forem 
aplicá veis. · 

CAPÍTULO V. 

EMENDAS 

Art. 69 - As emendas ao presente Esta
tuto serão efetuadas pelo mesmo processo esta
belecido pela Carta das Nações Unidas para 
emendas à. Carta, ressalvadas, entretanto, quais
quer disposições que a Assembléia G:eral, por 
determinação do Conselho de Segurança, possa 
adotar a respeito da participação de Estados 
que, tendo aceito o p$sente Estatuto, não são 
membros das Nações Unidas. 

Art. 70 - A Côrte terá a faculdade de pro
por por escrito ao Secretário Geral quaisque1 
emendas ao presente Estatuto, que julgar neces
sárias, a fim de que as mesmas sejam consi
deradas de conformidade com as disposições do 
art. 69. 

E, havendo o Govêrno do Bi-asil ""provado 
a n1esma. Carta nos têrmos acima tran.scr!tos. 
pela presente a dou por firme e valiosa para 
produzir os seus devidos efeitos, prometendo 
que será cumprida inviolà.velmente. 

Em firmeza do que, mandei passar e$ta 
Carta que assino e é selada com o sêlo daH 
armas da República e subscrita pelo Ministro 
de Estado tlas Relações Exteriores. 

Dada no Palácio da Presidência, no Rio-de
Janeiro, aos doze dias do mês de setembro de 
mil novecentos e quarenta e cinco, 124.º da 
Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
P. Leão Veloso. 

"Diário Oficial" de 5-11-945. 

N.R. -A mesma edição do "Diário Oflclal"pu
bllcou, em inglês, a Carta das Nações 
Unidas e o Estatuto da Côrte Inter
nacional de Justiça. 

Lei Constitucional n.º 13, de 12 
de novembro de 1945 

Dispõe sôbre os poderes constituintes do Par
lamento que será eleito a 2 de dezembro 
de 1945. 

O Presidente da Repúb!lca, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Considerando que o Tribunal Superior Elei
tQral lhterpretou como sendo con,stitltintes 
os poderes que, nos têrmos da Lei Cr:nstitucio
nal n.o 9, de 28 de fevereiro de 1945, a Nação 
vai outorgar ao Parlamento nas eleições con
vocadas para 2 de dezembro de 1945; 

Considerando a conveniência de pôr têrmo 
às controvérsias então suscitadas a respeito 
do julgado, em tôrno da legitimidade e da ex
tensão dos ·poderes que 1\ Nação delegará ao 
Parlamento, 

Decreta: 

Art. l.º - Os representantes elütos a :! de 
dezembro de 1945 para a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal reunir-se-ão no Distrito 
Federal, sessenta aias após as eleições, em As
sembléia Con&titutnte, para votar, com poderes 
!llmitacos, a Constituição do Brns!I. 

Parágrafo único -- O Conselho Federal pas
sa a denominar-se Senado Federal. 

Art. 2. 0 - Promulgada a Constituição, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
passarão a funcionar como Poder Legislativo 
ordinário. 

Rio-de-Janeiro, 12 de novembro de 1945. 
124.0 <la Independência e 57.º da República. 

JOSÉ LINHARES. 
A. de Sampaio Dória. 
P. Góis Monteiro. 
R. Carneiro de Mendonç,i. 
Jorge Dodsworth Martins. 
Armando 1. Trompowsky. 
Mauricio Joppert da Silva. 
Teodureto de Camargo. 
Raul Leitão da Cunha. 
P. Ledo Veloso. 
J. Pires do Rio. 

'"Diário Ofic:al" de 13-11-94.5 . 

. 
..... 

Se lhe interessa adquirir. as tmblicaçôe~ do Conselho Nacíonàl de Geografia, escreva à 
sua Secretaria (Praça Gctulio \'argas, J.i - l•:dilício Francisco Serrador - 5.0 andar - Rio 

de Janeiro) que o atenderá pronta e sat.hfatiirianwntu. 



Legislação estadual 
, 
Integra dos decretos, decretos-leis 

e demais atos de · interêsse geográfico 
BAHIA 

Decreto n.0 13 297, de 15 de setembro de 1945 

Altera, sem aumento de despesa, o orçamenta 
do Estado, para o exercício em curso. 

O Interventor Federal 110 Estado da Bahia, 
usa.ndo da atribuição que lhe confere o § 2.º. do 
art. 27, do Decreto-lei n.o 1 202, de 8 de abril 
de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica reduzida da quantia de 
Cr$ 15 000,00 a subconslgnação 09, consignação 
1, elemento 2, e acrescida de igual Importância 
a subconsignação 11, mesmo elemento, da verba 
209 - Departamento de Geografia, da S. A. 
I. C., do orçamento em vigor. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrãrlo. 

Cidade do Salvador, 15 de setembro de 1945. 
Renato Aleixo, Interventor Federal. - A. 

Nonato Marques. - Guilherme Marback. 

"Dlãrlo Oficial" da Bahia de 19-9-945. 

ic 
MATO-GROSSO 

Decreto-lei n.0 689, de 27 de setembro de 1945 

Reserva para patrimônio da povoação de "Pa
raisa". no munictpio de Paranatba, a área 
de 3 600 hectares de terras devolutas. 

O Interventor Federal no Estado de Mato. 
Grosso, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6 n. o V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - Fica reservada para patrimônio 
da povoação de Paraíso, no município de Para
naíba, a ãrea de 3 600 hectares, de terras devo
lutas. com os seguintes limites: ao norte, o 
córrego da Divisa, de,scle a sua cabeceira, até 
a sua barra no ribeirão Paraíso; ao nascente, 
o ribeirão Paraíso abaixo, até a sua foz no rio 

Sucurlú; ao sul, o rio Sucurlú abaixo até en· 
contrar a divisa das terras ocupadas e reque
ridas por José Narciso Sobrinho e Llmírio Pe· 
reira França; e ao poente, pela,s divisas dêstea 
requerentes, até o ponto de partida. 

Art. 2.º - í!:ste decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revoga(las as 
disposições em contrário. 

Palãclo Alencastro em Culabá, 27 de setem
bro de 1945, 124.o da Independência e 57.0 da 
República. - J. Müller. - Antônio Antero Pais 
de Barr.os. 

"Diário Oficial" de Mato-Grosso de 29-9-945. 

PIAUt 

Decreto n.0 65, .de 13 de setembro de 1945 

Define atribuições do diretor geral do Depar
tamento Estadual de Estatística (D.E.E.). 

O Interventor Federal no Estado dei Piauí, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 
7.0 , n.0 1, do Decreto-lei federal n.º 1 202, de 8 
de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - O ocupante do cargo de diretor 
geral do Departamento Estadual de Estatística 
(D. E. E.) exercerá, também, a Presidência da 
Junta Executiva Regional do Conselho Naclo· 
nal de Estatistica, do Diretório Regional do 
Conselho Nacional de Geografia, e da Comissão 
Revisora de Estatística Municipal, de acôrdo 
com as Instruções emanadas do Instituto Bra· 
sllelro de Geografia e Esta tlstica. 

Art. 2.º - Revogam-se as dlspo.sições em 
contrário. 

Pa:láclo do Govêrno do Estado do Piauí, em 
Teresina, 13 de setembro de 1945; 57.0 da Re
pública. - Leónidas de Castro Melo. - AZvaro 
Sisifo Correia. 

"Diário Oficial" do Piauí de 5-9-945. 

--

O Serviço Central de Documentação Geográfica do conselho Nacional de Geografia 6 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo <:orográfico, dest.inando

se êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Legislação municipal 

, 
·Integra dos decretos, decretos-leis e demais 

atos de interêsse geográfico 
RECIFE (Pernambuco) 

Dtretoría de Documentaçllo e Cultura 

Decreto-lei n. o 428, de 8 de Junho de 1945 

O Prefeito Municipal do Recife, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 12, n.o 1, do 
Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 de abril de 
1939, 

Decreta: 

Art. 1.º - A atual Diretoria de Estatfatica, 
Propaganda e Turismo, passa a denominar-se 
Diretoria de Documentação e Cultura, que n
cai'A subordinada, diretamente, ao Gabinete 
do Prefeito. 

Art. 2.0 - A Diretoria de Documentação e 
Cultura abrangerá duas grandes secções, su
bordinadas aos seguintes tltulos: 

a) Secção de Documentação: 
b) Secção de Cultura. 

Art. 3.º - A Secção de Documentação com
preenderá as seguintes subdivisões ou sub
secções: 

l) Documentação, propriamente dita: 
2) Divulgação ou informação. 
Art. 4.0 - A Secção de Cultura compreende-

ri. as seguintes sub-secções: · 
1) Cultura, propriamente dita; 
2) Discoteca: 
3) Bibliotecas distritais; 
4) Serviços de turismo. 
Art. s.o - Caberá à Secção de Documen

tação: 
I) · Documentar fotográfica e cinematogrà

ficamente tõdas as manifestações de atividade 
do munlclplo, tanto aquelas que digam res
peito à ação administrativa, tais como as obras 
públicas municipais, como as que derivem <\a 
própria vida da população e as reações entre 
esta e a paisagem urbana e suburbana: 

II) Registrar, através do disco, os cantos 
de trabalho, as danças coletivas, os cantos cató
liCQS, jogos Infantis, as vozes de autoridades, 
homens públicos, artistas, viajantes Ilustres, 
etc.: 

III) Organizar fichário de todos os do
cumentos artísticos ou históricos, onde sejam 
afixadas tôdas as características, acompanha
das de fotografias, detalhadas e gerais e, ainda, 
de indicação bibliográfica das fontes, com li
geiro resumo descritivo; 

IV) Reunir coleções de impressos de várias 
espécies: revistas de caráter mundano e social, 
programas de cinema e concertos, folhetos da 
chamada literatura de cordel, figurinos, re
cortes de Jornais, etc.: 

V) Registrar diáriamente todos os fatos 
notáveis ocorridos de modo a estabelecer uma 
descrição cronológica da vida da capital; 

VI) Pugnar pela defesa da paisagem, das 
velhas árvores, zelando pela sua conservação, 
de acôrdo com a legislação federal e estadual 
vigente; 

VII) Zelar pelas artes e indústrias tfplcas 
regionais, representadas no município; 

VIII) Cuidar da conservação de certos cos
tume,s típicos; 

IX) Pugnar pela conservação e proteção 
dos tesouros arqueológicos e coloniais, histó
ricos e naturais; 

X) Promover, pelos melhores meios, a df'!fe
sa das tradições da cidade, nos costumes re
gionais, criando os grupos de amigos da cidatte; 

XI) Divulgar pelos ineios aconselháveis a 
ação dos órgãos municipais, expondo ao pú
blico detalhes dCliS serviços empreendidos pela 
municipalidade, dados acêrca do rendimento dos 
trabalhos, projetos em andamento, etc.; 

XII) Divulgar dados estatlsticos acêrca da 
capital; solicitando-os da Inspetoria Regional 
de Estatística, de acôrdo com o convênio esta
tistlco levado a cabo entre a municipalidade e 
o I. B. O. E.; 

XIII) Divulgar as publlcaçõe,s organizadas 
pela secção de Cultura. 

Art. 6.º - Caberá à Secção de Cultura: 
I) Publicar cada três meses o Boletim da 

Cidade e do Pôrto do Recife e duas vêzes por 
ano os Arquivos: 

II) Organizar conôWsos de monografias 
acêrca de problemas ou assuntos que impli
quem em um maior conhecimento da capital 
e na busca de ,soluções favoráveis ao bem estar 
da população; ' 

III) Organizar exposições ou salões perió
dicos de fotografias, desenhos, orquídeas, fiorea 
em geral, bem como preparar as feiras . de 
amostra da capital, interessando nesse certame 
não só as atividades e aspectos culturais e 
econômicos o munlclpio do Recite, como a re
presentação dos outros municlplos do Interior 
e também dos Estad08; 

IV) Organizar campanhas de bom gõsto, 
visando a elevação da capacidade de Julga
mento do público; 

V) Promover, com o concurso dos cinemas 
da capital, sessões cinematográficas com progra
mas especiais, retrospectivos ou não, destinados 
a um melhor conhecimento da evolução da 
cidade; · 

VI) Organizar série de conferências a cargo 
de especialistas em assunto que interes,se a 
vida da capital, os seus aspectos marcantes, bem 
como estabelecer cursos periódicos de História 
do Recife, sob o aspecto artlstico, cientifico, so
cial, polltico, sanitário, etc.; 
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VII) Organizar, através da sua: discoteca, 
audições coletivas e periódicas de músicas se
lecionadas segundo o autor, a época, a escola, 
a naclonalldade, etc.; 

VIII) Põr à dlspQSlção do público cabines 
Individuais para audição de discos pertencentes 
à discoteca ril unlclpal; 

IX) Fornecer às emissoras radiofônicas lo
cais programas periódicos de discos organiza
dos segundo o critério constante do número 
VII; 

X) Promover audições, através de apare
lhagem portátil, em colégios, quartéis, hospi
tais, fábricas, utilizando programas que, em
bora à altura do nlvel intelectual dos diversos 
agrupamentos e dos locais, concorram para des
pertar o lnterês,se pela música de categoria 
superior; 

XI) Encarregar-se de todos os serviços pre
vistos em o número II, da Secção de Documen
tação; 

XII) Procurar exercer a policia dllS pu
bllcações onde sejam apresentadas Informações 
acérca do Recife, promovendo, pelos, melhores 
m.elQS, a retificação de enganos ou erros, for
necendo para Isto, esclarecimentos detalhados; 

XIlI) Manter as bibliotecas distritais pre
vls11a.s pelo Instituto do Livro, inicialmente 
duas, nos bairros de ·maior concentração popu
lar, mantendo, Igualmente sala de leitura no 
edifício onde funcionar a DDC; 

XIV) Estudar e estabelecer as condições 
necessárias para o desenvolvimento do turismo 
local, tomando ou propondo as medidas opor
tunas, não só para o seu aparelhamento como 
exploração particular mas, ainda, no sentido de 
salvaguardar e proteger as fontes tlpicas; 

XV) Promover o turismo Inter-municipal, 
sobretudo com os munlclplos de maior Impor
tância tur!stica, de Pernambuco e dos Estados 
vizinhos; 

XVI) Colaborar na. organização do carnaval 
e na pr_omoção de festas de lnterêsse tur!stlco;· 

XVII) Encarregar-se da· organização de ro
teiros para uso de turistas estrangeiros ou na
cionais, fornecendo-lhes' cicerones capazes, fo· 
lhetos explicativos acêrca dos loca.Is visitados; 
etc.; 

XVIII) Fomentar o turismo como melo de 
cultura, principalmente para grupos· de operá· 
rios, funcionários, escolares, multares, comer
ciários e outras classes, cujas ocupações ou 
situação não lhes · permita, por si sós, um 
contacto mais Intimo com a região; 

XIX) Promover pelos meios Indicados o 
desenvolvimento da Indústria hoteleira e da 
construção de pousadas nos s!tlos de maior 
interêsse turlstlco; 

XX) Manter os serviços dos Postos de Sal
vamento das praias do Pina e Boa-Viagem, 
não esquecendo a organização de normas ten
dentes à proteção dos lndlvlduos e à divulgação 
dos processos· mais acon,selhávels contra os 
acidentes; 

XXI) Fomentar os esporte8 mais llgad•Jfl. 
às caracterlstlcas da cidade como o remo, a na
tação, a vela, as excursões, a aviação, etc. 

Art. 7.º - As despesas decorrentes dêste 
decreto-lei correrão por conta das verbas con· 
signadas no quadro 16 do vigente decreto-lei 
orçamentário. 

Art. 8.0 - O presente decreto-lei entrará 
em vigor a 1 de julho próximo vindouro, revo
gadas as disposições em contrário. 

A. de Novais Filho, Prefeito . 

...ir- O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é com
_.... pleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando-se 
êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho qualquer 
documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geogrâfla e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

Integra das Resoluções n.08 205 e 206 

Resolução n.0 205, de 18 de outubro de 1945 

Elege o quadro de éonsultores técnicos assessores do Diretório Regional do 
Conselho no Estado de São-Paulo 

Ci Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, u,sando das suas atribuições; 

Considerando a proposta formulada pelo 
Diretório Regional do Conselho no Estado de 
São-Paulo, com a Resolução n.o 55, de 24 de 
setembro de 1945; 

Resolve: 

Artigo único - Ficam eleitos consultores 
técnicos do Diretório Regional do Conselho no 
Estado de São-Paulo as seguintes personali
dades: 

I - DOCUMENTAÇAO GEOGRAFICA: 
Dr. João Lells Vieira. 

II - FISIOGRAFIA: 
Eng.0 Teodureto de Camargo. 

III - REGIÕES NATURAIS: 
Dr. Antônio Paulino de Alm~ida. 

IV - BIBLIOGRAFIA: 
Dr. Olivério Mário de Oliveira Pinto. 

V - LEVANTAMENTOS E CARTOGRAFIA: 
Eng.o Francisco de Sales Vicente de Azevedo. 

VI - GEOGRAFIA HISTôRICA: 
Drs. Nuto Santana e José Bueno de Oli-

veira Azevedo Fllho. 

VII - GEOGRAFIA POLtTICA: 
Prof. Sud Menuccl. 

VIII - GEOGRAFIA DA PRODUÇAO: 
Engs. Augusto Lima Pontes e .Vítor da Sllva 

Freire. 

IX - GEOGRAFIA DOS TRANSPÓRTES: 
Engs. Benedito de Azevedo Marques e Clo-

domiro Pereira da Sllva. 

X - GEOGRAFIA DAS COMUNICAÇÕES:. 
Eng.o Alvaro de Sousa Lima. 
XI - GEOGRAFIA SOCIAL: 
Eng.o Mllciades Pereira da Sllva. 

XII - TURISMO E EXCURSIONISMO: 
Drs. Américo R. Neto e Eugênio Almeida 

Sales. 

Rio-de-Janeiro, em 18 de outubro de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Virgtlto Correia Filho, Secretário-Assistente 
substituto. - Visto e rubricado. Christovam 
Leite de Castro, Secretário-Geral do Conselho. 
- Publ!que-se. José Carlos de Macedo Soarei, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 206, de 18 de outubro de 1945 

Dá composição às Comissões Consultivas adjuntas à Secretaria-Geral do Conselho 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a necessidade de dar-se com
posição às Comissões Consultivas, anexas à 
Secretaria Geral, Instituídas na Resolução n.Q 
193 dêste Diretório que estabeleceu a nova 
estrutura dos serviços centrais do Conselho; 

Resolve: 

Art. 1.0 - A Comlss!Lo de Publicações, em 
que se. transforma a Comlss!Lo de Redaç!Lo 
da Revista Brasileira de Geografia e Diretora 

dai Blbl!oteca Geográf!ca Bras!lelra passa a ser 
composta dos seguintes membros: Prof. Sílvio 
Fróls Abreu, Cel. José Lima Figueiredo, Prof. 
Jo!Lo Caplstrano Raja Gabagl!a, Prof. José Carlos 
de Junqueira Schmldt e o Secretário-Geral do 
Conselho que a presidirá. 

Art. 2. o - A Comls.são de Documentação e 
Cultura fica forma<la dos seguintes membros: 
Prof. Carlos Delgado de Carvalho, Dr. Vlrg1liC\ 
Correia Filho, Prof. Luís Narciso de Matos e 
Prof. Hllgard Stemberg e o Secretário-Geral do 
Conselho, que a presidirá. 
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Art. 3.º - Fica confirmado em cem cru
zeiros o valor da quota de presença a que têm 
dlreitp os membros das Comissões. 

Art. 4.º - Nos seus Impedimentos, o Se
cretário-Geral será substltuldo pelo Secretárto
Asslstente do Conselho, a quem se transferem 
automàticamente os direitos e obrigações da 
presidência da Comissão. 

Art. 5.º - l!: facultado ao Secretário-Geral 
do Conselho convocar extraordlnàrtamente qual
quer das Comissões, além da reunião ordinária 
semanal, sempre que a boa marcha dos servlçoo 

o exigirem, e bem assim convocar qualquer dos 
membros da Coml,ssão para roi.llzar trabalhos 
especificas à mesma afetos, cabendo o direito 
aos membros da Comissão em ambos os casos 
a quota de presença estabelecida. 

Rio-de-Janeiro, em 18 de outubro de 1945, 
ano X do Instituto. - Conferido e numerado. 
Virgílto Correia Filho, Secretário-Assistente 
substituto. - Visto e rubr10ado. Christovam 
Leite de Castro, Secretãrto-Geral do Conselho. 
- Publlque-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto . 

. ~Envie os livros de sua autoria, ou ·os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
.,.... Biblioteca central do Conselho Nacional de Geografia, para maior benefício da cultura 
geográfica do Brasil 



Diretórios Regionais 

BAHIA 

Integra das Resoluções de n.08 29 a 32 

Resolução n.0 29, de 10 de março de 1944 
1 

Dispõe sôbre a colaboraç/lo do Diretório nas 
festividades do cinqüentenário do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia 

O Diretório do Conselho Nacional de Geo• 
grafia no Estado da Bahia, no uso de StfaS 
atribuições; 

ConsideranCo que a 3 de maio do ano 
corrente o Instituto Geogré.fico e Histórico da 
Bahia completa o seu cinqüentené.rlo, devendo 
nesta data serem realizadas festividades come
morativas; 

Considerando que esta útil associação, cul
tora da Geografia e da História na Bahia, me
rece o apolo e cooperação dêste Diretório na 
realização das festividades dessa data magna, 
no sentido de se lhe dar o maior brilho possível; 

Resolve: 

Art. 1.0 - Empenhar-se junto ao govêrno do 
Estado no sentido de ser ativada a organização 
da carta da Bah!a para sua publicação no ano 
de 1944, se possivel, como homenagem ao cln
qüentenárlo que se celebra. 

Art. 2.0 - Colaborar por intermédio do 
Departamento de Geografia no fornecimento de 
cartas geogré.ficas, dados cartogré.flcos, documen
tos que figurem na Sala de Geografia a ser 
Inaugurada naquele sodallclo. 

Art. 3.º - Solicitar dos Diretórios Regionais 
de Geografia a oferta de elementos geogré.fl
cos para enriquecimento da sala referida. 

Art. 4.º - Participar com o Departamento 
de Geografia na Exposição cartogré.fica a ,se, rea
lizar como programa das festividades do cln
qüentenárlo. 

Salvador, 10 de março de 1944. - Conferido 
e numerado. Lauro Sampaio, secreté.rlo. - Pu
bllque-.se. P. Campos Pôrto, presidente. 

Resolução n. 0 30, de 25 de agôsto de 1944 

Designa delegawos ao X Congresso Brasileiro de 
Geografia 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Géografla no Estado da Bahia, no uso de 
suas atribuições; 

Resolve: 

Artigo único - São designados delegados 
dêste Diretório no X Congresso Bra,slleiro de 
Geografia, a se realizar em setembro próximo, 
na capital da República, os engenheiros civis: 
Lauro de Andrade Sampaio e Oscar de Sousa 
Carrascosa. 

Salvador, 25 de agôsto de 1944. - Conferido 
e numerado. Lauro Sampaio, secreté.rlb. - Pu
blique-se. P. Campos Pôrto, presidente. 

Resolução n.0 31, de 25 de agôsto de 1944 

Aprova os ,pareceres sôbre classificaç/lo de mo
nografias municipais do concurso de 1943 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado da Bahia, no uso de 
suas atrlbulçõe,s; 

Considerando que ao concurso de monogra
fias, lnstltuido pelo Conselho Nacional de Geo
grafia, relativo ao ano de 1943, !oram apresen
tadas oito monografias, que foram dlstrlbuidas 
aos membros do Diretório para sua classifl
caç!lo; 

Resolve: 

Artigo único - Ficam aprovados os pare
ceres apresentados para classificação das mono
grafias municipais relativas ao concurso do 
ano de 1943 assinados pelos rela tores dêste Dire
tório. 

Salvador, 25 de agõsto de 1944. - Conferido 
e numerado. Lauro Sampaio, secreté.rlo. - Pu
blique-se. P. Campos Pôrto, presidente. 

Resolução n.0 32, de 26 de Junho .:e 1944 

Dispõe sôbre a denominaç/lo Recôncavo da Bahia 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado da Bahia, no 'USO de 
suas atribuições; 

Considerando que subsistem dúvidas quanto 
ao âmbito da- zona conhecida como Recôncavo 
da Bahia, cuja denominaç!lo é secular; 

Considerando que tais dúvidas devem ~er 

elucidadas, no sentido de serem evitadas inter
pretações errôneas; 
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Considerando ainda que êste Diretório de· 
signou uma comissão encarregada de estudar 
êste assunto, a qual deslncumbiu-se de sua. 
tarefa, adotando para isso o crUlérto da tradição, 
sendo aprovada suas conclusões; 

Resolve: 

Art. 1.º - A zona denominada Recôncavo 
da Bahi111 é a correspondente à àrea dos atuais 
municlpios de Aratulpe, Cachoeira, Camaçart, 
Catu, Conceição-da-Feira, Conceição-do-Almei
da, Cruz-da.s-Almas, Itaparlca, Jaguaripe, Mara
goJipe, Mata-de-São-João, Murltiba, Nazaré, 

Pojuca, SalvlM:lor, Santo-Amaro, Santo-AntOnto
de-Jesus, São-Filipe, São-Félix, SAo-Francisco
do-Conde, São-Gonçalo-dos-Campos e SAo-Se
bastlão-do-Passé. 

Art. 2.0 - A àrea da zona acima delimitada 
poderà sofrer pequenas modificações, depen
dentes exclusivamente das subdivl.sões munici· 
pais que venham a se processar, em virtude de 
lel.s de revisão territorial. 

Salvador, 26 de Junho de 1945. - Conferido 
e numerado. Lauro Sampaio, secretàrlo. - Pu
blique-se. A. Nonato Marques, presidente . 

.... 
O Conselho Nacional de Geogratla é constltuido pelo "Diretório Central" na Capital 
Federal, por um. "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diretório 

lilunicipal" em cada Prefeitura. 




